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7.4 Additional information may be obtained from UNICORP, by calling +55 71 3483-3811/3483, 3819/3483-3820, or by e-mail 
revistaentreaspas@tjba.jus.br.

Salvador, Capital of the State of Bahia, Brazil, December 12, 2023.

Court of Justice Judge Mário Augusto Albiani Alves Júnior
Chief Executive of UNICORP

Court of Justice Judge João Augusto Alves de Oliveira Pinto
Member of “Revista Entre Aspas” Scientifi c and Editorial Board.

ANNEX I
STATEMENT

(full name), resident and domiciled at ……, bearer of RG nº or equivalent identifi cation number or passport, enrolled in the CPF 
under nº  ( for international authors the equivalent number, passport, social security or other offi  cial number ), declares to be the 
author(s) of the work entitled (article name), which is personal, not representing reproduction, even partial, of works by third par-
ties, assuming responsibility for all statements and concepts issued, as well as authorizing the publication in
ENTRE ASPAS magazine.

The undersigned also declares that he or she (they) assigns, free of charge, to REVISTA ENTRE ASPAS the patrimonial rights 
over the aforementioned work, pursuant to Brazilian Law No. 9.610, of February 19, 1998.

Signed - place and date.

(Signature)

DECLARAÇÃO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO n. 92/2023 - DI 
Partes: O ESTADO DA BAHIA, por intermédio do TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA e a empresa Instituto Washin-
gton Pimentel de Treinamento e Consultoria Sociedade Unipessoal Limitada, inscrita no CNPJ de n. 17.107.686/0001-17. Objeto: 
Prestação de Serviço para ministrar a “II Jornada de Capacitação em Direito e Agronegócio”, na modalidade de ensino presencial 
para até 40 alunos e na modalidade à distância para até 600 alunos, com carga horária de 40 h/a. Valor total: R$150.000,00 
(cento e cinquenta mil reais) que será atendida mediante recurso da Unidade Orçamentária 04.601, Unidade Gestora 0010 - 
UNICORP, Projeto 5438, Elemento de Despesa 3.3.90.39, Subelemento 39.11, Fonte 120, consoante PA n. TJ-CON-2023/00418. 
Data de Assinatura: 17/11/2023.

MINISTÉRIO PÚBLICO 

ÓRGÃO ESPECIAL DO COLÉGIO DE PROCURADORES   

RESOLUÇÃO Nº 29, DE  11 DE DEZEMBRO DE 2023

O ÓRGÃO ESPECIAL DO COLÉGIO DE PROCURADORES DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA,  no uso das atribuições con-
feridas pelos arts. 20 e 21, I e XIII, da Lei Complementar Estadual nº 11, de 18 de janeiro de 1996, c/c com o artigo 11, I, e 16 da 
Resolução nº 2, de 5 de março de 2018, do Colégio de Procuradores de Justiça (Regimento Interno), nos autos do Procedimento 
Administrativo SEI nº 19.09.01994.0031412/2023-89, RESOLVE:

Art. 1º Fica aprovado o Plano Geral de Atuação (PGA) do Ministério Público do Estado da Bahia para o ano 2024, nos termos 
apresentados pela Procuradoria-Geral de Justiça, em conformidade com parecer da Comissão de Acompanhamento instituída 
pela Resolução nº 18, de 7 de dezembro de 2020.

Art. 2º No exercício de 2024, a Comissão Permanente de Acompanhamento do Plano Geral de Atuação (PGA) e do Orçamento 
do Ministério Público do Estado da Bahia, instituída pela Resolução nº 18, de 7 de dezembro de 2020, será composta pelos 
Procuradores de Justiça TEREZINHA MARIA LÔBO SANTOS, que a presidirá, REGINA MARIA DA SILVA CARRILHO e JOÃO 
PAULO CARDOSO DE OLIVEIRA, a quem incumbirá a secretaria dos trabalhos, sendo suplentes os Procuradores de Justiça 
SÔNIA MARIA DA SILVA BRITO, SHEILLA MARIA DA GRAÇA COITINHO DAS NEVES e ENY MAGALHÃES SILVA.

Art. 3º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

Salvador, 11 de dezembro de 2023. 

PAULO MARCELO DE SANTANA COSTA
Procurador-Geral de Justiça Adjunto
Presidente do Órgão Especial do Colégio de Procuradores de Justiça, em exercício

CLEONICE DE SOUZA LIMA 
Corregedora-Geral do Ministério Público 

Membros Presentes: Marília de Campos Souza, Washington Araújo Carigé, Achiles de Jesus Siquara Filho, Maria das Graças 
Souza e Silva, João Paulo Cardoso de Oliveira, Moises Ramos Marins, Paulo Marcelo de Santana Costa, Maria Adélia Bonelli 
Borges Teixeira, Tânia Regina Oliveira Campos, Nívea Cristina Pinheiro Leite, Cláudia Carvalho Cunha dos Santos, Daniel de 
Souza Oliveira Neto, Marly Barreto de Andrade e Heliete Rodrigues Viana.
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EXTRATO DE DECISÕES

Sessão Ordinária do dia 11 de dezembro de 2023

1) PROCEDIMENTO DE GESTÃO ADMINISTRATIVA - SEI nº 19.09.01994.0031412/2023-89
PROPONENTE: Procuradoria-Geral de Justiça
ASSUNTO: ADMINISTRATIVO DO MP (ÁREA-MEIO) > Gestão Política e Administrativa > Organização e Planejamento Institu-
cional (Plano Geral de Atuação 2024 - PGA 2024).
RELATORIA: Comissão Permanente de Acompanhamento do Plano Geral de Atuação (PGA) e do Orçamento do Ministério Pú-
blico do Estado da Bahia
DECISÃO: O Colegiado, à unanimidade, aprovou a proposta do Plano Geral de Atuação 2024 - PGA 2024, nos termos apresen-
tados pela Procuradoria-Geral de Justiça, em conformidade com o relatório apresentado pela Comissão Permanente de Acom-
panhamento. Na sequência, o Colegiado, por unanimidade, em conformidade com o Art. 16 do seu Regimento Interno e com a 
Resolução nº 18/2020, escolheu para compor a Comissão Permanente de Acompanhamento do Plano Geral de Atuação (PGA) 
e do Orçamento do MPBA no exercício de 2024, como titulares, os Procuradores de Justiça Terezinha Maria Lôbo Santos,  que a 
presidirá, Regina Maria da Silva Carrilho e João Paulo Cardoso de Oliveira, que fi cará encarregado de secretariar os trabalhos, 
sendo suplentes os Procuradores de Justiça Sônia Maria da Silva Brito, Sheilla Maria da Graça Coitinho das Neves e Eny Ma-
galhães Silva. Ausentes os Procuradores de Justiça Elna Leite Ávila Rosa, Rita Maria Silva Rodrigues, Natalina Maria Santana 
Bahia, Terezinha Maria Lôbo Santos, Regina Maria da Silva Carrilho, Sônia Maria da Silva Brito, Sheilla Maria da Graça Coitinho 
das Neves, Eny Magalhães Silva, Áurea Lúcia Souza Sampaio Loepp e Lucy Mary Freitas Conceição Thomas.

Eu, Alexandre Soares Cruz, Secretário-Geral do Ministério Público, subscrevi.
Salvador, 11 de dezembro de 2023.

PAULO MARCELO DE SANTANA COSTA
Procurador-Geral de Justiça Adjunto
Presidente do Órgão Especial do Colégio de Procuradores de Justiça, em exercício

CONSELHO SUPERIOR DO MINISTÉRIO PÚBLICO   

COMUNICADO Nº 3665, DE 12 DE DEZEMBRO DE 2023

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso de suas atribuições legais, em conformidade com os 
artigos 112 e 113 da Lei Complementar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, e 55 do Regimento Interno do Conselho Superior do Mi-
nistério Público do Estado da Bahia, instituído pela Resolução nº 248, de 11 de dezembro de 2018, tendo em vista o que consta 
nos autos dos procedimentos de gestão administrativa registrados no SIGA nº 7259/2020, após o prazo de desistência estabe-
lecido pelo art. 1º da Resolução nº 22, de 17 de maio de 2011, TORNA PÚBLICA A DESISTÊNCIA DE TODOS OS INSCRITOS, 
nos termos do edital nº 3349/2023, publicado na edição do DJE de 21/11/2023, à REMOÇÃO INTERNA e PROMOÇÃO, pelo 
critério de ANTIGUIDADE, para SANTA MARIA DA VITÓRIA - 2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA, de entrância INTERMEDIÁRIA, 
cujo provimento restara prejudicado pela ausência de interessados, conforme edital / comunicado publicado em 04/10/2023, ou 
vaga remanescente.

Eu, Alexandre Soares Cruz, Secretário-Geral, subscrevi.

Salvador, 12 de dezembro de 2023.

NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI
Procuradora-Geral de Justiça

COMUNICADO Nº 3666, DE 12 DE DEZEMBRO DE 2023

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso de suas atribuições legais, em conformidade com 
os artigos 112 e 113 da Lei Complementar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, e 55 do Regimento Interno do Conselho Superior 
do Ministério Público do Estado da Bahia, instituído pela Resolução nº 248, de 11 de dezembro de 2018, tendo em vista o que 
consta nos autos dos procedimentos de gestão administrativa registrados no SIGA nº 7281/2020, após o prazo de desistência 
estabelecido pelo art. 1º da Resolução nº 22, de 17 de maio de 2011, TORNA PÚBLICA A DESISTÊNCIA DE TODOS OS INSCRI-
TOS, nos termos do edital nº 3351/2023, publicado na edição do DJE de 21/11/2023, à REMOÇÃO INTERNA e REMOÇÃO, pelo 
critério de MERECIMENTO, para SANTA MARIA DA VITÓRIA - 3ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA, de entrância INTERMEDIÁRIA, 
cujo provimento restara prejudicado pela ausência de interessados, conforme edital / comunicado publicado em 04/10/2023, ou 
vaga remanescente. 

Eu, Alexandre Soares Cruz, Secretário-Geral, subscrevi.

Salvador, 12 de dezembro de 2023.

NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI
Procuradora-Geral de Justiça
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COMUNICADO Nº 3667, DE 12 DE DEZEMBRO DE 2023

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso de suas atribuições legais, em conformidade com os 
artigos 112 e 113 da Lei Complementar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, e 55 do Regimento Interno do Conselho Superior do Mi-
nistério Público do Estado da Bahia, instituído pela Resolução nº 248, de 11 de dezembro de 2018, tendo em vista o que consta 
nos autos dos procedimentos de gestão administrativa registrados no SIGA nº 7286/2020, após o prazo de desistência estabele-
cido pelo art. 1º da Resolução nº 22, de 17 de maio de 2011, TORNA PÚBLICA A DESISTÊNCIA DE TODOS OS INSCRITOS, nos 
termos do edital nº 3353/2023, publicado na edição do DJE de 21/11/2023, à REMOÇÃO INTERNA e REMOÇÃO, pelo critério 
de MERECIMENTO, para SEABRA - 2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA, de entrância INTERMEDIÁRIA, cujo provimento restara 
prejudicado pela ausência de interessados, conforme edital / comunicado publicado em 04/10/2023, ou vaga remanescente.

Eu, Alexandre Soares Cruz, Secretário-Geral, subscrevi.

Salvador, 12 de dezembro de 2023.

NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI
Procuradora-Geral de Justiça

COMUNICADO Nº 3668, DE 12 DE DEZEMBRO DE 2023

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso de suas atribuições legais, em conformidade com 
os artigos 112 e 113 da Lei Complementar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, e 55 do Regimento Interno do Conselho Superior 
do Ministério Público do Estado da Bahia, instituído pela Resolução nº 248, de 11 de dezembro de 2018, tendo em vista o que 
consta nos autos dos procedimentos de gestão administrativa registrados no SIGA nº 7309/2020, após o prazo de desistência 
estabelecido pelo art. 1º da Resolução nº 22, de 17 de maio de 2011, TORNA PÚBLICA A DESISTÊNCIA DE TODOS OS INS-
CRITOS, nos termos do edital nº 3354/2023, publicado na edição do DJE de 21/11/2023, à REMOÇÃO INTERNA e REMOÇÃO, 
pelo critério de MERECIMENTO, para RIBEIRA DO POMBAL - 2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA, de entrância INTERMEDIÁRIA, 
cujo provimento restara prejudicado pela ausência de interessados, conforme edital / comunicado publicado em 04/10/2023, ou 
vaga remanescente.

Eu, Alexandre Soares Cruz, Secretário-Geral, subscrevi.

Salvador, 12 de dezembro de 2023.

NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI
Procuradora-Geral de Justiça

COMUNICADO Nº 3669, DE 12 DE DEZEMBRO DE 2023

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso de suas atribuições legais, em conformidade com os 
artigos 112 e 113 da Lei Complementar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, e 55 do Regimento Interno do Conselho Superior do Mi-
nistério Público do Estado da Bahia, instituído pela Resolução nº 248, de 11 de dezembro de 2018, tendo em vista o que consta 
nos autos dos procedimentos de gestão administrativa registrados no SIGA nº 41509/2022 , após o prazo de desistência estabe-
lecido pelo art. 1º da Resolução nº 22, de 17 de maio de 2011, TORNA PÚBLICA A DESISTÊNCIA DE TODOS OS INSCRITOS, 
nos termos do edital nº 3364/2023, publicado na edição do DJE de 21/11/2023, à REMOÇÃO INTERNA e REMOÇÃO, pelo crité-
rio de ANTIGUIDADE, para TEIXEIRA DE FREITAS - 5ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA, de entrância FINAL, cujo provimento res-
tara prejudicado pela ausência de interessados, conforme edital / comunicado publicado em 04/10/2023, ou vaga remanescente.
Eu, Alexandre Soares Cruz, Secretário-Geral, subscrevi.

Salvador, 12 de dezembro de 2023.

NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI
Procuradora-Geral de Justiça

COMUNICADO Nº 3670, DE 12 DE DEZEMBRO DE 2023

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso de suas atribuições legais, em conformidade com 
os artigos 112 e 113 da Lei Complementar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, e 55 do Regimento Interno do Conselho Superior 
do Ministério Público do Estado da Bahia, instituído pela Resolução nº 248, de 11 de dezembro de 2018, tendo em vista o que 
consta nos autos dos procedimentos de gestão administrativa registrados no SIGA nº 48493/2023 , após o prazo de desistên-
cia estabelecido pelo art. 1º da Resolução nº 22, de 17 de maio de 2011, TORNA PÚBLICA A RELAÇÃO DOS CANDIDATOS 
QUE MANTIVERAM SUAS INSCRIÇÕES, nos termos do edital nº 3366/2023, publicado na edição do DJE de 21/11/2023, à 
REMOÇÃO INTERNA e PROMOÇÃO, pelo critério de MERECIMENTO, para MUNDO NOVO - PROMOTORIA DE JUSTIÇA, de 
entrância INTERMEDIÁRIA, cujo provimento restara prejudicado pela ausência de interessados, conforme edital / comunicado 
publicado em 04/10/2023, ou vaga remanescente.

1. INSCRITOS À REMOÇÃO INTERNA.
Não há inscritos
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2. INSCRITOS À PROMOÇÃO.

 CANDIDATOS
QUINTO 

CONSTITUCIONAL
INTERSTÍCIO

LISTA 
TRÍPLICE

SITUAÇÃO DA 
INSCRIÇÃO

OPÇÃO

1
Horthênsia Fer-

nandes Leão
3º Quinto Não - Deferida Não

2
Francisco Joaquim 

da Silva Filho
3º Quinto Não - Deferida Não

Eu, Alexandre Soares Cruz, Secretário-Geral, subscrevi.

Salvador, 12 de dezembro de 2023. 

NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI
Procuradora-Geral de Justiça

COMUNICADO Nº 3671, DE 12 DE DEZEMBRO DE 2023

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso de suas atribuições legais, em conformidade com 
os artigos 112 e 113 da Lei Complementar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, e 55 do Regimento Interno do Conselho Superior 
do Ministério Público do Estado da Bahia, instituído pela Resolução nº 248, de 11 de dezembro de 2018, tendo em vista o que 
consta nos autos dos procedimentos de gestão administrativa registrados no SIGA nº 49987/2023 , após o prazo de desistência 
estabelecido pelo art. 1º da Resolução nº 22, de 17 de maio de 2011, TORNA PÚBLICA A DESISTÊNCIA DE TODOS OS INS-
CRITOS, nos termos do edital nº 3367/2023, publicado na edição do DJE de 21/11/2023, à REMOÇÃO INTERNA e REMOÇÃO, 
pelo critério de ANTIGUIDADE, para ITABUNA - 14ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA, de entrância FINAL, cujo provimento restara 
prejudicado pela ausência de interessados, conforme edital / comunicado publicado em 04/10/2023, ou vaga remanescente.
Eu, Alexandre Soares Cruz, Secretário-Geral, subscrevi.
Salvador, 12 de dezembro de 2023.

NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI
Procuradora-Geral de Justiça

COMUNICADO Nº 3672, DE 12 DE DEZEMBRO DE 2023

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso de suas atribuições legais, em conformidade com os 
artigos 112 e 113 da Lei Complementar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, e 55 do Regimento Interno do Conselho Superior do Mi-
nistério Público do Estado da Bahia, instituído pela Resolução nº 248, de 11 de dezembro de 2018, tendo em vista o que consta 
nos autos dos procedimentos de gestão administrativa registrados no SIGA nº 56050/2023, após o prazo de desistência estabe-
lecido pelo art. 1º da Resolução nº 22, de 17 de maio de 2011, TORNA PÚBLICA A RELAÇÃO DOS CANDIDATOS QUE MAN-
TIVERAM SUAS INSCRIÇÕES, nos termos do edital nº 3369/2023, publicado na edição do DJE de 21/11/2023, à REMOÇÃO 
INTERNA e REMOÇÃO, pelo critério de MERECIMENTO, para IRECÊ - 5ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA, de entrância FINAL, 
cujo provimento restara prejudicado pela ausência de interessados, conforme edital / comunicado publicado em 30/08/2023, ou 
vaga remanescente.

1. INSCRITOS À REMOÇÃO INTERNA.
Desistência de todos os candidatos

2. INSCRITOS À REMOÇÃO.

 CANDIDATOS
QUINTO 

CONSTITUCIONAL
INTERSTÍCIO

LISTA 
TRÍPLICE

SITUAÇÃO DA 
INSCRIÇÃO

OPÇÃO

1
Elias Silva Rodrigues - 
Efetivo exercício, após 

remoção, em 17/07/2023
5º Quinto Sim

Compôs 1 ve-
z(es) a próxima 
será alternada

Deferida Não

2 Aline Cotrim Chamadoira 5º Quinto Sim - Deferida Não

3
Romeu Gonsal-
ves Coelho Filho

5º Quinto Sim - Deferida Não

4 Matheus Polli Azevedo 5º Quinto Sim - Deferida Não

5 Felipe da Mota Pazzola 5º Quinto Não - Deferida Não

Eu, Alexandre Soares Cruz, Secretário-Geral, subscrevi.

Salvador, 12 de dezembro de 2023.

NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI
Procuradora-Geral de Justiça
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COMUNICADO Nº 3673, DE 12 DE DEZEMBRO DE 2023

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso de suas atribuições legais, em conformidade com 
os artigos 112 e 113 da Lei Complementar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, e 55 do Regimento Interno do Conselho Superior 
do Ministério Público do Estado da Bahia, instituído pela Resolução nº 248, de 11 de dezembro de 2018, tendo em vista o que 
consta nos autos dos procedimentos de gestão administrativa registrados no SIGA nº 56047/2023 , após o prazo de desistência 
estabelecido pelo art. 1º da Resolução nº 22, de 17 de maio de 2011, TORNA PÚBLICA A RELAÇÃO DOS CANDIDATOS QUE 
MANTIVERAM SUAS INSCRIÇÕES, nos termos do edital nº 3370/2023, publicado na edição do DJE de 21/11/2023, à RE-
MOÇÃO INTERNA e PROMOÇÃO, pelo critério de MERECIMENTO, para DIAS D’ÁVILA - 2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA, de 
entrância INTERMEDIÁRIA, vaga em 18/10/2023, ou vaga remanescente.

1. INSCRITOS À REMOÇÃO INTERNA.
Não há inscritos

2. INSCRITOS À PROMOÇÃO.

 CANDIDATOS
QUINTO 

CONSTITUCIONAL
INTERSTÍCIO

LISTA 
TRÍPLICE

SITUAÇÃO DA 
INSCRIÇÃO

OPÇÃO

1 Robert de Moura Carneiro 3º Quinto Não - Deferida Não

2 Horthênsia Fernandes Leão 3º Quinto Não - Deferida Não

3
Samara Moura Va-
lença de Oliveira

4º Quinto Não - Deferida Não

4 Pedro Ravel Freitas Santos 5º Quinto Não - Deferida Não

Eu, Alexandre Soares Cruz, Secretário-Geral, subscrevi.

Salvador, 12 de dezembro de 2023.

NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI
Procuradora-Geral de Justiça

COMUNICADO Nº 3674, DE 12 DE DEZEMBRO DE 2023

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso de suas atribuições legais, em conformidade com 
os artigos 112 e 113 da Lei Complementar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, e 55 do Regimento Interno do Conselho Superior 
do Ministério Público do Estado da Bahia, instituído pela Resolução nº 248, de 11 de dezembro de 2018, tendo em vista o que 
consta nos autos dos procedimentos de gestão administrativa registrados no SIGA nº 56048/2023 , após o prazo de desistência 
estabelecido pelo art. 1º da Resolução nº 22, de 17 de maio de 2011, TORNA PÚBLICA A DESISTÊNCIA DE TODOS OS INS-
CRITOS, nos termos do edital nº 3371/2023, publicado na edição do DJE de 21/11/2023, à REMOÇÃO INTERNA e PROMOÇÃO, 
pelo critério de ANTIGUIDADE, para ALAGOINHAS - 7ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA, de entrância FINAL, vaga em 18/10/2023, 
ou vaga remanescente.

Eu, Alexandre Soares Cruz, Secretário-Geral, subscrevi.

Salvador, 12 de dezembro de 2023.

NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI
Procuradora-Geral de Justiça

COMUNICADO Nº 3675, DE 12 DE DEZEMBRO DE 2023 

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso de suas atribuições legais, em conformidade com 
os artigos 112 e 113 da Lei Complementar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, e 55 do Regimento Interno do Conselho Superior 
do Ministério Público do Estado da Bahia, instituído pela Resolução nº 248, de 11 de dezembro de 2018, tendo em vista o que 
consta nos autos dos procedimentos de gestão administrativa registrados no SIGA nº 56049/2023 , após o prazo de desistência 
estabelecido pelo art. 1º da Resolução nº 22, de 17 de maio de 2011, TORNA PÚBLICA A RELAÇÃO DOS CANDIDATOS QUE 
MANTIVERAM SUAS INSCRIÇÕES, nos termos do edital nº 3372/2023, publicado na edição do DJE de 21/11/2023, à REMO-
ÇÃO INTERNA e REMOÇÃO, pelo critério de MERECIMENTO, para BARREIRAS - 5ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA, de entrância 
FINAL, vaga em 18/10/2023, ou vaga remanescente.

1. INSCRITOS À REMOÇÃO INTERNA.
Não há inscritos
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2. INSCRITOS À REMOÇÃO.

 CANDIDATOS
QUINTO CONS-

TITUCIONAL
INTERSTÍCIO

LISTA TRÍ-
PLICE

SITUAÇÃO DA 
INSCRIÇÃO

OPÇÃO

1

Elias Silva Rodri-
gues - Efetivo exer-

cício, após remoção, 
em 17/07/2023

5º Quinto Sim
Compôs 1 ve-

z(es) a próxima 
será alternada

Deferida Não

Eu, Alexandre Soares Cruz, Secretário-Geral, subscrevi.

Salvador, 12 de dezembro de 2023.

NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI
Procuradora-Geral de Justiça

COMUNICADO Nº 3676, DE 12 DE DEZEMBRO DE 2023 

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso de suas atribuições legais, em conformidade com 
os artigos 112 e 113 da Lei Complementar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, e 55 do Regimento Interno do Conselho Superior 
do Ministério Público do Estado da Bahia, instituído pela Resolução nº 248, de 11 de dezembro de 2018, tendo em vista o que 
consta nos autos dos procedimentos de gestão administrativa registrados no SIGA nº 56117/2023, após o prazo de desistência 
estabelecido pelo art. 1º da Resolução nº 22, de 17 de maio de 2011, TORNA PÚBLICA A RELAÇÃO DOS CANDIDATOS QUE 
MANTIVERAM SUAS INSCRIÇÕES, nos termos do edital nº 3374/2023, publicado na edição do DJE de 21/11/2023, à RE-
MOÇÃO INTERNA e REMOÇÃO, pelo critério de ANTIGUIDADE, para PAULO AFONSO - 2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA, de 
entrância FINAL, vaga em 18/10/2023, ou vaga remanescente.

1. INSCRITOS À REMOÇÃO INTERNA.

 CANDIDATOS
SITUAÇÃO DA 

INSCRIÇÃO
OPÇÃO

1
Marcos David Gaspar Bezerra- Titular da Paulo Afonso - 7ª Promotoria de Justiça 
(Atribuição: Controle Externo da Atividade Policial; Criminal; Execuções Penais)

Deferida Não

2
Fernando Rogério Pessoa Vila Nova Filho- Titular da Paulo Afonso - 4ª Promoto-
ria de Justiça (Atribuição: Crime de Pequeno Potencial Ofensivo; Criminal; Júri)

Deferida Não

2. INSCRITOS À REMOÇÃO.
Desistência de todos os candidatos

Eu, Alexandre Soares Cruz, Secretário-Geral, subscrevi.

Salvador, 12 de dezembro de 2023. 
NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI
Procuradora-Geral de Justiça

COMUNICADO Nº 3677, DE 12 DE DEZEMBRO DE 2023 

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso de suas atribuições legais, em conformidade com 
os artigos 112 e 113 da Lei Complementar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, e 55 do Regimento Interno do Conselho Superior 
do Ministério Público do Estado da Bahia, instituído pela Resolução nº 248, de 11 de dezembro de 2018, tendo em vista o que 
consta nos autos dos procedimentos de gestão administrativa registrados no SIGA nº 56052/2023 , após o prazo de desistência 
estabelecido pelo art. 1º da Resolução nº 22, de 17 de maio de 2011, TORNA PÚBLICA A RELAÇÃO DOS CANDIDATOS QUE 
MANTIVERAM SUAS INSCRIÇÕES, nos termos do edital nº 3375/2023, publicado na edição do DJE de 21/11/2023, à REMO-
ÇÃO INTERNA e PROMOÇÃO, pelo critério de MERECIMENTO, para FEIRA DE SANTANA - 19ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA, 
de entrância FINAL, vaga em 19/10/2023, ou vaga remanescente.

1. INSCRITOS À REMOÇÃO INTERNA.

 CANDIDATOS
QUINTO CONS-

TITUCIONAL
INTERSTÍCIO

LISTA 
TRÍPLICE

SITUAÇÃO DA 
INSCRIÇÃO

OPÇÃO

1

Pedro Costa Safi ra An-
drade- Titular da Feira de 
Santana - 08ª Promotoria 

de Justiça (Atribuição: 
Controle Externo da Ativi-

dade Policial; Criminal)

3º Quinto Sim - Deferida Não
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2. INSCRITOS À PROMOÇÃO.

 CANDIDATOS
QUINTO 

CONSTITUCIONAL
INTERSTÍCIO LISTA TRÍPLICE

SITUAÇÃO DA 
INSCRIÇÃO

OPÇÃO

1
Carlos André 
Milton Pereira

2º Quinto Sim - Deferida Não

2
Millen Castro Me-
deiros de Moura

2º Quinto Sim
Compôs 3 ve-

z(es) alternadas
Deferida Não

3
Rui Gomes San-

ches Júnior
2º Quinto Sim - Deferida Não

4
Aroldo Almei-

da Pereira
3º Quinto Sim - Deferida Não

5
Laise de Araú-

jo Carneiro
3º Quinto Sim

Compôs 1 vez(es) a 
próxima será alternada

Deferida Não

6
Victor Freitas 
Leite Barros

3º Quinto Sim
Compôs 1 vez(es) a 

próxima será alternada
Deferida Não

7
Ruano Fernando 

da Silva Leite
3º Quinto Sim

Compôs 1 vez(es) a 
próxima será alternada

Deferida Não

8 Alice Koerich Inacio 3º Quinto Sim - Deferida Não

9
Thiago Pret-
ti Pedreira

4º Quinto Sim
Compôs 1 vez(es) a 

próxima será alternada
Deferida Não

10
Márcia Munique 

Andrade de Oliveira
4º Quinto Sim

Compôs 4 ve-
z(es) alternadas

Deferida Não

11
Lara Vascon-

celos Palmeira 
Cruz Leone

4º Quinto Sim - Deferida Não

12
Rudá Santos 
Figueiredo

4º Quinto Não
Compôs 1 vez(es) a 

próxima será alternada
Deferida Não

13
Patrícia Camilo 
Caetano Silva

5º Quinto Não
Compôs 2 vez(es)

alternadas
Deferida Não

14
Thays Rabe-
lo da Costa

5º Quinto Não - Deferida Não

15
Marcelo dos Santos 

Carneiro Porto
5º Quinto Não - Deferida Não

16
Alison da Sil-
va Andrade

5º Quinto Não - Deferida Não

17
Adriana Patricia 

Cortopassi Coelho
5º Quinto Não - Deferida Não

Eu, Alexandre Soares Cruz, Secretário-Geral, subscrevi.

Salvador, 12 de dezembro de 2023.

NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI
Procuradora-Geral de Justiça

COMUNICADO Nº 3678, DE 12 DE DEZEMBRO DE 2023

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso de suas atribuições legais, em conformidade com os 
artigos 112 e 113 da Lei Complementar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, e 55 do Regimento Interno do Conselho Superior do Mi-
nistério Público do Estado da Bahia, instituído pela Resolução nº 248, de 11 de dezembro de 2018, tendo em vista o que consta 
nos autos dos procedimentos de gestão administrativa registrados no SIGA nº 7265/2020 , após o prazo de desistência estabele-
cido pelo art. 1º da Resolução nº 22, de 17 de maio de 2011, TORNA PÚBLICA A DESISTÊNCIA DE TODOS OS INSCRITOS, nos 
termos do edital nº 3388/2023, publicado na edição do DJE de 21/11/2023, à REMOÇÃO INTERNA e REMOÇÃO, pelo critério 
de MERECIMENTO, para MUCURI - 2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA, de entrância INTERMEDIÁRIA, cujo provimento restara 
prejudicado pela ausência de interessados, conforme edital / comunicado publicado em 30/10/2023, ou vaga remanescente.
Eu, Alexandre Soares Cruz, Secretário-Geral, subscrevi.

Salvador, 12 de dezembro de 2023.

NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI
Procuradora-Geral de Justiça
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COMUNICADO Nº 3679, DE 12 DE DEZEMBRO DE 2023

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso de suas atribuições legais, em conformidade com os 
artigos 112 e 113 da Lei Complementar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, e 55 do Regimento Interno do Conselho Superior do Mi-
nistério Público do Estado da Bahia, instituído pela Resolução nº 248, de 11 de dezembro de 2018, tendo em vista o que consta 
nos autos dos procedimentos de gestão administrativa registrados no SIGA nº 6691/2020 , após o prazo de desistência estabele-
cido pelo art. 1º da Resolução nº 22, de 17 de maio de 2011, TORNA PÚBLICA A DESISTÊNCIA DE TODOS OS INSCRITOS, nos 
termos do edital nº 3389/2023, publicado na edição do DJE de 21/11/2023, à REMOÇÃO INTERNA e REMOÇÃO, pelo critério 
de MERECIMENTO, para CAMACÃ - 2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA, de entrância INTERMEDIÁRIA, cujo provimento restara 
prejudicado pela ausência de interessados, conforme edital / comunicado publicado em 30/10/2023, ou vaga remanescente.
Eu, Alexandre Soares Cruz, Secretário-Geral, subscrevi.

Salvador, 12 de dezembro de 2023.

NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI
Procuradora-Geral de Justiça

COMUNICADO Nº 3680, DE 12 DE DEZEMBRO DE 2023

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso de suas atribuições legais, em conformidade com os 
artigos 112 e 113 da Lei Complementar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, e 55 do Regimento Interno do Conselho Superior do Mi-
nistério Público do Estado da Bahia, instituído pela Resolução nº 248, de 11 de dezembro de 2018, tendo em vista o que consta 
nos autos dos procedimentos de gestão administrativa registrados no SIGA nº 16289/2021  , após o prazo de desistência estabe-
lecido pelo art. 1º da Resolução nº 22, de 17 de maio de 2011, TORNA PÚBLICA A DESISTÊNCIA DE TODOS OS INSCRITOS, 
nos termos do edital nº 3393/2023, publicado na edição do DJE de 21/11/2023, à REMOÇÃO INTERNA e REMOÇÃO, pelo crité-
rio de MERECIMENTO, para MACAÚBAS - 2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA, de entrância INTERMEDIÁRIA, cujo provimento res-
tara prejudicado pela ausência de interessados, conforme edital / comunicado publicado em 30/10/2023, ou vaga remanescente.

Eu, Alexandre Soares Cruz, Secretário-Geral, subscrevi.

Salvador, 12 de dezembro de 2023.

NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI
Procuradora-Geral de Justiça

COMUNICADO Nº 3681, DE 12 DE DEZEMBRO DE 2023

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso de suas atribuições legais, em conformidade com os 
artigos 112 e 113 da Lei Complementar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, e 55 do Regimento Interno do Conselho Superior do Mi-
nistério Público do Estado da Bahia, instituído pela Resolução nº 248, de 11 de dezembro de 2018, tendo em vista o que consta 
nos autos dos procedimentos de gestão administrativa registrados no SIGA nº 33183/2022  , após o prazo de desistência estabe-
lecido pelo art. 1º da Resolução nº 22, de 17 de maio de 2011, TORNA PÚBLICA A DESISTÊNCIA DE TODOS OS INSCRITOS, 
nos termos do edital nº 3398/2023, publicado na edição do DJE de 21/11/2023, à REMOÇÃO INTERNA e REMOÇÃO, pelo crité-
rio de MERECIMENTO, para POÇÕES - 2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA, de entrância INTERMEDIÁRIA, cujo provimento restara 
prejudicado pela ausência de interessados, conforme edital / comunicado publicado em 30/10/2023, ou vaga remanescente.
Eu, Alexandre Soares Cruz, Secretário-Geral, subscrevi.

Salvador, 12 de dezembro de 2023.

NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI
Procuradora-Geral de Justiça

COMUNICADO Nº 3682, DE 12 DE DEZEMBRO DE 2023

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso de suas atribuições legais, em conformidade com os 
artigos 112 e 113 da Lei Complementar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, e 55 do Regimento Interno do Conselho Superior do Mi-
nistério Público do Estado da Bahia, instituído pela Resolução nº 248, de 11 de dezembro de 2018, tendo em vista o que consta 
nos autos dos procedimentos de gestão administrativa registrados no SIGA nº 34663/2022  , após o prazo de desistência estabe-
lecido pelo art. 1º da Resolução nº 22, de 17 de maio de 2011, TORNA PÚBLICA A DESISTÊNCIA DE TODOS OS INSCRITOS, 
nos termos do edital nº 3399/2023, publicado na edição do DJE de 21/11/2023, à REMOÇÃO INTERNA e PROMOÇÃO, pelo 
critério de MERECIMENTO, para BARREIRAS - 3ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA, de entrância FINAL, cujo provimento restara 
prejudicado pela ausência de interessados, conforme edital / comunicado publicado em 30/10/2023, ou vaga remanescente.
Eu, Alexandre Soares Cruz, Secretário-Geral, subscrevi.

Salvador, 12 de dezembro de 2023.

NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI
Procuradora-Geral de Justiça
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COMUNICADO Nº 3683, DE 12 DE DEZEMBRO DE 2023

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso de suas atribuições legais, em conformidade com os 
artigos 112 e 113 da Lei Complementar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, e 55 do Regimento Interno do Conselho Superior do Mi-
nistério Público do Estado da Bahia, instituído pela Resolução nº 248, de 11 de dezembro de 2018, tendo em vista o que consta 
nos autos dos procedimentos de gestão administrativa registrados no SIGA nº 51133/2023, após o prazo de desistência estabele-
cido pelo art. 1º da Resolução nº 22, de 17 de maio de 2011, TORNA PÚBLICA A DESISTÊNCIA DE TODOS OS INSCRITOS, nos 
termos do edital nº 3402/2023, publicado na edição do DJE de 21/11/2023, à REMOÇÃO INTERNA e REMOÇÃO, pelo critério 
de MERECIMENTO, para ITABERABA - 1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA, de entrância INTERMEDIÁRIA, cujo provimento restara 
prejudicado pela ausência de interessados, conforme edital / comunicado publicado em 30/10/2023, ou vaga remanescente.
Eu, Alexandre Soares Cruz, Secretário-Geral, subscrevi.

Salvador, 12 de dezembro de 2023.

NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI
Procuradora-Geral de Justiça

COMUNICADO Nº 3684, DE 12 DE DEZEMBRO DE 2023 

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso de suas atribuições legais, em conformidade com 
os artigos 112 e 113 da Lei Complementar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, e 55 do Regimento Interno do Conselho Superior 
do Ministério Público do Estado da Bahia, instituído pela Resolução nº 248, de 11 de dezembro de 2018, tendo em vista o que 
consta nos autos dos procedimentos de gestão administrativa registrados no SIGA nº 56508/2023 , após o prazo de desistência 
estabelecido pelo art. 1º da Resolução nº 22, de 17 de maio de 2011, TORNA PÚBLICA A RELAÇÃO DOS CANDIDATOS QUE 
MANTIVERAM SUAS INSCRIÇÕES, nos termos do edital nº 3403/2023, publicado na edição do DJE de 21/11/2023, à REMO-
ÇÃO INTERNA e PROMOÇÃO, pelo critério de ANTIGUIDADE, para SALVADOR - 1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE TÓXICOS 
E ENTORPECENTES - 1º PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA, de entrância FINAL, vaga em 30/10/2023, ou vaga remanescente.

1. INSCRITOS À REMOÇÃO INTERNA.

 CANDIDATOS
SITUAÇÃO DA 

INSCRIÇÃO
OPÇÃO

1

Karyne Simara Macêdo Lima- Titular da Salvador - 21ª Promotoria de 
Justiça Criminal - 1º Promotor(a) de Justiça (Atribuição: Atendimen-

to ao Público; Criminal; Investigação Criminal e Acordo de não Perse-
cução Penal; Violência Doméstica Contra a Mulher (Criminal))

Deferida Não

2
Luciano Santana Borges- Titular da Salvador - 3ª Promotoria de Justiça do Tribunal 
do Júri - 1º Promotor(a) de Justiça (Atribuição: Atendimento ao Público; Criminal)

Deferida Não

3

Adalto Araujo Silva Júnior- Titular da Salvador - 24ª Promotoria de Jus-
tiça Criminal - 1º Promotor(a) de Justiça (Atribuição: Atendimento ao 
Público; Criminal; Investigação Criminal e Acordo de não Persecu-

ção Penal; Violência Doméstica Contra a Mulher (Criminal))

Deferida Não

4
Monia Lopes de Souza Ghignone- Titular da Salvador - Promotoria de Jus-
tiça Militar - 3º Promotor(a) de Justiça (Atribuição: Atendimento ao Públi-
co; Criminal; Investigação Criminal e Acordo de não Persecução Penal)

Deferida Não

5
Dila Mara Freire Neves- Titular da Salvador - 2ª Promotoria de Justiça do Tribunal 
do Júri - 3º Promotor(a) de Justiça (Atribuição: Atendimento ao Público; Criminal)

Deferida Não

6

Bianca Geisa Santos Silva- Titular da Salvador - Promotoria de Justi-
ça de Assistência - 1º Promotor(a) de Justiça (Atribuição: Substituir ou 
auxiliar, mediante substituição automática ou por designação, passan-

do a exercer as funções da substituição/auxílio (art 271 da LC))

Deferida Não

7
Fernando Lucas Carvalho Villar de Souza - Titular da Salva-

dor - 3ª Promotoria de Justiça do Tribunal do Júri - 3º Promotor(a) 
de Justiça (Atribuição: Atendimento ao Público; Criminal)

Deferida Não

8

Nívia Carvalho Andrade- Titular da Salvador - Promotoria de Justiça de Prote-
ção da Moralidade Administrativa e do Patrimônio Público - 1º Promotor(a) de 
Justiça (Atribuição: Atendimento ao Público; Defesa da probidade e legalidade 

administrativa, bem como do patrimônio público e social (Cível e Criminal))

Deferida Não

9

Augusto César Carvalho de Matos- Titular da Salvador - Promotoria de Justiça 
de Controle Externo da Atividade Policial, Defesa Social e Tutela Difusa da Se-
gurança Pública - 3º Promotor(a) de Justiça (Atribuição: Atendimento ao Públi-

co; Controle Externo da Atividade Policial; Criminal; Defesa Social; Investigação 
Criminal e Acordo de não Persecução Penal; Tutela Difusa da Segurança Pública)

Deferida Não

10
Ana Isabela Ribeiro Souza- Titular da Salvador - 4ª Promotoria de Justiça do Tribu-

nal do Júri - 1º Promotor(a) de Justiça (Atribuição: Atendimento ao Público; Criminal)
Deferida Não
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2. INSCRITOS À PROMOÇÃO.

 CANDIDATOS
SITUAÇÃO DA 

INSCRIÇÃO
OPÇÃO

1 Letícia Queiroz de Castro Deferida Não

2 Tiago Ávila de Souza Deferida Não

3
Ana Carolina Campos Tavares Gomes Freitas - Efe-

tivo exercício, após remoção, em 08/02/2023
Deferida Não

4 Carlos André Milton Pereira Deferida Não

5 Rui Gomes Sanches Júnior Deferida Não

6 Rodrigo Pereira Anjo Coutinho Deferida Não

7 Marcos José Passos Oliveira Santos Deferida Não

8 Aroldo Almeida Pereira Deferida Não

9 Verena Aguiar Silveira Deferida Não

10 Victor Freitas Leite Barros Deferida Não

11 Alice Koerich Inacio Deferida Não

12 Thiago Pretti Pedreira Deferida Não

13 Márcia Munique Andrade de Oliveira Deferida Não

14 Lara Vasconcelos Palmeira Cruz Leone Deferida Não

15 Rudá Santos Figueiredo Deferida Não

16 Patrícia Camilo Caetano Silva Deferida Não

17 Thays Rabelo da Costa Deferida Não

18 Alison da Silva Andrade Deferida Não

19 Adriana Patricia Cortopassi Coelho Deferida Não

Eu, Alexandre Soares Cruz, Secretário-Geral, subscrevi.

Salvador, 12 de dezembro de 2023. 

NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI
Procuradora-Geral de Justiça

COMUNICADO Nº 3685, DE 12 DE DEZEMBRO DE 2023

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso de suas atribuições legais, em conformidade com 
os artigos 112 e 113 da Lei Complementar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, e 55 do Regimento Interno do Conselho Superior 
do Ministério Público do Estado da Bahia, instituído pela Resolução nº 248, de 11 de dezembro de 2018, tendo em vista o que 
consta nos autos dos procedimentos de gestão administrativa registrados no SIGA nº 56589/2023 , após o prazo de desistên-
cia estabelecido pelo art. 1º da Resolução nº 22, de 17 de maio de 2011, TORNA PÚBLICA A DESISTÊNCIA DE TODOS OS 
INSCRITOS, nos termos do edital nº 3404/2023, publicado na edição do DJE de 21/11/2023, à REMOÇÃO INTERNA e RE-
MOÇÃO, pelo critério de MERECIMENTO, para CORAÇÃO DE MARIA - PROMOTORIA DE JUSTIÇA, de entrância INICIAL, 
vaga em 31/10/2023.

Eu, Alexandre Soares Cruz, Secretário-Geral, subscrevi.

Salvador, 12 de dezembro de 2023.

NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI
Procuradora-Geral de Justiça

COMUNICADO Nº 3686, DE 12 DE DEZEMBRO DE 2023 

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso de suas atribuições legais, em conformidade com 
os artigos 112 e 113 da Lei Complementar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, e 55 do Regimento Interno do Conselho Superior 
do Ministério Público do Estado da Bahia, instituído pela Resolução nº 248, de 11 de dezembro de 2018, tendo em vista o que 
consta nos autos dos procedimentos de gestão administrativa registrados no SIGA nº 56761/2023, após o prazo de desistência 
estabelecido pelo art. 1º da Resolução nº 22, de 17 de maio de 2011, TORNA PÚBLICA A RELAÇÃO DOS CANDIDATOS QUE 
MANTIVERAM SUAS INSCRIÇÕES, nos termos do edital nº 3405/2023, publicado na edição do DJE de 21/11/2023, à REMO-
ÇÃO INTERNA e REMOÇÃO, pelo critério de MERECIMENTO, para SALVADOR - PROMOTORIA DE JUSTIÇA DO CONSUMI-
DOR - 2º PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA, de entrância FINAL, vaga em 06/11/2023, ou vaga remanescente.
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1. INSCRITOS À REMOÇÃO INTERNA.

 CANDIDATOS
QUINTO 

CONSTITUCIONAL
INTERSTÍCIO

LISTA 
TRÍPLICE

SITUAÇÃO DA 
INSCRIÇÃO

OPÇÃO

1

Ricardo Menezes Souza- Titular da 
Salvador - Promotoria de Justiça de 
Saúde - 4º Promotor(a) de Justiça 

(Atribuição: Atendimento ao público; 
Atuação judicial e extrajudicial na 
área de Defesa da Saúde, inclu-
sive, mental, especialmente dos 

interesses difusos e coletivos (Cível 
e Criminal); Atuação nos feitos em 

crimes imputados a profi ssionais de 
saúde, praticados no exercício das 
funções, Saúde Pública, e crimes 
contra a saúde pública; Cidadania 
(Cível e Criminal) - Saúde; Aten-

dimento ao Público; Criminal)

2º Quinto Sim
Compôs 
2 vez(es) 

alternadas
Deferida Não

2

Leila Adriana Vieira Seijo de 
Figueiredo- Titular da Salvador 
- 22ª Promotoria de Justiça Cri-
minal - 1º Promotor(a) de Justi-
ça (Atribuição: Atendimento ao 
Público; Criminal; Investigação 

Criminal e Acordo de não Perse-
cução Penal; Violência Doméstica 

Contra a Mulher (Criminal))

2º Quinto Sim
Compôs 
2 vez(es) 

alternadas
Deferida Não

3

Ana Paula Limoeiro Carvalho 
Macêdo- Titular da Salvador - 03ª 
Promotoria de Justiça da Infân-
cia e Juventude - 1º Promotor(a) 

de Justiça (Atribuição: Atendi-
mento ao Público; Infância e 
Juventude (Cível e Criminal))

2º Quinto Sim

Compôs 
1 vez(es) 
a próxi-
ma será 

alternada

Deferida Não

4

Luciano Santana Borges- Titular 
da Salvador - 3ª Promotoria de 
Justiça do Tribunal do Júri - 1º 

Promotor(a) de Justiça (Atribuição: 
Atendimento ao Público; Criminal)

3º Quinto Sim

Compôs 
1 vez(es) 
a próxi-
ma será 

alternada

Deferida Não

5

Adalto Araujo Silva Júnior- Titular 
da Salvador - 24ª Promotoria de 
Justiça Criminal - 1º Promotor(a) 

de Justiça (Atribuição: Atendimento 
ao Público; Criminal; Investigação 
Criminal e Acordo de não Perse-

cução Penal; Violência Doméstica 
Contra a Mulher (Criminal))

3º Quinto Sim - Deferida Não

6

Carlos Robson Oliveira Leão- Ti-
tular da Salvador - Promotoria de 
Justiça de Saúde - 7º Promotor(a) 
de Justiça (Atribuição: Atendimen-

to ao público; Atuação judicial e 
extrajudicial na área de Defesa da 

Saúde, inclusive, mental, espe-
cialmente dos interesses difusos e 
coletivos (Cível e Criminal); Cida-
dania (Cível e Criminal) - Saúde; 
Defesa dos interesses difusos ou 
coletivos (Cível e Criminal); Aten-

dimento ao Público; Criminal)

3º Quinto Sim - Deferida Não

7

Dila Mara Freire Neves- Titular 
da Salvador - 2ª Promotoria de 
Justiça do Tribunal do Júri - 3º 

Promotor(a) de Justiça (Atribuição: 
Atendimento ao Público; Criminal)

3º Quinto Sim - Deferida Não
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8

Bianca Geisa Santos Silva- Titular 
da Salvador - Promotoria de Justiça 

de Assistência - 1º Promotor(a) 
de Justiça (Atribuição: Substituir 
ou auxiliar, mediante substituição 
automática ou por designação, 

passando a exercer as funções da 
substituição/auxílio (art 271 da LC))

4º Quinto Sim - Deferida Não

9

Fernando Lucas Carvalho Villar 
de Souza - Titular da Salvador 
- 3ª Promotoria de Justiça do 

Tribunal do Júri - 3º Promotor(a) 
de Justiça (Atribuição: Atendi-
mento ao Público; Criminal)

4º Quinto Sim - Deferida Não

10

Saulo Murilo de Oliveira Mattos - 
Titular da Salvador - Promotoria 
de Justiça do Consumidor - 4º 

Promotor(a) de Justiça (Atribuição: 
Atendimento ao público; Atuação 
na defesa dos interesses difusos 
ou coletivos relacionados com o 
consumidor (Cível e Criminal); 
Consumidor (Cível e Criminal))

4º Quinto Sim - Deferida Não

11

Nívia Carvalho Andrade- Titular da 
Salvador - Promotoria de Justiça de 

Proteção da Moralidade Adminis-
trativa e do Patrimônio Público - 1º 
Promotor(a) de Justiça (Atribuição: 

Atendimento ao Público; Defesa 
da probidade e legalidade admi-

nistrativa, bem como do patrimônio 
público e social (Cível e Criminal))

5º Quinto Sim - Deferida Não

12

Augusto César Carvalho de Matos- 
Titular da Salvador - Promotoria 

de Justiça de Controle Externo da 
Atividade Policial, Defesa Social e 

Tutela Difusa da Segurança Pública 
- 3º Promotor(a) de Justiça (Atri-
buição: Atendimento ao Público; 
Controle Externo da Atividade 

Policial; Criminal; Defesa Social; 
Investigação Criminal e Acordo 

de não Persecução Penal; Tutela 
Difusa da Segurança Pública)

5º Quinto Sim - Deferida Não

13

Ana Isabela Ribeiro Souza- Titu-
lar da Salvador - 4ª Promotoria 

de Justiça do Tribunal do Júri - 1º 
Promotor(a) de Justiça (Atribuição: 
Atendimento ao Público; Criminal)

5º Quinto Não - Deferida Não

14

Adriano Freire de Carvalho Mar-
ques - Titular da Salvador - 22ª 
Promotoria de Justiça Criminal 

- 2º Promotor(a) de Justiça (Atri-
buição: Atendimento ao Público; 
Criminal; Investigação Criminal 
e Acordo de não Persecução 

Penal; Violência Doméstica Con-
tra a Mulher (Criminal))

5º Quinto Não - Deferida Não

15

Paulo Cesar de Azevedo- Titular da 
Salvador - Promotoria de Justiça 
Militar - 1º Promotor(a) de Justiça 

(Atribuição: Atendimento ao Público; 
Criminal; Investigação Criminal e 

Acordo de não Persecução Penal)

5º Quinto Não - Deferida Não
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2. INSCRITOS À REMOÇÃO.

 CANDIDATOS
QUINTO 

CONSTITUCIONAL
INTERSTÍCIO

LISTA 
TRÍPLICE

SITUAÇÃO DA 
INSCRIÇÃO

OPÇÃO

1
Márcia Morais 

dos Santos
3º Quinto Sim

Compôs 2 ve-
z(es) alternadas

Deferida Não

2
Renata Caldas 
Sousa Lazzarini

3º Quinto Sim - Deferida Não

3
Darrielle Costa 

Fernandes Aleixo
3º Quinto Sim - Deferida Não

4
Juliana Rocha 

Sampaio
4º Quinto Sim - Deferida Não

5
Rafael de Cas-

tro Matias
4º Quinto Sim - Deferida Não

6 Patrícia Alves Martins 4º Quinto Sim - Deferida Não

7
Milena Mores-
chi de Almeida

4º Quinto Sim - Deferida Não

8
Fabrício Guida 
de Menezes

4º Quinto Sim - Deferida Não

9 Rocío Garcia Matos 4º Quinto Sim - Deferida Não

10
André Bandeira de 

Melo Queiroz
4º Quinto Sim - Deferida Não

11

Gilber Santos de Oli-
veira - Efetivo exer-

cício, após remoção, 
em 18/10/2023

4º Quinto Sim - Deferida Não

12
Fernanda Presgra-

ve Bruzdzensky
4º Quinto Sim - Deferida Não

13
Hugo Cesar Fidelis 
Teixeira de Araújo

4º Quinto Sim - Deferida Não

14
George Elias Gon-

çalves Pereira
4º Quinto Sim - Deferida Não

15
Carlos Augusto 

Machado de Brito
4º Quinto Sim - Deferida Não

16
Luiz Ferreira de 

Freitas Neto
4º Quinto Sim - Deferida Não

17
Catharine Rodrigues 

de Oliveira Matos
4º Quinto Sim - Deferida Não

18
Jair Antonio Sil-

va de Lima
4º Quinto Sim

Compôs 1 ve-
z(es) a próxima 
será alternada 

Deferida Não

19
Igor Clovis Sil-

va Miranda
4º Quinto Sim

Compôs 1 ve-
z(es) a próxima 
será alternada

Deferida Não

20

Elias Silva Rodri-
gues - Efetivo exer-

cício, após remoção, 
em 17/07/2023

5º Quinto Sim
Compôs 1 ve-

z(es) a próxima 
será alternada

Deferida Não

21
Aline Cotrim 
Chamadoira

5º Quinto Sim - Deferida Não

22

Luis Eduardo 
Souza e Silva

Pedido renúncia 
SIGA nº 58615/2023

5º Quinto Sim
Compôs 2 ve-

z(es) alternadas
Deferida Não

23
João Ricardo So-

ares da Costa
5º Quinto Sim - Deferida Não

24
Fernando Rodri-
gues de Assis

5º Quinto Sim - Deferida Não

25
Romeu Gonsal-
ves Coelho Filho

5º Quinto Sim - Deferida Não
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26
Rodolfo Fontenele 

Belchior Cabral
5º Quinto Não - Deferida Não

27 Gustavo Pereira Silva 5º Quinto Não
Compôs 1 ve-

z(es) a próxima 
será alternada

Deferida Não

28 Adriana Hahn Perez 5º Quinto Não - Deferida Não

29 Cintia Campos da Silva 5º Quinto Não
Compôs 1 ve-

z(es) a próxima 
será alternada

Deferida Não

30
Vera Leilane Mota 

Alves de Souza
5º Quinto Não - Deferida Não

31
Márcio Bellaz-
zi de Oliveira

5º Quinto Não - Deferida Não

Eu, Alexandre Soares Cruz, Secretário-Geral, subscrevi.

Salvador, 12 de dezembro de 2023.

NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI
Procuradora-Geral de Justiça

COMUNICADO Nº 3687, DE 12 DE DEZEMBRO DE 2023

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso de suas atribuições legais, em conformidade com os 
artigos 112 e 113 da Lei Complementar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, e 55 do Regimento Interno do Conselho Superior do Mi-
nistério Público do Estado da Bahia, instituído pela Resolução nº 248, de 11 de dezembro de 2018, tendo em vista o que consta 
nos autos dos procedimentos de gestão administrativa registrados no SIGA nº 6939/2020  , após o prazo de desistência estabele-
cido pelo art. 1º da Resolução nº 22, de 17 de maio de 2011, TORNA PÚBLICA A DESISTÊNCIA DE TODOS OS INSCRITOS, nos 
termos do edital nº 3410/2023, publicado na edição do DJE de 21/11/2023, à REMOÇÃO INTERNA e REMOÇÃO, pelo critério 
de ANTIGUIDADE, para BOM JESUS DA LAPA - 3ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA, de entrância FINAL, cujo provimento restara 
prejudicado pela ausência de interessados, conforme edital / comunicado publicado em 08/11/2023, ou vaga remanescente.
Eu, Alexandre Soares Cruz, Secretário-Geral, subscrevi.
Salvador, 12 de dezembro de 2023.

NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI
Procuradora-Geral de Justiça

COMUNICADO Nº 3688, DE 12 DE DEZEMBRO DE 2023

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso de suas atribuições legais, em conformidade com os 
artigos 112 e 113 da Lei Complementar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, e 55 do Regimento Interno do Conselho Superior do Mi-
nistério Público do Estado da Bahia, instituído pela Resolução nº 248, de 11 de dezembro de 2018, tendo em vista o que consta 
nos autos dos procedimentos de gestão administrativa registrados no SIGA nº 10980/2020 , após o prazo de desistência estabe-
lecido pelo art. 1º da Resolução nº 22, de 17 de maio de 2011, TORNA PÚBLICA A DESISTÊNCIA DE TODOS OS INSCRITOS, 
nos termos do edital nº 3412/2023, publicado na edição do DJE de 21/11/2023, à REMOÇÃO INTERNA e REMOÇÃO, pelo crité-
rio de MERECIMENTO, para BOM JESUS DA LAPA - 2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA, de entrância FINAL, cujo provimento res-
tara prejudicado pela ausência de interessados, conforme edital / comunicado publicado em 08/11/2023, ou vaga remanescente.
Eu, Alexandre Soares Cruz, Secretário-Geral, subscrevi.
Salvador, 12 de dezembro de 2023.

NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI
Procuradora-Geral de Justiça

COMUNICADO Nº 3689, DE 12 DE DEZEMBRO DE 2023

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso de suas atribuições legais, em conformidade com 
os artigos 112 e 113 da Lei Complementar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, e 55 do Regimento Interno do Conselho Superior 
do Ministério Público do Estado da Bahia, instituído pela Resolução nº 248, de 11 de dezembro de 2018, tendo em vista o que 
consta nos autos dos procedimentos de gestão administrativa registrados no SIGA nº 48496/2023, após o prazo de desistência 
estabelecido pelo art. 1º da Resolução nº 22, de 17 de maio de 2011, TORNA PÚBLICA A DESISTÊNCIA DE TODOS OS INSCRI-
TOS, nos termos do edital nº 3416/2023, publicado na edição do DJE de 21/11/2023, à REMOÇÃO INTERNA e REMOÇÃO, pelo 
critério de ANTIGUIDADE, para IPIAÚ - 3ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA, de entrância INTERMEDIÁRIA, cujo provimento restara 
prejudicado pela ausência de interessados, conforme edital / comunicado publicado em 08/11/2023, ou vaga remanescente.
Eu, Alexandre Soares Cruz, Secretário-Geral, subscrevi.
Salvador, 12 de dezembro de 2023.

NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI
Procuradora-Geral de Justiça
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COMUNICADO Nº 3690, DE 12 DE DEZEMBRO DE 2023

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso de suas atribuições legais, em conformidade com 
os artigos 112 e 113 da Lei Complementar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, e 55 do Regimento Interno do Conselho Superior 
do Ministério Público do Estado da Bahia, instituído pela Resolução nº 248, de 11 de dezembro de 2018, tendo em vista o que 
consta nos autos dos procedimentos de gestão administrativa registrados no SIGA nº 56935/2023 , após o prazo de desistência 
estabelecido pelo art. 1º da Resolução nº 22, de 17 de maio de 2011, TORNA PÚBLICA A DESISTÊNCIA DE TODOS OS INS-
CRITOS, nos termos do edital nº 3420/2023, publicado na edição do DJE de 21/11/2023, à REMOÇÃO INTERNA e REMOÇÃO, 
pelo critério de ANTIGUIDADE, para SÃO FRANCISCO DO CONDE - 1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA, de entrância INICIAL, 
vaga em 08/11/2023.
Eu, Alexandre Soares Cruz, Secretário-Geral, subscrevi.
Salvador, 12 de dezembro de 2023.

NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI
Procuradora-Geral de Justiça

COMUNICADO Nº 3691, DE 12 DE DEZEMBRO DE 2023 

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso de suas atribuições legais, em conformidade com 
os artigos 112 e 113 da Lei Complementar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, e 55 do Regimento Interno do Conselho Superior 
do Ministério Público do Estado da Bahia, instituído pela Resolução nº 248, de 11 de dezembro de 2018, tendo em vista o que 
consta nos autos dos procedimentos de gestão administrativa registrados no SIGA nº 56937/2023 , após o prazo de desistência 
estabelecido pelo art. 1º da Resolução nº 22, de 17 de maio de 2011, TORNA PÚBLICA A RELAÇÃO DOS CANDIDATOS QUE 
MANTIVERAM SUAS INSCRIÇÕES, nos termos do edital nº 3422/2023, publicado na edição do DJE de 21/11/2023, à REMO-
ÇÃO INTERNA e REMOÇÃO, pelo critério de MERECIMENTO, para BRUMADO - 1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA, de entrância 
FINAL, vaga em 08/11/2023, ou vaga remanescente.

1. INSCRITOS À REMOÇÃO INTERNA.
Não há inscritos

2. INSCRITOS À REMOÇÃO.

 CANDIDATOS
QUINTO 

CONSTITUCIONAL
INTERSTÍCIO

LISTA TRÍ-
PLICE

SITUAÇÃO DA 
INSCRIÇÃO

OPÇÃO

1
Elias Silva Rodrigues - 
Efetivo exercício, após 

remoção, em 17/07/2023
5º Quinto Sim

Compôs 1 ve-
z(es) a próxima 
será alternada

Deferida Não

2
Romeu Gonsal-
ves Coelho Filho

5º Quinto Sim - Deferida Não

Eu, Alexandre Soares Cruz, Secretário-Geral, subscrevi.

Salvador, 12 de dezembro de 2023. 

NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI
Procuradora-Geral de Justiça

COMUNICADO Nº 3692, DE 12 DE DEZEMBRO DE 2023

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso de suas atribuições legais, em conformidade com 
os artigos 112 e 113 da Lei Complementar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, e 55 do Regimento Interno do Conselho Superior 
do Ministério Público do Estado da Bahia, instituído pela Resolução nº 248, de 11 de dezembro de 2018, tendo em vista o que 
consta nos autos dos procedimentos de gestão administrativa registrados no SIGA nº 57060/2023 , após o prazo de desistên-
cia estabelecido pelo art. 1º da Resolução nº 22, de 17 de maio de 2011, TORNA PÚBLICA A RELAÇÃO DOS CANDIDATOS 
QUE MANTIVERAM SUAS INSCRIÇÕES, nos termos do edital nº 3424/2023, publicado na edição do DJE de 21/11/2023, à 
REMOÇÃO INTERNA e REMOÇÃO, pelo critério de MERECIMENTO, para ALAGOINHAS - 1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA, de 
entrância FINAL, vaga em 16/11/2023, ou vaga remanescente.

1. INSCRITOS À REMOÇÃO INTERNA.

 CANDIDATOS
QUINTO 

CONSTITUCIONAL
INTERSTÍCIO

LISTA 
TRÍPLICE

SITUAÇÃO DA 
INSCRIÇÃO

OPÇÃO

1

Dario José Kist- Titular da Alagoinhas - 5ª 
Promotoria de Justiça (Atribuição: Cível; Con-
sumidor (Cível e Criminal); Atuação Judicial e 
Extrajudicial na área de Família, Sucessões, 
Interditos, Órfãos e Ausentes; Meio Ambien-
te (Cível e Criminal), Inclusive Habitação e 

Urbanismo e Patrimônio Histórico; Registros 
Públicos, Inclusive Habilitação de Casamento)

5º Quinto Sim - Deferida Não
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2. INSCRITOS À REMOÇÃO.

 CANDIDATOS
QUINTO 

CONSTITUCIONAL
INTERSTÍCIO

LISTA 
TRÍPLICE

SITUAÇÃO DA 
INSCRIÇÃO

OPÇÃO

1
Hugo Cesar Fidelis 
Teixeira de Araújo

4º Quinto Sim - Deferida Não

2
Catharine Rodrigues 

de Oliveira Matos
4º Quinto Sim - Deferida Não

3
Elias Silva Rodrigues - 
Efetivo exercício, após 

remoção, em 17/07/2023
5º Quinto Sim

Compôs 1 ve-
z(es) a próxima 
será alternada

Deferida Não

4 Aline Cotrim Chamadoira 5º Quinto Sim - Deferida Não

5
Luis Eduardo Souza e Silva

Pedido renúncia SIGA 
nº 58615/2023

5º Quinto Sim
Compôs 2 ve-

z(es) alternadas
Deferida Não

6
João Ricardo So-

ares da Costa
5º Quinto Sim - Deferida Não

7
Fernando Rodri-
gues de Assis

5º Quinto Sim - Deferida Não

8
Fábio Nunes Bastos 

Leal Guimarães
5º Quinto Sim

Compôs 1 ve-
z(es) a próxima 
será alternada

Deferida Não

9
Romeu Gonsal-
ves Coelho Filho

5º Quinto Sim - Deferida Não

10 Matheus Polli Azevedo 5º Quinto Sim - Deferida Não

11 Gustavo Pereira Silva 5º Quinto Não
Compôs 1 ve-

z(es) a próxima 
será alternada

Deferida Não

12 Adriana Hahn Perez 5º Quinto Não - Deferida Não

13 Cintia Campos da Silva 5º Quinto Não
Compôs 1 ve-

z(es) a próxima 
será alternada

Deferida Não

14
Vera Leilane Mota 

Alves de Souza
5º Quinto Não - Deferida Não

15 Márcio Bellazzi de Oliveira 5º Quinto Não - Deferida Não

Eu, Alexandre Soares Cruz, Secretário-Geral, subscrevi.

Salvador, 12 de dezembro de 2023. 

NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI
Procuradora-Geral de Justiça

DISTRIBUIÇÃO

Em 12 de dezembro de 2023, na forma dos artigos 171 a 178 do Regimento Interno do Conselho Superior do Ministério Público 
da Bahia, foram distribuídos, por meio eletrônico e em ato público, com encaminhamento imediato ao Relator, os seguintes pro-
cedimentos:

INQUÉRITO CIVIL Nº 003.9.173818/2017
ORIGEM: Promotoria de Justiça Especializada em Meio Ambiente com sede em Feira de Santana
ASSUNTO: Direito Ambiental > Patrimônio Cultural
INTERESSADO(A)(S): Ministério Público do Estado da Bahia
RELATORIA: 1º Conselheiro - Adivaldo Guimarães Cidade

NOTÍCIA DE FATO Nº 003.9.268162/2017
ORIGEM: 2ª Promotoria de Justiça de Campo Formoso
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Serviços > Ensino Fundamental e Médio > Educação 
Pré-Escolar
INTERESSADO(A)(S): Sérgio Martins de Souza Queiroz; Elton Luiz Freitas Moreira
RELATORIA: 1º Conselheiro - Adivaldo Guimarães Cidade



TJBA - DIÁRIO DA JUSTIÇA ELETRÔNICO - Nº 3.471 - Disponibilização: quarta-feira, 13 de dezembro de 2023 Cad 1 / Página 400

PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO Nº 031.9.131262/2017
ORIGEM: 2ª Promotoria de Justiça de Amargosa
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Servidor Público Civil > Regime estatutário > Nepotismo
INTERESSADO(A)(S): Prefeitura Municipal de Brejões
RELATORIA: 2ª Conselheira - Maria Augusta Almeida Cidreira Reis

INQUÉRITO CIVIL Nº 176.0.110970/2013
ORIGEM: Promotoria de Justiça de Monte Santo
ASSUNTO: Direito da Criança e do Adolescente > Ato Infracional > Análogo a Crime Culposo
INTERESSADO(A)(S): Silvania Maria da Mota Silva
RELATORIA: 2ª Conselheira - Maria Augusta Almeida Cidreira Reis

INQUÉRITO CIVIL Nº 003.9.124483/2022
ORIGEM: Salvador - Promotoria de Justiça de Proteção da Moralidade Administrativa e do Patrimônio Público - 2º Promotor(a) 
de Justiça
ASSUNTO: Direito Penal > Crimes Previstos na Legislação extravagante > Crimes da Lei de Licitações
INTERESSADO(A)(S): Ana Paula Carneiro Silva
RELATORIA: 3ª Conselheira - Cleusa Boyda de Andrade

INQUÉRITO CIVIL Nº 007.9.371709/2022
ORIGEM: 2ª Promotoria de Justiça de Amargosa
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > 
Violação dos Princípios Administrativos
INTERESSADO(A)(S): Antônio Dannilo Italiano de Almeida; Pessoa Anônima; J Q de Andrade Construções e Empreendimentos 
Ltda; Jequié - Ministério Público Federal; Vicente Neto Cardoso Amaral; José Andrade Brandão de Almeida; Eduardo Alves da 
Silva
RELATORIA: 3ª Conselheira - Cleusa Boyda de Andrade

INQUÉRITO CIVIL Nº 096.9.75495/2017
ORIGEM: Promotoria de Justiça de Correntina
ASSUNTO: Direito Ambiental > Gestão Ambiental
INTERESSADO(A)(S): Vicente Melo; Município de Correntina
RELATORIA:  4ª Conselheira - Marilene Pereira Mota

INQUÉRITO CIVIL Nº 167.9.36499/2018
ORIGEM: Promotoria de Justiça Especializada em Meio Ambiente com sede em Mata de São João
ASSUNTO: Direito Ambiental > Reserva Legal
INTERESSADO(A)(S): Emanoel Fontes
RELATORIA: 4ª Conselheira - Marilene Pereira Mota

INQUÉRITO CIVIL Nº 007.9.179876/2021
ORIGEM: 2ª Promotoria de Justiça de Amargosa
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > 
Violação dos Princípios Administrativos
- Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Licitações > Inexigibilidade
INTERESSADO(A)(S): Anônimo; Júlio Pinheiro dos Santos Júnior
RELATORIA: 5ª Conselheira - Márcia Regina dos Santos Virgens

PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO Nº 096.0.232883/2016
ORIGEM: Promotoria de Justiça de Correntina
ASSUNTO: Direito Civil > Família > Relações de Parentesco > Investigação de Paternidade
INTERESSADO(A)(S): Geovana Campos Pereira; Eliene Campos Pereira; Wilton Moreira de Souza
RELATORIA: 5ª Conselheira - Márcia Regina dos Santos Virgens

NOTÍCIA DE FATO Nº 003.9.376221/2022
ORIGEM: Salvador - 9ª Promotoria de Justiça Criminal - 2º Promotor(a) de Justiça
ASSUNTO: Direito Penal > Crimes Contra a Fé Pública > Uso de Documento Falso 
INTERESSADO(A)(S): Keite Nunes e Nunes; Yana Pamela Pereira do Carmo; Qualicorp Administradora de Benefícios S/A; Sílvio 
Carvalho Amorim
RELATORIA: 6º Conselheiro - Adriani Vasconcelos Pazelli

PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO Nº 371.9.76535/2018
ORIGEM: Promotoria de Justiça de Itacaré
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Fiscalização > Competência do 
Órgão Fiscalizador
INTERESSADO(A)(S): Município de Itacaré
RELATORIA: 6º Conselheiro - Adriani Vasconcelos Pazelli
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INQUÉRITO CIVIL Nº 522.9.495537/2023
ORIGEM: Promotoria de Justiça de Sobradinho
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > 
enriquecimento Ilícito
INTERESSADO(A)(S): Alexandro Nunes Lima; Conselho Tutelar de Sobradinho
RELATORIA: 6º Conselheiro - Adriani Vasconcelos Pazelli

NOTÍCIA DE FATO Nº 003.9.113553/2023
ORIGEM: Promotoria de Justiça de Chorrochó
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Servidor Público Civil > Licenças/Afastamentos > Ges-
tante/Adotante/Paternidade
INTERESSADO(A)(S): Maria Emília de Sá Silva
RELATORIA: 7º Conselheiro - Ricardo Regis Dourado

INQUÉRITO CIVIL Nº 003.9.196925/2017
ORIGEM: Promotoria de Justiça Especializada em Meio Ambiente com sede em Feira de Santana
ASSUNTO: Direito Ambiental > Mineração
INTERESSADO(A)(S): Ministério Público do Estado da Bahia
RELATORIA: 7º Conselheiro - Ricardo Regis Dourado

INQUÉRITO CIVIL Nº 007.9.193781/2021
ORIGEM: 2ª Promotoria de Justiça de Amargosa
ASSUNTO: Direito à educação > Avaliação e Controle > Autorização de Funcionamento/Fiscalização de Estabelecimentos de 
Ensino
INTERESSADO(A)(S): Escola Maria de Fatima de Jesus Aquino; Núcleo Territorial de Educação - NTE 09
RELATORIA: 7º Conselheiro - Ricardo Regis Dourado

INQUÉRITO CIVIL Nº 109.9.100483/2020
ORIGEM: Promotoria de Justiça de Itiúba
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Serviços > Concessão / Permissão/Autorização > Reco-
lhimento e Tratamento de Lixo
- Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Contratos Administrativos > execução Contratual
INTERESSADO(A)(S): Município de Itiúba; Cooperativa Itiubense dos Trabalhadores de Coleta Seleta e Gestão Sustentável do 
Meio Ambiente
RELATORIA: 8º Conselheiro - Nivaldo dos Santos Aquino

INQUÉRITO CIVIL Nº 598.9.82547/2022
ORIGEM: 9ª Promotoria de Justiça de Juazeiro
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > 
Violação dos Princípios Administrativos
INTERESSADO(A)(S): Suzana Alexandre de Carvalho Ramos; Ministério Público do Estado da Bahia
RELATORIA: 8º Conselheiro - Nivaldo dos Santos Aquino

INQUÉRITO CIVIL Nº 031.9.148702/2017
ORIGEM: 2ª Promotoria de Justiça de Amargosa
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Serviços > Concessão / Permissão/Autorização > Tele-
fonia
INTERESSADO(A)(S): Claro S/A
RELATORIA: 9º Conselheiro - Ulisses Campos de Araújo

INQUÉRITO CIVIL Nº 167.0.112652/2016
ORIGEM: Promotoria de Justiça Especializada em Meio Ambiente com sede em Mata de São João
ASSUNTO: Direito Ambiental > Fauna
INTERESSADO(A)(S): José Augusto Veloso Pinto
RELATORIA: 9º Conselheiro - Ulisses Campos de Araújo

PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO Nº 340.9.430824/2022
ORIGEM: 2ª Promotoria de Justiça de Ubatã
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Ordem Urbanística > Posturas Municipais
INTERESSADO(A)(S): Município de Ubatã
RELATORIA: 9º Conselheiro - Ulisses Campos de Araújo

Salvador, 12 de dezembro de 2023

ALEXANDRE SOARES CRUZ
Promotor de Justiça
Secretário-Geral 
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 PROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA 

GABINETE   

ATO Nº 784, DE 12 DE DEZEMBRO DE 2023

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso das atribuições que lhe confere o art. 15, incisos VI 
e VII da Lei Complementar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, em conformidade com os artigos 18, 19 e 20 da Lei nº 8.966, de 22 
de dezembro de 2003 e alterações, o artigo 50 da Lei nº 6.677, de 26 de setembro de 1994, o Ato Normativo nº 020/2014 e suas 
alterações, e ainda de acordo com o constante do expediente nº 19.09.00945.0030129/2023-05,
RESOLVE:
CONCEDER remoção, por permuta, aos servidores ocupantes do cargo de Assistente Técnico-Administrativo, a partir de 18 de 
dezembro de 2023, conforme segue:

Matrícula Nome Origem Destino

353.503 GUSTAVO CHRISTI SANTOS DE OLIVEIRA TANHAÇU BRUMADO

352.099 ANDRÉ LUIZ ROCHA SILVA BRUMADO TANHAÇU
 
Salvador, 12 de dezembro de 2023.

NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI
Procuradora-Geral de Justiça

ATO NORMATIVO Nº 46, DE 12 DE DEZEMBRO DE 2023
Altera o Art. 14, caput, Art. 17, caput, parágrafos 1º e 4º, Art. 18 e Art. 21, e insere o Art. 19A do Ato Normativo nº 12/2021, que 
atualiza o Programa de Desenvolvimento de Competências — PDC e dispõe sobre a validação de certifi cados, diplomas e do-
cumentos comprobatórios de atividades de capacitação realizadas pelos(as) servidores(as) do Ministério Público do Estado da 
Bahia, para efeito de desenvolvimento na carreira, e dá outras providências.

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso das atribuições que lhe confere o art. 136 da Consti-
tuição Estadual, combinado com os arts. 2º e 15 da Lei Complementar nº. 11, de 18 de janeiro de 1996,

RESOLVE

Art. 1º O art. 14 do Ato Normativo nº 12, de 26 de fevereiro de 2021, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 14 Os cursos de que trata este Ato Normativo deverão obrigatoriamente estar relacionados às áreas administrativas e/ou de 
atuação do MPBA, de acordo com os subprogramas de desenvolvimento elencados no art. 3º do referido ato”.

Art. 2º O art. 17 do Ato Normativo nº 12, de 26 de fevereiro de 2021, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 17 Os documentos comprobatórios de conclusão dos cursos tratados neste Ato Normativo deverão ser apresentados ao 
CEAF nos meses de março e abril de cada ano, por meio do Sistema de Gestão por Competências – www.gca.sistemas.mpba.
mp.br, no qual o(a) servidor(a) deverá indicar se os documentos serão considerados para efeito de progressão ou promoção na 
carreira, inclusive aqueles realizados pelo Ministério Público do Estado da Bahia, por intermédio do CEAF. 

§ 1º O CEAF disponibilizará na intranet e demais meios de comunicação ofi cial do Ministério Público, até o 5º (quinto) dia útil do 
mês de agosto de cada ano, a relação dos(as) servidores(as) com o respectivo somatório da carga horária resultante da valida-
ção dos documentos apresentados. 
…
§ 4º Certifi cados invalidados poderão ser substituídos por outro(s) documento(s) comprobatório(s) de conclusão de curso(s), 
desde que tenham sido fi nalizados até o último dia do mês de abril, respeitadas as regras deste Ato Normativo, devendo ser 
apresentado(s) no prazo constante no §2º deste artigo”.

Art. 3º O art. 18 do Ato Normativo nº 12, de 26 de fevereiro de 2021, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 18 Os certifi cados e diplomas obtidos pelos(as) servidores(as) com data de conclusão anterior à data de ingresso no Minis-
tério Público serão validados para efeito de desenvolvimento na carreira apenas na primeira progressão”.

Art. 4º Estabelece a inserção do art. 19A:

“Art.19A Não poderão ser validados certifi cados cuja data de conclusão seja superior a 3 (três) anos contados do prazo fi nal de 
apresentação de certifi cados em cada processo de desenvolvimento na carreira.”

Art. 5º O art. 21 do Ato Normativo nº 12, de 26 de fevereiro de 2021, passa a vigorar com a seguinte redação:
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“Art. 21 O CEAF procederá ao registro e controle dos certifi cados, diplomas e demais documentos comprobatórios validados, 
bem como da carga horária total obtida por cada servidor(a), que será encaminhada à Superintendência de Gestão Administrati-
va, até o último dia de agosto de cada ano”. 

Art. 6º Este Ato Normativo entra em vigor na data de sua publicação.

Salvador, 12 de dezembro de 2023.

NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI
Procuradora-Geral de Justiça

EDITAL Nº 3696, de 12 DE DEZEMBRO DE 2023

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, no uso de suas atribuições le-
gais, tendo em vista o Edital nº 2916/2023, publicado no Diário de 29 de setembro de 2023

TORNA PÚBLICO:

O Edital de convocação para procedimento de heteroidentifi cação dos candidatos, classifi cados no Processo Seletivo para esta-
giários de Graduação em Direito da Promotoria de Justiça Regional de Ilhéus, que optaram em concorrer às vagas reservadas à 
população negra, nos seguintes termos:

1.     Ficam convocados os candidatos relacionados no Anexo I deste edital para o procedimento de heteroidentifi cação.
2.     A avaliação será feita através de fotos, documentos e vídeos encaminhados pelos candidatos de acordo com as especifi ca-
ções presentes neste Edital.
3.     Os candidatos convocados deverão, até o dia 17 de dezembro de 2023, encaminhar para o endereço eletrônico: Ilheus@
mpba.mp.br. as fotos, documentos e vídeo para análise. Para tanto, os candidatos deverão:
a)      nomear o campo “assunto” com o seguinte texto: “Heteroidentifi cação – Processo Seletivo para Estagiário de Direito – Re-
gional Ilhéus”;
b)      inserir no corpo do e-mail seu nome completo e número de CPF;
c)      anexar a imagem do documento ofi cial de identifi cação atual e válido com foto (frente e verso);
d)      anexar 1 (uma) foto colorida de frente (com o fundo branco);
e)      anexar 1 (uma) foto colorida de perfi l (com o fundo branco);
f)       anexar autodeclaração conforme Anexo III, assinada de próprio punho, ratifi cando sua condição de pessoa negra, indicada 
no ato da inscrição;
g)      anexar 1 (um) vídeo de, no máximo, 15 (quinze) segundos (conforme especifi cações do Anexo II deste Edital), no qual o 
candidato deverá dizer o seu nome completo e a seguinte frase: “declaro que sou negro/a, da cor parda” ou “declaro que sou 
negro/a, da cor preta”, seguindo os moldes do Anexo II.
4.     É dever do candidato manter seus dados atualizados junto ao Ministério Público do Estado da Bahia, especialmente e-mail 
e telefone.
5.     É de inteira responsabilidade do candidato o envio da autodeclaração, do documento de identifi cação e do vídeo nos moldes 
exigidos por este Edital.
6.     O Ministério Público da Bahia não se responsabilizará por arquivos que não tenham sido recebidos por fatores de ordem 
técnica dos computadores, os quais impossibilitem a transferência dos dados e/ou causem falhas de comunicação ou conges-
tionamento das linhas de transmissão de dados, bem como por arquivos enviados em formato incompatível com os dispostos 
neste Edital, arquivos de baixa qualidade/resolução ou arquivos corrompidos que não permitam a visualização satisfatória de 
seu conteúdo.
7.     A comissão verifi cadora, instituída por meio do edital nº 2916/2023, será composta por 3 (três) integrantes do Ministério 
Público.
8.     A análise será realizada com a fi nalidade específi ca e exclusiva de se verifi car a condição declarada pelo candidato.
9.     Será enquadrado como negro o candidato que assim for reconhecido pela maioria dos membros presentes da comissão.
10.  A não aprovação na análise documental realizada ou o indeferimento da condição de negro, acarretará a perda do direito 
aos quantitativos reservados aos candidatos em tais condições, passando estes a fi gurar apenas na lista de classifi cação geral.
11.  O candidato cujo enquadramento na condição de negro for indeferido, poderá interpor recurso, no prazo de 02 (dois) dias, 
contados a partir do dia subsequente ao da publicação do resultado da avaliação, nos termos do art. 5º, § 6º da Resolução nº. 
217/2020 do Conselho Nacional do Ministério Público, mediante requerimento feito à Promotoria Regional de Ilhéus pelo ende-
reço eletrônico: Ilheus@mpba.mp.br.
12.  Na hipótese de constatação de declaração falsa, o candidato será eliminado da seleção e, se houver sido contratado, fi cará 
sujeito à anulação da sua admissão ao estágio, e consequente desligamento, mediante prévia apuração e deliberação da Comis-
são de Seleção, garantida a ampla defesa, sem prejuízo de outras sanções cabíveis.
13.  As vagas reservadas a negros que não forem providas por falta de candidatos, por reprovação no Processo Seletivo ou 
por não enquadramento no programa de reserva de vagas serão preenchidas pelos demais candidatos habilitados, com estrita 
observância à ordem geral de classifi cação.
14.  Os casos omissos serão resolvidos pela Comissão do Processo Seletivo, instituída por meio do edital nº 2916/2023.
Este edital entra em vigor na data da sua publicação.

Salvador, de 12 de dezembro de 2023.

NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI
Procuradora-Geral de Justiça
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ANEXO I – RELAÇÃO DOS CANDIDATOS CONVOCADOS

Nome

ALISSON RODRIGUES SANTOS BELMIRO

ÍCARO DE JESUS RODRIGUES

JOÃO VICTOR OLIVEIRA QUINTO

NELSON MANOEL DOS SANTOS NETO

ANEXO II - ESPECIFICAÇÃO DA DOCUMENTAÇÃO (VÍDEO, FOTOS) A SER ENTREGUE PELOS CANDIDATOS
a)     que o fundo seja branco – imagem colorida;
b)    que o ambiente esteja iluminado (Lâmpadas fl uorescentes);
c)     que o/a candidato/a tenha postura corporal reta;
d)    que não esteja de cabeça baixa, nem de cabeça erguida, ou seja, que olhe para a frente;
e)     que esteja com roupas e acessórios que não difi cultem a identifi cação dos seus traços fenotípicos;
f)     que o vídeo seja gravado na posição horizontal, que o/a candidato/a posicione de forma centralizada de modo que seja 
possível visualizar da cabeça (inteira) até o quadril, em pé e de frente;
g)    no vídeo, com duração de no máximo 15 (quinze) segundos, o/a candidato/a deverá dizer o seu nome completo e a seguinte 
frase: “declaro que sou negro/a, da cor parda” ou “declaro que sou negro/a, da cor preta”.
h)    Documentos e fotos devem estar na extensão JPG, JPEG ou PNG com o tamanho máximo de 2 MB (megabytes) por arquivo;
i)       O vídeo deve estar na extensão MOV ou MP4 com o tamanho máximo de 25 MB (megabytes).
O CANDIDATO DEVERÁ:
-          Estar sem maquiagem;
-          Estar de cabelo solto atrás da orelha (se for o caso);
-          Estar sem nenhum acessório (óculos, bijuterias, piercing, boné etc.);
-          Estar de pé, fi sionomia neutra e braços ao longo do corpo;
-          Remover brilho da pele e qualquer maquiagem antes das fotos;
-          Retirar qualquer acessório do candidato;
-          Falar de forma audível e pausada.
-          Caso o/a candidato/a não consiga anexar e enviar as imagens, documentos e vídeos em uma única vez, poderá fracionar 
os arquivos em mais de um e-mail, dentro do prazo estipulado.
-          Para os documentos que tenham informações frente e verso, o candidato deverá anexar as duas imagens para análise.

ANEXO III – FORMULÁRIO DE AUTODECLARAÇÃO

Eu,__________________________________________________________ (nome do candidato), portador do RG 
nº_____________________, inscrito no CPF sob o nº ________________________, declaro que sou preto ou pardo, conforme 
o quesito de cor ou raça utilizado pelo Instituto Brasileiro de Geografi a e Estatística (IBGE), para o fi m específi co de atender ao item 
2.3 e subitens do Edital do certame. Estou ciente de que, se for detectada a falsidade desta declaração, estarei sujeito às penalida-
des legais, inclusive de eliminação deste Processo Seletivo, em qualquer fase, e de anulação de minha nomeação (caso tenha sido 
nomeado e/ou empossado) após procedimento administrativo regular, em que sejam assegurados o contraditório e a ampla defesa.

_____________________ (cidade/UF), _____ (dia) de _________ (mês) de 2023.

____________________________________________
ASSINATURA DO CANDIDATO

As informações prestadas são de minha inteira responsabilidade, podendo eu responder legalmente no caso de falsidade das 
referidas informações, a qualquer momento, o que acarretará a minha eliminação do processo, sem prejuízo de outras sanções 
cabíveis.

PORTARIA Nº 2826, DE 12 DE DEZEMBRO DE 2023

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso de suas atribuições e considerando o disposto na Lei 
nº 12.607, de 26 de dezembro de 2012, regulamentada pelo Ato Normativo nº 006, de 18 de março de 2013, e em atenção ao 
procedimento SEI nº 19.09.40816.0031409/2023-35, resolve CONCEDER a gratifi cação por serviços especiais, a partir de 29 de 
novembro de 2023, à servidora indicada abaixo, conforme especifi ca:

NOME MATRÍCULA LOTAÇÃO
GRATIFICAÇÃO /

ATIVIDADE
 QUELE CRISTINA 
SOUSA AMÉRICO

353.027
Salvador - Promotorias de 

Justiça do Idoso e PCD
Supervisão Técnica de Secreta-

rias Processuais e Administrativas
 
Salvador, 12 de dezembro de 2023.

NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI
Procuradora-Geral de Justiça
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DECISÕES EM PROCEDIMENTOS ADMINISTRATIVOS

PROCEDIMENTO SEI Nº 19.09.00869.0012115/2023-24. Interessado: ALEXANDRE ANDRADE MATOS. Assunto: Gratifi cação 
por serviços especiais, por substituição. Decisão: Deferido, conforme manifestação da Superintendência de Gestão Administrativa.

PROCEDIMENTO SEI Nº 19.09.01970.0002912/2022-57. Interessado: ASSOCIAÇÃO DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO 
DA BAHIA. Assunto: Pedido de reconsideração quanto à forma de publicação de editais de substituição, de modo a contemplar, 
separadamente, cada vaga em um edital próprio. Decisão: Indeferido, em face da higidez dos fundamentos da decisão objurga-
da, bem como considerando que a providência que se pretende impedir é excepcional e somente utilizada quando frustradas as 
tentativas de dotar uma unidade ministerial com substituto.

PROCEDIMENTO SIGA Nº 57021/2023. Interessada: MARIA AUGUSTA ALMEIDA CIDREIRA REIS. Assunto: Compensação dos 
procedimentos distribuídos no período em que esteve afastada. Decisão: Indeferido, em face da impossibilidade de compensa-
ção de procedimentos já distribuídos, consoante atestado pela Coordenação da COGI.

SECRETARIA GERAL   

EDITAL Nº 3664, DE 12 DE DEZEMBRO DE 2023

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso da atribuição prevista no art. 15, X, “e”, da Lei Comple-
mentar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, em conformidade com o Ato Normativo nº 1, de 10 de janeiro de 2014, e tendo em vista 
o que consta nos autos do procedimento de gestão administrativa registrados no SIGA sob o nº 58765/2023, TORNA PÚBLICA 
a abertura de prazo de 2 (dois) dias, contados a partir do dia imediato ao da publicação deste edital, para que Promotores de 
Justiça se habilitem, querendo, a exercer as funções do Ministério Público abaixo indicadas, durante o período de 15/1/2024 a 
24/1/2024, cumulativamente com as atribuições que já exerçam, fi rmando o compromisso de conciliar as atuações cumulativas, 
sem prejuízo da possibilidade de revogação da designação, a qualquer tempo, a critério da administração:

PROMOTORIA DE JUSTIÇA TITULAR
ATRIBUIÇÕES

Resolução OECP nº 21/2020 - Data 
de Publicação: 18/12/2020

Salvador - 21ª Promoto-
ria de Justiça Criminal - 1º 

Promotor(a) de Justiça

Karyne Simara 
Macêdo Lima

Atuação perante a 1ª Vara de Violência Domés-
tica e Familiar contra a Mulher, Central de In-

quéritos, Atendimento ao Público, Investigação 
Criminal e Acordo de não Persecução Penal.

 
1. Havendo mais de um interessado em exercer a substituição, na forma do §3º do art. 2º-A, do Ato Normativo nº 1/2014, terá 
preferência aquele, dentre os habilitados: a) cuja sede de atuação seja mais próxima daquela da substituição; b) havendo empate 
segundo o critério anterior, que for de entrância mais elevada; e c) persistindo o empate, com maior antiguidade na entrância;
2. Para efetuar a inscrição, o candidato deverá enviar requerimento dirigido à Procuradora-Geral de Justiça, através do Sistema 
de Gestão e Acompanhamento da Carreira Ministerial e das Procuradorias e Promotorias de Justiça da Bahia (SIGA), apre-
sentando declaração de regularidade dos serviços na Promotoria de Justiça em que atua e compromisso de conciliar as suas 
atribuições com as da substituição;
3. Não será admitida a habilitação do interessado em substituir que esteja respondendo a processo administrativo disciplinar por 
atraso injustifi cado no serviço, que  esteja recebendo auxílio de outro membro do Ministério Público ou da Unidade de Apoio à 
Atividade Finalística (UAAF) ou que esteja designado com prejuízo do exercício das atribuições da Promotoria de Justiça de sua 
titularidade, conforme dispõe o §2º do art. 2º-A do Ato Normativo nº 1/2014;
4. Serão considerados tempestivos os requerimentos enviados até às 23 horas e 59 minutos do último dia do prazo para inscri-
ção;
5. Será indeferida a inscrição que não estiver em conformidade com o estabelecido neste edital;
6. A Secretaria-Geral publicará a lista dos habilitados e os notifi cará, seguindo a ordem de classifi cação prevista no §3º do art. 
2º-A do Ato Normativo nº 1/2014, via e-mail institucional, abrindo prazo, até às 23 horas e 59 minutos do dia útil seguinte ao do 
envio da notifi cação, para resposta com manifestação de desistência;
7. Aquele, dentre os habilitados, mais bem colocado e que não houver manifestado desistência, será designado para o exercício 
das atribuições especifi cadas no respectivo edital;
8. Os casos omissos serão decididos pela Procuradoria-Geral de Justiça.

Eu, Alexandre Soares Cruz, Secretário-Geral, subscrevi.

Salvador, 12 de dezembro de 2023.

NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI
Procuradora-Geral de Justiça
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EDITAL Nº 3693, DE 12 DE DEZEMBRO DE 2023 

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso da atribuição prevista no art. 15, X, “a”, da Lei Comple-
mentar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, em conformidade com o §1º do art. 3º do Ato Normativo nº 2, de 25 de janeiro de 2023, e 
o artigo 2º-A, §§ 3º e 4º, do Ato Normativo nº 1, de 10 de janeiro de 2014, tendo em vista o que consta nos autos do procedimento 
de gestão administrativa registrados no SIGA sob o n° 53326/2023, TORNA PÚBLICA a lista dos candidatos inscritos, nos termos 
do edital nº 3082/2023, publicado na edição do DJE de 18/10/2023, para exercício das funções do Ministério Público, cumulativa-
mente com as atribuições que já exerçam, durante o período de 20/12/2023 a 6/1/2024, nas PROMOTORIAS DE JUSTIÇA RE-
GIONAIS DE SANTA MARIA DA VITÓRIA, BOM JESUS DA LAPA E IBOTIRAMA, exercendo as funções referentes  às matérias 
especifi cadas na Resolução TJBA nº 14/2019, sobre o Plantão Judiciário de 1º Grau, e Art. 4º, II, “b” e “c”, do Ato Normativo nº 
2/2023, e casos urgentes, conforme art. 1º c/c o art. 4º da Resolução TJBA nº 22/2016, sobre o recesso judiciário de fi m de ano, 
e Art. 4º, II, “a”, do Ato Normativo nº 2/2023, e SERRA DOURADA - PROMOTOR ELEITORAL - 190ª ZONA :

INSCRITOS
 

TITULARIDADE
DISTÂNCIA TITULARIDA-

DE X SUBSTITUIÇÃO
 

ENTRÂNCIA
ANTIGUIDADE 
NA ENTRÂNCIA

Adriana Hahn 
Perez

Jequié - 7ª Promo-
toria de Justiça

578
568

Média: 573
Final 381

Artur Ferrari 
de Almeida 

Salvador - 10ª Promotoria 
de Justiça de Família - 2º 

Promotor(a) de Justiça

788
876

Média: 832
Final 265

*Fonte das distâncias: https://www.openstreetmap.org/ 

A Secretaria-Geral, seguindo a ordem de classifi cação, notifi cará os habilitados, via e-mail institucional, abrindo prazo, até às 23 
horas e 59 minutos do dia útil seguinte ao do envio da notifi cação, para resposta com manifestação de desistência, na forma no 
§4º-A do art. 2º-A do Ato Normativo nº 1/2014. 
Aquele, dentre os habilitados, mais bem colocado e que não houver manifestado desistência, será designado para o exercício 
das atribuições especifi cadas no respectivo edital. 
A presente lista de habilitados terá validade até o término do período previsto no edital para a respectiva designação, desde que 
esta ainda seja necessária, conforme §4º-C do art. 2º-A do Ato Normativo nº 1/2014.

Eu, Ricardo de Assis Andrade, Secretário-Geral Adjunto, subscrevi.

Salvador, 12 de dezembro de 2023. 

NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI 
Procuradora-Geral de Justiça

EDITAL Nº 3694, DE 12 DE DEZEMBRO DE 2023 

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso da atribuição prevista no art. 15, X, “e”, da Lei Comple-
mentar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, em conformidade com o artigo 2º-A, §§ 3º e 4º, do Ato Normativo nº 1, de 10 de janeiro de 
2014, tendo em vista o que consta nos autos do procedimento de gestão administrativa registrados no SIGA sob o n° 52178/2023, 
TORNA PÚBLICA a lista dos candidatos inscritos, nos termos do edital nº 3626/2023, publicado na edição do DJE de 6/12/2023, 
para exercício das funções do Ministério Público, cumulativamente com as atribuições que já exerçam, durante o período de até 
1 (um) ano, a contar da designação, na SERRINHA - 5ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA:

INSCRITOS  TITULARIDADE
DISTÂNCIA TI-
TULARIDADE X 
SUBSTITUIÇÃO

 
ENTRÂNCIA

ANTIGUIDADE 
NA ENTRÂNCIA

Davi Gallo Barouh
Salvador - 2ª Promotoria de 
Justiça do Tribunal do Júri - 
2º Promotor(a) de Justiça

182 Final 66

Mayanna Ferreira 
Ribeiro Floriano

Ilhéus - 07ª Promotoria de Justiça 432 Final 338

*Fonte das distâncias: https://www.openstreetmap.org/ 

A Secretaria-Geral, seguindo a ordem de classifi cação, notifi cará os habilitados, via e-mail institucional, abrindo prazo, até às 23 
horas e 59 minutos do dia útil seguinte ao do envio da notifi cação, para resposta com manifestação de desistência, na forma no 
§4º-A do art. 2º-A do Ato Normativo nº 1/2014.  
Aquele, dentre os habilitados, mais bem colocado e que não houver manifestado desistência, será designado para o exercício 
das atribuições especifi cadas no respectivo edital.  
A presente lista de habilitados terá validade até o término do período previsto no edital para a respectiva designação, desde que 
esta ainda seja necessária, conforme §4º-C do art. 2º-A do Ato Normativo nº 1/2014.

Eu, Ricardo de Assis Andrade, Secretário-Geral Adjunto, subscrevi. 

Salvador, 12 de dezembro de 2023. 

NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI 
Procuradora-Geral de Justiça
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EDITAL Nº 3695, DE 12 DE DEZEMBRO DE 2023

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso da atribuição prevista no art. 15, X, “e”, da Lei Comple-
mentar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, em conformidade com o Ato Normativo nº 1, de 10 de janeiro de 2014, e tendo em vista 
o que consta nos autos do procedimento de gestão administrativa registrados no SIGA sob o no 58415/2023, TORNA PÚBLICA 
a abertura de prazo de 2 (dois) dias, contados a partir do dia imediato ao da publicação deste edital, para que Promotores de 
Justiça se habilitem, querendo, a exercer as funções do Ministério Público abaixo indicadas, durante o períodos de 8/1/2024 a 
27/1/2024, cumulativamente com as atribuições que já exerçam, fi rmando o compromisso de conciliar as atuações cumulativas, 
sem prejuízo da possibilidade de revogação da designação, a qualquer tempo, a critério da administração: 

PROMOTORIA DE JUSTIÇA TITULAR
ATRIBUIÇÕES 

(Resolução OECP 3/2015 - Data de Publicação: 12/8/2015)

Simões Filho – 4ª Pro-
motoria de Justiça

Paola Roberta de 
Souza Estefam

Patrimônio Público e Moralidade Admi-
nistrativa (Cível e Criminal)

Fazenda Pública
Fundações: Fiscalização Das Fundações e Terceiro Setor

Simões Filho - Promotor(a) 
Eleitoral – 33ª Zona

 
1. Havendo mais de um interessado em exercer a substituição, na forma do §3º do art. 2º-A, do Ato Normativo nº 1/2014, terá 
preferência aquele, dentre os habilitados: a) cuja sede de atuação seja mais próxima daquela da substituição; b) havendo empate 
segundo o critério anterior, que for de entrância mais elevada; e c) persistindo o empate, com maior antiguidade na entrância; 
2. Para efetuar a inscrição, o candidato deverá enviar requerimento dirigido à Procuradora-Geral de Justiça, através do Sistema 
de Gestão e Acompanhamento da Carreira Ministerial e das Procuradorias e Promotorias de Justiça da Bahia (SIGA), apre-
sentando declaração de regularidade dos serviços na Promotoria de Justiça em que atua e compromisso de conciliar as suas 
atribuições com as da substituição; 
3. Não será admitida a habilitação do interessado em substituir que esteja respondendo a processo administrativo disciplinar por 
atraso injustifi cado no serviço, que esteja recebendo auxílio de outro membro do Ministério Público ou da Unidade de Apoio à 
Atividade Finalística (UAAF) ou que esteja designado com prejuízo do exercício das atribuições da Promotoria de Justiça de sua 
titularidade, conforme dispõe o §2º do art. 2º-A do Ato Normativo nº 1/2014; 
4. Não poderá ser indicado para exercer função eleitoral o membro do Ministério Público que tenha sido punido ou que responda 
a processo administrativo ou judicial, nos 3 (três) anos subsequentes contados da data em que se der por cumprida a sanção 
aplicada, em razão da prática de ilícito que atente contra: a) a celeridade da atuação ministerial; b) a isenção das intervenções no 
processo eleitoral; c) a dignidade da função e a probidade administrativa, conforme dispõe o inc. III do §1º do art. 38 da Portaria 
PGR/PGE nº 1, de 09 de setembro de 2019. 
5. Serão considerados tempestivos os requerimentos enviados até às 23 horas e 59 minutos do último dia do prazo para inscri-
ção; 
6. Será indeferida a inscrição que não estiver em conformidade com o estabelecido neste edital; 
7. A Secretaria-Geral publicará a lista dos habilitados e os notifi cará, seguindo a ordem de classifi cação prevista no §3º do art. 
2º-A do Ato Normativo nº 1/2014, via e-mail institucional, abrindo prazo, até às 23 horas e 59 minutos do dia útil seguinte ao do 
envio da notifi cação, para resposta com manifestação de desistência; 
8. Aquele, dentre os habilitados, mais bem colocado e que não houver manifestado desistência, será designado para o exercício 
das atribuições especifi cadas no respectivo edital; 
9. Os casos omissos serão decididos pela Procuradoria-Geral de Justiça.

Eu, Ricardo de Assis Andrade, Secretário-geral Adjunto, subscrevi. 

Salvador, 12 de dezembro de 2023.

NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI
Procuradora-Geral de Justiça

EDITAL Nº 3697, DE 12 DE DEZEMBRO DE 2023

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso da atribuição prevista no art. 15, X, “e”, da Lei Comple-
mentar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, em conformidade com o Ato Normativo nº 1, de 10 de janeiro de 2014, e tendo em vista 
o que consta nos autos do procedimento de gestão administrativa registrados no SIGA sob o nº 58801/2023, TORNA PÚBLICA 
a abertura de prazo de 2 (dois) dias, contados a partir do dia imediato ao da publicação deste edital, para que Procuradores e 
Promotores de Justiça se habilitem, querendo, a exercer as funções do Ministério Público abaixo indicadas, durante o período de 
8/1/2024 a 17/1/2024, cumulativamente com as atribuições que já exerçam, fi rmando o compromisso de conciliar as atividades 
cumulativas, sem prejuízo da possibilidade de revogação da designação, a qualquer tempo, a critério da administração: 

PROCURADORIA 
DE JUSTIÇA

TITULAR
ATRIBUIÇÕES

(Resolução OECP 27/2022 - Data 
de Publicação: 14/9/2022)

Salvador - Procuradoria de 
Justiça Criminal - 4º Pro-

curador(a) de Justiça

Sheilla Maria da Graça 
Coitinho das Neves

atuação nos processos criminais de compe-
tência do Tribunal de Justiça da Bahia, es-
pecialmente perante a(s) Seção Criminal, 
Câmaras Criminais e Turmas Criminais
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1. Havendo mais de um interessado em exercer a substituição, na forma do §3º do art. 2º-A, do Ato Normativo nº 1/2014, terá 
preferência aquele, dentre os habilitados: a) cuja sede de atuação seja mais próxima daquela da substituição; b) havendo empate 
segundo o critério anterior, que for de entrância mais elevada; e c) persistindo o empate, com maior antiguidade na entrância; 
2. Para efetuar a inscrição, o candidato deverá enviar requerimento dirigido à Procuradora-Geral de Justiça, através do Sistema 
de Gestão e Acompanhamento da Carreira Ministerial e das Procuradorias e Promotorias de Justiça da Bahia (SIGA), apre-
sentando declaração de regularidade dos serviços na Promotoria de Justiça em que atua e compromisso de conciliar as suas 
atribuições com as da substituição; 
3. Não será admitida a habilitação do interessado em substituir que esteja respondendo a processo administrativo disciplinar por 
atraso injustifi cado no serviço, que esteja recebendo auxílio de outro membro do Ministério Público ou da Unidade de Apoio à 
Atividade Finalística (UAAF) ou que esteja designado com prejuízo do exercício das atribuições da Promotoria de Justiça de sua 
titularidade, conforme dispõe o §2º do art. 2º-A do Ato Normativo nº 1/2014; 
4. Serão considerados tempestivos os requerimentos enviados até às 23 horas e 59 minutos do último dia do prazo para inscrição; 
5. Será indeferida a inscrição que não estiver em conformidade com o estabelecido neste edital; 
6. A Secretaria-Geral publicará a lista dos habilitados e os notifi cará, seguindo a ordem de classifi cação prevista no §3º do art. 
2º-A do Ato Normativo nº 1/2014, via e-mail institucional, abrindo prazo, até às 23 horas e 59 minutos do dia útil seguinte ao do 
envio da notifi cação, para resposta com manifestação de desistência; 
7. Aquele, dentre os habilitados, mais bem colocado e que não houver manifestado desistência, será designado para o exercício 
das atribuições especifi cadas no respectivo edital; 
8. Os casos omissos serão decididos pela Procuradoria-Geral de Justiça. 

Eu, Alexandre Soares Cruz, Secretário-Geral, subscrevi. 

Salvador, 12 de dezembro de 2023.

NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI
Procuradora-Geral de Justiça

EDITAL Nº 3698, DE 12 DE DEZEMBRO DE 2023

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso da atribuição prevista no art. 15, X, “e”, da Lei Comple-
mentar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, em conformidade com o Ato Normativo nº 1, de 10 de janeiro de 2014, e tendo em vista 
o que consta nos autos do procedimento de gestão administrativa registrados no SIGA sob o nº 58801/2023, TORNA PÚBLICA 
a abertura de prazo de 2 (dois) dias, contados a partir do dia imediato ao da publicação deste edital, para que Procuradores e 
Promotores de Justiça se habilitem, querendo, a exercer as funções do Ministério Público abaixo indicadas, durante o período de 
8/1/2024 a 27/1/2024, cumulativamente com as atribuições que já exerçam, fi rmando o compromisso de conciliar as atividades 
cumulativas, sem prejuízo da possibilidade de revogação da designação, a qualquer tempo, a critério da administração: 

PROCURADORIA DE JUSTIÇA TITULAR
ATRIBUIÇÕES

(Resolução OECP 27/2022 - Data 
de Publicação: 14/9/2022)

Salvador - Procuradoria de 
Justiça Criminal - 5º Pro-

curador(a) de Justiça
Licia Maria de Oliveira

atuação nos processos criminais de compe-
tência do Tribunal de Justiça da Bahia, espe-
cialmente perante a(s) Seção Criminal, Câ-

maras Criminais e Turmas Criminais
 
1. Havendo mais de um interessado em exercer a substituição, na forma do §3º do art. 2º-A, do Ato Normativo nº 1/2014, terá 
preferência aquele, dentre os habilitados: a) cuja sede de atuação seja mais próxima daquela da substituição; b) havendo empate 
segundo o critério anterior, que for de entrância mais elevada; e c) persistindo o empate, com maior antiguidade na entrância; 
2. Para efetuar a inscrição, o candidato deverá enviar requerimento dirigido à Procuradora-Geral de Justiça, através do Sistema 
de Gestão e Acompanhamento da Carreira Ministerial e das Procuradorias e Promotorias de Justiça da Bahia (SIGA), apre-
sentando declaração de regularidade dos serviços na Promotoria de Justiça em que atua e compromisso de conciliar as suas 
atribuições com as da substituição; 
3. Não será admitida a habilitação do interessado em substituir que esteja respondendo a processo administrativo disciplinar por 
atraso injustifi cado no serviço, que esteja recebendo auxílio de outro membro do Ministério Público ou da Unidade de Apoio à 
Atividade Finalística (UAAF) ou que esteja designado com prejuízo do exercício das atribuições da Promotoria de Justiça de sua 
titularidade, conforme dispõe o §2º do art. 2º-A do Ato Normativo nº 1/2014; 
4. Serão considerados tempestivos os requerimentos enviados até às 23 horas e 59 minutos do último dia do prazo para inscrição; 
5. Será indeferida a inscrição que não estiver em conformidade com o estabelecido neste edital; 
6. A Secretaria-Geral publicará a lista dos habilitados e os notifi cará, seguindo a ordem de classifi cação prevista no §3º do art. 
2º-A do Ato Normativo nº 1/2014, via e-mail institucional, abrindo prazo, até às 23 horas e 59 minutos do dia útil seguinte ao do 
envio da notifi cação, para resposta com manifestação de desistência; 
7. Aquele, dentre os habilitados, mais bem colocado e que não houver manifestado desistência, será designado para o exercício 
das atribuições especifi cadas no respectivo edital; 
8. Os casos omissos serão decididos pela Procuradoria-Geral de Justiça. 

Eu, Alexandre Soares Cruz, Secretário-Geral, subscrevi. 

Salvador, 12 de dezembro de 2023.

NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI
Procuradora-Geral de Justiça
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EDITAL Nº 3699, DE 12 DE DEZEMBRO DE 2023

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso da atribuição prevista no art. 15, X, “e”, da Lei Comple-
mentar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, em conformidade com o Ato Normativo nº 1, de 10 de janeiro de 2014, e tendo em vista 
o que consta nos autos do procedimento de gestão administrativa registrados no SIGA sob o nº 58801/2023, TORNA PÚBLICA 
a abertura de prazo de 2 (dois) dias, contados a partir do dia imediato ao da publicação deste edital, para que Procuradores e 
Promotores de Justiça se habilitem, querendo, a exercer as funções do Ministério Público abaixo indicadas, durante o período de 
8/1/2024 a 17/1/2024, cumulativamente com as atribuições que já exerçam, fi rmando o compromisso de conciliar as atividades 
cumulativas, sem prejuízo da possibilidade de revogação da designação, a qualquer tempo, a critério da administração: 

PROCURADORIA DE JUSTIÇA TITULAR
ATRIBUIÇÕES

(Resolução OECP 27/2022 - Data 
de Publicação: 14/9/2022)

Salvador - Procuradoria de 
Justiça Criminal - 7º Pro-

curador(a) de Justiça
Moisés Ramos Marins

atuação nos processos criminais de compe-
tência do Tribunal de Justiça da Bahia, espe-
cialmente perante a(s) Seção Criminal, Câ-

maras Criminais e Turmas Criminais
 
1. Havendo mais de um interessado em exercer a substituição, na forma do §3º do art. 2º-A, do Ato Normativo nº 1/2014, terá 
preferência aquele, dentre os habilitados: a) cuja sede de atuação seja mais próxima daquela da substituição; b) havendo empate 
segundo o critério anterior, que for de entrância mais elevada; e c) persistindo o empate, com maior antiguidade na entrância; 
2. Para efetuar a inscrição, o candidato deverá enviar requerimento dirigido à Procuradora-Geral de Justiça, através do Sistema 
de Gestão e Acompanhamento da Carreira Ministerial e das Procuradorias e Promotorias de Justiça da Bahia (SIGA), apre-
sentando declaração de regularidade dos serviços na Promotoria de Justiça em que atua e compromisso de conciliar as suas 
atribuições com as da substituição; 
3. Não será admitida a habilitação do interessado em substituir que esteja respondendo a processo administrativo disciplinar por 
atraso injustifi cado no serviço, que esteja recebendo auxílio de outro membro do Ministério Público ou da Unidade de Apoio à 
Atividade Finalística (UAAF) ou que esteja designado com prejuízo do exercício das atribuições da Promotoria de Justiça de sua 
titularidade, conforme dispõe o §2º do art. 2º-A do Ato Normativo nº 1/2014; 
4. Serão considerados tempestivos os requerimentos enviados até às 23 horas e 59 minutos do último dia do prazo para inscrição; 
5. Será indeferida a inscrição que não estiver em conformidade com o estabelecido neste edital; 
6. A Secretaria-Geral publicará a lista dos habilitados e os notifi cará, seguindo a ordem de classifi cação prevista no §3º do art. 
2º-A do Ato Normativo nº 1/2014, via e-mail institucional, abrindo prazo, até às 23 horas e 59 minutos do dia útil seguinte ao do 
envio da notifi cação, para resposta com manifestação de desistência; 
7. Aquele, dentre os habilitados, mais bem colocado e que não houver manifestado desistência, será designado para o exercício 
das atribuições especifi cadas no respectivo edital; 
8. Os casos omissos serão decididos pela Procuradoria-Geral de Justiça. 

Eu, Alexandre Soares Cruz, Secretário-Geral, subscrevi. 

Salvador, 12 de dezembro de 2023.

NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI
Procuradora-Geral de Justiça

EDITAL Nº 3700, DE 12 DE DEZEMBRO DE 2023

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso da atribuição prevista no art. 15, X, “e”, da Lei Comple-
mentar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, em conformidade com o Ato Normativo nº 1, de 10 de janeiro de 2014, e tendo em vista 
o que consta nos autos do procedimento de gestão administrativa registrados no SIGA sob o nº 58801/2023, TORNA PÚBLICA 
a abertura de prazo de 2 (dois) dias, contados a partir do dia imediato ao da publicação deste edital, para que Procuradores e 
Promotores de Justiça se habilitem, querendo, a exercer as funções do Ministério Público abaixo indicadas, durante o período de 
8/1/2024 a 17/1/2024, cumulativamente com as atribuições que já exerçam, fi rmando o compromisso de conciliar as atividades 
cumulativas, sem prejuízo da possibilidade de revogação da designação, a qualquer tempo, a critério da administração: 

PROCURADORIA 
DE JUSTIÇA

TITULAR
ATRIBUIÇÕES

(Resolução OECP 27/2022 - Data de Publicação: 14/9/2022)

Salvador - Procuradoria de 
Justiça Criminal - 6º Pro-

curador(a) de Justiça
Eny Magalhães Silva

atuação nos processos criminais de competência do Tri-
bunal de Justiça da Bahia, especialmente perante a(s) Se-

ção Criminal, Câmaras Criminais e Turmas Criminais
 
1. Havendo mais de um interessado em exercer a substituição, na forma do §3º do art. 2º-A, do Ato Normativo nº 1/2014, terá 
preferência aquele, dentre os habilitados: a) cuja sede de atuação seja mais próxima daquela da substituição; b) havendo empate 
segundo o critério anterior, que for de entrância mais elevada; e c) persistindo o empate, com maior antiguidade na entrância; 
2. Para efetuar a inscrição, o candidato deverá enviar requerimento dirigido à Procuradora-Geral de Justiça, através do Sistema 
de Gestão e Acompanhamento da Carreira Ministerial e das Procuradorias e Promotorias de Justiça da Bahia (SIGA), apre-
sentando declaração de regularidade dos serviços na Promotoria de Justiça em que atua e compromisso de conciliar as suas 
atribuições com as da substituição; 
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3. Não será admitida a habilitação do interessado em substituir que esteja respondendo a processo administrativo disciplinar por 
atraso injustifi cado no serviço, que esteja recebendo auxílio de outro membro do Ministério Público ou da Unidade de Apoio à 
Atividade Finalística (UAAF) ou que esteja designado com prejuízo do exercício das atribuições da Promotoria de Justiça de sua 
titularidade, conforme dispõe o §2º do art. 2º-A do Ato Normativo nº 1/2014; 
4. Serão considerados tempestivos os requerimentos enviados até às 23 horas e 59 minutos do último dia do prazo para inscrição; 
5. Será indeferida a inscrição que não estiver em conformidade com o estabelecido neste edital; 
6. A Secretaria-Geral publicará a lista dos habilitados e os notifi cará, seguindo a ordem de classifi cação prevista no §3º do art. 
2º-A do Ato Normativo nº 1/2014, via e-mail institucional, abrindo prazo, até às 23 horas e 59 minutos do dia útil seguinte ao do 
envio da notifi cação, para resposta com manifestação de desistência; 
7. Aquele, dentre os habilitados, mais bem colocado e que não houver manifestado desistência, será designado para o exercício 
das atribuições especifi cadas no respectivo edital; 
8. Os casos omissos serão decididos pela Procuradoria-Geral de Justiça. 

Eu, Alexandre Soares Cruz, Secretário-Geral, subscrevi. 

Salvador, 12 de dezembro de 2023.

NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI
Procuradora-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 2816, DE 12 DE DEZEMBRO DE 2023

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso da atribuição prevista no art. 15, X, “e”, da Lei Com-
plementar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, e tendo em vista o que consta nos autos do procedimento de gestão administrativa 
registrado no SIGA sob o nº 55397/2023, REVOGA a Portaria nº 2285/2023, publicada na edição do DJE de 19/10/2023, que 
designou a Promotora de Justiça LUCIANA ESPINHEIRA DA COSTA KHOURY, titular da Promotoria de Justiça Especializada 
em Meio Ambiente, de âmbito regional, com sede em Paulo Afonso, para atuar nos procedimentos registrados no IDEA sob 
os nºs 705.9.82517/2021, 705.9.313769/2022, 705.9.231390/2023, 705.9.349361/2022 e 705.9.306342/2023, em trâmite na 6ª 
Promotoria de Justiça de Paulo Afonso.

Eu, Ricardo de Assis Andrade, Secretário-Geral Adjunto, subscrevi.

Salvador, 12 de dezembro de 2023.

NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI
Procuradora-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 2817, DE 12 DE DEZEMBRO DE 2023

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso da atribuição prevista no art. 15, X, “e”, da Lei 
Complementar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, em conformidade com o art. 2º, I, “c”, do Ato Normativo nº 32, de 22 de junho 
de 2021, e tendo em vista o que consta nos autos do procedimento de gestão administrativa registrados no SIGA sob o nº 
55397/2023, DESIGNA o Promotor de Justiça FERNANDO ROGÉRIO PESSOA VILA NOVA FILHO, titular da 4ª Promotoria de 
Justiça de Paulo Afonso, para atuar nos procedimentos registrados no IDEA sob os nos 705.9.82517/2021, 705.9.313769/2022, 
705.9.231390/2023, 705.9.349361/2022 e 705.9.306342/2023, em trâmite na 6ª Promotoria de Justiça de Paulo Afonso. 

Eu, Ricardo de Assis Andrade, Secretário-Geral Adjunto, subscrevi.

Salvador, 12 de dezembro de 2023

NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI
Procuradora-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 2818, DE 12 DE DEZEMBRO DE 2023

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso da atribuição prevista no art. 15, XXXV, da Lei Com-
plementar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, em conformidade com o disposto no inciso IV do §2º do art. 1º do Ato Normativo nº 
1, de 10 de janeiro de 2014, e tendo em vista o que consta nos autos do procedimento de gestão administrativa registrados no 
SIGA sob o nº 58715/2023, DESIGNA os Promotores de Justiça PEDRO COSTA SAFIRA ANDRADE, titular da 8ª Promotoria de 
Justiça de Feira de Santana, e RAFAEL CARVALHO ANDRADE, titular da 4ª Promotoria de Justiça de Feira de Santana, para 
atuarem em conjunto com o Promotor de Justiça FRANCISCO MELO MASCARENHAS, titular da 14ª Promotoria de Justiça de 
Feira de Santana, a requerimento deste, no expediente registrado no IDEA sob nº 596.9.231642/2023, em trâmite na 14ª Promo-
toria de Justiça de Feira de Santana.

Eu, Ricardo de Assis Andrade, Secretário-Geral Adjunto, subscrevi.

Salvador, 12 de dezembro de 2023.
  
NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI
Procuradora-Geral de Justiça
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PORTARIA Nº 2819, DE 12 DE DEZEMBRO DE 2023
   
A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso da atribuição prevista no art. 15, X, “e”, da Lei Com-
plementar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, em conformidade com o disposto no Ato Normativo nº 1, de 10 de janeiro de 2014, 
e tendo em vista o que consta nos autos do procedimento de gestão administrativa registrados no SIGA sob o nº 58426/2023, 
DESIGNA a Promotora de Justiça GRACE INAURA DA ANUNCIAÇÃO MELO, titular da 2ª Promotoria de Justiça de Concei-
ção do Coité, para exercer, cumulativamente com as funções pertinentes à sua anterior designação ou sua titularidade, no dia 
19/01/2024, independentemente da possibilidade de revogação desta portaria, a qualquer tempo, a critério da administração, as 
funções da Promotoria de Justiça abaixo indicada, atuando, exclusivamente, na prática dos atos processuais e extraprocessuais 
presenciais previstos, bem como adotando as medidas de urgência que se façam necessárias, mantida a distribuição ordinária 
dos procedimentos e processos judiciais e extrajudiciais ao Promotor de Justiça em substituição automática, na forma do Ato 
Normativo nº 3, de 14 de março de 2019:

PROMOTORIA DE JUSTIÇA  TITULAR  
ATRIBUIÇÕES

(Resolução OECP nº 3/2012 - Data 
de Publicação: 05/10/2022)  

 Capela do Alto Alegre - 
Promotoria de Justiça 

Ausência de titular Atribuição Plena

  
Eu, Ricardo de Assis Andrade, Secretário-Geral Adjunto, subscrevi. 
  
Salvador, 12 de dezembro de 2023. 

NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI  
Procuradora-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 2820, DE 12 DE DEZEMBRO DE 2023

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso da atribuição prevista no art. 15, X, alínea “e”, da 
Lei Complementar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, e do Ato Normativo nº 1, de 10 de janeiro de 2014, e tendo em vista o que 
consta nos autos do procedimento de gestão administrativa registrados no SIGA sob o n° 58809/2023, DESIGNA o Promotor 
de Justiça LUCAS RAMOS DE VASCONCELOS, titular da 1ª Promotoria de Justiça de Jequié, para exercer, na qualidade de 
segundo substituto automático, cumulativamente com as funções pertinentes à sua anterior designação ou sua titularidade, no 
período de 8/1/2024 a 27/1/2024, independentemente da possibilidade de revogação desta portaria, a qualquer tempo, a critério 
da administração, as funções da Promotoria de Justiça abaixo indicada: 

PROMOTORIA DE JUSTIÇA TITULAR 
ATRIBUIÇÕES 

(Resolução OECP 8/2019 - Data de Pu-
blicação: 15/05/2019) 

Jequié - 5ª Promo-
toria de Justiça 

Maurício Foltz Cavalcanti

Consumidor (Cível e Criminal)
Cível

Família, Sucessões, Interditos
Meio Ambiente (Cível e Criminal), Inclusive Ha-

bitação e Urbanismo e Patrimônio Histórico
 
Eu, Ricardo de Assis Andrade, Secretário-Geral Adjunto, subscrevi. 

Salvador, 12 de dezembro de 2023. 
 
NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI 
Procuradora-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 2821, DE 12 DE DEZEMBRO DE 2023

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso da atribuição prevista no art. 15, X, “e”, da Lei Com-
plementar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, e tendo em vista o que consta nos autos do procedimento de gestão administrativa 
registrados no SIGA sob o nº 12612/2021, REVOGA, a partir de 12/12/2023, a Portaria nº 2035/2023, publicada na edição do DJE 
de 25/9/2023, que prorrogou a designação do Promotor de Justiça CARLOS ANDRÉ MILTON PEREIRA, titular da 1ª Promotoria 
de Justiça de Santo Estêvão, para auxiliar a Promotora de Justiça LÍVIA SAMPAIO PEREIRA, na 3ª Promotoria de Justiça de 
Feira de Santana.

Eu, Ricardo de Assis Andrade, Secretário-Geral Adjunto, subscrevi.
     
Salvador, 12 de dezembro de 2023.    
      
NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI    
Procuradora-Geral de Justiça
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PORTARIA Nº 2822, DE 12 DE DEZEMBRO DE 2023

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso da atribuição prevista no art. 15, X, “e”, da Lei Com-
plementar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, e tendo em vista o que consta nos autos do procedimento de gestão administrativa 
registrado no SIGA sob o nº 56185/2023, REVOGA a Portaria nº 2508/2023, publicada na edição do DJE de 13/11/2023, que 
designou a Promotora de Justiça HORTHÊNSIA FERNANDES LEÃO, titular da Promotoria de Justiça de Governador Manga-
beira, para exercer, cumulativamente com as funções pertinentes à sua titularidade ou anterior designação, as atribuições da 1ª 
Promotoria de Justiça de São Francisco do Conde, durante o período de 13/11/2023 a 19/12/2023. 

Eu, Ricardo de Assis Andrade, Secretário-Geral Adjunto, subscrevi.

Salvador, 12 de dezembro de 2023.

NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI
Procuradora-Geral de Justiça.

PORTARIA Nº 2823, DE 12 DE DEZEMBRO DE 2023

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso da atribuição prevista no art. 15, X, “e”, da Lei Com-
plementar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, em conformidade com o Ato Normativo nº 1, de 10 de janeiro de 2014, e tendo em 
vista o que consta nos autos do procedimento de gestão administrativa registrados no SIGA sob o nº 56515/2023, DESIGNA a 
Promotora de Justiça CAROLINA CUNHA DA HORA SANTANA, titular da Promotoria de Justiça de Controle Externo da Atividade 
Policial, Defesa Social e Tutela Difusa da Segurança Pública da Capital - 5º Promotor(a) de Justiça, para exercer, na qualidade 
de terceira substituta automática, cumulativamente com as funções pertinentes à sua anterior designação ou sua titularidade, no 
período de 8/1/2024 a 17/1/2024, independentemente da possibilidade de revogação desta portaria, a qualquer tempo, a critério 
da administração, as funções da Promotoria de Justiça abaixo indicada, em substituição ao Promotor de Justiça titular: 

PROMOTORIA DE JUSTIÇA TITULAR
ATRIBUIÇÕES

(Resolução OECP nº 21/2020 - Data 
de Publicação: 18/12/2020)

Salvador - Promotoria de Justiça de 
Controle Externo da Atividade Policial, 
Defesa Social e Tutela Difusa da Segu-

rança Pública - 2º Promotor(a) de Justiça

Alex Santana Neves

Controle Externo da Atividade Policial, Defe-
sa Social, Tutela Difusa da Segurança Pública, 

Atendimento ao Público, Investigação Crimi-
nal e Acordo de não Persecução Penal

 
Eu, Alexandre Soares Cruz, Secretário-Geral, subscrevi.

Salvador, 12 de dezembro de 2023.

NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI
Procuradora-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 2824, DE 12 DE DEZEMBRO DE 2023 

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso da atribuição prevista no art. 15, X, “e”, da Lei Com-
plementar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, e tendo em vista o que consta nos autos do procedimento de gestão administrativa 
registrados no SIGA sob o nº 58729/2023, REVOGA a Portaria nº 469/2023, publicada na edição do DJE de 20/03/2023, que de-
signou o Promotor de Justiça CARLOS ROBSON OLIVEIRA LEÃO, titular da Promotoria de Justiça de Saúde da Capital - 7º Pro-
motor(a) de Justiça, para exercer, na qualidade de terceiro substituto automático, cumulativamente com as funções pertinentes à 
sua titularidade ou anterior designação, as atribuições da Promotoria de Justiça de Saúde da Capital - 3º Promotor(a) de Justiça. 

Eu, Alexandre Soares Cruz, Secretário-Geral, subscrevi.

Salvador, 12 de dezembro de 2023.

NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI
Procuradora-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 2825, DE 12 DE DEZEMBRO DE 2023

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso das suas atribuições previstas na Lei Complementar 
nº 11, de 18 de janeiro de 1996, em conformidade com o art. 11 do Ato Normativo nº 2, de 25 de janeiro de 2023, e tendo em 
vista o que consta nos autos do procedimento de gestão administrativa registrados no SIGA sob o nº  58812/2023, DESIGNA os 
Promotores de Justiça EDVALDO GOMES VIVAS e ANDRÉ LUÍS LAVIGNE MOTA para exercerem, respectivamente, as funções 
de Coordenador e Subcoordenador do plantão com escala diferenciada durante o recesso judiciário.

Eu, Alexandre Soares Cruz, Secretário-Geral, subscrevi.

Salvador, 12 de dezembro de 2023.
 
NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI
Procuradora-Geral de Justiça
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PORTARIA Nº 2826, DE 12 DE DEZEMBRO DE 2023

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso da atribuição prevista no art. 15, X, “e”, da Lei Com-
plementar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, em conformidade com o disposto no §5º do art. 2º-A c/c o art. 2º-C do Ato Normativo 
nº 1, de 10 de janeiro de 2014, e tendo em vista o que consta nos autos do procedimento de gestão administrativa registrados 
no SIGA sob o nº 56185/2023, DESIGNA a Promotora de Justiça CAROLINE MARONITA STANGE, titular da 6ª Promotoria de 
Justiça de Candeias, para exercer, cumulativamente com as funções pertinentes à sua anterior designação ou sua titularidade, 
no período de 13/12/2023 a 19/12/2023, independentemente da possibilidade de revogação desta portaria, a qualquer tempo, a 
critério da administração, as funções da Promotoria de Justiça abaixo indicada:

PROMOTORIA DE JUSTIÇA TITULAR
ATRIBUIÇÕES

(Resolução OECP 3/2012 - Data de Publicação: 5/10/2012)

São Francisco do Conde – 
1ª Promotoria de Justiça

Ausência de Titular

Consumidor (Cível e Criminal)
Pessoa Com Defi ciência (Cível e Criminal)

Idoso (Cível e Criminal)
Cível

Família, Sucessões, Interditos
Meio Ambiente (Cível e Criminal), Inclusive Ha-

bitação e Urbanismo e Patrimônio Histórico
Patrimônio Público e Moralidade Ad-

ministrativa (Cível e Criminal)
Fazenda Pública

Fundações: Fiscalização Das Fundações e Terceiro Setor
Cidadania (Cível e Criminal) - Saúde

Cidadania (Cível e Criminal) - Educação
Cidadania (Cível e Criminal) - Discriminação

 
Eu, Ricardo de Assis Andrade, Secretário-Geral Adjunto, subscrevi.

Salvador, 12 de dezembro de 2023.

NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI
Procuradora-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 2827, DE 12 DE DEZEMBRO DE 2023 

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso da atribuição prevista no art. 15, X, “e”, da Lei Com-
plementar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, e tendo em vista o que consta nos autos do procedimento de gestão administrativa 
registrados no SIGA sob o nº 20488/2021, REVOGA, a partir de 7/1/2024, a Portaria nº 1564/2023, publicada na edição do DJE de 
3/8/2023, que designou a Procuradora de Justiça CLEUSA BOYDA DE ANDRADE, titular da Procuradoria de Justiça Criminal - 12º 
Procurador(a) de Justiça, para exercer, na qualidade de segunda substituta automática, cumulativamente com as funções perti-
nentes à sua titularidade ou anterior designação, as atribuições da Procuradoria de Justiça Criminal - 10º Procurador(a) de Justiça.

Eu, Alexandre Soares Cruz, Secretário-Geral, subscrevi.

Salvador, 12 de dezembro de 2023.
 
NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI
Procuradora-Geral de Justiça

DECISÕES EM PROCEDIMENTOS ADMINISTRATIVOS 

ALEX OLIVEIRA SANTOS, Promotor(a) de Justiça da Capital - SIGA nº 40911.7/2023. Requerimento: autorização de ausência 
justifi cada da Promotoria de Justiça, por interesse particular, para o período de 18/12/2023 a 19/12/2023. Decisão: DEFERIDO, 
com base no art. 15, XXXIX, da Lei Complementar Estadual nº 11, de 18 de janeiro de 1996 e no Ato Normativo nº 3, de 14 de 
março de 2019. Substituto(a): Promotor(a) de Justiça Fábio Ribeiro Velloso - Salvador - Corregedoria-Geral do Ministério Público 
do Estado da Bahia - Procuradores(as) e Promotores(as) de Justiça Corregedores(as) - 7º Membro Corregedor [Subsituto Indi-
cado] , já devidamente cientifi cado(a). O afastamento autorizado não implica a suspensão da distribuição ordinária dos procedi-
mentos e processos judiciais e extrajudiciais. 

ALEXANDRE SOARES CRUZ, Promotor(a) de Justiça da Capital. SIGA nºs 13334.3/2023, 13335/2023 e 13336.3/2023. Reque-
rimento: Licença Prêmio. 4.3. Adiamento no interesse do serviço. Decisão: DEFERIDO, com base no art. 181, §2º, da Lei Com-
plementar Estadual nº 11, de 18 de janeiro de 1996, para gozo oportuno, fi cando o período pendente de confi rmação.

ANA PAULA BACELLAR BITTENCOURT, Promotor(a) de Justiça da Capital. SIGA nº 95967.1/2023. Requerimento: Férias. 
2024.2. Adiamento no interesse do serviço. Decisão: DEFERIDO, com base no art. 166 da Lei Complementar Estadual nº 11, 
de 18 de janeiro de 1996, transferindo-se de 10/12/2024 a 19/12/2024 para gozo oportuno, fi cando o período pendente de con-
fi rmação. 
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ANA PAULA BACELLAR BITTENCOURT, Promotor(a) de Justiça da Capital. SIGA nº 95966.1/2023. Requerimento: Férias. 
2024.1. Adiamento no interesse do serviço. Decisão: DEFERIDO, com base no art. 166 da Lei Complementar Estadual nº 11, 
de 18 de janeiro de 1996, transferindo-se de 08/01/2024 a 17/01/2024 para gozo oportuno, fi cando o período pendente de con-
fi rmação. 

ANA PAULA CANNA BRASIL MOTTA, Promotor(a) de Justiça de Lauro de Freitas. SIGA nº 95922.1/2023. Requerimento: Férias. 
2024.1. Adiamento no interesse do serviço. Decisão: DEFERIDO, com base no art. 166 da Lei Complementar Estadual nº 11, de 
18 de janeiro de 1996, transferindo-se o gozo de 08/01/2024 a 17/01/2024 para o período de 25/06/2024 a 04/07/2024. Substi-
tuto(a): Promotor(a) de Justiça Maria Augusta Santos de Carvalho - Lauro de Freitas - 2ª Promotoria de Justiça, já devidamente 
cientifi cado(a). 

ANNA KRISTINA SANTOS LEHUBACH PRATES, Promotor(a) de Justiça da Capital. SIGA nº 13255.3/2023. Requerimento: 
Transferência de Licença Prêmio fracionada. 4.3. Adiamento no interesse do serviço. Decisão: DEFERIDO, com base no art. 
181, §2º, da Lei Complementar Estadual nº 11, de 18 de janeiro de 1996, para gozo oportuno, fi cando o período pendente de 
confi rmação. 
AURIVANA CURVELO DE JESUS BRAGA, Promotor(a) de Justiça da Capital. SIGA nº 95971.1/2023. Requerimento: Férias. 
2024.2. Adiamento no interesse do serviço. Decisão: DEFERIDO, com base no art. 166 da Lei Complementar Estadual nº 11, 
de 18 de janeiro de 1996, transferindo-se de 09/12/2024 a 18/12/2024 para gozo oportuno, fi cando o período pendente de con-
fi rmação. 

AURIVANA CURVELO DE JESUS BRAGA, Promotor(a) de Justiça da Capital. SIGA nº 95970.1/2023. Requerimento: Férias. 
2024.2. Adiamento no interesse do serviço. Decisão: DEFERIDO, com base no art. 166 da Lei Complementar Estadual nº 11, 
de 18 de janeiro de 1996, transferindo-se de 02/05/2024 a 11/05/2024 para gozo oportuno, fi cando o período pendente de con-
fi rmação. 

AURIVANA CURVELO DE JESUS BRAGA, Promotor(a) de Justiça da Capital. SIGA nº 95969.1/2023. Requerimento: Férias. 
2024.1. Adiamento no interesse do serviço. Decisão: DEFERIDO, com base no art. 166 da Lei Complementar Estadual nº 11, 
de 18 de janeiro de 1996, transferindo-se de 01/04/2024 a 10/04/2024 para gozo oportuno, fi cando o período pendente de con-
fi rmação. 

AURIVANA CURVELO DE JESUS BRAGA, Promotor(a) de Justiça da Capital. SIGA nº 95968.1/2023. Requerimento: Férias. 
2024.1. Adiamento no interesse do serviço. Decisão: DEFERIDO, com base no art. 166 da Lei Complementar Estadual nº 11, 
de 18 de janeiro de 1996, transferindo-se de 08/01/2024 a 17/01/2024 para gozo oportuno, fi cando o período pendente de con-
fi rmação.

BRUNO PINTO E SILVA, Promotor(a) de Justiça  com atuação no CAP - Núcleo de Crimes Atribuídos a Prefeitos - 2º Promo-
tor(a). SIGA nº 95965.1/2023. Requerimento: Férias. 2024.2. Adiamento no interesse do serviço. Decisão: DEFERIDO, com base 
no art. 166 da Lei Complementar Estadual nº 11, de 18 de janeiro de 1996, transferindo-se de 02/10/2024 a 11/10/2024 para gozo 
oportuno, fi cando o período pendente de confi rmação. 

BRUNO PINTO E SILVA, Promotor(a) de Justiça com atuação no CAP - Núcleo de Crimes Atribuídos a Prefeitos - 2º Promotor(a). 
SIGA nº 95964.1/2023. Requerimento: Férias. 2024.2. Adiamento no interesse do serviço. Decisão: DEFERIDO, com base no 
art. 166 da Lei Complementar Estadual nº 11, de 18 de janeiro de 1996, transferindo-se de 05/08/2024 a 14/08/2024 para gozo 
oportuno, fi cando o período pendente de confi rmação. 

BRUNO PINTO E SILVA, Promotor(a) de Justiça com atuação no CAP - Núcleo de Crimes Atribuídos a Prefeitos - 2º Promotor(a). 
SIGA nº 95963.1/2023. Requerimento: Férias. 2024.1. Adiamento no interesse do serviço. Decisão: DEFERIDO, com base no 
art. 166 da Lei Complementar Estadual nº 11, de 18 de janeiro de 1996, transferindo-se de 08/01/2024 a 27/01/2024 para gozo 
oportuno, fi cando o período pendente de confi rmação. 

CAROLINA CUNHA DA HORA SANTANA, Promotor(a) de Justiça da Capital. SIGA nº 4167/2023. Requerimento: Autorização 
prevista no art. 15, XXXVIII, da Lei Complementar Estadual nº 11, de 18 de janeiro de 1996. Decisão: DEFERIDO, na forma do 
pedido.

CLAUDIA MARIA SANTOS PARANHOS BORGES DE FREITAS, Promotor(a) de Justiça da Capital. SIGA nº 95973.1/2023. Re-
querimento: Férias. 2024.2. Adiamento no interesse do serviço. Decisão: DEFERIDO, com base no art. 166 da Lei Complementar 
Estadual nº 11, de 18 de janeiro de 1996, transferindo-se de 08/10/2024 a 27/10/2024 para gozo oportuno, fi cando o período 
pendente de confi rmação. 

CLAUDIA MARIA SANTOS PARANHOS BORGES DE FREITAS, Promotor(a) de Justiça da Capital. SIGA nº 95972.1/2023. Re-
querimento: Férias. 2024.1. Adiamento no interesse do serviço. Decisão: DEFERIDO, com base no art. 166 da Lei Complementar 
Estadual nº 11, de 18 de janeiro de 1996, transferindo-se de 22/01/2024 a 10/02/2024 para gozo oportuno, fi cando o período 
pendente de confi rmação. 

DANILO MONTEIRO DE ARAÚJO OLIVEIRA, Promotor(a) de Justiça da Capital. SIGA nº 95974.1/2023. Requerimento: Férias. 
2024.1. Adiamento no interesse do serviço. Decisão: DEFERIDO, com base no art. 166 da Lei Complementar Estadual nº 11, 
de 18 de janeiro de 1996, transferindo-se de 11/03/2024 a 30/03/2024 para gozo oportuno, fi cando o período pendente de con-
fi rmação. 
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FÁBIO RIBEIRO VELLOSO, Promotor(a) de Justiça da Capital. SIGA nº 95921.1/2023. Requerimento: Férias. 2022.1. Adiamento 
no interesse do serviço. Decisão: DEFERIDO, com base no art. 166 da Lei Complementar Estadual nº 11, de 18 de janeiro de 
1996, transferindo-se o gozo de 11/12/2023 a 20/12/2023 para o período de 08/01/2024 a 17/01/2024. Substituto(a): Promotor(a) 
de Justiça Alex Oliveira Santos - 4º corregedor, já devidamente cientifi cado(a).

FABRÍCIO GUIDA DE MENEZES, Promotor(a) de Justiça de Itabuna. SIGA nº 14782.8/2023. Requerimento: Folga compensa-
tória pela atuação em plantão. Decisão: DEFERIDO, com base no Ato Normativo nº 22, de 6 de abril de 2021, para o período 
de 28/03/2024 a 28/03/2024. Substituto(a): Promotor(a) de Justiça Renata Caldas Sousa Lazzarini - Itabuna - 08ª Promotoria de 
Justiça, já devidamente cientifi cado(a).

FABRÍCIO GUIDA DE MENEZES, Promotor(a) de Justiça de Itabuna. SIGA nº 14781.8/2023. Requerimento: Folga compensa-
tória pela atuação em plantão. Decisão: DEFERIDO, com base no Ato Normativo nº 22, de 6 de abril de 2021, para o período 
de 14/03/2024 a 15/03/2024. Substituto(a): Promotor(a) de Justiça Renata Caldas Sousa Lazzarini - Itabuna - 08ª Promotoria de 
Justiça, já devidamente cientifi cado(a). 

FELIPE OTAVIANO RANAURO, Promotor(a) de Justiça de Santo Antônio de Jesus. SIGA nº 4161/2023. Requerimento: Autoriza-
ção prevista no art. 15, XXXVIII, da Lei Complementar Estadual nº 11, de 18 de janeiro de 1996. Decisão: DEFERIDO, na forma 
do pedido.

FERNANDA CAROLINA GOMES PATARO DE QUEIROZ CUNHA, Promotor(a) de Justiça de Valença - SIGA nº 40914.7/2023. 
Requerimento: autorização de ausência justifi cada da Promotoria de Justiça, por interesse particular, para o período de 11/01/2024 
a 11/01/2024. Decisão: DEFERIDO, com base no art. 15, XXXIX, da Lei Complementar Estadual nº 11, de 18 de janeiro de 1996 
e no Ato Normativo nº 3, de 14 de março de 2019. Substituto(a): Promotor(a) de Justiça Rita de Cássia Pires Bezerra Cavalcanti 
- Valença - 4ª Promotoria de Justiça, já devidamente cientifi cado(a). O afastamento autorizado não implica a suspensão da dis-
tribuição ordinária dos procedimentos e processos judiciais e extrajudiciais. 

FERNANDA PRESGRAVE BRUZDZENSKY, Promotor(a) de Justiça com atuação no GEOSP - Grupo de Atuação Especial Ope-
racional de Segurança Pública - 1º Promotor. SIGA nº 95959.1/2023. Requerimento: Férias. 2024.1. Adiamento no interesse do 
serviço. Decisão: DEFERIDO, com base no art. 166 da Lei Complementar Estadual nº 11, de 18 de janeiro de 1996, transferin-
do-se de 24/01/2024 a 12/02/2024 para gozo oportuno, fi cando o período pendente de confi rmação. 

INOCÊNCIO DE CARVALHO SANTANA, Promotor(a) de Justiça de Itabuna - SIGA nº 40905.7/2023. Requerimento: autorização 
de ausência justifi cada da Promotoria de Justiça, por interesse particular, para o período de 18/12/2023 a 19/12/2023. Decisão: 
DEFERIDO, com base no art. 15, XXXIX, da Lei Complementar Estadual nº 11, de 18 de janeiro de 1996 e no Ato Normativo nº 3, 
de 14 de março de 2019. Substituto(a): Promotor(a) de Justiça Cláudio Jenner de Moura Bezerra - Feira de Santana - Promotoria 
de Justiça Especializada em Combate à Sonegação Fiscal, já devidamente cientifi cado(a). O afastamento autorizado não implica 
a suspensão da distribuição ordinária dos procedimentos e processos judiciais e extrajudiciais. 

JOSÉ JORGE MEIRELES FREITAS, Promotor(a) de Justiça da Capital. SIGA nº 95975.1/2023. Requerimento: Férias. 2024.1. 
Adiamento no interesse do serviço. Decisão: DEFERIDO, com base no art. 166 da Lei Complementar Estadual nº 11, de 18 de 
janeiro de 1996, transferindo-se de 08/01/2024 a 27/01/2024 para gozo oportuno, fi cando o período pendente de confi rmação.

KÁRITA CONCEIÇÃO CARDIM DE LIMA, Promotor(a) de Justiça da Capital. SIGA nº 13271.3/2023. Requerimento: Transfe-
rência de Licença Prêmio. 5.1. Decisão: DEFERIDO, com base no art. 181, §2º, da Lei Complementar Estadual nº 11, de 18 de 
janeiro de 1996, de 20/11/2023 a 29/11/2023 para o período de 14/10/2024 a 23/10/2024. Substituto(a): Promotor(a) de Justiça 
Joana Pedreira Philigret Baptista, Corregedor (a) – 5º membro, já devidamente cientifi cado(a). 

LUIZA GOMES AMOEDO, Promotor(a) de Justiça da Capital. SIGA nº 4156/2023. Requerimento: Autorização prevista no art. 15, 
XXXVIII, da Lei Complementar Estadual nº 11, de 18 de janeiro de 1996. Decisão: DEFERIDO, na forma do pedido.

MARÍLIA PEIXOTO FERNANDES, Promotor(a) de Justiça da Capital. SIGA nº 95919.1/2023. Requerimento: Férias. 2024.1. 
Adiamento no interesse do serviço. Decisão: DEFERIDO, com base no art. 166 da Lei Complementar Estadual nº 11, de 18 de 
janeiro de 1996, transferindo-se o gozo de 11/01/2024 a 30/01/2024 para o período de 09/05/2024 a 28/05/2024. Substituto(a): 
Promotor(a) de Justiça Márcia Câncio Santos Villasboas - Salvador - 13ª Promotoria de Justiça de Família - 1º Promotor(a) de 
Justiça, já devidamente cientifi cado(a). 

MOISES GUARNIERI DOS SANTOS, Promotor(a) de Justiça de Teixeira de Freitas. SIGA nº 4166/2023. Requerimento: Auto-
rização prevista no art. 15, XXXVIII, da Lei Complementar Estadual nº 11, de 18 de janeiro de 1996. Decisão: DEFERIDO, na 
forma do pedido.

PABLO ANTONIO CORDEIRO DE ALMEIDA, Promotor(a) de Justiça da Capital. SIGA nº 95961.1/2023. Requerimento: Férias. 
2024.2. Adiamento no interesse do serviço. Decisão: DEFERIDO, com base no art. 166 da Lei Complementar Estadual nº 11, de 18 
de janeiro de 1996, transferindo-se de 21/04/2024 a 10/05/2024 para gozo oportuno, fi cando o período pendente de confi rmação. 

PABLO ANTONIO CORDEIRO DE ALMEIDA, Promotor(a) de Justiça da Capital. SIGA nº 95960.1/2023. Requerimento: Férias. 
2024.1. Adiamento no interesse do serviço. Decisão: DEFERIDO, com base no art. 166 da Lei Complementar Estadual nº 11, 
de 18 de janeiro de 1996, transferindo-se de 08/01/2024 a 27/01/2024 para gozo oportuno, fi cando o período pendente de con-
fi rmação. 
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SOLANGE DE LIMA RIOS, Promotor(a) de Justiça da Capital. SIGA nº 95977.1/2023. Requerimento: Férias. 2024.2. Adiamento 
no interesse do serviço. Decisão: DEFERIDO, com base no art. 166 da Lei Complementar Estadual nº 11, de 18 de janeiro de 
1996, transferindo-se de 16/09/2024 a 05/10/2024 para gozo oportuno, fi cando o período pendente de confi rmação. 

SOLANGE DE LIMA RIOS, Promotor(a) de Justiça da Capital. SIGA nº 95976.1/2023. Requerimento: Férias. 2024.1. Adiamento 
no interesse do serviço. Decisão: DEFERIDO, com base no art. 166 da Lei Complementar Estadual nº 11, de 18 de janeiro de 
1996, transferindo-se de 22/01/2024 a 10/02/2024 para gozo oportuno, fi cando o período pendente de confi rmação. 

THERESA CRISTINA PINTO REBOUÇAS, Promotor(a) de Justiça da Capital. SIGA nº 95980.1/2023. Requerimento: Férias. 
2024.1. Adiamento no interesse do serviço. Decisão: DEFERIDO, com base no art. 166 da Lei Complementar Estadual nº 11, 
de 18 de janeiro de 1996, transferindo-se de 08/01/2024 a 17/01/2024 para gozo oportuno, fi cando o período pendente de con-
fi rmação. 

THIAGO CASTRO PRAXEDES, Promotor(a) de Justiça de Irará - SIGA nº 40903.7/2023. Requerimento: autorização de ausência 
justifi cada da Promotoria de Justiça, por interesse particular, para o período de 12/12/2023 a 12/12/2023. Decisão: DEFERIDO, 
com base no art. 15, XXXIX, da Lei Complementar Estadual nº 11, de 18 de janeiro de 1996 e no Ato Normativo nº 3, de 14 de 
março de 2019. Substituto(a): Promotor(a) de Justiça Lara Vasconcelos Palmeira Cruz Leone - Irará - 02ª Promotoria de Justiça, 
já devidamente cientifi cado(a). O afastamento autorizado não implica a suspensão da distribuição ordinária dos procedimentos 
e processos judiciais e extrajudiciais.

THIAGO CERQUEIRA FONSECA, Promotor(a) de Justiça de Santo Antônio de Jesus. SIGA nº 14814.8/2023. Requerimento: 
Folga compensatória pela atuação em plantão. Decisão: DEFERIDO, com base no Ato Normativo nº 22, de 6 de abril de 2021, 
para o período de 18/01/2024 a 19/01/2024. Substituto(a): Promotor(a) de Justiça Danúbia Catarina Oliveira Bittencourt - Santo 
Antônio de Jesus - 4ª Promotoria de Justiça, já devidamente cientifi cado(a). 

TIAGO ÁVILA DE SOUZA, Promotor(a) de Justiça com atuação no GEOSP - Grupo de Atuação Especial Operacional de Segu-
rança Pública - 2º Promotor. SIGA nº 95962.1/2023. Requerimento: Férias. 2024.1. Adiamento no interesse do serviço. Decisão: 
DEFERIDO, com base no art. 166 da Lei Complementar Estadual nº 11, de 18 de janeiro de 1996, transferindo-se de 15/01/2024 
a 24/01/2024 para gozo oportuno, fi cando o período pendente de confi rmação. 

VLADIMIR FERREIRA CAMPOS, Promotor(a) de Justiça de Tremedal. SIGA nº 14813.8/2023. Requerimento: Folga compensa-
tória pela atuação em plantão. Decisão: DEFERIDO, com base no Ato Normativo nº 22, de 6 de abril de 2021, para o período de 
29/05/2024 a 30/05/2024, Substituto(a): Promotor(a) de Justiça Beneval Santos Mutim - Vitória da Conquista - 04ª Promotoria de 
Justiçajá devidamente cientifi cado(a).

VICTOR TEIXEIRA SANTANA, Promotor(a) de Justiça de Amélia Rodrigues. SIGA nº 4154/2023. Requerimento: Autorização 
prevista no art. 15, XXXVIII, da Lei Complementar Estadual nº 11, de 18 de janeiro de 1996. Decisão: DEFERIDO, na forma do 
pedido.

SUPERINTENDÊNCIA DE GESTÃO ADMINISTRATIVA 

GABINETE   

PORTARIA Nº 453/2023

O SUPERINTENDENTE DE GESTÃO ADMINISTRATIVA, no uso de suas atribuições legais, CONSIDERANDO o quanto se 
observa nos procedimentos administrativos 003.0.135701/2015 e 19.09.45240.0022286/2023-57, tendo como fundamento o Ato 
Normativo nº. 022/2021, publicado no DJE de 08 de abril de 2021, que disciplina o sistema de plantão do Ministério Público do 
Estado da Bahia em primeira instância, fora do horário forense e nos dias sem expediente ordinário,

RESOLVE

Art. 1º Estabelecer, para conhecimento público, especialmente dos senhores Membros, a escala dos servidores designados para 
prestar auxílio durante os Plantões Judiciários na área da Criança e Adolescente que vierem a ocorrer no mês de dezembro de 2023.

DATA SERVIDOR DESIGNADO MATRÍCULA

02/12/2023 Eduardo de Araújo D’Ávila 352.059

03/12/2023 Eduardo de Araújo D’Ávila 352.059

08/12/2023 Valéria Souza Macedo 354.102

09/12/2023 Eduardo de Araújo D’Ávila 352.059

10/12/2023 Gabriel Sant’Anna Lopes 354.093

16/12/2023 Eduardo de Araújo D’Ávila 352.059

17/12/2023 Gabriel Sant’Anna Lopes 354.093

23/12/2023 Valéria Souza Macedo 354.102

24/12/2023 Valéria Souza Macedo 354.102
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25/12/2023 Valéria Souza Macedo 354.102

30/12/2023 Gabriel Sant’Anna Lopes 354.093

31/12/2023 Gabriel Sant’Anna Lopes 354.093
 
Art. 2º A Diretoria de Gestão de Pessoas adotará as medidas cabíveis para implementação e fi el execução deste ato.

Superintendência de Gestão Administrativa do Ministério Público do Estado da Bahia, em 12 de dezembro de 2023.

André Luís Sant´Ana Ribeiro
Superintendente de Gestão Administrativa

DIRETORIA DE CONTRATOS, CONVÊNIOS E LICITAÇÕES   

AVISO DE HOMOLOGAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO nº 43/2023 – UASG 926302 – PROCESSO nº . OBJETO: fornecimento de headset., conforme edital e 
seus anexos. AVISO: Licitação homologada em sistema pela autoridade competente, o Superintendente de Gestão Administra-
tiva, no dia 08/12/2023 com base no Parecer nº 908/2023, da Assessoria Técnico-Jurídica. EMPRESA VENCEDORA: WHALE 
ELECTRONICS INDUSTRIA E COMERCIO LTDA, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 21.308.637/0001-10.  Termo de homologação 
disponível no sistema Comprasnet, através do site https://www.gov.br/compras/pt-br .

RESUMO DE CONTRATO DE FORNECIMENTO – Nº 162/2023 - SGA. Processo SEI: 19.09.01010.0028103/2023-33 - Dispensa 
Nº 003/2023 – PJR de Itaberaba. Parecer jurídico: 874/2018. Partes: Ministério Público do Estado da Bahia e a empresa Mayra 
Michelle Araújo de Jesus, CNPJ nº 27.906.680/0001-63. Objeto: Fornecimento de água mineral para a Promotoria de Justiça 
Regional de Itaberaba-BA. Regime de Execução: Empreitada por preço global. Valor Global: R$ 3.300,00 (três mil e trezentos 
reais). Dotação Orçamentária: Unidade Orçamentária/Gestora 40.101.0051. Ação (P/A/OE): 4058. Região: 9900. Destinação de 
Recursos: 100. Natureza de Despesa: 33.90.30. Forma de Pagamento: Ordem bancária para crédito em conta corrente do Con-
tratado. . Prazo de vigência: 12 (doze) meses, a começar em 16 de novembro de 2023 e a terminar em 15 de novembro de 2024.
*Retifi ca publicação constante da edição nº 3.453 do Diário da Justiça Eletrônico do dia 16/11/2023.

RESUMO DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE FORNECIMENTO – Nº 186/2023 - SGA. Processo SEI: 19.09.01113.0030984/2023-
15 - Dispensa Nº 007/2023 - PJR de Seabra. Parecer jurídico: 874/2018. Partes: Ministério Público do Estado da Bahia e a em-
presa Romildon Pires Costa, CNPJ nº 40.282.049/0001-07. Objeto: Fornecimento de água mineral para a Promotoria de Justiça 
de Lençóis-BA. Regime de Execução: Empreitada por preço global. Valor Global: R$ 780,00 (setecentos e oitenta reais). Dotação 
Orçamentária: Unidade Orçamentária/Gestora 40.101.0042. Ação (P/A/OE): 4058. Região: 5500. Destinação de Recursos: 100. 
Natureza de Despesa: 33.90.30. Forma de Pagamento: Ordem bancária para crédito em conta corrente do Contratado. Prazo de 
vigência: 12 (doze) meses, a começar em 01 de abril de 2024 e a terminar em 31 de março de 2025.

*Retifi ca publicação constante da edição nº 3.470 do Diário da Justiça Eletrônico do dia 12/12/2023.

RESUMO DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS – Nº 188/2023 - SGA. Processo SEI: 19.09.01128.0031153/2023-60 
- Dispensa Nº 006/2023 - PJR de Serrinha. Parecer jurídico: 874/2018. Partes: Ministério Público do Estado da Bahia e a empresa 
Cleber Silva dos Santos, CNPJ nº 30.516.294/0001-70. Objeto: Serviços de coleta e entrega diárias de documentos e encomen-
das urgentes para as Promotorias de Justiça de Teofi lândia e Araci-BA. Regime de Execução: Empreitada por preço global. Valor 
Global: R$ 11.400,00 (onze mil e quatrocentos reais). Dotação Orçamentária: Unidade Orçamentária/Gestora 40.101.0047. Ação 
(P/A/OE): 4058. Região: 5600. Destinação de Recursos: 100. Natureza de Despesa: 33.90.39. Forma de Pagamento: Ordem 
bancária para crédito em conta corrente do Contratado. Prazo de vigência: 12 (doze) meses, a começar em 21 de março de 2024 
e a terminar em 20 de março de 2025.

PORTARIA Nº 451/2023

O SUPERINTENDENTE DE GESTÃO ADMINISTRATIVA DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, no uso de suas 
atribuições legais e, considerando o expediente nº 19.09.01128.0031153/2023-60, RESOLVE designar os servidores Patrícia 
Marques Pinho Coutinho       , matrícula nº 352.533 e Bismael da Silva Borges, matrícula nº 352.100, para exercerem as atribuições 
de fi scal e suplente, respectivamente, do contrato nº 188/2023 - SGA, relativo aos serviços de mensageiro motorizado das Pro-
motorias de Justiça de Teofi lândia e Araci.

Superintendência de Gestão Administrativa do Ministério Público do Estado da Bahia, 11 de dezembro de 2023.

André Luis Sant’ana Ribeiro
Superintendente de Gestão Administrativa

RESUMO DO CONVÊNIO DE CONCESSÃO DE ESTÁGIO. Processo: 19.09.48132.0031371/2023-47. Parecer Jurídico: 
921/2023. Partes: Ministério Público do Estado da Bahia e o Centro Universitário União das Américas Descomplica - UNIAMÉRI-
CA, mantida pela Aiua Educacional Ltda, CNPJ: 42.355.428/0001-05. Objeto do Convênio: possibilitar a participação de alunos 
regularmente matriculados e com efetiva frequência nos cursos de graduação e pós-graduação ofertados pelo Centro Universi-
tário União das Américas Descomplica - UNIAMÉRICA, no processo seletivo para o “Programa de Estágio” do Ministério Público 
do Estado da Bahia. Vigência: 05 (cinco) anos, contados da data da publicação do resumo no Diário da Justiça Eletrônico.
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RESUMO DO TERMO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA. Processo: 19.09.02328.0007865/2023-47. Partes: Ministério Público do 
Estado da Bahia, CNPJ nº 04.142.491/0001-66 e o Ministério Público Militar, CNPJ nº 26.989.715/0004-55 Objeto do Convênio: 
estabelecer formas de cooperação entre o MPBA e o MPM para a proteção do patrimônio público, a preservação e o combate 
à corrupção, à lavagem de dinheiro e a outros crimes relacionados, como também para o acompanhamento e fi scalização de 
políticas públicas sociais, de forma a aprimorar, desenvolver e dar suporte a métodos de análises de dados, pesquisas e inves-
tigações promovidas pelos partícipes, garantindo assim maior efi cácia na repressão a tais práticas ilegais e monitoramento as 
políticas públicas sociais, por meio da atuação conjunta e do intercâmbio de conhecimentos, metodologias, experiências e do 
compartilhamento e desenvolvimento de tecnologias para o processamento e análise de dados, gestão de casos, entre outras 
ações conjuntas. Vigência: 05 (cinco) anos a partir da data da data da sua assinatura.

RESUMO DE CONTRATO DE FORNECIMENTO Nº 148/2023 - SGA. Processo SEI: 19.09.02677.0022650/2022-53 - PE Nº 
029/2023. Parecer jurídico: 753/2023. Partes: Ministério Público do Estado da Bahia e a empresa Buriti Veículos Peças e Ser-
viços Ltda, CNPJ nº 07.666.744/0001-99. Objeto: aquisição de caminhonetes/ pick ups, com cabine dupla e tração nas quatro 
rodas (4x4) para aparelhamento de sete Promotorias de Justiça Regionais do interior do Estado. Valor Global: R$ 645.498,00 
(seiscentos e quarenta e cinco mil, quatrocentos e noventa e oito reais). Dotação Orçamentária: Unidade Orçamentária/Gestora 
40.101.0003/40.601.0004. Ação (P/A/OE): 1465. Região: 9900. Destinação de Recursos: 2.500.5.300.000000.00.00.00. Natu-
reza de Despesa: 44.90.52. Forma de Pagamento: Ordem bancária para crédito em conta corrente do Contratado. Prazo de 
vigência: 06 (seis) meses, a contar da publicidade no veículo ofi cial de publicação das contratações.

PORTARIA SGA Nº 383/2023

O SUPERINTENDENTE DE GESTÃO ADMINISTRATIVA DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, no uso de suas 
atribuições, RESOLVE designar os servidores Ana Gabriela Nogueira Reis, matrícula nº 353.057 e Leonardo Borges Castellar 
Sampaio, matrícula nº 352.766, para exercerem as atribuições de fi scal e suplente, respectivamente, do contrato nº 148/2023-
SGA, relativo à aquisição de caminhonetes/ pick ups, com cabine dupla e tração nas quatro rodas (4x4) para aparelhamento de 
sete Promotorias de Justiça Regionais do interior do Estado.

Superintendência de Gestão Administrativa do Ministério Público do Estado da Bahia, 11 de dezembro de 2023. 

André Luis Sant´Ana Ribeiro
Superintendente de Gestão Administrativa.

EXTRATO DE HOMOLOGAÇÃO  
O Superintendente de Gestão Administrativa do Ministério Público do Estado da Bahia, no uso de suas atribuições, com base 
no Parecer nº 910/2023, da Assessoria Técnico Jurídica, HOMOLOGA o PREGÃO ELETRÔNICO Nº 48/2023, UASG 926302, 
PROCESSO nº 19.09.00843.0007700/2023-04, OBJETO: Contratação de empresa especializada em Tecnologia da Informação 
e Comunicação – TIC para locação de equipamentos de Segurança da Informação, englobando o fornecimento de todo hardwa-
re, software, subscrições, instalação, confi guração, suporte técnico, treinamento, reposição de peças, sob demanda, conforme 
edital e anexos. Empresa vencedora do lote: TLD TELEDATA COMERCIO E SERVICOS LTDA, CNPJ nº 33.927.849/0001-64. 
Salvador-Ba, ANDRE LUIS SANT’ANA RIBEIRO - Superintendente. 

DIRETORIA DE GESTÃO DE PESSOAS   

PROCESSO DEFERIDO PELA SUPERINTENDÊNCIA DE GESTÃO ADMINISTRATIVA: 

19.09.01690.0030870/2023-49 – pedido de Auxílio-Funeral.

 PROCURADORIAS E PROMOTORIAS DE JUSTIÇA 

 PROMOTORIAS DE JUSTIÇA DA CAPITAL 

 2ª E 3ª PROMOTORIAS DE JUSTIÇA DE DIREITOS HUMANOS   

Edital nº 1220/2023 - Prorrogação de prazo de Notícia de Fato 
Origem: 2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DIREITOS HUMANOS – 3º PROMOTOR 
Área: Direitos Humanos 
Subárea: Pessoa com defi ciência 
Procedimento IDEA nº 003.9.441091/2023 
Objeto: apuração de fatos reportados, referente à defesa da pessoa com defi ciência   
Tipo de ato: prorrogação do feito em epígrafe pelo prazo de 90 (noventa) dias, a partir desta data, atendendo ao disposto no artigo 
3º da Resolução n.º 174/2017, do Conselho Nacional do Ministério Público - CNMP. 
Data de prorrogação: 27 de novembro de 2023. 
Salvador, 12 de dezembro de 2023.   
Andrea Borges 
Promotora de Justiça 



TJBA - DIÁRIO DA JUSTIÇA ELETRÔNICO - Nº 3.471 - Disponibilização: quarta-feira, 13 de dezembro de 2023 Cad 1 / Página 419

 PROMOTORIAS DE JUSTIÇA DA INFÂNCIA E JUVENTUDE - ATRIBUIÇÃO CÍVEL   

EDITAL Nº 639/2023
Comunicação de arquivamento de Procedimento Administrativo de tutela de interesses individuais indisponíveis
IDEA n° 003.9.303868/2023
Origem: SALVADOR - 08ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA INFÂNCIA E JUVENTUDE - 1º PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA
Área: Infância, Subárea: Saúde
Noticiante(s): SHEILA ROSANA DOS SANTOS
(OBJETO OMITIDO DESTE EDITAL PARA RESGUARDAR A PRIVACIDADE DA CRIANÇA/ADOLESCENTE)
É cabível a interposição de recurso administrativo ao Conselho Superior do Ministério Público, com as respectivas razões, no 
prazo de 10 (dez) dias, contados da data da publicação deste Edital, devendo as razões serem protocoladas junto à Secretaria 
Processual Administrativa vinculada à Promotoria por onde tramita o procedimento, de preferência por e-mail.

EDITAL Nº 600/2023 
Comunicação de arquivamento de Procedimento Administrativo de tutela de interesses individuais indisponíveis 
IDEA n° 003.9.44848/2023 
Origem: SALVADOR - 08ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA INFÂNCIA E JUVENTUDE - 1º PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA 
Área: Infância, Subárea: Saúde 
Noticiante(s): RAQUEL DE JESUS SANTOS 
Objeto: (OBJETO OMITIDO DESTE EDITAL PARA RESGUARDAR A PRIVACIDADE DA CRIANÇA/ADOLESCENTE) 
É cabível a interposição de recurso administrativo ao Conselho Superior do Ministério Público, com as respectivas razões, no 
prazo de 10 (dez) dias, contados da data da publicação deste Edital, devendo as razões serem protocoladas junto à Secretaria 
Processual Administrativa vinculada à Promotoria por onde tramita o procedimento, de preferência por e-mail.

EDITAL Nº 233/2023
Comunicação de arquivamento de Procedimento Preparatório
IDEA n° 003.9.175244/2023
Origem: 07ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA INFÂNCIA E JUVENTUDE - 1º PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA
Área: Infância, Subárea: Direitos Difusos
Noticiante(s): 1ª Vara da Infância e Juventude
Noticiado/Investigado(a)(s): CONSELHO TUTELAR XII - SÃO CAETANO
Objeto: Coletar elementos de informação que melhor delimitem a autoria e as circunstâncias da omissão do CT XII – São Caeta-
no no cumprimento da ordem judicial proferida pelo juízo da 1ª Vara da Infância e Juventude
É cabível a apresentação de razões escritas ou juntada de documentos “até que, em sessão do Conselho Superior do Ministério 
Público, seja homologada ou rejeitada a promoção de arquivamento”, nos termos do art. 9º, § 2º, da Lei Federal nº 7347/85.
MÁRCIA RABELO SANDES
Promotor(a) de Justiça

EDITAL Nº 629/2023
Comunicação de prorrogação de Notícia de Fato
IDEA n° 003.9.425822/2023
Origem: Salvador - 08ª Promotoria de Justiça da Infância e Juventude - 2º PJ
Área: Infância e Juventude, Subárea: Saúde
Prazo de Conclusão:09/03/2024
Noticiante(s): Rafaela Bispo do Nascimento
Interessado(a)(s): 1ª Promotoria de Justiça de Educação de Salvador
Objeto: (objeto omitido deste edital para resguardar a privacidade da criança/adolescente).

EDITAL Nº 643/2023 
Comunicação de instauração de Procedimento Administrativo de tutela de interesses individuais indisponíveis 
IDEA n° 003.9.443763/2023 
Origem: SALVADOR - 08ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA INFÂNCIA E JUVENTUDE - 2º PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA 
Área: Infância, Subárea: Saúde 
Portaria nº 296/2023, Data da Instauração: 07/12/2023
Prazo de Conclusão: 1 (um) ano 
Noticiante(s): CRISPINA DE SOUZA PEREIRA
Objeto: (OBJETO OMITIDO DESTE EDITAL PARA RESGUARDAR A PRIVACIDADE DA CRIANÇA/ADOLESCENTE)
Salvador, 12 de dezembro de 2023
CARLOS MARTHEO CROSUÉ GUANAES GOMES 
Promotor(a) de Justiça em substituição
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 PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE CONTROLE EXTERNO DA ATIVIDADE POLICIAL   

COMUNICAÃ‡ÃƒO DE PRORROGAÃ‡ÃƒO DE NOTÃ�CIA DE FATO

IDEA NÂº 003.9.3863573/2022

O MINISTÃ‰RIO PÃšBLICO DA BAHIA, por intermÃ©dio da Promotora de JustiÃ§a infra-assinado, integrante da 3Âª Promotoria 
de JustiÃ§a de Controle Externo da Atividade Policial, Defesa Social e Tutela Difusa da SeguranÃ§a PÃºblica, no uso de suas 
atribuiÃ§Ãμes legais, considerando o disposto na ResoluÃ§Ã£o 174/2017, do Conselho Nacional do MinistÃ©rio PÃºblico, e em 
obediÃªncia ao PrincÃpio da Publicidade, comunica, a quem possa interessar, a PRORROGAÃ‡ÃƒO DO PRAZO para conclu-
sÃ£o da NOTÃ�CIA DE FATO em epÃgrafe, pelo perÃodo de 90 (noventa) dias, a contar da presente data.

Salvador-Bahia, 16 de outubro de 2023.

Suzilene Maria Ribeiro Sousa Marques 
Promotora de JustiÃ§a

INSTAURAÃ‡ÃƒO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO
IDEA @003.9.148791/2023

Origem: 6Âª Promotoria de JustiÃ§a de Controle Externo da Atividade Policial
Ã�rea: Controle Externo da Atividade Policial
Data de InstauraÃ§Ã£o: 29 de novembro de 2023
Portaria n.Âº 036/2023
Objeto: acompanhar a regularidade das investigaÃ§Ãμes pertinentes ao BO NÂ° 00664140/2022-A01, em trÃ¢mite na 6a DT/
Brotas, registrado pela Sra. C. C. de S. 

Salvador, 29 de novembro de 2023.

 Anna Kristina Santos Lehubach Prates
 Promotora de JustiÃ§a

EDITAL DE NOTIFICAÃ‡ÃƒO
IDEA NÂº @003.9.368828/2023 
O MINISTÃ‰RIO PÃšBLICO DO ESTADO DA BAHIA, por intermÃ©dio da Promotora de JustiÃ§a em substituiÃ§Ã£o na Promo-
toria de JustiÃ§a de Controle Externo da Atividade Policial, Defesa Social e Tutela Difusa da SeguranÃ§a PÃºblica - 2Âº Promo-
tor(a) de JustiÃ§a, que esta subscreve, no uso de suas atribuiÃ§Ãμes legais, consubstanciado no art. 26, inc. I, a, da Lei Federal 
nÂº 8.625/93 e art. 73, I, a, da Lei Complementar Estadual nÂº 11/96, e na forma do art. 4Âº, III, e Â§3Âº, da ResoluÃ§Ã£o nÂº 
06/2009, do E. ColÃ©gio de Procuradores do Estado da Bahia, e art. 3Âº, parÃ¡grafo Ãºnico, da Res. nÂº 174/2017 do CNMP, 
NOTIFICA o Sr. Cristian Caldas da Cruz, por edital, para que indique elementos de prova capazes de precisar as viaturas e po-
liciais envolvidos na aÃ§Ã£o, eventuais testemunhas ou outros meios de prova que possam auxiliar na elucidaÃ§Ã£o dos fatos, 
bem como quaisquer informaÃ§Ãμes que considerem relevantes em relaÃ§Ã£o a sua prisÃ£o em fl agrante, no prazo de 10 (dez) 
dias, sob pena de arquivamento, conforme artigo 4Âª, III da ResoluÃ§Ã£o CNMP 174/2017. A resposta deverÃ¡ ser enviada ao 
e-mail sec-controle.externo@mpba.mp.br.
Salvador- BA, 12 de dezembro de 2023. 
ANNA KRISTINA SANTOS LEHUBACH PRATES 
Promotora de JustiÃ§a em SubstituiÃ§Ã£o 

COMUNICAÃ‡ÃƒO DE PRORROGAÃ‡ÃƒO DE NOTÃ�CIA DE FATO
IDEA NÂº 003.9.368828/2023 
O MINISTÃ‰RIO PÃšBLICO DA BAHIA, por intermÃ©dio da Promotora de JustiÃ§a infra-assinada, integrante da Promotoria de 
JustiÃ§a de Controle Externo da Atividade Policial, Defesa Social e Tutela Difusa da SeguranÃ§a PÃºblica, no uso de suas atri-
buiÃ§Ãμes legais, com fundamento no art. 3Âº, caput, da ResoluÃ§Ã£o n. 174/2017 â€“ CNMP e em obediÃªncia ao PrincÃpio 
da Publicidade comunica a quem possa interessar a PRORROGAÃ‡ÃƒO DO PRAZO, a contar desta data, para conclusÃ£o da 
NOTÃ�CIA DE FATO em epÃgrafe, considerando a necessidade de complementaÃ§Ã£o de informaÃ§Ãμes a serem coletadas.
Salvador-Ba, 16 de outubro de 2023.
ANNA KRISTINA SANTOS LEHUBACH PRATES
Promotora de JustiÃ§a em SubstituiÃ§Ã£o na 2Âª PJ

ARQUIVAMENTO DE NOTÃ�CIA DE FATO
IDEA NÂº: 003.9.311581/2022 
O MINISTÃ‰RIO PÃšBLICO DO ESTADO DA BAHIA, por intermÃ©dio da Promotora de JustiÃ§a, integrante da Promotoria de 
JustiÃ§a de Controle Externo da Atividade Policial, Defesa Social e Tutela Difusa da SeguranÃ§a PÃºblica, no uso de suas atri-
buiÃ§Ãμes legais e em obediÃªncia ao PrincÃpio da Publicidade, comunica, aos interessados, o ARQUIVAMENTO da NotÃcia 
de Fato em epÃgrafe, que tem por objeto, notÃcia de fato, encaminhada pela 7Âª Promotoria de JustiÃ§a Criminal de Salvador 
- 1Âª Promotor de JustiÃ§a, reportando suposta omissÃ£o/desÃdia por parte de Autoridades Policiais da DREOF â€“ Delegacia 
de Estelionato e Outras Fraudes, quanto Ã  conduÃ§Ã£o do InquÃ©rito Policial n. 012/2022 (IDEA n. 003.9.302968/2022), que 
resultou na prescriÃ§Ã£o da pretensÃ£o punitiva estatal. Informa tambÃ©m, que, deste arquivamento, Ã© cabÃvel a interpo-
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siÃ§Ã£o de recurso administrativo ao Conselho Superior do MinistÃ©rio PÃºblico, com as respectivas razÃμes, no prazo de 10 
(dez) dias, devendo as razÃμes serem protocoladas junto ao prÃ³prio Ã³rgÃ£o responsÃ¡vel pelo arquivamento, atravÃ©s do 
e-mail sec-controle.externo@mpba.mp.br, dispensando-se a remessa fÃsica.
Salvador, 25 de outubro de 2023.
Carolina Cunha da Hora Santana
Promotora de JustiÃ§a em SubstituiÃ§Ã£o na 6Âª PJ

COMUNICAÃ‡ÃƒO DE PRORROGAÃ‡ÃƒO DE NOTÃ�CIA DE FATO
IDEA NÂº 003.9.453133/2023 
O MINISTÃ‰RIO PÃšBLICO DA BAHIA, por intermÃ©dio da Promotora de JustiÃ§a infra-assinada, integrante da 1Âª Promotoria 
de JustiÃ§a de Controle Externo da Atividade Policial, Defesa Social e Tutela Difusa da SeguranÃ§a PÃºblica, no uso de suas 
atribuiÃ§Ãμes legais, com fundamento no art. 3Âº, caput, da ResoluÃ§Ã£o n. 174/2017 â€“ CNMP e em obediÃªncia ao PrincÃpio 
da Publicidade comunica a quem possa interessar a PRORROGAÃ‡ÃƒO DO PRAZO, a contar desta data, para conclusÃ£o da 
NOTÃ�CIA DE FATO em epÃgrafe, considerando a necessidade de complementaÃ§Ã£o de informaÃ§Ãμes a serem coletadas.
Salvador-Ba, 11 de dezembro de 2023.
ANNA KRISTINA SANTOS LEHUBACH PRATES
Promotora de JustiÃ§a

EDITAL DE ARQUIVAMENTO DE PROCEDIMENTO PREPARATÃ“RIO (republicado por incorreÃ§Ã£o)

IDEA @003.9.2498/2017
Origem: Promotorias de JustiÃ§a de Controle Externo da Atividade Policial
Promotoria: 4Âº Promotor(a) de JustiÃ§a - PJ CEAP
Classe do procedimento: PROCEDIMENTO PREPARATÃ“RIO
O MINISTÃ‰RIO PÃšBLICO DO ESTADO DA BAHIA, por intermÃ©dio da Promotora de JustiÃ§a infra-assinada, titular da 4Âª 
Promotoria de JustiÃ§a de Controle Externo da Atividade Policial, Defesa Social e Tutela Difusa da SeguranÃ§a PÃºblica, com 
fulcro na ResoluÃ§Ã£o 181/2017, do Conselho Nacional do MinistÃ©rio PÃºblico â€“ CNMP, com base no art. 44, caput, da Res. 
11/2022 do ColÃ©gio de Procuradores do MP/BA e em obediÃªncia ao PrincÃpio da Publicidade, comunica aos interessados, o 
ARQUIVAMENTO do Procedimento PreparatÃ³rio em epÃgrafe.
Deste arquivamento, Ã© cabÃvel a possibilidade de interposiÃ§Ã£o de recurso ao Conselho Superior do MinistÃ©rio PÃºblico 
atÃ© a homologaÃ§Ã£o ou rejeiÃ§Ã£o da promoÃ§Ã£o de arquivamento. 

Salvador-Bahia, 06 de novembro de 2023.

SUZILENE MARIA RIBEIRO SOUSA MARQUES
Promotora de JustiÃ§a

ARQUIVAMENTO DE NOTICIA DE FATO

IDEA NÂº: 003.9.489613/2023
O MINISTÃ‰RIO PUBLICO DO ESTADO DA BAHIA, por intermÃ©dio da Promotora de JustiÃ§a infra-assinada, substituta na 
2Âª Promotoria de JustiÃ§a de Controle Externo da Atividade Policial, Defesa Social e Tutela Difusa da SeguranÃ§a PÃºblica, 
nos moldes do art. 19, Â§1Âº da ResoluÃ§Ã£o 181/2017 do Conselho Nacional do MinistÃ©rio PÃºblico, c/c o art. 28 do CPP, em 
face da suspensÃ£o da vigÃªncia da modifi caÃ§Ã£o a este dispositivo introduzida pela Lei no 13.964/2019, e em obediÃªncia ao 
PrincÃpio da Publicidade, comunica, aos interessados, o ARQUIVAMENTO da Noticia de Fato em epÃgrafe, que tem por objeto 
apurar NotÃcia de Fato encaminhada pela Vara de AudiÃªncia de CustÃ³dia da Comarca de Salvador, com cÃ³pia do Auto de 
PrisÃ£o em Flagrante de A. A. DA A., pela suposta prÃ¡tica do delito tipifi cado no artigo 33 da Lei n. 11.343/06, fato ocorrido no 
dia 25 de novembro de 2023, por volta de 11h15min, na Ladeira 13 de Julho, bairro de FederaÃ§Ã£o, nessa Capital, mediante de-
cisÃ£o fundamentada inserta na mesma. Informa tambÃ©m, que, deste arquivamento, Ã© cabÃvel a interposiÃ§Ã£o de recurso 
administrativo ao Conselho Superior do MinistÃ©rio PÃºblico, com as respectivas razÃμes, no prazo de 10 (dez) dias, devendo 
as razÃμes serem protocoladas junto ao prÃ³prio Ã³rgÃ£o responsÃ¡vel pelo arquivamento, atravÃ©s do e-mail sec-controle.
externo@mpba.mp.br, dispensando-se a remessa fÃsica.
Salvador, 07 de dezembro de 2023
ANNA KRISTINA SANTOS LEHUBACH PRATES 
Promotora de JustiÃ§a em substituiÃ§Ã£o
2Âª Promotoria de JustiÃ§a de Controle Externo da Atividade
Policial, Defesa Social e Tutela Difusa da SeguranÃ§a PÃºblica

PRORROGAÃ‡ÃƒO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO
IDEA 003.0.85831/2016
O MinistÃ©rio PÃºblico do Estado da Bahia, por intermÃ©dio da Promotora de JustiÃ§a infra-assinada, substituta da 2Âª PRO-
MOTORIA DE JUSTIÃ‡A DE CONTROLE EXTERNO DA ATIVIDADE POLICIAL, DEFESA SOCIAL E TUTELA DIFUSA DE 
SEGURANÃ‡A PÃšBLICA, no uso de suas atribuiÃ§Ãμes legais, de acordo com o art. 11, da ResoluÃ§Ã£o nÂº 174/2017 do 
Conselho Nacional do MinistÃ©rio PÃºblico, comunica aos interessados a PRORROGAÃ‡ÃƒO do prazo de conclusÃ£o pelo 
perÃodo de 01 (um) ano do Procedimento Administrativo IDEA 003.85831/2016, considerando que ainda restam diligÃªncias a 
serem realizadas.
 Salvador, 07 de dezembro de 2023.
ANNA KRISTINA SANTOS LEHUBACH PRATES
 Promotora de JustiÃ§a 
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PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE EDUCAÇÃO   

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE EDUCAÇÃO DA CAPITAL – 1º PROMOTOR
 EDITAL Nº 365/2023
 INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO 
O Ministério Público do Estado da Bahia, por intermédio do Promotor de Justiça signatário, no uso de suas atribuições legais, 
com fulcro nos artigos 129, inciso III, da CF/88, 26, inciso I, da Lei nº. 8625/93, 73, inciso I, da Lei Complementar nº 11/96 e 8º, 
inciso II, da Resolução CNMP nº 174/2017, e 50, inciso III da Resolução nº 11/2022, editada pelo Órgão Especial do Colégio 
de Procuradores, COMUNICA a INSTAURAÇÃO do Procedimento Administrativo sob nº IDEA 003.9.444716/2023, tendo como 
objeto apurar possível violação do direito à educação em virtude da não disponibilização de Auxiliar de Desenvolvimento Infantil 
para o educando M.P.J. na ESCOLA MUNICIPAL DR. FERNANDO MONTANHA PONDÉ. 
Salvador/BA, 11 de dezembro de 2023.
 Nidalva de Andrade Brito 
Promotora de Justiça

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE EDUCAÇÃO DA CAPITAL – 3º 
EDITAL Nº 381/2023
 ARQUIVAMENTO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO
 O Ministério Público do Estado da Bahia, por intermédio da Promotora de Justiça signatária, no uso de suas atribuições legais, 
com fulcro nos artigos 12, da Resolução nº 174/2017, do Conselho Nacional do Ministério Público, e 55, caput, da Resolução nº 
11/2022, do Órgão Especial do Colégio de Procuradores, COMUNICA o ARQUIVAMENTO do Procedimento Administrativo sob 
nº IDEA 003.9.70018/2023, instaurado com o fi to de apurar as informações reportadas pelo Sr. Fábio Santos de Jesus, solicitante 
de auxílio para a obtenção de acesso às informações escolares do seu fi lho, aluno do Educandário Educ’Art, localizado no bairro 
de Itacaranha, nesta capital. 
Salvador, 08 de dezembro de 2023.
 Adelina de Cássia Bastos Oliveira Carvalho
 Promotoria de Justiça de Educação da Capital – 3º Promotor

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE EDUCAÇÃO DA CAPITAL – 3º PROMOTOR
 EDITAL Nº 383/2023 
ARQUIVAMENTO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO 
O Ministério Público do Estado da Bahia, por intermédio da Promotora de Justiça signatária, no uso de suas atribuições legais, 
com fulcro nos artigos 13, da Resolução nº 174/2017, do Conselho Nacional do Ministério Público, e 55, caput, da Resolução 
nº 11/2022, do Órgão Especial do Colégio de Procuradores, COMUNICA o ARQUIVAMENTO do Procedimento Administrativo 
sob o nº IDEA 003.9.7464/2023, instaurado para apurar possível inadequação do ensino ofertado pelo Colégio Miró a discente, 
pessoa com transtorno do espectro autista, especifi camente no que concerne à Educação Inclusiva, facultando-se a qualquer 
interessado a apresentação de recurso ao Conselho Superior do Ministério Público, em petição escrita, no prazo de 10 (dez) dias.
 Salvador/BA, 11 de dezembro de 2023.
 Adelina de Cássia Bastos Oliveira Carvalho
 Promotora de Justiça

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE EDUCAÇÃO DA CAPITAL - 5º PROMOTOR
 EDITAL Nº 300/2023
 PRORROGAÇÃO DE NOTÍCIA DE FATO 
O Ministério Público do Estado da Bahia, por intermédio do Promotor de Justiça signatário, no uso de suas atribuições legais, 
com fulcro nos artigos 3º, da Resolução CNMP nº 174/2017 e 13, caput, da Resolução nº 11/2022, editada pelo Órgão Especial 
do Colégio de Procuradores, COMUNICA aos interessados a PRORROGAÇÃO, por até 90 (noventa) dias, do prazo da Notícia de 
Fato sob o nº IDEA 003.9.342274/2023, uma vez que ainda estão em curso diligências imprescindíveis à colheita de elementos 
para a sua apreciação. 
Salvador, 11 de dezembro de 2023.
 PAULO EDUARDO GARRIDO MODESTO
 Promotor de Justiça Promotoria de Educação – 5º Promotor de Justiça

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE EDUCAÇÃO DA CAPITAL - 6º PROMOTOR
 EDITAL Nº 368/2023 
ARQUIVAMENTO DE NOTÍCIA DE FATO
 O Ministério Público do Estado da Bahia, por intermédio do Promotor de Justiça signatário, no uso de suas atribuições legais, 
com fulcro nos artigos 4º, inciso III, da Resolução CNMP nº. 174/2017 e 16, § 1º, da Resolução nº 11/2022, editada pelo Órgão 
Especial do Colégio de Procuradores, COMUNICA o ARQUIVAMENTO da Notícia de Fato sob o nº IDEA 003.9.474208/2023, 
facultando-se a qualquer interessado a apresentação de recurso ao Conselho Superior do Ministério Público, em petição escrita, 
no prazo de 10 (dez) dias. Salvador, 05 de dezembro de 2023.
 Valmiro Santos Macêdo 
Promotor de Justiça



TJBA - DIÁRIO DA JUSTIÇA ELETRÔNICO - Nº 3.471 - Disponibilização: quarta-feira, 13 de dezembro de 2023 Cad 1 / Página 423

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE EDUCAÇÃO DA CAPITAL – 6º PROMOTOR
 EDITAL Nº 372/2023
 ARQUIVAMENTO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO 
O Ministério Público do Estado da Bahia, por intermédio do Promotor de Justiça signatário, no uso de suas atribuições legais, 
com fulcro nos artigos 13º, da Resolução nº 174/2017, do Conselho Nacional do Ministério Público, e 55, caput, da Resolução 
nº 11/2022, do Órgão Especial do Colégio de Procuradores, COMUNICA o ARQUIVAMENTO do Procedimento Administrativo 
sob o nº IDEA 003.9.12589/2023, instaurado para apurar a então anunciada violação ao direito à educação de aluno menor de 
idade, na forma de negativa de matricula para continuar os estudos, em razão de haver sofrido punições no decorrer das suas 
atividades escolares, atribuída ao Colégio da Polícia Militar - Luiz Tarquinio facultando-se a qualquer interessado a apresentação 
de recurso ao Conselho Superior do Ministério Público, em petição escrita, no prazo de 10 (dez) dias. Salvador, 08 de dezembro 
de 2023.
 Valmiro Santos Macêdo 
Promotor de Justiça

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE EDUCAÇÃO DA CAPITAL – 6º PROMOTOR
 EDITAL Nº 374/2023
 ARQUIVAMENTO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO 
O Ministério Público do Estado da Bahia, por intermédio do Promotor de Justiça signatário, no uso de suas atribuições legais, 
com fulcro artigo 12 da Resolução CNMP nº. 174/2017 e no artigo 54 da Resolução nº. 11/2022, editada pelo Órgão Especial do 
Colégio de Procuradores de Justiça, COMUNICA o ARQUIVAMENTO PARCIAL do Procedimento Administrativo sob o nº IDEA 
003.9.15043/2022, então instaurado para acompanhar e fi scalizar a política pública concernente à execução das obras e servi-
ços de reforma no imóvel que serve a Escola Municipal Cristo é Vida, facultando-se a qualquer interessado a apresentação de 
recurso ao Conselho Superior do Ministério Público, em petição escrita, no prazo de 10 (dez) dias. 
Salvador/BA, 11 de dezembro de 2023.
 Valmiro Santos Macêdo 
Promotor de Justiça

 PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE PROTEÇÃO DA MORALIDADE ADMINISTRATIVA   

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE PROTEÇÃO DA MORALIDADE ADMINISTRATIVA E DO PATRIMÔNIO PÚBLICO – 2ª Promo-
tora de Justiça
Edital de Prorrogação de Prazo
IDEA 003.9.113603/2017
O Ministério Público do Estado da Bahia, pela Promotora de Justiça signatária, no uso das atribuições legais relativas à Defesa 
do Patrimônio Público e da Moralidade Administrativa, RESOLVE PRORROGAR pelo período de 01 (um) ano o prazo de conclu-
são deste Procedimento Administrativo, nos termos do art. 8º e seguintes da Resolução nº 174, de 4 de julho de 2017.
Salvador, 07 de novembro de 2023
RITA TOURINHO
Promotora de Justiça

 PROMOTORIA DE JUSTIÇA DO CONSUMIDOR   

Origem: 3ª Promotoria de Justiça do Consumidor de Salvador-BA
Dra. Thelma Leal de Oliveira
Prorrogação do prazo de investigação - IDEA 003.9.477276/2022
Objeto: Acompanhamento do funcionamento da SUPERINTENDÊNCIA DE PROTEÇÃO E DEFESA DO CONSUMIDOR DO 
ESTADO DA BAHIA (PROCON-BA), com fundamento nos artigos nos arts. 8º a 13 da Resolução n.º 174/2017 do CNMP e em 
conformidade com o art. 50, inciso III, da Resolução n.º 50/2022, expedida pelo Colégio de Procuradores de Justiça do Ministério 
Público da Bahia.
Prazo de conclusão: 16/12/2024
Interessado: SUPERINTENDÊNCIA DE PROTEÇÃO E DEFESA DO CONSUMIDOR DO ESTADO DA BAHIA (PROCON-BA)

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DO MEIO AMBIENTE E HABITAÇÃO E URBANISMO   

ORIGEM: PROMOTORIA DE JUSTIÇA DO MEIO AMBIENTE E HABITAÇÃO E URBANISMO DE SALVADOR/BA – 4ª PROMO-
TORA DE JUSTIÇA.
Procedimento Administrativo: IDEA nº 003.9.220779/2020
Objeto: Acompanhar e fi scalizar a política pública municipal relacionada à manutenção de recipientes para coleta de medicamen-
tos vencidos, cosméticos, insumos farmacêuticos e correlatos pelas farmácias e drogarias no município de Salvador, na forma 
da Lei Estadual nº 14.123/19 
Despacho: Determino a prorrogação do prazo de conclusão deste Procedimento Administrativo por mais um ano, tendo em vista 
a necessidade de realização de diligências imprescindíveis à conclusão do feito.
Data da prorrogação: 07/12/2023.
Promotora de Justiça: Alice Alessandra Ataide Jácome.
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RECOMENDAÇÃO nº 001/2023 – 5ª PJMAHU

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, através da sua representante infrafi rmada, no uso de suas atribuições cons-
titucionais e legais, nos autos do Inquérito Civil IDEA n. 003.9.68282/2022, em vista do disposto no art. 27, parágrafo único, inc. 
IV, da Lei Federal nº 8.625/1993; art. 6º, inc. XX, da Lei Complementar nº 75/1993 (de aplicação analógica) e na Resolução nº 
164/2017- CNMP, que lhe conferem a legitimidade para expedir recomendações, visando à melhoria dos serviços públicos e de 
relevância pública, bem como, ao respeito aos interesses, direitos e bens cuja defesa lhe cabe promover, fi xando prazo razoável 
para a adoção das providências cabíveis, e,
Considerando que o Ministério Público tem o dever constitucional de promover as ações necessárias, no exercício de suas fun-
ções institucionais, para defesa da ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e individuais indisponíveis, ze-
lando pelo efetivo respeito dos Poderes Públicos e dos serviços de relevância pública aos direitos assegurados na Constituição;
Considerando a necessidade de compatibilizar os interesses dos participantes dos eventos carnavalescos aos interesses coleti-
vos e difusos consubstanciados na preservação do meio ambiente, da ordem urbanística, do patrimônio público, social e Cultural 
e do direito ao sossego dos moradores das regiões afetadas por essas festividades;
Considerando que cabe ao Prefeito Municipal de Salvador proporcionar a infraestrutura, os serviços públicos de apoio e a di-
vulgação integral das informações necessárias à realização do Carnaval desta Capital, notadamente sobre os trajetos a serem 
percorridos pelos blocos carnavalescos, com relação de itinerários, datas e horários de início e de encerramento dos blocos 
cadastrados, bem como sobre a infraestrutura a ser disponibilizada pela iniciativa privada para a realização do Carnaval;
Considerando que se mostra inviável e impraticável a realização de eventos carnavalescos no interior de quadras residenciais, 
face ao impacto gerado no que tange à segurança das pessoas, ao trânsito, à mobilidade, à estrutura, à preservação do patrimô-
nio público e privado; à destinação dos resíduos sólidos;
Considerando que no bairro do Santo Antonio Além do Carmo, nos últimos anos, tem-se verifi cado grande aumento do número de 
eventos e festas populares realizados em seus logradouros, ensejando com que grande parte da população que lá reside, além 
de representantes de associações de moradores, venham manifestando, sua irresignação com os transtornos causados por es-
sas festividades, particularmente nos últimos Carnavais, seja em razão do abuso na emissão de ruídos, do horário dos eventos, 
dos resíduos sólidos produzidos, da insufi ciência de banheiros químicos, da falta de segurança, da difi culdade de circulação de 
veículos e de pessoas e da prática de estacionamento irregular de automóveis;
Considerando que dentre os logradouros mais afetados daquele bairro é a Rua Direita de Santo Antônio, a sua principal via, que, 
no entanto, possui apenas passagem para dois veículos, sendo que uma das faixas é ocupada por veículos estacionados, con-
cluindo-se que a referida via não comporta a realização de eventos que reúnem grande número de participantes, muito menos 
veículos de som, como acontece no carnaval;
Considerando que o casario colonial das ruas do Carmo e da rua Direita de Santo Antônio é coletivamente tombado pelo IPHAN, 
e que a instalação de sanitários químicos no Largo de Santo Antônio (balaustrada) e no Largo do Carmo, e em outras áreas, além 
de não permitido, não é aceito pela população, sendo grande o número de queixas em carnavais anteriores referentes a quanti-
dade de pessoas que urinam nas portas e janelas das residências, sendo patente, portanto, que a impossibilidade de instalação 
do citado equipamento é um fator que contribui para que não sejam realizados eventos de grande porte no local;
Considerando que grande parte dos moradores e comerciantes daquele bairro não concorda com o formato que o Carnaval do 
Santo Antônio Além do Carmo passou a ter nos últimos anos com relação ao número de participantes e o impacto negativo que 
provoca no bairro, sendo que, apesar de gostarem da tradição dos bloquinhos de fanfarra, reconhecem o impacto negativo des-
ses eventos na região e anseiam por mudanças;
Considerando que somado aos integrantes dos blocos carnavalescos, o número de pessoas que chega ao bairro oriundas de 
outras regiões variou de 10 mil a 30 mil durante os desfi les de alguns dos blocos no ano passado, impedindo a circulação de 
qualquer tipo de veículo de socorro (ambulância, viaturas da Polícia Militar, caminhões do Corpo de Bombeiros, etc.), além de ter 
impedido o acesso de hóspedes para os hotéis e pousadas durante vários dias;
Considerando que os equipamentos de sonorização utilizados nos blocos em geral, atingem volume acima dos decibéis permiti-
dos pela legislação de regência, na espécie, a Lei Municipal Nº 5.354/98 (que dispõe sobre sons urbanos, fi xa níveis e horários 
em que será permitida sua emissão, cria a licença para utilização sonora e dá outras providências), causando incômodo exces-
sivo aos moradores, que, como se sabe, é composto por grande número de idosos;
Considerando o acompanhamento realizado por este Ministério Público, nos últimos anos, com a participação de representantes 
do Poder Público e da comunidade, das festividades de carnaval, com discussões acerca dos impactos gerados pelos eventos 
e o alinhamento de ações com o fi m de viabilizar uma festa mais organizada e com foco nas normas ambientais, urbanísticas e 
de segurança pública;
 Considerando que apesar de, recentemente, terem sido realizadas duas reuniões para discussão de medidas para viabilizar os 
desfi les, com sugestão de antecipação das suas datas (evitando-se não serem nas mesmas datas de Furdunço, Fuzuê e outros 
eventos), da redução do horário de duração do desfi le, da não utilização de carro de som de nenhum formato (micro, nano ou 
micro trio), da escolha entre eles de um único ponto de partida e chegada, a proposta apresentada pelo grupo de gestores dos 
blocos não atendeu a nenhuma das solicitações;
Considerando que tramita sob a presidência deste órgão de execução o no bojo do Inquérito Civil tombado sob o nº 
003.9.68282/2022, com o objetivo de se buscar um ordenamento e adequação no bairro Santo Antônio Além do Carmo, para 
que o local possa conviver com sua vocação de boemia e rota cultural e gastronômica sem que as inerentes atividades a esses 
segmentos lhe tirem o sossego e tragam prejuízos, sejam eles de ordem estrutural e arquitetônica, no bojo do qual tem sido em-
preendidas inúmeras medidas visando equacionar esse delicado problema de ordem ambiental e urbanística verifi cada naquela 
região;
Considerando que a Administração Pública deve se pautar pelos princípios constitucionais da legalidade, impessoalidade, publi-
cidade, efi ciência e moralidade, entre outros, sob pena de responsabilização por improbidade administrativa;
Considerando que a responsabilidade civil, penal e por improbidade administrativa pela concessão ou não de licenças para a re-
alização de eventos em desacordo com a legislação em vigor, assim como por eventual omissão no exercício do poder de polícia 
estatal, será direta, imediata e pessoalmente imputada às autoridades que detenham o poder de decisão em relação ao tema;
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Considerando que compete ao Prefeito o exercício do Poder Executivo Municipal com o auxílio dos Secretários Municipais; dis-
por sobre a organização e o funcionamento da administração do Município de Salvador, na forma da Lei Orgânica; e praticar os 
demais atos de administração, nos limites da competência do Poder Executivo, tudo conforme preceitua o art. 52 e seguintes da 
Lei Orgânica do Município de Salvador;
R E S O L V E, com fundamento no art. 3º da Resolução nº 164/2017- CNMP, RECOMENDAR ao Excelentíssimo Prefeito do Mu-
nicípio de Salvador, Sr. Bruno Soares Reis; e ao Excelentíssimo Secretário Municipal de Cultura e Turismo, Sr. Pedro Tourinho, 
que, dentro das suas competências, e dos demais integrantes da máquina pública municipal;
Adotem as medidas necessárias à manutenção da ordem pública e da segurança da população, à preservação do meio ambiente 
natural e construído, à proteção do patrimônio público, social, cultural e privado, ao respeito aos direitos sociais e individuais in-
disponíveis e, em última análise, ao cumprimento da legislação em vigor, diramte as festividades do Carnaval de 2024, em todas 
as regiões da cidade em que terão eventos a ele relacionados;
Exijam dos organizadores e patrocinadores dos eventos relacionados aos festejos do Carnaval de 2024 no bairro do Santo An-
tônio Além do Carmo as garantias e contrapartidas estabelecidas pela legislação, no que concerne ao cumprimento dos horários 
e trajetos defi nidos pelo Poder Público, aos limites sonoros previstos em lei, vedando a utilização de carro de som de qualquer 
formato (micro, nano ou micro trio), assim como ao tratamento de resíduos sólidos, incumbindo-se da coleta e destinação às 
cooperativas de catadores do Município de Salvador;
Observem, na defi nição dos locais de aglomeração e dos trajetos a serem percorridos pelos blocos carnavalescos, as limitações 
impostas pela legislação em vigor em relação aos horários dos eventos e aos níveis de ruído, no bairro do Santo Antônio Além do 
Carmo, evitando que os desfi les ocorram nas mesmas datas de eventos de grande adesão popular (v.g., nos dias de Furdunço 
e de Fuzuê), garantindo o livre acesso de pessoas e veículos no interior das quadras residenciais do referido bairro, de modo 
a compatibilizar os interesses econômicos e dos foliões aos interesses dos moradores dessas regiões e à proteção do meio 
ambiente;
Reduzam o número dos participantes dos blocos, ou caso não seja possível do número das agremiações carnavalescas, que 
participarão dos desfi les no bairro do Santo Antônio Além do Carmo, e adjacências, a fi m de diminuir a aglomeração de pessoas 
transitando nas ruas internas do bairro durante a festa.

O Ministério Público do Estado da Bahia ADVERTE que a presente recomendação dá ciência dos destinatários quanto às provi-
dências solicitadas, podendo a omissão na adoção das medidas recomendadas implicar ao manejo de todas as medidas admi-
nistrativas e ações judiciais cabíveis, em sua máxima extensão, inclusive, responsabilização pessoal dos gestores.
Fica estipulado o prazo de 15 (quinze) dias para apresentação das medidas adotadas para o cumprimento da presente Reco-
mendação.
Publique-se no DPJ;
Notifi que-se os Gestores destinatários;
Remeta-se, pelos meios de praxe, à Coordenadoria de Comunicação Social (COMSO) do Ministério Público do Estado da Bahia 
cópia da presente portaria, para a devida divulgação na imprensa ofi cial.

Salvador, Bahia, 07 de dezembro de 2023.

CRISTINA SEIXAS GRAÇA
PROMOTORA DE JUSTIÇA

ORIGEM: PROMOTORIA DE JUSTIÇA DO MEIO AMBIENTE E HABITAÇÃO E URBANISMO DE SALVADOR/BA – 1ª PROMO-
TORA DE JUSTIÇA.
Área: Meio Ambiente/Urbanismo;
Inquérito Civil: IDEA nº 003.9.5567/2023;
Objeto: apurar suposta poluição sonora provocada pelo funcionamento da Casa de Show “O Celeiro”, nessa capital;
Data da Instauração: 11/11/2023;
Envolvidos: Arley Camilo das Neves Maia-noticiante; Ana Inez Pereira Santos Belas-noticiante; Cristiane Souza dos Santos-no-
ticiante; O Celeiro/ Império Das Festas/ Quintal Do Celeiro-noticiado;
Promotora de Justiça: Hortênsia Gomes Pinho

PROMOTORIA REGIONAL DE ALAGOINHAS   

 1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE ESPLANADA 
IDEA: 116.9.356297/2023 
INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO DE TUTELA DE INTERESSES INDIVIDUAIS INDISPONIVÉIS 
PORTARIA Nº 13/2023 
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, por intermédio do Promotor de Justiça infrafi rmado, no uso de suas atribui-
ções legais, nos termos do arts. 127 e 129, VI, da CF/1988; arts. 25, IV e 26, I, da Lei Federal n° 8.625/93 (Lei Orgânica Nacional 
do Ministério Público) e com base na Notícia de Fato n° IDEA 116.9.542054/2022, onde é relatada possível situação de vulne-
rabilidade do idoso João Batista dos Santos, RESOLVE, com fundamento no art. 8° da Resolução 174, de 04 de julho de 2017 
do CNMP c/c art. 73, inciso I, da Lei Complementar Estadual n° 11/96 e no art. 26, inc. I da Lei 8.625/93, instaurar Procedimento 
Administrativo, a fi m de serem apurados os fatos acima narrados. 
Esplanada/BA, 12 de dezembro de 2023.  
Victor Freitas Leite Barros  
Promotor de Justiça 
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PROMOTORIA REGIONAL DE BARREIRAS   

EDITAL 88/2023 
EDITAL DE COMUNICAÇÃO DE ARQUIVAMENTO 

ORIGEM: 9ª Promotoria de Justiça de Barreiras-BA

A 9ª Promotoria de Justiça de Barreiras-BA, por intermédio do Promotor de Justiça que abaixo subscreve, no uso de suas atri-
buições legais, nos termos do art. 44, §1º, da Resolução 11/2022, do Órgão Especial do Colégio de Procuradores do Ministério 
Público do Estado da Bahia, vem comunicar o ARQUIVAMENTO do Inquérito Civil abaixo relacionado. Comunica, ainda, que, 
deste arquivamento, é cabível a interposição de recurso administrativo ao Conselho Superior do Ministério Público, no prazo de 
10 (dez) dias, nos moldes preconizados pelo art. 13 da Resolução 174/17, CNMP, devendo as razões serem protocoladas junto 
a este órgão responsável pelo arquivamento, através do e-mail 9pj.barreiras@mpba.mp.br.

IDEA Objeto Interessado(s) 

Inquérito Civil 
593.9.543982/2022  

Assunto: Irregularidades no transporte coletivo ur-
bano municipal, especifi camente a linha relacionada 
ao assentamento ilha da liberdade, em Barreiras. 

Investigado: Viação Cidade de Barrei-
ras LTDA (CNPJ 34.191.106/0001-31). 
Interessada: Ivanete Gaspar de Sena. 

 
João Ricardo Soares da Costa 
Promotor de Justiça

EDITAL 89/2023 
EDITAL DE COMUNICAÇÃO DE ARQUIVAMENTO 

ORIGEM: 9ª Promotoria de Justiça de Barreiras-BA

A 9ª Promotoria de Justiça de Barreiras-BA, por intermédio do Promotor de Justiça que abaixo subscreve, no uso de suas atri-
buições legais, nos termos do art. 44, §1º, da Resolução 11/2022, do Órgão Especial do Colégio de Procuradores do Ministério 
Público do Estado da Bahia, vem comunicar o ARQUIVAMENTO do Inquérito Civil abaixo relacionado. Comunica, ainda, que, 
deste arquivamento, é cabível a interposição de recurso administrativo ao Conselho Superior do Ministério Público, no prazo de 
10 (dez) dias, nos moldes preconizados pelo art. 13 da Resolução 174/17, CNMP, devendo as razões serem protocoladas junto 
a este órgão responsável pelo arquivamento, através do e-mail 9pj.barreiras@mpba.mp.br.

IDEA Objeto Interessado(s) 

Inquérito Civil: 
593.9.400540/2023 

Assunto: Apurar a continuidade no serviço público 
de abastecimento de água prestado pela EMBASA 
ao distrito de Baraúna, Zona Rural de Barreiras. 

Investigada: Empresa Baiana 
de Águas e Saneamento S.A 

 
João Ricardo Soares da Costa 
Promotor de Justiça

EDITAL 90/2023 
EDITAL DE COMUNICAÇÃO DE ARQUIVAMENTO 

ORIGEM: 9ª Promotoria de Justiça de Barreiras-BA

A 9ª Promotoria de Justiça de Barreiras-BA, por intermédio do Promotor de Justiça que abaixo subscreve, no uso de suas atri-
buições legais, nos termos do art. 44, §1º, da Resolução 11/2022, do Órgão Especial do Colégio de Procuradores do Ministério 
Público do Estado da Bahia, vem comunicar o ARQUIVAMENTO do Inquérito Civil abaixo relacionado. Comunica, ainda, que, 
deste arquivamento, é cabível a interposição de recurso administrativo ao Conselho Superior do Ministério Público, no prazo de 
10 (dez) dias, nos moldes preconizados pelo art. 13 da Resolução 174/17, CNMP, devendo as razões serem protocoladas junto 
a este órgão responsável pelo arquivamento, através do e-mail 9pj.barreiras@mpba.mp.br.

IDEA Objeto Interessado(s) 

Inquérito Civil nº 
593.9.195943/2023  

Assunto: Verifi car as condições acondicio-
namento e comércio de produtos de ori-
gem animal e vegetal pelo Mercado Su-
per Novo (CNPJ 10.685.768/0001-08). 

Investigado: Mercado Super Novo (CNPJ 
10.685.768/0001-08). Interessada: Agência Esta-
dual de Defesa Agropecuária da Bahia – ADAB, 
Vigilância Sanitária de Barreiras/BA e PROCON. 

 
João Ricardo Soares da Costa 
Promotor de Justiça
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EDITAL 91/2023 
EDITAL DE COMUNICAÇÃO DE ARQUIVAMENTO 

ORIGEM: 9ª Promotoria de Justiça de Barreiras-BA

A 9ª Promotoria de Justiça de Barreiras-BA, por intermédio do Promotor de Justiça que abaixo subscreve, no uso de suas atri-
buições legais, nos termos do art. 44, §1º, da Resolução 11/2022, do Órgão Especial do Colégio de Procuradores do Ministério 
Público do Estado da Bahia, vem comunicar o ARQUIVAMENTO do Inquérito Civil abaixo relacionado. Comunica, ainda, que, 
deste arquivamento, é cabível a interposição de recurso administrativo ao Conselho Superior do Ministério Público, no prazo de 
10 (dez) dias, nos moldes preconizados pelo art. 13 da Resolução 174/17, CNMP, devendo as razões serem protocoladas junto 
a este órgão responsável pelo arquivamento, através do e-mail 9pj.barreiras@mpba.mp.br.

IDEA Objeto Interessado(s) 

Inquérito Civil 
nº593.9.187530/2022 

Assunto: Apurar a acessibilidade 
de toda a frota de ônibus da Via-
ção Cidade de Barreiras LTDA. 

Investigado: Viação Cidade de Barreiras 
LTDA (CNPJ 34.191.106/0001-31). Interes-
sada: Thiago Henrique Souza Santos. 

 
João Ricardo Soares da Costa 
Promotor de Justiça

EDITAL 180/2023

O Promotor de Justiça da 1ª Promotoria de Justiça de Barreiras, no manuseio das suas atribuições legais, supeditado no art. 4º 
da Resolução n°174/2017, do Egrégio Conselho Nacional do Ministério Público, comunica aos interessados, inclusive para efeito 
de eventual apresentação de razões escritas ou juntada de documentos, no prazo de 10 (dez) dias, a contar da publicação deste 
Edital, acerca do arquivamento da NOTÍCIA DE FATO nº 003.9.491037/2023.

Barreiras, 12 de Dezembro de 2023.

RODOLFO FONTENELE BELCHIOR CABRAL
Promotor de Justiça
1ª PJ de Barreiras/BA

EDITAL 181/2023

O Promotor de Justiça da 1ª Promotoria de Justiça de Barreiras, no manuseio das suas atribuições legais, supeditado no art. 4º 
da Resolução n°174/2017, do Egrégio Conselho Nacional do Ministério Público, comunica aos interessados, inclusive para efeito 
de eventual apresentação de razões escritas ou juntada de documentos, no prazo de 10 (dez) dias, a contar da publicação deste 
Edital, acerca do arquivamento da NOTÍCIA DE FATO nº 003.9.469434/2023.

Barreiras, 12 de Dezembro de 2023.

RODOLFO FONTENELE BELCHIOR CABRAL
Promotor de Justiça
1ª PJ de Barreiras/BA

EDITAL N. 279/2023

ARQUIVAMENTO DE NOTÍCIA DE FATO

A 8ª Promotoria de Justiça de Barreiras/BA, por intermédio do Promotor de Justiça que abaixo subscreve, no uso de suas atri-
buições legais, com esteio no art. 4º, da Resolução n.º 174/2017, do Egrégio Conselho Nacional do Ministério Público - CNMP e 
no art. 5º, §1º, da Resolução n. 006/2009 do Colégio de Procuradores do Ministério Público do Estado da Bahia - CPMPBA, vem 
por meio deste Edital comunicar a todos que possa interessar o ARQUIVAMENTO dos procedimentos abaixo relacionados, a fi m 
de que, caso queiram, interponham recurso administrativo no prazo de 10 (dez) dias. 

Notícia de Fato IDEA n. 593.9.463568/2023 

Notícia de Fato IDEA n. 593.9.454103/2023 

Notícia de Fato IDEA n. 593.9.481267/2023 

Notícia de Fato IDEA n. 593.9.478374/2023 

 
Barreiras/BA, 05 de dezembro de 2023.

ARTUR RIOS 
Promotor de Justiça
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EDITAL N. 281/2023

ARQUIVAMENTO DE NOTÍCIA DE FATO

A 8ª Promotoria de Justiça de Barreiras/BA, por intermédio do Promotor de Justiça que abaixo subscreve, no uso de suas atri-
buições legais, com esteio no art. 4º, da Resolução n.º 174/2017, do Egrégio Conselho Nacional do Ministério Público - CNMP e 
no art. 5º, §1º, da Resolução n. 006/2009 do Colégio de Procuradores do Ministério Público do Estado da Bahia - CPMPBA, vem 
por meio deste Edital comunicar a todos que possa interessar o ARQUIVAMENTO DA NOTÍCIA DE FATO registrada no sistema 
IDEA sob o n. 593.9.455784/2023.

Barreiras/BA, 05 de dezembro de 2023.

ARTUR RIOS 
Promotor de Justiça

EDITAL DE INSTAURAÇÃO  - ERRATA

INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO
ORIGEM: 4ª Promotoria de Justiça de Luís Eduardo Magalhães
IDEA Nº 933.9.74230/2023

Tipo de ato: Instauração de Procedimento Administrativo.

Objeto: Apurar regularidade da distância do transporte escolar em Luís Eduardo Magalhães /BA

Data da instauração: 30/11/2023

Luís Eduardo Magalhães, 12 de Dezembro de 2023

FELIPE CEZAR GODOY
Promotor de Justiça Substituto

PROMOTORIA REGIONAL DE BRUMADO   

EDITAL DE ARQUIVAMENTO 
A PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE PRESIDENTE JANIO QUADROS, por intermédio do Promotor de Justiça infra-assinado, 
no uso de suas atribuições legais, nos termos art. 4º, III, da Resolução nº 174/2017 do CNMP, COMUNICA aos interessados, 
inclusive para efeito de eventual apresentação de razões escritas ou juntada de documentos, o ARQUIVAMENTO da Notícia de 
Fato 237.9.282609/2023, autuada no dia 19/07/2023, com base em declarações de Sheilla Carrilho dos Santos Costa, solicitando 
ajuda com as medicações do pai, pois ele tem doença causada por ter sido fumante, teve AVC. 
Presidente Jânio Quadros/BA, 12 de dezembro de 2023. 
Antonio Alves Pereira Netto 
Promotor de Justiça em substituição

EDITAL DE ARQUIVAMENTO 
A PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE PRESIDENTE JANIO QUADROS, por intermédio do Promotor de Justiça infra-assinado, 
no uso de suas atribuições legais, nos termos art. 4º, III, da Resolução nº 174/2017 do CNMP, COMUNICA aos interessados, 
inclusive para efeito de eventual apresentação de razões escritas ou juntada de documentos, o ARQUIVAMENTO do DOC 
003.9.447336/2023 registrado no dia 07/11/2023, de forma anônima, através do canal de atendimento ao cidadão, relatando 
supostas irregularidade na aquisição de blocos de cimento pelo município de Presidente Jânio Quadros. 
Presidente Jânio Quadros/BA, 12 de dezembro de 2023. 
Antonio Alves Pereira Netto 
Promotor de Justiça em substituição

EDITAL DE ARQUIVAMENTO 
A PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE PRESIDENTE JANIO QUADROS, por intermédio do Promotor de Justiça infra-assinado, 
no uso de suas atribuições legais, nos termos art. 4º, III, da Resolução nº 174/2017 do CNMP, COMUNICA aos interessados, 
inclusive para efeito de eventual apresentação de razões escritas ou juntada de documentos, o ARQUIVAMENTO da Notícia de 
Fato 003.9.97814/2023, autuada no dia 16/03/2023, de forma anônima, através do canal de atendimento ao cidadão, relatando 
supostas irregularidade de forma anônima, através do canal de atendimento ao cidadão, relatando supostas irregularidade na 
contratação de empresa para prestação de serviços no município de Presidente Jânio Quadros.

Presidente Jânio Quadros/BA, 12 de dezembro de 2023. 
Antonio Alves Pereira Netto 
Promotor de Justiça em substituição
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ORIGEM:  PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE PRESIDENTE JÂNIO QUADROS 
Instauração de Procedimento Preparatório de Inquérito Civil 
IDEA nº 003.9.310925/2023 
Data da Instauração: 07/12/2023. 
Área: Patrimônio Público 
Objeto: Acompanhar o cumprimento da Súmula Vinculante nº 13 do Supremo Tribunal Federal por parte do Poder Executivo de 
Maetinga/BA, apurando indícios de eventuais irregularidades que caracterizem nepotismo. 
Investigado: Município de Maetinga/BA

Presidente Jânio Quadros-BA, 07 de dezembro 
Antonio Alves pereira Netto 
Promotor de Justiça em Substituição

ORIGEM: PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE PRESIDENTE JÂNIO QUADROS 
Instauração de Inquérito Civil 
IDEA nº 003.9.327361/2022  
Data da Instauração: 07/12/2023. 
Área: Patrimônio Público 
Objeto: Instaurado a partir de informações trazidas a esta Promotoria de Justiça, dando conta de suposta irregularidade na 
dispensa de licitação Nº 011/2021, Processo Administrativo 0047/2021 e contrato Nº 0186/2021, que teria sido realizado pelo 
município de Maetinga, a qual ocorrera subcontratação em ofensa ao contrato, o que, em tese, pode confi gurar dano ao erário .  
Investigados: Prefeitura Municipal de Maetinga 
Interessados: A Sociedade 
Brumado, 12 de dezembro de 2023 
Antonio Alves Pereira Netto 
Promotor de Justiça em Substituição 

PROMOTORIA REGIONAL DE CAMAÇARI   

COMUNICAÇÃO DE INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO
Edital 056.2023 - SECPROC CAMAÇARI/BA
ORIGEM: 11ª Promotoria de Justiça da Comarca de Camaçari
IDEA: 590.9.491436/2023
Data da Portaria: 06/12/2023.
Objeto: Apurar as circunstâncias relativas ao estado familiar e registral, que provocam a tutela de interesses individuais indispo-
níveis pelo órgão ministerial.
Camaçari, 12 de Dezembro de 2023
Dra. MILENA MORESCHI DE ALMEIDA
Promotora de Justiça.

4ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DIAS D’ÁVILA
PORTARIA 159/2023
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, através de seu representante legal infrafi rmado, considerando o esgotamento 
do prazo de tramitação da Notícia de Fato IDEA 111.9.301831/2023, bem como a necessidade de adoção de outras providências, 
determina sua conversão em Procedimento Administrativo, a partir de 29.11.2023, nos termos dos arts. 7º e 8º, III da Resolução 
174 do CNMP, para apurar fato que enseje a tutela de interesses individuais indisponíveis, relativo ao fornecimento tratamentos 
médicos ao Sr. F. B. N.
Dias d’Ávila/BA, 08 de dezembro de 2023.
FERNANDO GABURRI

COMUNICAÇÃO DE INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO 
Edital 057.2023 - SECPROC CAMAÇARI/BA 
ORIGEM: 4ª Promotoria de Justiça da Comarca de Camaçari 
IDEA: 590.9.496260/2023 
Data da Portaria: 11/12/2023. 
Objeto: Apurar as circunstâncias relativas ao estado familiar e registral, que provocam a tutela de interesses individuais indispo-
níveis pelo órgão ministerial. 
Camaçari, 12 de dezembro de 2023 
Dra. VIRGINIA RIBEIRO MANZINI LIBERTADOR 
Promotora de Justiça.

COMUNICAÇÃO DE INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO 
Edital 058.2023 - SECPROC CAMAÇARI/BA 
ORIGEM: 11ª Promotoria de Justiça da Comarca de Camaçari 
IDEA: 590.9.491026/2023 
Data da Portaria: 06/12/2023. 
Objeto: Apurar as circunstâncias relativas ao estado familiar e registral, que provocam a tutela de interesses individuais indispo-
níveis pelo órgão ministerial. 
Camaçari, 12 de dezembro de 2023 
Dra. MILENA MORESCHI DE ALMEIDA 
Promotora de Justiça.
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COMUNICAÇÃO DE INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO 
Edital 059.2023 - SECPROC CAMAÇARI/BA 
ORIGEM: 11ª Promotoria de Justiça da Comarca de Camaçari 
IDEA: 590.9.492688/2023 
Data da Portaria: 07/12/2023. 
Objeto: Apurar as circunstâncias relativas ao estado familiar e registral, que provocam a tutela de interesses individuais indispo-
níveis pelo órgão ministerial. 
Camaçari, 12 de dezembro de 2023 
Dra. MILENA MORESCHI DE ALMEIDA 
Promotora de Justiça.

Edital 40/2023

A 3ª Promotoria de Lauro de Freitas, por meio do Promotor de Justiça in fi ne, no uso de atribuições legais, atendendo ao coman-
do do § 1º do art. 16 da Resolução nº 011/2022 do Órgão Especial/MPBA, e § 1º do art. 13º da Resolução CNMP nº 174/2017, 
COMUNICA a potenciais interessados, inclusive para efeito de interposição de recurso administrativo no prazo de 10 (dez) dias, 
o ARQUIVAMENTO do Procedimento Administrativo – IDEA nº 591.9.90113/2020.

Luciano Valadares Garcia
Promotor de Justiça titular 

Edital 41/2023

A 3ª Promotoria de Lauro de Freitas, por meio do Promotor de Justiça in fi ne, no uso de atribuições legais, atendendo ao coman-
do do § 1º do art. 16 da Resolução nº 011/2022 do Órgão Especial/MPBA, e § 1º do art. 13º da Resolução CNMP nº 174/2017, 
COMUNICA a potenciais interessados, inclusive para efeito de interposição de recurso administrativo no prazo de 10 (dez) dias, 
o ARQUIVAMENTO do Procedimento Administrativo – IDEA nº 591.9.157869/2021.

Luciano Valadares Garcia
Promotor de Justiça titular 

Edital 42/2023

A 3ª Promotoria de Lauro de Freitas, por meio do Promotor de Justiça in fi ne, no uso de atribuições legais, atendendo ao coman-
do do § 1º do art. 16 da Resolução nº 011/2022 do Órgão Especial/MPBA, e § 1º do art. 13º da Resolução CNMP nº 174/2017, 
COMUNICA a potenciais interessados, inclusive para efeito de interposição de recurso administrativo no prazo de 10 (dez) dias, 
do ARQUIVAMENTO do Procedimento Administrativo IDEA nº 003.9.184668/2021.

Luciano Valadares Garcia
Promotor de Justiça titular 

Edital 43/2023

A 3ª Promotoria de Lauro de Freitas, por meio do Promotor de Justiça in fi ne, no uso de atribuições legais, atendendo ao coman-
do do § 1º do art. 16 da Resolução nº 011/2022 do Órgão Especial/MPBA, e § 1º do art. 13º da Resolução CNMP nº 174/2017, 
COMUNICA a potenciais interessados, inclusive para efeito de interposição de recurso administrativo no prazo de 10 (dez) dias, 
do ARQUIVAMENTO do Procedimento Administrativo IDEA nº 003.9.269560/2021.

Luciano Valadares Garcia
Promotor de Justiça titular 

Edital 44/2023

A 3ª Promotoria de Lauro de Freitas, por meio do Promotor de Justiça in fi ne, no uso de atribuições legais, atendendo ao coman-
do do § 1º do art. 16 da Resolução nº 011/2022 do Órgão Especial/MPBA, e § 1º do art. 13º da Resolução CNMP nº 174/2017, 
COMUNICA a potenciais interessados, inclusive para efeito de interposição de recurso administrativo no prazo de 10 (dez) dias, 
o ARQUIVAMENTO do Procedimento Administrativo – IDEA nº 003.9.277663/2021.

Luciano Valadares Garcia
Promotor de Justiça titular 

Edital 45/2023

A 3ª Promotoria de Lauro de Freitas, por meio do Promotor de Justiça in fi ne, no uso de atribuições legais, atendendo ao coman-
do do § 1º do art. 16 da Resolução nº 011/2022 do Órgão Especial/MPBA, e § 1º do art. 13º da Resolução CNMP nº 174/2017, 
COMUNICA a potenciais interessados, inclusive para efeito de interposição de recurso administrativo no prazo de 10 (dez) dias, 
o ARQUIVAMENTO do Procedimento Administrativo – IDEA nº 003.9.313340/2021.

Luciano Valadares Garcia
Promotor de Justiça titular 
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Edital 46/2023

A 3ª Promotoria de Lauro de Freitas, por meio do Promotor de Justiça in fi ne, no uso de atribuições legais, atendendo ao coman-
do do § 1º do art. 16 da Resolução nº 011/2022 do Órgão Especial/MPBA, e § 1º do art. 13º da Resolução CNMP nº 174/2017, 
COMUNICA a potenciais interessados, inclusive para efeito de interposição de recurso administrativo no prazo de 10 (dez) dias, 
o ARQUIVAMENTO do Procedimento Administrativo IDEA nº  591.9.312117/2021. 

Luciano Valadares Garcia
Promotor de Justiça titular 

Edital 47/2023

A 3ª Promotoria de Lauro de Freitas, por meio do Promotor de Justiça in fi ne, no uso de atribuições legais, atendendo ao coman-
do do § 1º do art. 16 da Resolução nº 011/2022 do Órgão Especial/MPBA, e § 1º do art. 13º da Resolução CNMP nº 174/2017, 
COMUNICA a potenciais interessados, inclusive para efeito de interposição de recurso administrativo no prazo de 10 (dez) dias, 
o ARQUIVAMENTO do Procedimento Administrativo IDEA nº 003.9.325305/2021.

Luciano Valadares Garcia
Promotor de Justiça titular 

Edital 48/2023

A 3ª Promotoria de Lauro de Freitas, por meio do Promotor de Justiça in fi ne, no uso de atribuições legais, atendendo ao coman-
do do § 1º do art. 16 da Resolução nº 011/2022 do Órgão Especial/MPBA, e § 1º do art. 13º da Resolução CNMP nº 174/2017, 
COMUNICA a potenciais interessados, inclusive para efeito de interposição de recurso administrativo no prazo de 10 (dez) dias, 
o ARQUIVAMENTO do Procedimento Administrativo IDEA nº 003.9.353287/2021.

Luciano Valadares Garcia
Promotor de Justiça titular 

Edital 49/2023

A 3ª Promotoria de Lauro de Freitas, por meio do Promotor de Justiça in fi ne, no uso de atribuições legais, atendendo ao coman-
do do § 1º do art. 16 da Resolução nº 011/2022 do Órgão Especial/MPBA, e § 1º do art. 13º da Resolução CNMP nº 174/2017, 
COMUNICA a potenciais interessados, inclusive para efeito de interposição de recurso administrativo no prazo de 10 (dez) dias, 
o ARQUIVAMENTO do Procedimento Administrativo IDEA nº 591.9.380893/2021

Luciano Valadares Garcia
Promotor de Justiça titular 

Edital 50 /2023

A 3ª Promotoria de Lauro de Freitas, por meio do Promotor de Justiça in fi ne, no uso de atribuições legais, atendendo ao coman-
do do § 1º do art. 16 da Resolução nº 011/2022 do Órgão Especial/MPBA, e § 1º do art. 13º da Resolução CNMP nº 174/2017, 
COMUNICA a potenciais interessados, inclusive para efeito de interposição de recurso administrativo no prazo de 10 (dez) dias, 
o ARQUIVAMENTO do Procedimento Administrativo IDEA nº 591.9.374580/2021

Luciano Valadares Garcia
Promotor de Justiça titular 

Edital 51 /2023

A 3ª Promotoria de Lauro de Freitas, por meio do Promotor de Justiça in fi ne, no uso de atribuições legais, atendendo ao coman-
do do § 1º do art. 16 da Resolução nº 011/2022 do Órgão Especial/MPBA, e § 1º do art. 13º da Resolução CNMP nº 174/2017, 
COMUNICA a potenciais interessados, inclusive para efeito de interposição de recurso administrativo no prazo de 10 (dez) dias, 
o ARQUIVAMENTO do Procedimento Administrativo IDEA nº 591.9.374580/2021

Luciano Valadares Garcia
Promotor de Justiça titular 

Edital 52 /2023

A 3ª Promotoria de Lauro de Freitas, por meio do Promotor de Justiça in fi ne, no uso de atribuições legais, atendendo ao coman-
do do § 1º do art. 16 da Resolução nº 011/2022 do Órgão Especial/MPBA, e § 1º do art. 13º da Resolução CNMP nº 174/2017, 
COMUNICA a potenciais interessados, inclusive para efeito de interposição de recurso administrativo no prazo de 10 (dez) dias, 
o ARQUIVAMENTO do Procedimento Administrativo IDEA nº 591.9.376549/2021.

Luciano Valadares Garcia
Promotor de Justiça titular 
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Edital 53/2023

A 3ª Promotoria de Lauro de Freitas, por meio do Promotor de Justiça in fi ne, no uso de atribuições legais, atendendo ao coman-
do do § 1º do art. 16 da Resolução nº 011/2022 do Órgão Especial/MPBA, e § 1º do art. 13º da Resolução CNMP nº 174/2017, 
COMUNICA a potenciais interessados, inclusive para efeito de interposição de recurso administrativo no prazo de 10 (dez) dias, 
o ARQUIVAMENTO do Procedimento Administrativo IDEA nº 591.9.376549/2021.

Luciano Valadares Garcia
Promotor de Justiça titular 

Edital 54/2023

A 3ª Promotoria de Lauro de Freitas, por meio do Promotor de Justiça in fi ne, no uso de atribuições legais, atendendo ao coman-
do do § 1º do art. 16 da Resolução nº 011/2022 do Órgão Especial/MPBA, e § 1º do art. 13º da Resolução CNMP nº 174/2017, 
COMUNICA a potenciais interessados, inclusive para efeito de interposição de recurso administrativo no prazo de 10 (dez) dias, 
o ARQUIVAMENTO do Procedimento Administrativo IDEA nº 590.9.404277/2021.

Luciano Valadares Garcia
Promotor de Justiça titular 

Edital 55/2023

A 3ª Promotoria de Lauro de Freitas, por meio do Promotor de Justiça in fi ne, no uso de atribuições legais, atendendo ao coman-
do do § 1º do art. 16 da Resolução nº 011/2022 do Órgão Especial/MPBA, e § 1º do art. 13º da Resolução CNMP nº 174/2017, 
COMUNICA a potenciais interessados, inclusive para efeito de interposição de recurso administrativo no prazo de 10 (dez) dias, 
o ARQUIVAMENTO do Procedimento Administrativo IDEA nº 003.9.11041/2022.

Luciano Valadares Garcia
Promotor de Justiça titular 

Edital 56/2023

A 3ª Promotoria de Lauro de Freitas, por meio do Promotor de Justiça in fi ne, no uso de atribuições legais, atendendo ao coman-
do do § 1º do art. 16 da Resolução nº 011/2022 do Órgão Especial/MPBA, e § 1º do art. 13º da Resolução CNMP nº 174/2017, 
COMUNICA a potenciais interessados, inclusive para efeito de interposição de recurso administrativo no prazo de 10 (dez) dias, 
o ARQUIVAMENTO do Procedimento Administrativo IDEA nº 003.9.37799/2022.

Luciano Valadares Garcia
Promotor de Justiça titular 

Edital 57/2023

A 3ª Promotoria de Lauro de Freitas, por meio do Promotor de Justiça in fi ne, no uso de atribuições legais, atendendo ao coman-
do do § 1º do art. 16 da Resolução nº 011/2022 do Órgão Especial/MPBA, e § 1º do art. 13º da Resolução CNMP nº 174/2017, 
COMUNICA a potenciais interessados, inclusive para efeito de interposição de recurso administrativo no prazo de 10 (dez) dias, 
o ARQUIVAMENTO do Procedimento Administrativo IDEA nº 003.9.76990/2022.

Luciano Valadares Garcia
Promotor de Justiça titular 

Edital 58/2023

A 3ª Promotoria de Lauro de Freitas, por meio do Promotor de Justiça in fi ne, no uso de atribuições legais, atendendo ao coman-
do do § 1º do art. 16 da Resolução nº 011/2022 do Órgão Especial/MPBA, e § 1º do art. 13º da Resolução CNMP nº 174/2017, 
COMUNICA a potenciais interessados, inclusive para efeito de interposição de recurso administrativo no prazo de 10 (dez) dias, 
o ARQUIVAMENTO do Procedimento Administrativo IDEA nº 591.9.83620/2022.

Luciano Valadares Garcia
Promotor de Justiça titular 

Edital 59/2023

A 3ª Promotoria de Lauro de Freitas, por meio do Promotor de Justiça in fi ne, no uso de atribuições legais, atendendo ao coman-
do do § 1º do art. 16 da Resolução nº 011/2022 do Órgão Especial/MPBA, e § 1º do art. 13º da Resolução CNMP nº 174/2017, 
COMUNICA a potenciais interessados, inclusive para efeito de interposição de recurso administrativo no prazo de 10 (dez) dias, 
o ARQUIVAMENTO do Procedimento Administrativo IDEA nº 591.9.100509/2022.

Luciano Valadares Garcia
Promotor de Justiça titular 
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Edital 60/2023

A 3ª Promotoria de Lauro de Freitas, por meio do Promotor de Justiça in fi ne, no uso de atribuições legais, atendendo ao coman-
do do § 1º do art. 16 da Resolução nº 011/2022 do Órgão Especial/MPBA, e § 1º do art. 13º da Resolução CNMP nº 174/2017, 
COMUNICA a potenciais interessados, inclusive para efeito de interposição de recurso administrativo no prazo de 10 (dez) dias, 
o ARQUIVAMENTO do Procedimento Administrativo IDEA nº 003.9.126390/2022.

Luciano Valadares Garcia
Promotor de Justiça titular 
Promotor de Justiça titular 
Edital 61/2023

A 3ª Promotoria de Lauro de Freitas, por meio do Promotor de Justiça in fi ne, no uso de atribuições legais, atendendo ao coman-
do do § 1º do art. 16 da Resolução nº 011/2022 do Órgão Especial/MPBA, e § 1º do art. 13º da Resolução CNMP nº 174/2017, 
COMUNICA a potenciais interessados, inclusive para efeito de interposição de recurso administrativo no prazo de 10 (dez) dias, 
o ARQUIVAMENTO do Procedimento Administrativo IDEA nº 003.9.123989/2022.

Luciano Valadares Garcia
Promotor de Justiça titular 

Edital 62/2023

A 3ª Promotoria de Lauro de Freitas, por meio do Promotor de Justiça in fi ne, no uso de atribuições legais, atendendo ao coman-
do do § 1º do art. 16 da Resolução nº 011/2022 do Órgão Especial/MPBA, e § 1º do art. 13º da Resolução CNMP nº 174/2017, 
COMUNICA a potenciais interessados, inclusive para efeito de interposição de recurso administrativo no prazo de 10 (dez) dias, 
o ARQUIVAMENTO do Procedimento Administrativo IDEA nº 591.9.126086/2022.

Luciano Valadares Garcia
Promotor de Justiça titular 

Edital 62/2023

A 3ª Promotoria de Lauro de Freitas, por meio do Promotor de Justiça in fi ne, no uso de atribuições legais, atendendo ao coman-
do do § 1º do art. 16 da Resolução nº 011/2022 do Órgão Especial/MPBA, e § 1º do art. 13º da Resolução CNMP nº 174/2017, 
COMUNICA a potenciais interessados, inclusive para efeito de interposição de recurso administrativo no prazo de 10 (dez) dias, 
o ARQUIVAMENTO do Procedimento Administrativo IDEA nº 591.9.126086/2022.

Luciano Valadares Garcia
Promotor de Justiça titular 

Edital 63/2023

A 3ª Promotoria de Lauro de Freitas, por meio do Promotor de Justiça in fi ne, no uso de atribuições legais, atendendo ao coman-
do do § 1º do art. 16 da Resolução nº 011/2022 do Órgão Especial/MPBA, e § 1º do art. 13º da Resolução CNMP nº 174/2017, 
COMUNICA a potenciais interessados, inclusive para efeito de interposição de recurso administrativo no prazo de 10 (dez) dias, 
o ARQUIVAMENTO do Procedimento Administrativo IDEA nº 003.9.132899/2022.

Luciano Valadares Garcia
Promotor de Justiça titular 

Edital 64/2023

A 3ª Promotoria de Lauro de Freitas, por meio do Promotor de Justiça in fi ne, no uso de atribuições legais, atendendo ao coman-
do do § 1º do art. 16 da Resolução nº 011/2022 do Órgão Especial/MPBA, e § 1º do art. 13º da Resolução CNMP nº 174/2017, 
COMUNICA a potenciais interessados, inclusive para efeito de interposição de recurso administrativo no prazo de 10 (dez) dias, 
o ARQUIVAMENTO do Procedimento Administrativo IDEA nº 591.9.151806/2022.

Luciano Valadares Garcia
Promotor de Justiça titular 

Edital 64/2023

A 3ª Promotoria de Lauro de Freitas, por meio do Promotor de Justiça in fi ne, no uso de atribuições legais, atendendo ao coman-
do do § 1º do art. 16 da Resolução nº 011/2022 do Órgão Especial/MPBA, e § 1º do art. 13º da Resolução CNMP nº 174/2017, 
COMUNICA a potenciais interessados, inclusive para efeito de interposição de recurso administrativo no prazo de 10 (dez) dias, 
o ARQUIVAMENTO do Procedimento Administrativo IDEA nº 003.9.154008/2022.

Luciano Valadares Garcia
Promotor de Justiça titular 
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Edital 65/2023

A 3ª Promotoria de Lauro de Freitas, por meio do Promotor de Justiça in fi ne, no uso de atribuições legais, atendendo ao coman-
do do § 1º do art. 16 da Resolução nº 011/2022 do Órgão Especial/MPBA, e § 1º do art. 13º da Resolução CNMP nº 174/2017, 
COMUNICA a potenciais interessados, inclusive para efeito de interposição de recurso administrativo no prazo de 10 (dez) dias, 
o ARQUIVAMENTO do Procedimento Administrativo IDEA nº 591.9.228279/2022.

Luciano Valadares Garcia
Promotor de Justiça titular 

Edital 66/2023

A 3ª Promotoria de Lauro de Freitas, por meio do Promotor de Justiça in fi ne, no uso de atribuições legais, atendendo ao coman-
do do § 1º do art. 16 da Resolução nº 011/2022 do Órgão Especial/MPBA, e § 1º do art. 13º da Resolução CNMP nº 174/2017, 
COMUNICA a potenciais interessados, inclusive para efeito de interposição de recurso administrativo no prazo de 10 (dez) dias, 
o ARQUIVAMENTO do Procedimento Administrativo IDEA nº 003.9.222361/2022.

Luciano Valadares Garcia
Promotor de Justiça titular 

Edital 67/2023

A 3ª Promotoria de Lauro de Freitas, por meio do Promotor de Justiça in fi ne, no uso de atribuições legais, atendendo ao coman-
do do § 1º do art. 16 da Resolução nº 011/2022 do Órgão Especial/MPBA, e § 1º do art. 13º da Resolução CNMP nº 174/2017, 
COMUNICA a potenciais interessados, inclusive para efeito de interposição de recurso administrativo no prazo de 10 (dez) dias, 
o ARQUIVAMENTO do Procedimento Administrativo IDEA nº 003.9.272048/2022.

Luciano Valadares Garcia
Promotor de Justiça titular 

Edital 68/2023

A 3ª Promotoria de Lauro de Freitas, por meio do Promotor de Justiça in fi ne, no uso de atribuições legais, atendendo ao coman-
do do § 1º do art. 16 da Resolução nº 011/2022 do Órgão Especial/MPBA, e § 1º do art. 13º da Resolução CNMP nº 174/2017, 
COMUNICA a potenciais interessados, inclusive para efeito de interposição de recurso administrativo no prazo de 10 (dez) dias, 
o ARQUIVAMENTO do Procedimento Administrativo IDEA nº 591.9.260749/2022.

Luciano Valadares Garcia
Promotor de Justiça titular 

Edital 69/2023

A 3ª Promotoria de Lauro de Freitas, por meio do Promotor de Justiça in fi ne, no uso de atribuições legais, atendendo ao coman-
do do § 1º do art. 16 da Resolução nº 011/2022 do Órgão Especial/MPBA, e § 1º do art. 13º da Resolução CNMP nº 174/2017, 
COMUNICA a potenciais interessados, inclusive para efeito de interposição de recurso administrativo no prazo de 10 (dez) dias, 
o ARQUIVAMENTO do Procedimento Administrativo IDEA nº 591.9.260749/2022.

Luciano Valadares Garcia
Promotor de Justiça titular 

Edital 70/2023

A 3ª Promotoria de Lauro de Freitas, por meio do Promotor de Justiça in fi ne, no uso de atribuições legais, atendendo ao coman-
do do § 1º do art. 16 da Resolução nº 011/2022 do Órgão Especial/MPBA, e § 1º do art. 13º da Resolução CNMP nº 174/2017, 
COMUNICA a potenciais interessados, inclusive para efeito de interposição de recurso administrativo no prazo de 10 (dez) dias, 
o ARQUIVAMENTO do Procedimento Administrativo IDEA nº 591.9.258531/2022.

Luciano Valadares Garcia
Promotor de Justiça titular 

Edital 71/2023

A 3ª Promotoria de Lauro de Freitas, por meio do Promotor de Justiça in fi ne, no uso de atribuições legais, atendendo ao coman-
do do § 1º do art. 16 da Resolução nº 011/2022 do Órgão Especial/MPBA, e § 1º do art. 13º da Resolução CNMP nº 174/2017, 
COMUNICA a potenciais interessados, inclusive para efeito de interposição de recurso administrativo no prazo de 10 (dez) dias, 
o ARQUIVAMENTO do Procedimento Administrativo IDEA nº 591.9.209870/2023.

Luciano Valadares Garcia
Promotor de Justiça titular 
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Edital 72/2023

A 3ª Promotoria de Lauro de Freitas, por meio do Promotor de Justiça in fi ne, no uso de atribuições legais, atendendo ao coman-
do do § 1º do art. 16 da Resolução nº 011/2022 do Órgão Especial/MPBA, e § 1º do art. 13º da Resolução CNMP nº 174/2017, 
COMUNICA a potenciais interessados, inclusive para efeito de interposição de recurso administrativo no prazo de 10 (dez) dias, 
o ARQUIVAMENTO do Procedimento Administrativo IDEA nº 591.9.311259/2022.

Luciano Valadares Garcia
Promotor de Justiça titular 

Edital 73/2023

A 3ª Promotoria de Lauro de Freitas, por meio do Promotor de Justiça in fi ne, no uso de atribuições legais, atendendo ao coman-
do do § 1º do art. 16 da Resolução nº 011/2022 do Órgão Especial/MPBA, e § 1º do art. 13º da Resolução CNMP nº 174/2017, 
COMUNICA a potenciais interessados, inclusive para efeito de interposição de recurso administrativo no prazo de 10 (dez) dias, 
o ARQUIVAMENTO do Procedimento Administrativo IDEA nº 591.9.319422/2022.

Luciano Valadares Garcia
Promotor de Justiça titular 

Edital 74/2023

A 3ª Promotoria de Lauro de Freitas, por meio do Promotor de Justiça in fi ne, no uso de atribuições legais, atendendo ao coman-
do do § 1º do art. 16 da Resolução nº 011/2022 do Órgão Especial/MPBA, e § 1º do art. 13º da Resolução CNMP nº 174/2017, 
COMUNICA a potenciais interessados, inclusive para efeito de interposição de recurso administrativo no prazo de 10 (dez) dias, 
o ARQUIVAMENTO do Procedimento Administrativo IDEA nº 591.9.326526/2022.

Luciano Valadares Garcia
Promotor de Justiça titular 

Edital 75/2023

A 3ª Promotoria de Lauro de Freitas, por meio do Promotor de Justiça in fi ne, no uso de atribuições legais, atendendo ao coman-
do do § 1º do art. 16 da Resolução nº 011/2022 do Órgão Especial/MPBA, e § 1º do art. 13º da Resolução CNMP nº 174/2017, 
COMUNICA a potenciais interessados, inclusive para efeito de interposição de recurso administrativo no prazo de 10 (dez) dias, 
o ARQUIVAMENTO do Procedimento Administrativo IDEA nº 591.9.329296/2022.

Luciano Valadares Garcia
Promotor de Justiça titular 

Edital 76/2023

A 3ª Promotoria de Lauro de Freitas, por meio do Promotor de Justiça in fi ne, no uso de atribuições legais, atendendo ao coman-
do do § 1º do art. 16 da Resolução nº 011/2022 do Órgão Especial/MPBA, e § 1º do art. 13º da Resolução CNMP nº 174/2017, 
COMUNICA a potenciais interessados, inclusive para efeito de interposição de recurso administrativo no prazo de 10 (dez) dias, 
o ARQUIVAMENTO do Procedimento Administrativo IDEA nº 597.9.381436/2022.

Luciano Valadares Garcia
Promotor de Justiça titular 

Edital 77/2023

A 3ª Promotoria de Lauro de Freitas, por meio do Promotor de Justiça in fi ne, no uso de atribuições legais, atendendo ao coman-
do do § 1º do art. 16 da Resolução nº 011/2022 do Órgão Especial/MPBA, e § 1º do art. 13º da Resolução CNMP nº 174/2017, 
COMUNICA a potenciais interessados, inclusive para efeito de interposição de recurso administrativo no prazo de 10 (dez) dias, 
o ARQUIVAMENTO do Procedimento Administrativo IDEA nº 003.9.435127/2022

Luciano Valadares Garcia
Promotor de Justiça titular 

Edital 78/2023

A 3ª Promotoria de Lauro de Freitas, por meio do Promotor de Justiça in fi ne, no uso de atribuições legais, atendendo ao coman-
do do § 1º do art. 16 da Resolução nº 011/2022 do Órgão Especial/MPBA, e § 1º do art. 13º da Resolução CNMP nº 174/2017, 
COMUNICA a potenciais interessados, inclusive para efeito de interposição de recurso administrativo no prazo de 10 (dez) dias, 
o ARQUIVAMENTO do Procedimento Administrativo IDEA nº 003.9.438242/2022.

Luciano Valadares Garcia
Promotor de Justiça titular 
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Edital 78/2023

A 3ª Promotoria de Lauro de Freitas, por meio do Promotor de Justiça in fi ne, no uso de atribuições legais, atendendo ao coman-
do do § 1º do art. 16 da Resolução nº 011/2022 do Órgão Especial/MPBA, e § 1º do art. 13º da Resolução CNMP nº 174/2017, 
COMUNICA a potenciais interessados, inclusive para efeito de interposição de recurso administrativo no prazo de 10 (dez) dias, 
o ARQUIVAMENTO do Procedimento Administrativo IDEA nº 003.9.471217/2022.

Luciano Valadares Garcia
Promotor de Justiça titular 

Edital 79/2023

A 3ª Promotoria de Lauro de Freitas, por meio do Promotor de Justiça in fi ne, no uso de atribuições legais, atendendo ao coman-
do do § 1º do art. 16 da Resolução nº 011/2022 do Órgão Especial/MPBA, e § 1º do art. 13º da Resolução CNMP nº 174/2017, 
COMUNICA a potenciais interessados, inclusive para efeito de interposição de recurso administrativo no prazo de 10 (dez) dias, 
o ARQUIVAMENTO do Procedimento Administrativo IDEA nº 591.9.501129/2022

Luciano Valadares Garcia
Promotor de Justiça titular 

Edital 80/2023

A 3ª Promotoria de Lauro de Freitas, por meio do Promotor de Justiça in fi ne, no uso de atribuições legais, atendendo ao coman-
do do § 1º do art. 16 da Resolução nº 011/2022 do Órgão Especial/MPBA, e § 1º do art. 13º da Resolução CNMP nº 174/2017, 
COMUNICA a potenciais interessados, inclusive para efeito de interposição de recurso administrativo no prazo de 10 (dez) dias, 
o ARQUIVAMENTO do Procedimento Administrativo IDEA nº 003.9.506541/2022

Luciano Valadares Garcia
Promotor de Justiça titular 

Edital 81/2023

A 3ª Promotoria de Lauro de Freitas, por meio do Promotor de Justiça in fi ne, no uso de atribuições legais, atendendo ao coman-
do do § 1º do art. 16 da Resolução nº 011/2022 do Órgão Especial/MPBA, e § 1º do art. 13º da Resolução CNMP nº 174/2017, 
COMUNICA a potenciais interessados, inclusive para efeito de interposição de recurso administrativo no prazo de 10 (dez) dias, 
o ARQUIVAMENTO do Procedimento Administrativo IDEA nº 590.9.516044/2022

Luciano Valadares Garcia
Promotor de Justiça titular 

Edital 82/2023

A 3ª Promotoria de Lauro de Freitas, por meio do Promotor de Justiça in fi ne, no uso de atribuições legais, atendendo ao coman-
do do § 1º do art. 16 da Resolução nº 011/2022 do Órgão Especial/MPBA, e § 1º do art. 13º da Resolução CNMP nº 174/2017, 
COMUNICA a potenciais interessados, inclusive para efeito de interposição de recurso administrativo no prazo de 10 (dez) dias, 
o ARQUIVAMENTO do Procedimento Administrativo IDEA nº 591.9.544770/2022

Luciano Valadares Garcia
Promotor de Justiça titular 

Edital 83/2023

A 3ª Promotoria de Lauro de Freitas, por meio do Promotor de Justiça in fi ne, no uso de atribuições legais, atendendo ao coman-
do do § 1º do art. 16 da Resolução nº 011/2022 do Órgão Especial/MPBA, e § 1º do art. 13º da Resolução CNMP nº 174/2017, 
COMUNICA a potenciais interessados, inclusive para efeito de interposição de recurso administrativo no prazo de 10 (dez) dias, 
o ARQUIVAMENTO do Procedimento Administrativo IDEA nº 003.9.550522/2022

Luciano Valadares Garcia
Promotor de Justiça titular 

Edital 84/2023

A 3ª Promotoria de Lauro de Freitas, por meio do Promotor de Justiça in fi ne, no uso de atribuições legais, atendendo ao coman-
do do § 1º do art. 16 da Resolução nº 011/2022 do Órgão Especial/MPBA, e § 1º do art. 13º da Resolução CNMP nº 174/2017, 
COMUNICA a potenciais interessados, inclusive para efeito de interposição de recurso administrativo no prazo de 10 (dez) dias, 
o ARQUIVAMENTO do Procedimento Administrativo IDEA nº 591.9.83410/2023

Luciano Valadares Garcia
Promotor de Justiça titular 



TJBA - DIÁRIO DA JUSTIÇA ELETRÔNICO - Nº 3.471 - Disponibilização: quarta-feira, 13 de dezembro de 2023 Cad 1 / Página 437

Edital 85/2023

A 3ª Promotoria de Lauro de Freitas, por meio do Promotor de Justiça in fi ne, no uso de atribuições legais, atendendo ao coman-
do do § 1º do art. 16 da Resolução nº 011/2022 do Órgão Especial/MPBA, e § 1º do art. 13º da Resolução CNMP nº 174/2017, 
COMUNICA a potenciais interessados, inclusive para efeito de interposição de recurso administrativo no prazo de 10 (dez) dias, 
o ARQUIVAMENTO do Procedimento Administrativo IDEA nº 591.9.83410/2023

Luciano Valadares Garcia
Promotor de Justiça titular 

EDITAL Nº 60/2023 - SECPROC CAMAÇARI/BA
ORIGEM: 4ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE CAMAÇARI/BA
INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO
A 4ª Promotoria de Justiça de Camaçari, por intermédio do Promotor de Justiça que este subscreve, no exercício de suas 
atribuições legais, COMUNICA aos potenciais interessados, a INSTAURAÇÃO DO PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO 
590.9.471567/2023, para apurar as circunstâncias relativas ao estado familiar e registral da criança A.C.S.. 
Camaçari, 12 de dezembro de 2023
VIRGINIA RIBEIRO MANZINI LIBERTADOR
Promotora de Justiça

EDITAL DE PRORROGAÇÃO DO PRAZO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO
A PROMOTORIA DE JUSTIÇA REGIONAL ESPECIALIZADA EM MEIO AMBIENTE - SEDE EM MATA DE SÃO JOÃO - BA, por 
intermédio da Promotora de Justiça que abaixo subscreve, no uso de suas atribuições legais, com fulcro no art. 41 da Resolução 
nº 11/22, do E. Órgão Especial do Colégio de Procuradores de Justiça do Ministério Público do Estado da Bahia, e art. 9º da 
Resolução CNMP nº 23/07, COMUNICA aos interessados a PRORROGAÇÃO do prazo de conclusão pelo período de um ano, 
do Procedimento Administrativo nº 167.9.164823/2019, Portaria nº 187/2019, cujo objetivo é acompanhar cumprimento do Termo 
de Ajustamento de Conduta fi rmado entre Lucinaide Santos Silva e o Ministério Público do Estado da Bahia, no bojo dos autos 
do Inquérito Civil n° 167.9.67394/2019.
Mata de São João/BA, 09 de outubro de 2023.
RENATA SOARES TALLARICO
PROMOTORA DE JUSTIÇA

EDITAL DE PRORROGAÇÃO DO PRAZO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO
A PROMOTORIA DE JUSTIÇA REGIONAL ESPECIALIZADA EM MEIO AMBIENTE - SEDE EM MATA DE SÃO JOÃO - BA, por 
intermédio da Promotora de Justiça que abaixo subscreve, no uso de suas atribuições legais, com fulcro no art. 41 da Resolução 
nº 11/22, do E. Órgão Especial do Colégio de Procuradores de Justiça do Ministério Público do Estado da Bahia, e art. 9º da 
Resolução CNMP nº 23/07, COMUNICA aos interessados a PRORROGAÇÃO do prazo de conclusão pelo período de um ano, 
do Procedimento Administrativo nº 167.9.164869/2019, Portaria nº 188/2019, cujo objetivo é acompanhar cumprimento do Termo 
de Ajustamento de Conduta fi rmado entre Anelita de Jesus Santos e o Ministério Público do Estado da Bahia, no bojo dos autos 
do Inquérito Civil n° 167.9.67078/2019.
Mata de São João/BA, 28 de novembro de 2023.
RENATA SOARES TALLARICO
PROMOTORA DE JUSTIÇA

EDITAL DE PRORROGAÇÃO DO PRAZO DE INQUÉRITO CIVIL
A PROMOTORIA DE JUSTIÇA REGIONAL ESPECIALIZADA EM MEIO AMBIENTE - SEDE EM MATA DE SÃO JOÃO - BA, por 
intermédio da Promotora de Justiça que abaixo subscreve, no uso de suas atribuições legais, com fulcro no art. 41 da Resolução 
nº 11/22, do E. Órgão Especial do Colégio de Procuradores de Justiça do Ministério Público do Estado da Bahia, e art. 9º da 
Resolução CNMP nº 23/07, COMUNICA aos interessados a PRORROGAÇÃO do prazo de conclusão pelo período de um ano, 
do Inquérito Civil nº 167.0.175769/2014, Portaria nº 057/2014, cujo objetivo é verifi car aregularidade Ambiental da Implantação e 
Funcionamento das Estações de Rádio Base existentes na rodovia BA- 099, no trecho conhecido como Linha Verde, que com-
preende O Km 54 (Praia do Forte – Mata De São João/Ba) Até O Km 191 (Divisa Base – Jandaíra/BA).
Mata de São João, 04 de setembro de 2023.
RENATA SOARES TALLARICO
PROMOTORA DE JUSTIÇA

EDITAL DE PRORROGAÇÃO DO PRAZO DE INQUÉRITO CIVIL
A PROMOTORIA DE JUSTIÇA REGIONAL ESPECIALIZADA EM MEIO AMBIENTE - SEDE EM MATA DE SÃO JOÃO - BA, por 
intermédio da Promotora de Justiça que abaixo subscreve, no uso de suas atribuições legais, com fulcro no art. 41 da Resolução 
nº 11/22, do E. Órgão Especial do Colégio de Procuradores de Justiça do Ministério Público do Estado da Bahia, e art. 9º da Re-
solução CNMP nº 23/07, COMUNICA aos interessados a PRORROGAÇÃO do prazo de conclusão pelo período de um ano, do 
Inquérito Civil nº 167.0.146120/2012, Portaria nº 022/2012, cujo objetivo é apurar notícia de descumprimento de condicionantes 
de licenças ambientais em razão da instalação do Complexo Hoteleiro Iberostar.
Mata de São João, 04 de setembro de 2023.
RENATA SOARES TALLARICO
PROMOTORA DE JUSTIÇA
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EDITAL DE PRORROGAÇÃO DO PRAZO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO
A PROMOTORIA DE JUSTIÇA REGIONAL ESPECIALIZADA EM MEIO AMBIENTE - SEDE EM MATA DE SÃO JOÃO - BA, por 
intermédio da Promotora de Justiça que abaixo subscreve, no uso de suas atribuições legais, com fulcro no art. 41 da Resolução 
nº 11/22, do E. Órgão Especial do Colégio de Procuradores de Justiça do Ministério Público do Estado da Bahia, e art. 9º da 
Resolução CNMP nº 23/07, COMUNICA aos interessados a PRORROGAÇÃO do prazo de conclusão pelo período de um ano, 
do Procedimento Administrativo nº 167.9.27408/2018, Portaria nº 014/2018, cujo objetivo é acompanhar cumprimento do termo 
de ajustamento de conduta fi rmado entre a Sra. Maria Amélia Câmara de Oliveira Zaú e o Ministério Público do Estado da Bahia, 
no bojo dos autos do Inquérito Civil nº 167.0.67455/2016.
Mata de São João/BA, 06 de setembro de 2023.
RENATA SOARES TALLARICO
PROMOTORA DE JUSTIÇA

EDITAL DE PRORROGAÇÃO DO PRAZO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO
A PROMOTORIA DE JUSTIÇA REGIONAL ESPECIALIZADA EM MEIO AMBIENTE - SEDE EM MATA DE SÃO JOÃO - BA, por 
intermédio da Promotora de Justiça que abaixo subscreve, no uso de suas atribuições legais, com fulcro no art. 41 da Resolução 
nº 11/22, do E. Órgão Especial do Colégio de Procuradores de Justiça do Ministério Público do Estado da Bahia, e art. 9º da 
Resolução CNMP nº 23/07, COMUNICA aos interessados a PRORROGAÇÃO do prazo de conclusão pelo período de um ano, 
do Procedimento Administrativo nº 167.9.106180/2017, Portaria nº 104/2017, cujo objetivo é acompanhar cumprimento do termo 
de ajustamento de conduta fi rmado entre a pessoa jurídica Rozenvan Mineração Ltda e o Ministério Público do Estado da Bahia, 
no bojo dos autos do Inquérito Civil n º 167.0.146359/2014.
Mata de São João/BA, 06 de setembro de 2023.
RENATA SOARES TALLARICO
PROMOTORA DE JUSTIÇA

EDITAL DE PRORROGAÇÃO DO PRAZO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO
A PROMOTORIA DE JUSTIÇA REGIONAL ESPECIALIZADA EM MEIO AMBIENTE - SEDE EM MATA DE SÃO JOÃO - BA, por 
intermédio da Promotora de Justiça que abaixo subscreve, no uso de suas atribuições legais, com fulcro no art. 41 da Resolução 
nº 11/22, do E. Órgão Especial do Colégio de Procuradores de Justiça do Ministério Público do Estado da Bahia, e art. 9º da 
Resolução CNMP nº 23/07, COMUNICA aos interessados a PRORROGAÇÃO do prazo de conclusão pelo período de um ano, 
do Procedimento Administrativo nº 167.9.128070/2019, Portaria nº 160/2019, cujo objetivo é acompanhar cumprimento do Termo 
de Ajustamento de Conduta fi rmado entre a pessoa jurídica Cerâmica Real LTDA e o Ministério Público do Estado da Bahia, no 
bojo dos autos do Inquérito Civil nº 167.0.240225/2014.
Mata de São João/BA, 12 de setembro de 2023.
RENATA SOARES TALLARICO
PROMOTORA DE JUSTIÇA

EDITAL DE PRORROGAÇÃO DO PRAZO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO
A PROMOTORIA DE JUSTIÇA REGIONAL ESPECIALIZADA EM MEIO AMBIENTE - SEDE EM MATA DE SÃO JOÃO - BA, por 
intermédio da Promotora de Justiça que abaixo subscreve, no uso de suas atribuições legais, com fulcro no art. 41 da Resolução 
nº 11/22, do E. Órgão Especial do Colégio de Procuradores de Justiça do Ministério Público do Estado da Bahia, e art. 9º da 
Resolução CNMP nº 23/07, COMUNICA aos interessados a PRORROGAÇÃO do prazo de conclusão pelo período de um ano, 
do Procedimento Administrativo nº 167.9.250064/2020, Portaria nº 047/2020, cujo objetivo é acompanhar o cumprimento de TAC 
assinado no IC 167.142672/2018 com Single Home Emp. (La Laguna), Município de Mata de São João e INEMA.
Mata de São João/BA, 10 de abril de 2023.
RENATA SOARES TALLARICO
PROMOTORA DE JUSTIÇA

EDITAL DE PRORROGAÇÃO DO PRAZO DE INQUÉRITO CIVIL
A PROMOTORIA DE JUSTIÇA REGIONAL ESPECIALIZADA EM MEIO AMBIENTE - SEDE EM MATA DE SÃO JOÃO - BA, por 
intermédio da Promotora de Justiça que abaixo subscreve, no uso de suas atribuições legais, com fulcro no art. 41 da Resolução 
nº 11/22, do E. Órgão Especial do Colégio de Procuradores de Justiça do Ministério Público do Estado da Bahia, e art. 9º da 
Resolução CNMP nº 23/07, COMUNICA aos interessados a PRORROGAÇÃO do prazo de conclusão pelo período de um ano, 
do Inquérito Civil nº 167.9.60577/2018, Portaria nº 085/2018, cujo objetivo é a regularização ambiental e apuração de danos 
ambientais decorrentes da supressão de 87,99 hectares de vegetação nativa, inclusive em APP, na Fazenda Lagoa Escura, 
Jandaíra/BA e outros.
Mata de São João, 12 de setembro de 2023.
RENATA SOARES TALLARICO
PROMOTORA DE JUSTIÇA

EDITAL DE PRORROGAÇÃO DO PRAZO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO
A PROMOTORIA DE JUSTIÇA REGIONAL ESPECIALIZADA EM MEIO AMBIENTE - SEDE EM MATA DE SÃO JOÃO - BA, por 
intermédio da Promotora de Justiça que abaixo subscreve, no uso de suas atribuições legais, com fulcro no art. 41 da Resolução 
nº 11/22, do E. Órgão Especial do Colégio de Procuradores de Justiça do Ministério Público do Estado da Bahia, e art. 9º da Re-
solução CNMP nº 23/07, COMUNICA aos interessados a PRORROGAÇÃO do prazo de conclusão pelo período de um ano, do 
Procedimento Administrativo nº 167.9.40036/2019, Portaria nº 087/2019, cujo objetivo é acompanhar cumprimento do termo de 
ajustamento de conduta fi rmado entre a pessoa jurídica Empresa Baiana de Água e Saneamento S.A. (EMBASA), UHT Investi-
mentos, Participações e Empreendimentos Hoteleiros Ltda, Município de Mata de São João e o Ministério Público do Estado da 
Bahia, no bojo dos autos do Inquérito Civil nº 167.0.128078/2014.
Mata de São João/BA, 12 de setembro de 2023.
RENATA SOARES TALLARICO
PROMOTORA DE JUSTIÇA
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EDITAL DE PRORROGAÇÃO DO PRAZO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO
A PROMOTORIA DE JUSTIÇA REGIONAL ESPECIALIZADA EM MEIO AMBIENTE - SEDE EM MATA DE SÃO JOÃO - BA, por 
intermédio da Promotora de Justiça que abaixo subscreve, no uso de suas atribuições legais, com fulcro no art. 41 da Resolução 
nº 11/22, do E. Órgão Especial do Colégio de Procuradores de Justiça do Ministério Público do Estado da Bahia, e art. 9º da Re-
solução CNMP nº 23/07, COMUNICA aos interessados a PRORROGAÇÃO do prazo de conclusão pelo período de um ano, do 
Procedimento Administrativo nº 167.9.13284/2019, Portaria nº 037/2019, cujo objetivo é o acompanhamento de TAC para regu-
larização ambiental do imóvel localizado no Condomínio Quintas do Castelo Açu da Torre, lotes 01 e 02, quadra 30, no Município 
de Mata de São João/BA, de propriedade de José Gilson dos Santos.
Mata de São João/BA, 15 de setembro de 2023.
RENATA SOARES TALLARICO
PROMOTORA DE JUSTIÇA

EDITAL DE PRORROGAÇÃO DO PRAZO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO
A PROMOTORIA DE JUSTIÇA REGIONAL ESPECIALIZADA EM MEIO AMBIENTE - SEDE EM MATA DE SÃO JOÃO - BA, por 
intermédio da Promotora de Justiça que abaixo subscreve, no uso de suas atribuições legais, com fulcro no art. 41 da Resolu-
ção nº 11/22, do E. Órgão Especial do Colégio de Procuradores de Justiça do Ministério Público do Estado da Bahia, e art. 9º 
da Resolução CNMP nº 23/07, COMUNICA aos interessados a PRORROGAÇÃO do prazo de conclusão pelo período de um 
ano, do Procedimento Administrativo nº 167.9.7694/2019, Portaria nº 007/2019, cujo objetivo é o acompanhamento de TAC para 
regularização ambiental do imóvel localizado no Condomínio Quintas do Castelo Açu da Torre, lotes 14, 15 e 16, quadra 30, no 
Município de Mata de São João/BA, de propriedade de Lucas Sarmento Holanda.
Mata de São João/BA, 15 de setembro de 2023.
RENATA SOARES TALLARICO
PROMOTORA DE JUSTIÇA

EDITAL DE PRORROGAÇÃO DO PRAZO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO
A PROMOTORIA DE JUSTIÇA REGIONAL ESPECIALIZADA EM MEIO AMBIENTE - SEDE EM MATA DE SÃO JOÃO - BA, por 
intermédio da Promotora de Justiça que abaixo subscreve, no uso de suas atribuições legais, com fulcro no art. 41 da Resolução 
nº 11/22, do E. Órgão Especial do Colégio de Procuradores de Justiça do Ministério Público do Estado da Bahia, e art. 9º da Re-
solução CNMP nº 23/07, COMUNICA aos interessados a PRORROGAÇÃO do prazo de conclusão pelo período de um ano, do 
Procedimento Administrativo nº 167.9.13256/2019, Portaria nº 034/2019, cujo objetivo é o acompanhamento de TAC para regu-
larização ambiental do imóvel localizado no Condomínio Quintas do Castelo Açu da Torre, lotes 12 e 13, quadra 36, no Município 
de Mata de São João/BA, de propriedade de Antônio Carlos Bastos de Oliveira.
Mata de São João/BA, 15 de setembro de 2023.
RENATA SOARES TALLARICO
PROMOTORA DE JUSTIÇA

EDITAL DE PRORROGAÇÃO DO PRAZO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO
A PROMOTORIA DE JUSTIÇA REGIONAL ESPECIALIZADA EM MEIO AMBIENTE - SEDE EM MATA DE SÃO JOÃO - BA, por 
intermédio da Promotora de Justiça que abaixo subscreve, no uso de suas atribuições legais, com fulcro no art. 41 da Resolução 
nº 11/22, do E. Órgão Especial do Colégio de Procuradores de Justiça do Ministério Público do Estado da Bahia, e art. 9º da 
Resolução CNMP nº 23/07, COMUNICA aos interessados a PRORROGAÇÃO do prazo de conclusão pelo período de um ano, 
do Procedimento Administrativo nº 167.9.26497/2018, Portaria nº 011/2018, cujo objetivo é acompanhar cumprimento do termo 
de ajustamento de conduta fi rmado entre Francisco Costa Guimarães, Gilce Maria Guimarães e o Ministério Público da Bahia, no 
bojo dos autos do Inquérito Civil nº 167.0.20800/2015.
Mata de São João/BA, 18 de setembro de 2023.
RENATA SOARES TALLARICO
PROMOTORA DE JUSTIÇA

EDITAL DE PRORROGAÇÃO DO PRAZO DE INQUÉRITO CIVIL
A PROMOTORIA DE JUSTIÇA REGIONAL ESPECIALIZADA EM MEIO AMBIENTE - SEDE EM MATA DE SÃO JOÃO - BA, por 
intermédio da Promotora de Justiça que abaixo subscreve, no uso de suas atribuições legais, com fulcro no art. 41 da Resolução 
nº 11/22, do E. Órgão Especial do Colégio de Procuradores de Justiça do Ministério Público do Estado da Bahia, e art. 9º da 
Resolução CNMP nº 23/07, COMUNICA aos interessados a PRORROGAÇÃO do prazo de conclusão pelo período de um ano, 
do Inquérito Civil nº 167.9.157403/2018, Portaria nº 159/2018, cujo objetivo é apurar possíveis danos ambientais decorrentes de 
possível implantação irregular de barracas de praia na localidade de Mangue Seco, no Município de Jandaíra/BA.
Mata de São João, 05 de dezembro de 2023.
RENATA SOARES TALLARICO
PROMOTORA DE JUSTIÇA

EDITAL DE PRORROGAÇÃO DO PRAZO DE INQUÉRITO CIVIL
A PROMOTORIA DE JUSTIÇA REGIONAL ESPECIALIZADA EM MEIO AMBIENTE - SEDE EM MATA DE SÃO JOÃO - BA, por 
intermédio da Promotora de Justiça que abaixo subscreve, no uso de suas atribuições legais, com fulcro no art. 41 da Resolução 
nº 11/22, do E. Órgão Especial do Colégio de Procuradores de Justiça do Ministério Público do Estado da Bahia, e art. 9º da 
Resolução CNMP nº 23/07, COMUNICA aos interessados a PRORROGAÇÃO do prazo de conclusão pelo período de um ano, 
do Inquérito Civil nº 167.0.148092/2015, Portaria nº 139/2015, cujo objetivo é apurar possível irregularidade na concessão de 
licença ambiental pelo município de Mata de São João/BA para implantação de empreendimento imobiliário, em local próximo à 
Lagoa do Aruá, no loteamento Quintas do Castelo Açu da Torre, sob a responsabilidade do Sr. Gustavo Saback Martins e outros, 
e dano potencial ao meio ambiente.
Mata de São João, 05 de dezembro de 2023.
RENATA SOARES TALLARICO
PROMOTORA DE JUSTIÇA
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EDITAL DE PRORROGAÇÃO DO PRAZO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO
A PROMOTORIA DE JUSTIÇA REGIONAL ESPECIALIZADA EM MEIO AMBIENTE - SEDE EM MATA DE SÃO JOÃO - BA, por 
intermédio da Promotora de Justiça que abaixo subscreve, no uso de suas atribuições legais, com fulcro no art. 41 da Resolução 
nº 11/22, do E. Órgão Especial do Colégio de Procuradores de Justiça do Ministério Público do Estado da Bahia, e art. 9º da Re-
solução CNMP nº 23/07, COMUNICA aos interessados a PRORROGAÇÃO do prazo de conclusão pelo período de um ano, do 
Procedimento Administrativo nº 167.0.78055/2016, Portaria nº 095/2018, cujo objetivo é acompanhar cumprimento do termo de 
ajustamento de conduta fi rmado entre Diego Valsecchi e o Ministério Público do Estado da Bahia, no bojo dos autos do Inquérito 
Civil nº 109237/2015.
Mata de São João/BA, 18 de setembro de 2023.
RENATA SOARES TALLARICO
PROMOTORA DE JUSTIÇA

COMUNICAÇÃO DE INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO
Edital 061.2023 - SECPROC CAMAÇARI/BA
ORIGEM: 11ª Promotoria de Justiça da Comarca de Camaçari
IDEA: 590.9.491345/2023
Data da Portaria: 06/12/2023.
Objeto: Apurar as circunstâncias relativas ao estado familiar e registral, que provocam a tutela de interesses individuais indispo-
níveis pelo órgão ministerial.
Camaçari, 12 de Dezembro de 2023
Dra. MILENA MORESCHI DE ALMEIDA
Promotora de Justiça.

EDITAL Nº 62/2023 - SECPROC CAMAÇARI/BA
ORIGEM: 5ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE CAMAÇARI/BA
ARQUIVAMENTO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO
A 5ª Promotoria de Justiça de Camaçari, por intermédio do Promotor de Justiça que este subscreve, no exercício de suas atribui-
ções legais, COMUNICA aos potenciais interessados, o ARQUIVAMENTO do Procedimento Administrativo 590.9.187991/2023.
Camaçari, 12 de dezembro de 2023
LUCIANO PITTA
Promotor de Justiça de Meio Ambiente e Urbanismo

Edital nº 038/2023
INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO
A 06ª Promotoria de Justiça de Lauro de Freitas, através do Promotor de Justiça infrafi rmado, no uso de suas atribuições legais, 
comunica a instauração do Procedimento Administrativo IDEA nº 003.9.443909/2023, nos termos do art. 8º, inciso IV, da Re-
solução CNMP n. 174/2017, para o fi m de fi scalizar e acompanhar Investigação referente às circunstâncias da morte da vítima 
Guilherme Gomes da Silva.
Lauro de Freitas, 12 de dezembro de 2023.
Márcio Bellazzi de Oliveira
Promotor de Justiça Titular

Edital nº 039/2023
INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO
A 06ª Promotoria de Justiça de Lauro de Freitas, através do Promotor de Justiça infrafi rmado, no uso de suas atribuições legais, 
comunica a instauração do Procedimento Administrativo IDEA nº 591.9.301824/2023, nos termos do art. 8º, inciso IV, da Reso-
lução CNMP n. 174/2017, para o fi m de fi scalizar e acompanhar o inquérito policial instaurado para investigar as circunstâncias 
da suposta prática dos crimes de homicídios, consumado em relação à vítima LAFAYETE FRANCISCO DOS SANTOS e tentado 
em relação às vítimas PAULO RICARDO BRANDÃO ARAÚJO e THAIS SILVA CAETANO.
Lauro de Freitas, 12 de dezembro de 2023.
Márcio Bellazzi de Oliveira
Promotor de Justiça Titular

A 2ª Promotoria de Justiça de Catu/BA, por intermédio do Promotor de Justiça em substituição, Dr. Thomas Bryann Freitas 
do Nascimento, no uso de suas atribuições legais, em conformidade com o disposto no art. 8º, I, da Resolução 174/2017 do 
CNMP, FAZ SABER a todos os interessados, que do presente EDITAL tiverem conhecimento, a conversão da Notícia de Fato n.° 
069.9.177792/2023 em PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO com fi to de reunir elementos de investigação a fi m de esclarecer 
os fatos constantes na representação formulada pela DESENBAHIA.

PROMOTORIA REGIONAL DE EUNÁPOLIS   

6Âª PROMOTORIA DE JUSTIÃ‡A DE EUNÃ�POLIS
EDITAL NÂº 112/2023
COMUNICAÃ‡ÃƒO DE ARQUIVAMENTO DE NOTÃ�CIA DE FATO
A 6Âª Promotoria de JustiÃ§a de EunÃ¡polis/BA, por intermÃ©dio do Promotor de JustiÃ§a que abaixo subscreve, no uso de 
suas atribuiÃ§Ãμes legais, com fulcro na ConstituiÃ§Ã£o Federal, ConstituiÃ§Ã£o Estadual, Lei Complementar nÂº 11/96 e, com 
lastro no Art. 4Âº, inciso I, da ResoluÃ§Ã£o nÂº 174/2017 do Conselho Superior do MinistÃ©rio PÃºblico - CNMP, COMUNICA 
aos interessados, inclusive para efeito de apresentaÃ§Ã£o de recursos, em 10(dez) dias, a contar da publicaÃ§Ã£o deste edital, 
que foi promovido o ARQUIVAMENTO da NotÃcia de Fato abaixo relacionada:
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NÂº IDEA Assunto Parte FundamentaÃ§Ã£o

647.9.473100/2023
Tratamento MÃ©dico-Hospitalar > 
Atendimento/Tratamento ambulatorial

Telma Rodrigues 
dos Santos.

art. 4Âº, inciso I, da Reso-
luÃ§Ã£o CNMP nÂº 174, 
de 4 de julho de 2017.

EunÃ¡polis, 12 de dezembro de 2023.

Helber Luiz Batista
Promotor de JustiÃ§a Titular
6Âª PJ â€“ EunÃ¡polis

6Âª PROMOTORIA DE JUSTIÃ‡A DE EUNÃ�POLIS
EDITAL NÂº 113/2023
PRORROGAÃ‡ÃƒO DE NOTÃ�CIA DE FATO
A 6Âª Promotoria de JustiÃ§a de EunÃ¡polis/BA, por intermÃ©dio do Promotor de JustiÃ§a que abaixo subscreve, no uso de 
suas atribuiÃ§Ãμes legais, atendendo ao teor do art. 3Âº da ResoluÃ§Ã£o 174/2017 do CNMP, COMUNICA aos interessados 
a PRORROGAÃ‡ÃƒO, por 90 dias, do prazo para conclusÃ£o da NotÃcia de Fato subscrita, Ã  vista da imprescindibilidade da 
realizaÃ§Ã£o ou conclusÃ£o de diligÃªncias essenciais para a continuidade ou encerramento de sua instruÃ§Ã£o.

NÂº IDEA Partes Assunto

647.9.423302/2023 Fernanda Alves Silva. Atendimento/Tratamento ambulatorial .

EunÃ¡polis, 12 de dezembro de 2023.

Helber Luiz Batista
Promotor de JustiÃ§a Titular
6Âª PJ-EunÃ¡polis

7Âª PROMOTORIA DE JUSTIÃ‡A DE EUNÃ�POLIS

Portaria de instauraÃ§Ã£o de Procedimento Administrativo

A 7Âª Promotoria de JustiÃ§a de EunÃ¡polis/BA., por intermÃ©dio da Promotora de JustiÃ§a que abaixo subscreve, no uso de 
suas atribuiÃ§Ãμes legais, com fulcro na ConstituiÃ§Ã£o Federal, ConstituiÃ§Ã£o Estadual, Lei Complementar nÂº 11/96 e, em 
conformidade com o art. 26 da Lei 8.625/93, artigo 8Âº, inciso II, da ResoluÃ§Ã£o no 174/2017 do CNMP e artigo 50, inciso III, 
da ResoluÃ§Ã£o nÂº 11/2022 do Ã“rgÃ£o Especial do ColÃ©gio de Procuradores do MinistÃ©rio PÃºblico do Estado da Bahia, 
COMUNICA a todos os envolvidos a InstauraÃ§Ã£o do Procedimento Administrativo relacionado abaixo:

Procedimento Administrativo: IDEA nÂº 003.9.306588/2023
Assunto: Direito Ã  EducaÃ§Ã£o - AutorizaÃ§Ã£o de Funcionamento/FiscalizaÃ§Ã£o de Estabelecimentos de Ensino
Data da instauraÃ§Ã£o: 07/12/2023
Partes: MinistÃ©rio PÃºblico e a Escola de Cursos TÃ©cnicos - EUNATEC.
Objeto: Acompanhar e fi scalizar autorizaÃ§Ã£o de funcionamento do estabelecimento de ensino EUNATEC, EunÃ¡polis, Bahia, 
pelo prazo mÃ¡ximo de 01(um) ano, a contar da presente data.

EunÃ¡polis/BA, 11 de dezembro de 2023.

CATHARINE RODRIGUES DE OLIVEIRA MATOS
Promotora de JustiÃ§a

8Âª PROMOTORIA DE JUSTIÃ‡A DE EUNÃ�POLIS/BA
EDITAL NÂº 078/2023
EDITAL DE COMUNICAÃ‡ÃƒO DE INDEFERIMENTO

A 8Âª Promotoria de JustiÃ§a de EunÃ¡polis, por intermÃ©dio da Promotora de JustiÃ§a que abaixo subscreve, no uso de suas 
atribuiÃ§Ãμes legais, COMUNICA aos interessados, o INDEFERIMENTO da NotÃcia de Fato IDEA nÂº 003.9.393600/2023, por 
nÃ£o versar sobre lesÃ£o ou ameaÃ§a de lesÃ£o aos interesses ou direitos tutelados pelo MinistÃ©rio PÃºblico, bem como da 
possibilidade de interposiÃ§Ã£o de recurso ao Conselho Superior, no prazo de 10 (dez) dias, conforme disposto no 16 da Reso-
luÃ§Ã£o nÂº 11, de 11/04/2022, do Ã“rgÃ£o Especial do ColÃ©gio de Procuradores do MinistÃ©rio PÃºblico do Estado da Bahia.
Noticiante: Deifi lha Ramos Menezes de Macedo
Noticiado (a): MunicÃpio de EunÃ¡polis
Assunto: Suposta cobranÃ§a indevida de taxa de fi scalizaÃ§Ã£o do funcionamento pelo MunicÃpio de EunÃ¡polis.
EunÃ¡polis, 11 de dezembro de 2023.

MARIANA ARAÃšJO LIBÃ“RIO
Promotora de JustiÃ§a
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PROMOTORIA REGIONAL DE FEIRA DE SANTANA   

EDITAL 783/2023 – IDEA 003.9.297167/2023
Origem: 07ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE FEIRA DE SANTANA
CONVERSÃO DE NOTICIA DE FATO EM PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO
OBJETO: Apuração de suposta situação de risco envolvendo as crianças P. L. C. e B. L. C.
Data: 07/12/2023
Idelzuith Freitas de Oliveira Nunes
Promotora de Justiça

EDITAL Nº 782/2023 - IDEA Nº. 596.9.9567/2022
A 16ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE FEIRA DE SANTANA, por intermédio da Promotora de Justiça infra-assinada, no uso de 
suas atribuições legais, nos termos do art. 12 da Resolução nº. 174 do CNMP, alterada pela Resolução no 189 do Conselho Na-
cional do Ministério Público, COMUNICA o ARQUIVAMENTO dos autos do Procedimento Administrativo nº 596.9.9567/2022, o 
qual teve como escopo apuração da suposta situação de risco a qual estaria submetida a idosa MARIZETE ALMEIDA DE JESUS.
Feira de Santana, 12 de dezembro de 2023.
Rocío Garcia Matos
Promotora de Justiça

ORIGEM: 1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE SANTO ESTEVÃO
EDITAL DE CONVERSÃO – IDEA nº 279.9.326283/2023
O Promotor de Justiça em atuação na 1a Promotoria de Justiça de Santo Estêvão-BA, faz saber aos interessados a CONVER-
SÃO da notícia de fato nº 279.9.326283/2023 em procedimento administrativo, a fi m acompanhar a situação das crianças A. R. 
F. D. e A. L. F. D., fi lhos de M. F. D. e J. M. D. M..
Santo Estêvão-BA, 05 de dezembro de 2023.
Carlos André Milton Pereira
Promotor de Justiça.

ORIGEM: 1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE SANTO ESTEVÃO
EDITAL DE ARQUIVAMENTO – IDEA nº 003.9.465740/2023
O Promotor de Justiça em atuação na 1a Promotoria de Justiça de Santo Estêvão-BA, faz saber aos interessados o ARQUIVA-
MENTO da Notícia de Fato nº 003.9.465740/2023, instaurada a partir de denúncia sigilosa feita à Central de Atendimento ao 
Cidadão, cujo teor relata suposta proposta da Secretaria de Educação do município de Antônio Cardoso de não cumprir os 200 
(duzentos) dias letivos previstos na Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, Lei n.º 9.394, de 20 de dezembro de 1996.
Santo Estêvão-BA, 07 de dezembro de 2023.
Carlos André Milton Pereira
Promotor de Justiça.

ORIGEM: 1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE SANTO ESTEVÃO
EDITAL DE ARQUIVAMENTO – IDEA nº 003.9.481308/2023
O Promotor de Justiça em atuação na 1a Promotoria de Justiça de Santo Estêvão-BA, faz saber aos interessados o ARQUIVA-
MENTO da Notícia de Fato nº 003.9.481308/2023, instaurada a partir de denúncia feita anonimamente, cujo teor relata possível 
situação de vulnerabilidade em desfavor do adolescente R. C. A., tal como suposta prática de crime sexual contra o adolescente.
Santo Estêvão-BA, 06 de dezembro de 2023.
Carlos André Milton Pereira
Promotor de Justiça

EDITAL Nº 781/2023
INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO
MINISTÉRIO PÚBLICO DA BAHIA
Feira de Santana/BAHIA
IDEA nº. 596.9.465766/2023
Objeto: promover diligências, visando o RECONHECIMENTO DE PATERNIDADE da menor E. G. C., a fi m de esclarecer os fatos 
e colher subsídios necessários à instrução da ação investigatória ou a promoção pelo arquivamento, na forma da lei.
Data da instauração: 22 de novembro de 2023.
ANA FRIEDERIECKA TORRES DA SILVA FREITAS DE OLIVEIRA
Promotora de Justiça

PROMOTORIA REGIONAL DE GUANAMBI   

ORIGEM: 1Âª PROMOTORIA DE JUSTIÃ‡A DE CAETITÃ‰

COMUNICAÃ‡ÃƒO DE PRORROGAÃ‡ÃƒO DE INQUÃ‰RITO CIVIL
Origem: 1Âª Promotoria de JustiÃ§a de CaetitÃ© 

O MinistÃ©rio PÃºblico do Estado da Bahia, por intermÃ©dio do Promotor de JustiÃ§a que abaixo subscreve, no uso de suas atri-
buiÃ§Ãμes legais, considerando o que dispÃμe considerando o que dispÃμe o art. 9Âº da ResoluÃ§Ã£o n. 23/2007, do Conselho 
Nacional do MinistÃ©rio PÃºblico, e art. 41, da ResoluÃ§Ã£o 11/2022 do Ã“rgÃ£o Especial do ColÃ©gio de Procuradores do 
MinistÃ©rio PÃºblico do Estado da Bahia, comunica aos interessados que foi PRORROGADO POR MAIS 01 (um) ano o prazo de 
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conclusÃ£o do InquÃ©rito Civil nÂº 682.0.18187/2013, tendente a apurar notÃcia de precariedade das condiÃ§Ãμes da Lagoa, 
cartÃ£o-postal da cidade de Lagoa Real.

CaetitÃ©, 11/12/2023.
DIONELES LEONE SANTANA FILHO
Promotor de JustiÃ§a designado
(Portaria da PGJ n. 2370, de 26/10/2023)

COMUNICAÃ‡ÃƒO DE PRORROGAÃ‡ÃƒO DE PROCEDIMENTO PREPARATÃ“RIO DE INQUÃ‰RITO CIVIL
Origem: 1Âª Promotoria de JustiÃ§a de CaetitÃ©

O MinistÃ©rio PÃºblico do Estado da Bahia, por intermÃ©dio do Promotor de JustiÃ§a que abaixo subscreve, no uso de suas 
atribuiÃ§Ãμes legais, COMUNICA aos interessados que, no dia 01 de dezembro de 2023, foi PRORROGADO POR 90 (noven-
ta) DIAS, nos termos do art. 26, Â§1Âº, da ResoluÃ§Ã£o 11/2022, do ColÃ©gio de Procuradores de JustiÃ§a do MinistÃ©rio 
PÃºblico da Bahia, e do art. 2Âº, Â§ 6Âº, da ResoluÃ§Ã£o n. 23/2007, do Conselho Nacional do MinistÃ©rio PÃºblico, o prazo de 
conclusÃ£o do Procedimento PreparatÃ³rio de InquÃ©rito Civil nÂº 682.9.126222/2019, cujo objeto Ã© a apuraÃ§Ã£o de even-
tuais irregularidades no cumprimento da legislaÃ§Ã£o pertinente quando da realizaÃ§Ã£o do campeonato de equinos durante 
as comemoraÃ§Ãμes de â€œ2 de Julhoâ€�, no municÃpio de CaetitÃ©, em especial, a ausÃªncia de comunicaÃ§Ã£o e registro 
perante a ADAB, bem como eventual omissÃ£o deste Ã³rgÃ£o em realizar o controle/fi scalizaÃ§Ã£o de doenÃ§as, inclusive 
zoonoses, apresentadas pelos equinos participantes.

CaetitÃ©, 11/12/2023.
DIONELES LEONE SANTANA FILHO
Promotor de JustiÃ§a designado
(Portaria da PGJ n. 2370, de 26/10/2023)

ORIGEM: PROMOTORIA DE JUSTIÃ‡A ESPECIALIZADA EM MEIO AMBIENTE, DE Ã‚MBITO REGIONAL, COM SEDE EM 
GUANAMBI.

ComunicaÃ§Ã£o de Arquivamento de NotÃcia de Fato

O MinistÃ©rio PÃºblico do Estado da Bahia, pelo Promotor de JustiÃ§a signatÃ¡rio, em exercÃcio da Promotoria de JustiÃ§a 
Regional Ambiental sediada em Guanambi/BA, no uso das atribuiÃ§Ãμes e para os fi ns previstos nos Â§Â§ 1Âº e 3Âº do art. 4Âº 
da antedita ResoluÃ§Ã£o CNMP n. 174/2017, COMUNICA o arquivamento da NotÃcia de Fato abaixo relacionada, com amparo 
no disposto no art. 4Âº da ResoluÃ§Ã£o CNMP n. 174/2017 e do art. 15, inciso IV, da ResoluÃ§Ã£o n.Âº 11/2022 do Ã“rgÃ£o 
Especial do ColÃ©gio de Procuradores de JustiÃ§a do Estado Da Bahia:

NÂº DA NF: 003.9.240254/2023
DATA: 11 de dezembro de 2023. 
Interessados: Ivan Dias Carvalho
OBJETO: ApuraÃ§Ã£o de supostas irregularidades ambientais de desmatamento de Ã¡rvores nativas ao lado da represa, Fazen-
da Pedra Grande, na zona rural do municÃpio de PindaÃ â€“ Ba.

Guanambi, 11 de dezembro de 2023. 
Jailson Trindade Neves
Promotor de JustiÃ§a

COMUNICAÃ‡ÃƒO DE INSTAURAÃ‡ÃƒO DE INQUÃ‰RITO CIVIL

O MinistÃ©rio PÃºblico do Estado da Bahia, pelo promotor de JustiÃ§a signatÃ¡rio, titular da Promotoria de JustiÃ§a Especializa-
da em Meio Ambiente, de Ã‚mbito Regional, com sede em Guanambi/BA, no uso de uma de suas atribuiÃ§Ãμes legais, previstas 
no art.129, inciso III, da ConstituiÃ§Ã£o Federal, no art.25, inciso IV, alÃnea â€œaâ€�, da Lei nÂº 8.625/93, no art.72, inciso 
IV, alÃnea â€œbâ€�, da Lei OrgÃ¢nica do MinistÃ©rio PÃºblico do Estado da Bahia e na ResoluÃ§Ã£o nÂ° 006/09 do Ã“rgÃ£o 
Especial do ColÃ©gio de Procuradores de JustiÃ§a do MinistÃ©rio PÃºblico do Estado da Bahia, COMUNICA a instauraÃ§Ã£o 
do INQUÃ‰RITO CIVIL abaixo relacionado:

NÂº DO IC: 003.9.394861/2023
DATA: 11 de dezembro de 2023. 
INTERESSADO: Ribeiro Atacado e Dist. de Derivados de Madeira LTDA.
OBJETO:  Esclarecer fatos que chegaram ao conhecimento deste Ã³rgÃ£o ministerial, por meio do auto de infraÃ§Ã£o de nÂº 
S8381X53, do relatÃ³rio de fi scalizaÃ§Ã£o ambiental (RFA) respectivo e dos documentos correlatos produzidos pelo IBAMA 
consistente na venda de â€œ9.704.512 mÂ³ de produto fl orestal de espÃ©cies nativas, sem munir-se de licenÃ§a vÃ¡lida (Docu-
mento de Origem Florestal) outorgada pela autoridade ambiental competenteâ€�.

Guanambi, 12 de dezembro de 2023. 

JAILSON TRINDADE NEVES
Promotor de JustiÃ§a
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COMUNICAÃ‡ÃƒO DE ARQUIVAMENTO DE NOTÃ�CIA DE FATO

O MinistÃ©rio PÃºblico do Estado da Bahia, pelo Promotor de JustiÃ§a signatÃ¡rio, titular da Promotoria de JustiÃ§a Especializa-
da em Meio Ambiente, de Ã‚mbito Regional, com sede em Guanambi/BA, no uso de uma de suas atribuiÃ§Ãμes legais, determina 
o arquivamento da notÃcia de fato, abaixo relacionada, e assim o faz com fundamento no art. 4Âº, I, da ResoluÃ§Ã£o nÂº 174 
do Conselho Nacional do MinistÃ©rio PÃºblico:

NÂº DA NF: 344.9.406267/2023
DATA: 12 de dezembro de 2023. 
INTERESSADO: Ceramica Urandi Ltda
OBJETO:  Esclarecer fatos que chegaram ao conhecimento deste Ã³rgÃ£o ministerial, por meio do Processo Administrativo Am-
biental NÂº2021-001929/Dej/Mpba-0070 encaminhado pelo Inema, em resposta ao OfÃcio NÂº550/2014-PRMAG, Ref. IC NÂº. 
003.0.158603/2012 e PAF 692.9.38252/2017, arquivados.

Guanambi, 12 de dezembro de 2023. 

JAILSON TRINDADE NEVES
Promotor de JustiÃ§a

ORIGEM: PROMOTORIA DE JUSTIÃ‡A DE JACARACI
EDITAL DE CONVERSÃƒO EM PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO

IDEA PA 117.9.49358/2023

Ã�rea: Improbidade Administrativa
Classe: Procedimento administrativo;
Assunto: Apurar suposta situaÃ§Ã£o de improbidade envolvendo servidores pÃºblicos municipais contratados junto ao ente 
municipal.
Noticiante: Isaura Maria Terra da Silva Lopo
Noticiado: MunicÃpio de LicÃnio de Almeida/BA, Secretaria Municipal de SaÃºde de LicÃnio de Almeida/BA, Gabriela Gomes 
Ferreira
DATA DA CONVERSÃƒO: 30/10/2023

IDEA PA 117.9.137588/2023

Ã�rea: SaÃºde
Classe: Procedimento administrativo;
Assunto: Apurar suposta situaÃ§Ã£o de improbidade envolvendo servidores pÃºblicos municipais contratados junto ao ente 
municipal.
Noticiante: Suziane Alves Santana PaixÃ£o
Noticiado: MunicÃpio de Jacaraci/BA, Secretaria Municipal de SaÃºde de Jacaraci/BA
DATA DA CONVERSÃƒO: 23/11/2023

Jacaraci, 12 de dezembro de 2023.

LUCIANO VALADARES GARCIA
PROMOTOR DE JUSTIÃ‡A EM EXERCÃ�CIO DA SUBSTITUIÃ‡ÃƒO

EDITAL DE PRORROGAÃ‡ÃƒO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO TAC

A PROMOTORIA DE JUSTIÃ‡A DE JACARACI, por intermÃ©dio do Exmo. Dr. LUCIANO VALADARES GARCIA, Promotor de 
JustiÃ§a em exercÃcio da substituiÃ§Ã£o, infrafi rmado, no uso de suas atribuiÃ§Ãμes legais, na forma do artigo 3Âº da Reso-
luÃ§Ã£o nÂº 174/2017, do Conselho Nacional do MinistÃ©rio PÃºblico, vem por meio deste Edital, a todos quantos possa interes-
sar, comunicar a PRORROGAÃ‡ÃƒO do prazo de conclusÃ£o, por mais 01 (um) ano, do seguinte Procedimento Administrativo:

IDEA PA 117.9.233198/2021

Ã�rea: Meio Ambiente
Classe: Procedimento administrativo TAC;
Assunto: Acompanhamento de TAC;.
Auditor: MinistÃ©rio PÃºblico da Bahia;
Auditado: JosÃ© Almir Ribeiro;
DATA DA CONVERSÃƒO: 02/12/2023

Jacaraci, 12 de dezembro de 2023.

LUCIANO VALADARES GARCIA
PROMOTOR DE JUSTIÃ‡A EM EXERCÃ�CIO DA SUBSTITUIÃ‡ÃƒO
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PROMOTORIA REGIONAL DE IRECÊ   

INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO
IDEA Nº 197.9.410855/2023
ORIGEM: Promotoria de Justiça Especializada em Meio Ambiente de Irecê (PJEMAI)
PROMOTOR DE JUSTIÇA: Romeu Gonsalves Coelho Filho
ÁREA: Meio Ambiente
OBJETO: Acompanhar de forma continuada as políticas públicas relacionadas à gestão cultural do Município de Gentio do Ouro.
Fixa o prazo de 1 (um) ano para sua conclusão, na forma do art. 11 da resolução 174/17 do CNMP e art. 53 da resolução 11/22 
do Órgão Especial do Colégio de Procuradores de Justiça.

INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO
IDEA Nº 003.9.337863/2023
ORIGEM: Promotoria de Justiça Especializada em Meio Ambiente de Irecê (PJEMAI)
PROMOTOR DE JUSTIÇA: Romeu Gonsalves Coelho Filho
ÁREA: Meio Ambiente
OBJETO: Garantir a regularidade ambiental no encerramento das operações de Cerâmica Xique Xique LTDA.
Fixa o prazo de 1 (um) ano para sua conclusão, na forma do art. 11 da resolução 174/17 do CNMP e art. 53 da resolução 11/22 
do Órgão Especial do Colégio de Procuradores de Justiça.

INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO
IDEA Nº 698.9.431293/2023
ORIGEM: Promotoria de Justiça Especializada em Meio Ambiente de Irecê (PJEMAI)
PROMOTOR DE JUSTIÇA: Romeu Gonsalves Coelho Filho
ÁREA: Meio Ambiente
OBJETO: Acompanhar de forma continuada as políticas públicas de estruturação de sistema municipal de esgotamento sanitário 
em Presidente Dutra/BA.
Fixa o prazo de 1 (um) ano para sua conclusão, na forma do art. 11 da resolução 174/17 do CNMP e art. 53 da resolução 11/22 
do Órgão Especial do Colégio de Procuradores de Justiça.

INSTAURAÇÃO DE INQUÉRITO CIVIL
IDEA Nº 691.9.449971/2023
ORIGEM: Promotoria de Justiça Especializada em Meio Ambiente de Irecê (PJEMAI)
PROMOTOR DE JUSTIÇA: Romeu Gonsalves Coelho Filho
ÁREA: Meio Ambiente
OBJETO: Apurar ilícitos ambientais na propriedade Lagoa do Marco, localizada no Município de Xique-Xique à – 10.792758º 
S – 42.694215º W.
INVESTIGADOS: Município de Xique-Xique e Edivaldo Lopes da Costa
O Exmo. Sr. Romeu G. Coelho Filho, Promotor de Justiça, RESOLVE INSTAURAR o presente INQUÉRITO CIVIL, com fulcro no 
art. 8º da lei 7.347/85. Fixando o prazo de 1 (um) ano para sua conclusão, na forma do art. 9º da resolução 23/07 do CNMP e art. 
41 da resolução 11/22 do Órgão Especial do Colégio de Procuradores de Justiça do Estado da Bahia.

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE GENTIO DO OURO/BA
EDITAL DE INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO
IDEA Nº 197.9.166103/2023
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, através do Promotor de Justiça abaixo-assinado, no uso de uma de suas 
atribuições constitucionais e legais, conferida pelo art. 129, III, da CF, c/c art. 72, IV da Lei Complementar Estadual n. 11/96, c/c 
art. 21 da Resolução n. 006/2009 do Órgão Especial do Colégio de Procuradores de Justiça, da resolução 174/17 do CNMP e da 
Resolução nº 23/07 do Conselho Nacional do Ministério Público, resolve converter a Notícia de Fato IDEA nº 197.9.166103/2023 
em PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO para apurar possível situação de negligencia familiar e maus tratos envolvendo o defi -
ciente A. A. N., supostamente perpetrada por sua responsável legal.
Gentio do Ouro/BA, 10 de dezembro de 2023.
FRANCISCO JOAQUIM DA SILVA FILHO
Promotor de Justiça Substituto

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE GENTIO DO OURO/BA 
COMUNICADO DE PRORROGAÇÃO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO
IDEA Nº 197.9.147940/2017

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, por intermédio do Promotor de Justiça que abaixo subscreve, no uso de suas 
atribuições legais, em cumprimento ao disposto nos termos do art. 42, § 2º, I, da Resolução n.º 011/2022 do Órgão Especial 
do Colégio de Procuradores do Ministério Público da Bahia, vem por meio deste Edital, COMUNICAR, a todos quantos possam 
interessar, a PRORROGAÇÃO, pelo prazo de 01 (um) ano, do PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO autuado sob o IDEA n° 
197.9.147940/2017.

Gentio do Ouro/BA, 12 de dezembro de 2023.

FRANCISCO JOAQUIM DA SILVA FILHO
Promotor de Justiça Substituto
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PROMOTORIA REGIONAL DE ITABERABA   

PORTARIA DE INSTAURAÃ‡ÃƒO DE INQUÃ‰RITO CIVIL
IDEA nÂº 222.9.386399/2023
O MINISTÃ‰RIO PÃšBLICO DO ESTADO DA BAHIA, atravÃ©s do Ã³rgÃ£o de execuÃ§Ã£o ao fi nal signatÃ¡rio, no exercÃcio 
regular de suas atribuiÃ§Ãμes, notadamente a prevista no art 129, III, da ConstituiÃ§Ã£o Federal de 1988; art. 138, inc. III, da 
ConstituiÃ§Ã£o do Estado da Bahia, e, ainda, com fundamento no art. 26, I, da Lei Federal nÂº 8.625/1993, e
CONSIDERANDO que o MinistÃ©rio PÃºblico Ã© instituiÃ§Ã£o permanente, essencial Ã  funÃ§Ã£o jurisdicional do Estado, 
incumbindo-lhe a defesa da ordem jurÃdica, do regime democrÃ¡tico e dos interesses sociais e individuais indisponÃveis, nos 
termos do artigo 127 da ConstituiÃ§Ã£o Federal;
CONSIDERANDO que ao MinistÃ©rio PÃºblico foi conferida legitimaÃ§Ã£o ativa para a defesa judicial e extrajudicial dos interes-
ses e direitos atinentes Ã  probidade e moralidade pÃºblica, conforme arts. 127 e 129, inciso II e III, da ConstituiÃ§Ã£o Federal, 
e arts. 201, incisos V e VIII e 210, inciso I, da Lei nÂº 8.429/1992;
CONSIDERANDO que a ConstituiÃ§Ã£o Federal dispÃμe que a AdministraÃ§Ã£o PÃºblica direta ou indireta de qualquer dos Po-
deres da UniÃ£o, dos Estados, do Distrito Federal e dos municÃpios obedecerÃ¡ aos princÃpios de legalidade, impessoalidade, 
moralidade, publicidade e efi ciÃªncia;
CONSIDERANDO que a Lei Federal nÂº 8.429/92 disciplina que os agentes pÃºblicos de qualquer nÃvel ou hierarquia sÃ£o 
obrigados a velar pela estrita observÃ¢ncia dos princÃpios de legalidade, impessoalidade, moralidade e publicidade no trato dos 
assuntos que lhe sÃ£o afetos;
CONSIDERANDO que chegou ao conhecimento desta Promotoria de JustiÃ§a, por meio de representaÃ§Ã£o do Sr. GILVAN 
FREITAS SAMPAIO, a possÃvel prÃ¡tica de ilegalidades em procedimento licitatÃ³rio do MunicÃpio de IaÃ§u (Prefeitura Munici-
pal) na contrataÃ§Ã£o de empresa para realizar serviÃ§os de recuperaÃ§Ã£o de estradas vicinais na zona rural do MunicÃpio, 
que podem confi gurar a prÃ¡tica de atos de improbidade administrativa previstos na Lei Nacional nÂº 8.429/1992;
RESOLVE instaurar o presente INQUÃ‰RITO CIVIL, objetivando a adoÃ§Ã£o de providÃªncias diante da situaÃ§Ã£o noticiada 
nos autos, determinando, para tanto, as seguintes diligÃªncias preliminares:
ComunicaÃ§Ã£o ao CAOPAM da presente instauraÃ§Ã£o, por meio de correio eletrÃ´nico;
Certifi que-se a existÃªncia ou nÃ£o de outros procedimentos relacionados aos fatos narrados;
Nomeio a servidora PatrÃcia Fontoura Teixeira Alencar, Assistente TÃ©cnico-Administrativo desta Promotoria de JustiÃ§a, para 
secretariar os trabalhos;
Encaminhamento de extrato para publicaÃ§Ã£o no DJe.
Cumpra-se.

IaÃ§u/BA, datado e assinado eletronicamente.

THYEGO DE OLIVEIRA MATOS
Promotor de JustiÃ§a
- em substituiÃ§Ã£o -

PA IDEA nÂº 222.9.25595/2017
PROMOÃ‡ÃƒO DE ARQUIVAMENTO
Visto etc.,
I â€“ PREFACIALMENTE: da equivocada autuaÃ§Ã£o do procedimento
Inicialmente, cumpre registrar que o procedimento foi autuado como PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO, mas a matÃ©ria de 
fundo Ã© de natureza criminal, consoante discriminado na capa: 
Assim, de acordo com natureza da questÃ£o posta Ã  apreciaÃ§Ã£o ministerial, o correto seria a autuaÃ§Ã£o do procedimento 
como PIC, consoante resoluÃ§Ãμes do CNMP e do Ã“rgÃ£o Especial do ColÃ©gio de Procuradores de JustiÃ§a do MinistÃ©rio 
PÃºblico do Estado da Bahia.
Em que pese o equÃvoco acima noticiado, este Ã“rgÃ£o de ExecuÃ§Ã£o analisarÃ¡ o feito de acordo com a matÃ©ria de fundo 
deduzida, ou seja, a possÃvel ocorrÃªncia de conduta tipifi cada penalmente, consoante as razÃμes doravante declinadas.
II â€“ BREVE RESUMO DO ATOS PRATICADOS NO PROCEDIMENTO
Trata-se de procedimento em curso na Promotoria de JustiÃ§a de IaÃ§u, voltado Ã  anÃ¡lise das circunstÃ¢ncias do atendimento 
prestado pelos profi ssionais de saÃºde do Hospital Municipal Dr. Valdir Cavalcante Medrado Ã  paciente MARIENE BRITO DOS 
SANTOS SOUZA, quando ela ali foi internada em trabalho de parto.
A fi m de instruir o feito, requisitou-se, em um primeiro momento, o prontuÃ¡rio mÃ©dico da paciente (ID MP 2019697 â€“ PÃ¡g. 
19). Em resposta, a DireÃ§Ã£o do Hospital encaminhou a â€œfi cha de atendimento (urgÃªncia e emergÃªncia)â€� â€“ ID MP 
2019697 â€“ PÃ¡g. 22.
Na sequÃªncia, remeteu-se cÃ³pia do procedimento para o NÃºcleo de ApuraÃ§Ã£o de Crimes Relativos a Erros na Ã�rea de 
SaÃºde (NACRES) do MinistÃ©rio PÃºblico do Estado da Bahia para avaliaÃ§Ã£o tÃ©cnica das condutas adotadas pelos profi s-
sionais de saÃºde que atenderam a suposta vÃtima no dia do parto, bem como para apurar eventual nexo causal entre a conduta 
dos investigados e as queixas e agravos na saÃºde manifestadas pela paciente. (ID MP 2019697 â€“ PÃ¡g. 23)
O NACRES/MPBA, em resposta, informou que nÃ£o foi possÃvel concluir o parecer tÃ©cnico em razÃ£o de nÃ£o constar nos 
autos prontuÃ¡rio correspondente a internamento no Hospital Municipal Valdir Cavalcanti Medrado (ID MP 2019697 â€“ PÃ¡g. 
28).
A Promotoria de JustiÃ§a de IaÃ§u, entÃ£o, requisitou, mais uma vez, o prontuÃ¡rio da paciente (ID MP 2019697 â€“ PÃ¡g. 30), 
diligÃªncia esta que foi prontamente atendida (ID MP 2019697 â€“ PÃ¡gs. 32 a 50).
Os autos, instruÃdo com os novos documentos, foram, mais uma vez, encaminhados ao NACRES/MPBA para anÃ¡lise tÃ©cnica 
(ID MP 2019697 â€“ PÃ¡g. 51). Sucede que, atÃ© a presente data, nÃ£o houve qualquer resposta.
Ã‰ o breve relato.
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III - FUNDAMENTAÃ‡ÃƒO
Analisando os autos, observa-se que se extinguiu a pretensÃ£o punitiva estatal em razÃ£o da prescriÃ§Ã£o, relativamente aos 
fatos investigados, porquanto o delito previsto no artigo 121, Â§ 3Âº, do CÃ³digo Penal, ocorreu no ano de 2016, tendo transcor-
rido, atÃ© a presente data, mais de 07 (sete) anos. 
Desde entÃ£o, nÃ£o ocorreu qualquer causa interruptiva ou suspensiva da prescriÃ§Ã£o, restando, portanto, consumada a 
prescriÃ§Ã£o da pretensÃ£o punitiva estatal, ainda que em perspectiva.
O crime de homicÃdio culposo tem pena de detenÃ§Ã£o de um a trÃªs anos, nos termos do art. 121, Â§ 3Âº, do CP:
Art. 121 Matar alguÃ©m
(...)
Â§ 3Âº Se o homicÃdio Ã© culposo: 
Pena - detenÃ§Ã£o, de um a trÃªs anos.
Apenas uma eventual condenaÃ§Ã£o no mÃ¡ximo da pena cominada afastaria a perda da pretensÃ£o punitiva do Estado. Nesta 
hipÃ³tese, parte da doutrina defende que a prescriÃ§Ã£o deve ser antecipadamente reconhecida em razÃ£o da pena em pers-
pectiva a ser aplicada. Ã‰ a denominada prescriÃ§Ã£o virtual, projetada ou antecipada, que nada mais Ã© do que o reconheci-
mento da prescriÃ§Ã£o, ainda na fase extrajudicial ou no decorrer do processo criminal, com base na provÃ¡vel pena mÃnima, 
que serÃ¡ fi xada pelo juiz.
A prescriÃ§Ã£o virtual tem como principal fundamento o princÃpio da economia processual, uma vez que de nada adianta movi-
mentar inutilmente a mÃ¡quina jurisdicional com processos que jÃ¡ nascem fadados ao insucesso, nos quais, apÃ³s condenar o 
rÃ©u, o Estado reconhece que nÃ£o tinha mais o direito de puni-lo, devido Ã  prescriÃ§Ã£o.
Cite-se o entendimento dos professores Ada Pellegrini Gronover, AntÃ´nio Scarance Fernandes e AntÃ´nio MagalhÃ£es Gomes 
Filho:
Pode-se falar no interesse-utilidade, compreendendo a ideia de que o provimento pedido deve ser efi caz: de modo que faltarÃ¡ 
interesse de agir quando se verifi que que o provimento condenatÃ³rio nÃ£o poderÃ¡ ser aplicado (como, por exemplo, no caso 
de denÃºncia ou queixa ser oferecida na iminÃªncia de consumar-se a prescriÃ§Ã£o da pretensÃ£o punitiva). Sem se aguarda 
a consumaÃ§Ã£o desta, jÃ¡ se constata a falta de interesse de agir. (in Nulidades do Processo Penal, 7Âª ediÃ§Ã£o, p. 67, ed. 
Revista dos Tribunais).
Outrossim, o Enunciado de nÂº 12 do CONCRIM (FÃ³rum permanente de Procuradores e Promotores de JustiÃ§a do MinistÃ©rio 
PÃºblico do Estado da Bahia):
Enunciado nÂº 12: O Ã³rgÃ£o do MinistÃ©rio PÃºblico poderÃ¡ promover o arquivamento do inquÃ©rito policial ou de quaisquer 
peÃ§as de informaÃ§Ã£o, bem como requerer o reconhecimento da extinÃ§Ã£o da aÃ§Ã£o penal, com fundamento na provÃ¡vel 
superveniÃªncia de prescriÃ§Ã£o que torne inviÃ¡vel a aplicaÃ§Ã£o da lei penal no caso concreto, tendo em vista as circunstÃ¢n-
cias objetivas e subjetivas que orientarÃ£o a fi xaÃ§Ã£o da pena. (aprovaÃ§Ã£o por maioria em 20.11.2015)
IV - CONCLUSÃƒO
Ante o exposto, pelas razÃμes de fato e de direito mencionadas, tais como o lapso temporal transcorrido desde a Ã©poca dos 
fatos e o Enunciado nÂº 12 do CONCRIM, visando evitar o ajuizamento desnecessÃ¡rio de aÃ§Ã£o penal e a movimentaÃ§Ã£o 
inÃºtil da mÃ¡quina judiciÃ¡ria estatal, em homenagem aos modernos postulados da efetividade da prestaÃ§Ã£o jurisdicional, o 
MinistÃ©rio PÃºblico promove o arquivamento do presente procedimento.
IaÃ§u/BA, datado e assinado eletronicamente.
THYEGO DE OLIVEIRA MATOS
Promotor de JustiÃ§a
â€“ em substituiÃ§Ã£o â€“

PORTARIA DE INSTAURAÃ‡ÃƒO DE INQUÃ‰RITO CIVIL
IDEA nÂº 222.9.386537/2023

O MINISTÃ‰RIO PÃšBLICO DO ESTADO DA BAHIA, atravÃ©s do Ã³rgÃ£o de execuÃ§Ã£o ao fi nal signatÃ¡rio, no exercÃcio 
regular de suas atribuiÃ§Ãμes, notadamente a prevista no art 129, III, da ConstituiÃ§Ã£o Federal de 1988; art. 138, inc. III, da 
ConstituiÃ§Ã£o do Estado da Bahia, e, ainda, com fundamento no art. 26, I, da Lei Federal nÂº 8.625/1993, e
CONSIDERANDO que o MinistÃ©rio PÃºblico Ã© instituiÃ§Ã£o permanente, essencial Ã  funÃ§Ã£o jurisdicional do Estado, 
incumbindo-lhe a defesa da ordem jurÃdica, do regime democrÃ¡tico e dos interesses sociais e individuais indisponÃveis, nos 
termos do artigo 127 da ConstituiÃ§Ã£o Federal;
CONSIDERANDO que ao MinistÃ©rio PÃºblico foi conferida legitimaÃ§Ã£o ativa para a defesa judicial e extrajudicial dos interes-
ses e direitos atinentes Ã  probidade e moralidade pÃºblica, conforme arts. 127 e 129, inciso II e III, da ConstituiÃ§Ã£o Federal, 
e arts. 201, incisos V e VIII e 210, inciso I, da Lei nÂº 8.429/1992;
CONSIDERANDO que a ConstituiÃ§Ã£o Federal dispÃμe que a AdministraÃ§Ã£o PÃºblica direta ou indireta de qualquer dos Po-
deres da UniÃ£o, dos Estados, do Distrito Federal e dos municÃpios obedecerÃ¡ aos princÃpios de legalidade, impessoalidade, 
moralidade, publicidade e efi ciÃªncia;
CONSIDERANDO que a Lei Federal nÂº 8.429/92 disciplina que os agentes pÃºblicos de qualquer nÃvel ou hierarquia sÃ£o 
obrigados a velar pela estrita observÃ¢ncia dos princÃpios de legalidade, impessoalidade, moralidade e publicidade no trato dos 
assuntos que lhe sÃ£o afetos;
CONSIDERANDO que chegou ao conhecimento desta Promotoria de JustiÃ§a, por meio de representaÃ§Ã£o do Sr. GILVAN 
FREITAS SAMPAIO, a possÃvel prÃ¡tica de fraude em procedimento licitatÃ³rio do MunicÃpio de IaÃ§u (Prefeitura Municipal) na 
contrataÃ§Ã£o de empresa para prestaÃ§Ã£o de serviÃ§os de engenharia no MunicÃpio, que podem confi gurar a prÃ¡tica de 
atos de improbidade administrativa previstos na Lei Nacional nÂº 8.429/1992;
RESOLVE instaurar o presente INQUÃ‰RITO CIVIL, objetivando a adoÃ§Ã£o de providÃªncias diante da situaÃ§Ã£o noticiada 
nos autos, determinando, para tanto, as seguintes diligÃªncias preliminares:
ComunicaÃ§Ã£o ao CAOPAM da presente instauraÃ§Ã£o, por meio de correio eletrÃ´nico;
Certifi que-se a existÃªncia ou nÃ£o de outros procedimentos relacionados aos fatos narrados;
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Nomeio a servidora PatrÃcia Fontoura Teixeira Alencar, Assistente TÃ©cnico-Administrativo desta Promotoria de JustiÃ§a, para 
secretariar os trabalhos;
Encaminhamento de extrato para publicaÃ§Ã£o no DJe.
Cumpra-se.
IaÃ§u/BA, datado e assinado eletronicamente.

THYEGO DE OLIVEIRA MATOS
Promotor de JustiÃ§a
- em substituiÃ§Ã£o -

PORTARIA DE INSTAURAÃ‡ÃƒO DE INQUÃ‰RITO CIVIL
IDEA nÂº 222.9.377658/2023

O MINISTÃ‰RIO PÃšBLICO DO ESTADO DA BAHIA, atravÃ©s do Ã³rgÃ£o de execuÃ§Ã£o ao fi nal signatÃ¡rio, no exercÃcio 
regular de suas atribuiÃ§Ãμes, notadamente a prevista no art 129, III, da ConstituiÃ§Ã£o Federal de 1988; art. 138, inc. III, da 
ConstituiÃ§Ã£o do Estado da Bahia, e, ainda, com fundamento no art. 26, I, da Lei Federal nÂº 8.625/1993, e
CONSIDERANDO que o MinistÃ©rio PÃºblico Ã© instituiÃ§Ã£o permanente, essencial Ã  funÃ§Ã£o jurisdicional do Estado, 
incumbindo-lhe a defesa da ordem jurÃdica, do regime democrÃ¡tico e dos interesses sociais e individuais indisponÃveis, nos 
termos do artigo 127 da ConstituiÃ§Ã£o Federal;
CONSIDERANDO que ao MinistÃ©rio PÃºblico foi conferida legitimaÃ§Ã£o ativa para a defesa judicial e extrajudicial dos interes-
ses e direitos atinentes Ã  probidade e moralidade pÃºblica, conforme arts. 127 e 129, inciso II e III, da ConstituiÃ§Ã£o Federal, 
e arts. 201, incisos V e VIII e 210, inciso I, da Lei nÂº 8.429/1992;
CONSIDERANDO que a ConstituiÃ§Ã£o Federal dispÃμe que a AdministraÃ§Ã£o PÃºblica direta ou indireta de qualquer dos Po-
deres da UniÃ£o, dos Estados, do Distrito Federal e dos municÃpios obedecerÃ¡ aos princÃpios de legalidade, impessoalidade, 
moralidade, publicidade e efi ciÃªncia;
CONSIDERANDO que a Lei Federal nÂº 8.429/92 disciplina que os agentes pÃºblicos de qualquer nÃvel ou hierarquia sÃ£o 
obrigados a velar pela estrita observÃ¢ncia dos princÃpios de legalidade, impessoalidade, moralidade e publicidade no trato dos 
assuntos que lhe sÃ£o afetos;
CONSIDERANDO que chegou ao conhecimento desta Promotoria de JustiÃ§a, por meio de representaÃ§Ã£o do Sr. GILVAN 
FREITAS SAMPAIO, a possÃvel prÃ¡tica de ilegalidades da AdministraÃ§Ã£o PÃºblica do MunicÃpio de IaÃ§u (Prefeitura Muni-
cipal) na contrataÃ§Ã£o e execuÃ§Ã£o de obras de pavimentaÃ§Ã£o e drenagem superfi cial de ruas da cidade de IaÃ§u e do 
Distrito de JoÃ£o Amaro, que podem confi gurar a prÃ¡tica de atos de improbidade administrativa previstos na Lei Nacional nÂº 
8.429/1992;
RESOLVE instaurar o presente INQUÃ‰RITO CIVIL, objetivando a adoÃ§Ã£o de providÃªncias diante da situaÃ§Ã£o noticiada 
nos autos, determinando, para tanto, as seguintes diligÃªncias preliminares:
ComunicaÃ§Ã£o ao CAOPAM da presente instauraÃ§Ã£o, por meio de correio eletrÃ´nico;
Certifi que-se a existÃªncia ou nÃ£o de outros procedimentos relacionados aos fatos narrados;
Nomeio a servidora PatrÃcia Fontoura Teixeira Alencar, Assistente TÃ©cnico-Administrativo desta Promotoria de JustiÃ§a, para 
secretariar os trabalhos;
Encaminhamento de extrato para publicaÃ§Ã£o no DJe.
Cumpra-se.
IaÃ§u/BA, datado e assinado eletronicamente.

THYEGO DE OLIVEIRA MATOS
Promotor de JustiÃ§a
- em substituiÃ§Ã£o -

PROMOTORIA DE JUSTIÃ‡A DE IAÃ‡U
NOTICIA DE FATO IDEA NÂº @ 003.9.404369/2023 
O MINISTÃ‰RIO PÃšBLICO DO ESTADO DA BAHIA, por intermÃ©dio do ExmÂº. Promotor de JustiÃ§a, THYEGO DE OLIVEI-
RA MATOS, em exercÃcio de substituiÃ§Ã£o na Promotoria de JustiÃ§a de IaÃ§u, no uso de suas atribuiÃ§Ãμes legais, com 
fundamento no art. 4Âº, Â§1Âº, da ResoluÃ§Ã£o nÂº 174 do CNMP, COMUNICA aos potenciais interessados, que foi promovido 
o ARQUIVAMENTO da NotÃcia de Fato em epÃgrafe.
IaÃ§u, 11 de dezembro de 2023.

Thyego de Oliveira Matos
Promotor de JustiÃ§a
-Em SubstituiÃ§Ã£o-

IC IDEA nÂº 699.9.117251/2019
PLANEJAMENTO ESTRATÃ‰GICO DO MPBA - PROGRAMA FLORESTA LEGAL
IMÃ“VEL RURAL: FAZENDA GOLFO
INVESTIGADO: JOÃƒO EDUARDO ALVIM
COMPROMISSO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTO
Por este instrumento, na forma do artigo 5Âº, Â§6Âº, da Lei nÂº 7.347/85, entre si celebram o presente COMPROMISSO DE 
AJUSTAMENTO DE CONDUTA, nos autos do inquÃ©rito civil nÂº 003.0.154635/2015, de um lado o MINISTÃ‰RIO PÃšBLICO 
DO ESTADO DA BAHIA, por intermÃ©dio da Promotoria de JustiÃ§a Regional Especializada em Meio Ambiente do MÃ©dio 
ParaguaÃ§u, neste ato presentado pelo Dr. Thyego de Oliveira Matos, Promotor de JustiÃ§a, doravante denominado apenas
COMPROMITENTE, e de outro lado o Sr. JOÃƒO EDUARDO ALVIM, inscrito no CPF sob o nÂº 292.251.755-15, doravante de-
nominado apenas COMPROMISSÃ�RIO, consoante as clÃ¡usulas adiante discriminadas.
IDENTIFICAÃ‡ÃƒO DO OBJETO DO PRESENTE COMPROMISSO/TAC
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CLÃ�USULA PRIMEIRA â€“ O objeto do presente IC Ã© a preservaÃ§Ã£o da Ã¡rea de reserva legal (RL) do imÃ³vel rural deno-
minado FAZENDA GOLFO, localizada na zona rural do MunicÃpio de Itaberaba/BA.
ParÃ¡grafo primeiro â€“ o imÃ³vel rural acima mencionado Ã© de propriedade do Sr. JOÃƒO EDUARDO ALVIM, consoante tÃtulo 
oriundo do CartÃ³rio de Registro de ImÃ³veis de Itaberaba â€“ Bahia (Mat. 6368).
ParÃ¡grafo segundo â€“ a Ã¡rea de reserva legal, objeto do presente TAC, localiza-se, integralmente, no mencionado imÃ³vel 
(FAZENDA GOLFO).
DA PRESERVAÃ‡ÃƒO AMBIENTAL
CLÃ�USULA SEGUNDA â€“ o COMPROMISSÃ�RIO deverÃ¡ adotar as medidas necessÃ¡rias para manter preservada a Ã¡rea 
de reserva legal (RL) localizada na FAZENDA GOLFO, identifi cada no CAR/CEFIR do imÃ³vel.
ParÃ¡grafo Ãºnico â€“ dentre as medidas necessÃ¡rias Ã  preservaÃ§Ã£o da RL, deverÃ¡ o compromissÃ¡rio evitar qualquer tipo 
de supressÃ£o de vegetaÃ§Ã£o no local e manter a Ã¡rea protegida.
DA REGULARIZAÃ‡ÃƒO AMBIENTAL
CLÃ�USULA TERCEIRA â€“ Independentemente de expressa menÃ§Ã£o no presente termo, o COMPROMISSÃ�RIO deverÃ¡ 
regularizar todas as atividades desenvolvidas na FAZENDA GOLFO, requerendo licenÃ§as, autorizaÃ§Ãμes, permissÃ£o de 
lavra, outorga ou dispensa de uso de recurso hÃdrico, efetuar cadastros, prestar informaÃ§Ãμes ou quaisquer outras aÃ§Ãμes 
exigidas em lei.
CLÃ�USULA QUARTA â€“ o COMPROMISSÃ�RIO assume a obrigaÃ§Ã£o de contratar responsÃ¡vel tÃ©cnico pelas atividades 
eventualmente desenvolvidas no imÃ³vel rural, devidamente inscrito no CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONO-
MIA (CREA) ou outro conselho de classe, a depender da atividade a ser explorada.
CLÃ�USULA QUINTA â€“ o COMPROMISSÃ�RIO deverÃ¡ dar total ciÃªncia das obrigaÃ§Ãμes constantes neste instrumento a 
eventuais compradores do imÃ³vel, que assumirÃ£o, igualmente, a obrigaÃ§Ã£o de cumpri-las.
CLÃ�USULA SEXTA â€“ Caso o COMPROMISSÃ�RIO descumpra quaisquer das clÃ¡usulas deste compromisso de ajusta-
mento de conduta, ser-lhe-Ã¡ aplicada multa de um salÃ¡rio-mÃnimo, mensalmente, atÃ© que seja devidamente cumprida a 
obrigaÃ§Ã£o nÃ£o adimplida, sendo que o valor da multa dever ser destinado ao Fundo Municipal de Meio Ambiente de Ruy 
Barbosa/BA, nos termos do art. 13 da Lei nÂº 7.347/1985.
DAS DISPOSIÃ‡Ã•ES FINAIS
CLÃ�USULA SÃ‰TIMA - Independente da aplicaÃ§Ã£o da multa prevista anteriormente, o descumprimento de qualquer das 
obrigaÃ§Ãμes assumidas no presente instrumento importarÃ¡ na imediata adoÃ§Ã£o das medidas judiciais cabÃveis.
CLÃ�USULA OITAVA â€“ Este compromisso produzirÃ¡ efeitos legais a partir de sua homologaÃ§Ã£o pelo Conselho Superior do 
MinistÃ©rio PÃºblico do Estado da Bahia e terÃ¡ efi cÃ¡cia de tÃtulo executivo extrajudicial, na forma do art. 5Âº, Â§ 6Âº, da Lei 
7.347/1985 e art. 585, II, do CÃ³digo de Processo Civil.
Concordando com o disposto em todas as clÃ¡usulas acima, subscrevem o presente termo, em duas vias de igual teor, apÃ³s 
lido e achado conforme.
Itaberaba/BA, 30 de junho de 2023.
THYEGO DE OLIVEIRA MATOS
Promotor de JustiÃ§a
JOÃƒO EDUARDO ALVIM
CPF nÂº 292.251.755-15
Testemunha 01 â€“ Thiago Costa de Farias â€“ CPF n.Âº 005.051.835-23
Testemunha 02 â€“ Humberto Oliveira Ribeiro â€“ CPF n.Âº 962.843.905-72

 PROMOTORIA REGIONAL DE ITABUNA   

 14ª PROMOTORIA DE JUSITÇA DE ITABUNA – BA 
EDITAL DE PRORROGAÇÃO DE PRAZO DE PROCEDIMENTO INVESTIGATÓRIO CRIMINAL – IDEA Nº 646.9.7536/2023. A 
14ª Promotoria de Justiça de Itabuna – BA, por intermédio da Promotora de Justiça que abaixo subscreve, no uso de suas atri-
buições legais, em atenção ao disposto no art. 13 da Resolução n.º 181/2017 do Conselho Nacional do Ministério Público, vem 
por meio deste edital, comunicar aos interessados a PRORROGAÇÃO do prazo de conclusão pelo período de 90 (noventa) dias 
do PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO – IDEA Nº 646.9.7536/202.  
Itabuna/BA, 12 dezembro de 2023. 
CINTHIA PORTELA LOPES 
Promotora de Justiça - Designada

PROMOTORIA REGIONAL DE JEQUIÉ   

 7ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE JEQUIÉ/BA

PORTARIA Nº 64/2023
EDITAL 055/2023

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, por intermédio da Promotora de Justiça que abaixo subscreve, com atuação 
na Promotoria de Justiça da Infância e da Juventude da Comarca de Jequié, no uso das atribuições legais, com fulcro no art. 11 
da Resolução nº 174/2017 do CNMP, vem, por meio deste Edital, a todos quantos possa interessar, comunicar a prorrogação do 
prazo de conclusão do Procedimento Administrativo nº 608.9.231776/2020, por mais 01 (um) ano, instaurado para acompanhar 
a situação de P.H.S.G, B.L.S.M, E.S.N, A.E.S, A.V.S.
Jequié, 02 de dezembro de 2023

ADRIANA HAHN PEREZ
Promotora de Justiça
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EDITAL 056/2023

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, por intermédio da Promotora de Justiça que abaixo subscreve, com atuação 
na Promotoria de Justiça da Infância e da Juventude da Comarca de Jequié, no uso das atribuições legais, com fulcro no art. 11 
da Resolução nº 174/2017 do CNMP, vem, por meio deste Edital, a todos quantos possa interessar, comunicar a prorrogação do 
prazo de conclusão do Procedimento Administrativo nº 608.9.105543/2021, por mais 01 (um) ano, instaurado para acompanhar 
a situação de C.V. S.J. e K.V.S.J.

Jequié, 04 de dezembro de 2023

ADRIANA HAHN PEREZ
Promotora de Justiça

8ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE JEQUIÉ/BA

PORTARIA Nº 64/2023
INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO
IDEA nº 608.9.390426/2023
Origem: 8ª Promotoria de Justiça de Jequié/BA
Área:Direitos Humanos
Assunto: Acompanhar a situação da Sra. J.P.S., munícipe de Itagi, em vulnerabilidade em razão de se encontrar em situação de 
rua no município de Jequié.
Data de Instauração:05/12/2023

JULIANA ROCHA SAMPAIO
Promotora de Justiça

1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE IPIAÚ

PORTARIA n.º 040/2023
PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO – IDEA 657.9.434322/2023
ÁREA/ASSUNTO: IDOSO/GARANTIAS
OBJETO: promover as diligências que se afi gurarem necessárias, oportunamente, para acompanhamento do idoso GERSIVAL 
ALMEIDA COSTA, no que tange a possível situação de risco.
ORIGEM:1ªPJ Ipiaú
Promotora de Justiça: Rafaella Silva Carvalho
Data de instauração:30/11/2023

PROMOTORIA REGIONAL DE JUAZEIRO   

EDITAL DE INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO DE INQUÉRITO CIVIL- IDEA: 003.9.338003/2023 
ORIGEM: 14ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE JUAZEIRO/BA 
Objeto: Apurar suposta prática abusiva perpetrada pelo Município de Juazeiro e pela autarquia de Serviço Autônomo de Água e 
Esgoto – SAAE, em razão da majoração da tarifa dos serviços de água e esgoto. 
Data de Instauração: 1º/12/2023 
Juazeiro/BA, 11 de dezembro de 2023. 
ANDRÉA MENDONÇA DA COSTA 
Promotora de Justiça

EDITAL DE ARQUIVAMENTO – IDEA nº 598.9.328962/2023 
A 11ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE JUAZEIRO, por intermédio da Promotora de Justiça infrafi rmada, no uso de suas atribui-
ções legais, com fundamento no art. 16, § 1º da Resolução nº 174/2017 do Conselho Nacional do Ministério Público, comunica 
o Sr. Alberto Kennedy Ribeiro Freire e a todos os eventuais interessados, colegitimados ou não, o ARQUIVAMENTO do Procedi-
mento Administrativo IDEA nº 598.9.328962/2023, instaurado para apurar o seguinte objeto: Fornecimento de medicamento que-
tiapina pelo Núcleo Regional de Saúde Norte- NRS, inclusive para eventual interposição de recurso, no prazo de 10 (dez) dias, 
devendo ser remetido a esta Promotoria de Justiça por intermédio do e-mail sp.juazeiro@mpba.mp.br, indicando-se no assunto 
“RECURSO AO ARQUIVAMENTO - IDEA nº 598.9.328962/2023”. 
Juazeiro-BA, 11 de dezembro de 2023. 
RITA DE CÁSSIA RODRIGUES CAXIAS DE SOUZA 
Promotora de Justiça

EDITAL DE ARQUIVAMENTO 
NOTÍCIA DE FATO IDEA 003.9.228763/2023 
6ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE JUAZEIRO, por intermédio da Promotora de Justiça infrafi rmada, no uso de suas atribuições 
legais, com fundamento no art. 4º, §1º, da Resolução nº 174/2017 do Conselho Nacional do Ministério Público, comunica a to-
dos interessados o ARQUIVAMENTO da NOTÍCIA DE FATO em epígrafe, para eventual interposição de recurso, devendo ser 
remetido a esta Promotoria de Justiça por intermédio do e-mail sp.juazeiro@mpba.mp.br, indicando-se no assunto “RECURSO 
AO ARQUIVAMENTO”. 
Juazeiro-BA, 11 de dezembro de 2023. 
Roberta Masunari 
Promotora de Justiça  
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EDITAL DE ARQUIVAMENTO   
IDEA N.º 003.0.185508/2016 
A PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE CURAÇÁ/BA, por intermédio do Promotor de Justiça infrafi rmado, no uso de suas atribuições 
legais, com fundamento no art. 12 da Resolução nº 174/2017 do Conselho Nacional do Ministério Público, comunica a todos os 
eventuais interessados o ARQUIVAMENTO do PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO IDEA 003.0.185508/2016, inclusive para 
eventual interposição de recurso, no prazo de 10 (dez) dias, devendo ser remetido a esta Promotoria de Justiça por intermédio 
do e-mail curaca@mpba.mp.br, indicando-se no assunto “IDEA N.º 003.0.185508/2016 - RECURSO AO ARQUIVAMENTO”.   
MÁRCIO HENRIQUE PEREIRA DE OLIVEIRA 
Promotor de Justiça em Substituição 
Curaçá, 12 de dezembro de 2023.

EDITAL DE ARQUIVAMENTO 
PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO IDEA 598.9.172398/2023 
11ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE JUAZEIRO, por intermédio da Promotora de Justiça infrafi rmada, no uso de suas atribuições 
legais, com fundamento no art. 13 da Resolução nº 174/2017 do Conselho Nacional do Ministério Público, comunica a todos 
interessados o ARQUIVAMENTO do PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO em epígrafe, para eventual interposição de recurso, 
devendo ser remetido a esta Promotoria de Justiça por intermédio do e-mail sp.juazeiro@mpba.mp.br, indicando-se no assunto 
“RECURSO AO ARQUIVAMENTO”. 
Juazeiro-BA, 11 de dezembro de 2023. 
Rita de Cássia Rodrigues Caxias de Souza 
Promotora de Justiça 

PROMOTORIA REGIONAL DE PAULO AFONSO   

EDITAL DE PRORROGAÇÃO - IDEA nº 705.0.223632/2016

A Terceira Promotoria de Justiça de Paulo Afonso/BA, por intermédio do Promotor de Justiça que abaixo subscreve, no uso de 
suas atribuições legais, em cumprimento ao disposto no art. 9º da Resolução nº 23/2007 do Conselho Nacional do Ministério 
Público do Estado da Bahia e art. 41, caput e §1º da Resolução n.º 11/2022 do Órgão Especial do Colégio de Procuradores do 
Estado da Bahia, comunica aos interessados a PRORROGAÇÃO do prazo de conclusão pelo período de 01 (um) ano do Inqué-
rito Civil nº IDEA Nº 705.0.223632/2016, tendo em vista a imprescindibilidade da conclusão das diligências no ensejo de melhor 
subsidiar a atuação do Ministério Público. 
Paulo Afonso, 12 de dezembro de 2023.  
Daniele Cochrane Santiago Dantas Cordeiro  
Promotora de Justiça

EDITAL DE PRORROGAÇÃO - IDEA nº 003.0.120507/2016

A Terceira Promotoria de Justiça de Paulo Afonso/BA, por intermédio do Promotor de Justiça que abaixo subscreve, no uso de 
suas atribuições legais, em cumprimento ao disposto no art. 9º da Resolução nº 23/2007 do Conselho Nacional do Ministério 
Público do Estado da Bahia e art. 41, caput e §1º da Resolução n.º 11/2022 do Órgão Especial do Colégio de Procuradores do 
Estado da Bahia, comunica aos interessados a PRORROGAÇÃO do prazo de conclusão pelo período de 01 (um) ano do Inqué-
rito Civil nº IDEA Nº 003.0.120507/2016, tendo em vista a imprescindibilidade da conclusão das diligências no ensejo de melhor 
subsidiar a atuação do Ministério Público. 
Paulo Afonso, 12 de dezembro de 2023.  
Daniele Cochrane Santiago Dantas Cordeiro  
Promotora de Justiça

EDITAL DE ARQUIVAMENTO – IDEA Nº 705.9.424106/2023

A TERCEIRA PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE PAULO AFONSO, por intermédio da Promotora de Justiça infra-assinada, no uso 
de suas atribuições legais, nos termos do art. 4º, inciso I da Resolução 174/2017 do Conselho Nacional do Ministério Público da 
Bahia – CNMP e art. 15, I, da Resolução 11/2022 do Órgão Especial do Colégio de Procuradores de Justiça do Estado da Bahia, 
COMUNICA aos interessados, que foi arquivada a Notícia de Fato Idea 705.9.424106/2023, instaurada com o objetivo de apurar 
possível ocorrência de maus-tratos de animais, em Paulo Afonso/BA.

Paulo Afonso, 12 de dezembro de 2023.  
Daniele Cochrane Santiago Dantas Cordeiro  
Promotora de Justiça

EDITAL DE INSTAURAÇÃO DE PORTARIA 
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE CHORROCHÓ-BA 
INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO. 
PORTARIA n.º 01/2023 
IDEA N° 003.9.43178/2023 
Data de Instauração: 11/12/2023  
Objeto: suposta prática de atos de improbidade administrativa.

Chorrochó/BA, 11 de dezembro de 2023. 
Leonardo de Almeida Bitencourt 
Promotor de Justiça em Substituição
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EDITAL DE NOTIFICAÇÃO - Ref. Notícia de Fato n° 003.9.49724/2023 (PROTOCOLO FPI17472: denúncia anônima - CAOCRIM) 

A 4ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE PAULO AFONSO-BA, por intermédio do Promotor de Justiça infrafi rmado, no uso de suas 
atribuições legais, com fundamento no art. 4º, III, da Resolução nº 174/2017 do Conselho Nacional do Ministério Público, comuni-
ca a todos os eventuais interessados, o ARQUIVAMENTO da NOTÍCIA DE FATO IDEA 003.0.49724/2023, instaurado a partir de 
denúncia anônima relatando suposto crime de cárcere privado em desfavor de DANIEL ALVES DA SILVA, inclusive para eventual 
interposição de recurso, no prazo de 10 (dez) dias, devendo ser remetido a esta Promotoria de Justiça por intermédio do e-mail 
4pj.pauloafonso@mpba.mp.br, indicando-se no assunto 003.9.49724/2023– RECURSO AO ARQUIVAMENTO. 

Paulo Afonso-BA, 05 de dezembro de 2023.

FERNANDO ROGÉRIO PESSOA VILA NOVA FILHO 
Promotor de Justiça 

PROMOTORIA REGIONAL DE SANTA MARIA DA VITÓRIA   

PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO IDEA N.Âº 096.9.165440/2023 PORTARIA N.Âº 028/2023

O MINISTÃ‰RIO PÃšBLICO DO ESTADO DA BAHIA, atravÃ©s do Promotor de JustiÃ§a, em exercÃcio de substituiÃ§Ã£o, 
abaixo assinado, no uso de suas atribuiÃ§Ãμes, com base no disposto nos artigos 129, II, 127 caput da ConstituiÃ§Ã£o Federal, 
26, inciso I, da Lei nÂº 8625/93 e ResoluÃ§Ã£o n.Âº 174, de Julho 2017, resolve instaurar PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO, 
com o objetivo de investigar a paternidade de PEDRO HENRIQUE BATISTA DE ALMEIDA, nascido em 17/05/2015, fi lho de San-
dra Batista de Almeida e pai desconhecido, determinando a realizaÃ§Ã£o das seguintes diligÃªncias: 
I. Registro no sistema IDEA, como PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO; 
II. DivulgaÃ§Ã£o da instauraÃ§Ã£o do presente procedimento, para conhecimento dos interessados, atravÃ©s de remessa de 
extrato para publicaÃ§Ã£o no Ã³rgÃ£o ofi cial de imprensa, com juntada posterior de cÃ³pia da publicaÃ§Ã£o; 
III. Este procedimento terÃ¡, por sua prÃ³pria natureza, prazo preestabelecido de 01 (um) ano para tÃ©rmino; IV. LanÃ§amento 
no PLANNER, para acompanhamento do prazo; 
Nomeio o Servidor EDVAN SILVA DOS SANTOS, Assistente TÃ©cnicoAdministrativo, para secretariar e realizar diligÃªncias 
neste procedimento, o qual deverÃ¡ assumir o encargo atravÃ©s de termo de compromisso a ser juntado aos autos, certifi cando 
o cumprimento de todas as determinaÃ§Ãμes nele expedidas. 
Correntina/BA, na data da assinatura eletrÃ´nica. 

ARTUR RIOS Promotor de JustiÃ§a 
Em ExercÃcio de SubstituiÃ§Ã£o

EDITAL DE ARQUIVAMENTO DE INQUÃ‰RITO CIVIL 
Origem: Promotoria de JustiÃ§a de Serra Dourada/Bahia 
IDEA nÂº 003.9.135669/2018

O MINISTÃ‰RIO PÃšBLICO DO ESTADO DA BAHIA, por intermÃ©dio da Promotora de JustiÃ§a infra-assinada, no uso de 
suas atribuiÃ§Ãμes legais, nos termos do art. 10, Â§1Âº, ResoluÃ§Ã£o nÂº 023/2007, do CNMP, comunica aos eventuais in-
teressados, o ARQUIVAMENTO do InquÃ©rito Civil IDEA nÂº 003.9.135669/2018. O presente InquÃ©rito Civil foi instaurado 
para apurar eventual ato de improbidade administrativa consistente no descumprimento de decisÃ£o judicial proferida nos autos 
nÂº0000258- 82.2013.805.0246, fato ocorrido no ano de 2018 e que teria sido praticado pelo ex-gestor municipal de Serra Dou-
rada, Sr. JosÃ© Milton Frota de Souza.

Serra Dourada/BA,08 de novembro de 2023.

NEIDE REIMÃƒO REIS
Promotora de JustiÃ§a Substituta

 PROMOTORIA REGIONAL DE SANTO ANTÔNIO DE JESUS   

EDITAL

A PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE MURITIBA, através do Promotor de Justiça in fi ne assinado, no uso de suas atribuições legais, 
NOTIFICA a Sra. Jirva de Souza Dias da Silva , e a quem possa interessar, inclusive para efeito de eventual apresentação de 
razões escritas, no prazo de 10 (dez) dias, que foi determinado o arquivamento da Notícia de Fato 187.9.78553/2023 , na forma 
do art. 4º, da Resolução CNMP 174/2017.

Muritiba (BA), 16 de outubro 2023.

TARCISIO LOGRADO DE ALMEIDA
Promotor de Justiça
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4ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE SANTO ANTÔNIO DE JESUS

EDITAL PRORROGAÇÃO DA NOTÍCIA DE FATO IDEA Nº 600.9.440978/2023

A 4ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE SANTO ANTÔNIO DE JESUS, por intermédio do Promotor de Justiça em substituição que 
abaixo subscreve, no uso de suas atribuições legais, com fulcro no art. 13 da Resolução nº 011/2022 do Órgão Especial do Colé-
gio de Procuradores do Ministério Público da Bahia, COMUNICA aos interessados a PRORROGAÇÃO do prazo para conclusão 
da Notícia de Fato nº 600.9.440978/2023 por mais 90 (noventa) dias, tendo em vista a necessidade de cumprimento de outras 
diligências imprescindíveis para adoção do procedimento devido.

Santo Antônio de Jesus, 12 de dezembro de 2023.

THIAGO CERQUEIRA FONSECA
Promotor de Justiça em Substituição

EDITAL DE INSTAURAÇÃO DE INQUÉRITO CIVIL 
ORIGEM:2ª Promotoria de Justiça de Amargosa 
PORTARIA: 60/2023 

IDEA: 007.9.496922/2022

OBJETO: apurar obra irregular, em andamento, em 02 imóveis situados na Rua XV de novembro, no Residencial Vila do Bosque, 
Bairro São Roque, pertencentes ao senhor Genildo Maia Figueiredo
DATA DE INSTAURAÇÃO: 10/10/2023 
Amargosa, 12 de dezembro de 2023. 

JESSICA CAMILLE GOULART MENDES TOJAL 
Promotora de Justiça

EDITAL DE INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO
ORIGEM:2ª Promotoria de Justiça de Amargosa 
PORTARIA: 66/2023 

IDEA: 007.9.239783/2023

OBJETO: registrada a partir de atendimento presencial às senhoras Patrícia Nogueira Lima e Jucileide Pinheiro Coelho, que 
alegaram que residem na Rua Aristides de Jesus e sofrem com o comportamento da vizinha Eleni Silva dos Santos e de seus 
familiares;
DATA DE INSTAURAÇÃO: 16/10/2023 
Amargosa, 12 de dezembro de 2023. 

JESSICA CAMILLE GOULART MENDES TOJAL 
Promotora de Justiça

Origem: 2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE SANTO ANTÔNIO DE JESUS
Área: Saúde
Portaria: 31/2023
Procedimento Administrativo IDEA nº 600.9.239812/2023
Objeto: manutenção do acompanhamento, pelo Ministério Público, da situação fática noticiada a este órgão e da adoção de me-
didas extrajudiciais e judiciais cabíveis.
Data de Instauração: 11/12/2023

Santo Antônio de Jesus,12 de dezembro de 2023.

THIAGO CERQUEIRA FONSECA
Promotor de Justiça

EDITAL nº 010/2023

A 3ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE CRUZ DAS ALMAS, através da Promotora de Justiça in fi ne assinado, no uso de suas atri-
buições legais, atendendo ao comando do art. 41º da Resolução nº 11/2022 do Órgão Especial do Colégio de Procuradores do 
Ministério Público da Bahia, vem tornar público que foi determinado a prorrogação do prazo de conclusão do inquérito civil IDEA 
nº 678.9.126925/2019, pelo período de 01 (um) ano, tendo em vista a necessidade de realização de novas diligências.

Cruz das Almas (BA), 12 de dezembro de 2023.

LÍVIA AVANCE ROCHA
Promotor de Justiça
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EDITAL DE ARQUIVAMENTO DE PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO DE INQUÉRITO CIVIL 

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE SANTA INÊS
PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO Nº IDEA: 003.0.132909/2011

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, por intermédio da Promotora de Justiça infra-assinado, no uso de suas atri-
buições legais, nos termos do art. 10, § 1º, da Resolução nº 23/2007 do Conselho Nacional do Ministério Público e do art. 26, § 
2º, da Resolução nº 006/2009 do Colégio de Procuradores do Ministério Público da Bahia, COMUNICA a todos os interessados, 
inclusive para efeito de eventual apresentação de razões escritas ou juntada de documentos, O ARQUIVAMENTO DO PROCE-
DIMENTO PREPARATÓRIO IDEA nº 003.0.132909/2011.

Santa Inês/BA, 12 de dezembro de 2023

ISAÍAS MARCOS BORGES CARNEIRO
Promotor de Justiça

EDITAL DE ARQUIVAMENTO DE PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO DE INQUÉRITO CIVIL 

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE SANTA INÊS
PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO Nº IDEA: 600.9.29676/2017

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, por intermédio da Promotora de Justiça infra-assinado, no uso de suas atri-
buições legais, nos termos do art. 10, § 1º, da Resolução nº 23/2007 do Conselho Nacional do Ministério Público e do art. 26, § 
2º, da Resolução nº 006/2009 do Colégio de Procuradores do Ministério Público da Bahia, COMUNICA a todos os interessados, 
inclusive para efeito de eventual apresentação de razões escritas ou juntada de documentos, O ARQUIVAMENTO DO PROCE-
DIMENTO PREPARATÓRIO IDEA nº 600.9.29676/2017.

Santa Inês/BA, 12 de dezembro de 2023

ISAÍAS MARCOS BORGES CARNEIRO
Promotor de Justiça

EDITAL DE ARQUIVAMENTO DE PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO DE INQUÉRITO CIVIL 

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE SANTA INÊS
PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO Nº IDEA: 003.9.83266/2017

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, por intermédio da Promotora de Justiça infra-assinado, no uso de suas atri-
buições legais, nos termos do art. 10, § 1º, da Resolução nº 23/2007 do Conselho Nacional do Ministério Público e do art. 26, § 
2º, da Resolução nº 006/2009 do Colégio de Procuradores do Ministério Público da Bahia, COMUNICA a todos os interessados, 
inclusive para efeito de eventual apresentação de razões escritas ou juntada de documentos, O ARQUIVAMENTO DO PROCE-
DIMENTO PREPARATÓRIO IDEA nº 003.9.83266/2017.

Santa Inês/BA, 12 de dezembro de 2023

ISAÍAS MARCOS BORGES CARNEIRO
Promotor de Justiça

 PROMOTORIA REGIONAL DE SEABRA   

EDITAL nÂº 078/2023 â€“ 1Âª PROMOTORIA DE JUSTIÃ‡A DE SEABRA
PRORROGAÃ‡ÃƒO DE PRAZO NOTICIA DE FATO NÂº 719.9.354031/2023

A 1Âª PROMOTORIA DE JUSTIÃ‡A DA COMARCA DE SEABRA, por intermÃ©dio do Promotor de JustiÃ§a que este subscreve, 
no uso de atribuiÃ§Ãμes legais, com fundamento art. 11 da ResoluÃ§Ã£o CNMP nÂº 174/2017, vem por meio deste Edital, a 
todos quantos possa interessar, comunicar a prorrogaÃ§Ã£o, por mais 90 (noventa) dias, o prazo de investigaÃ§Ã£o da NotÃcia 
de Fato nÂº 719.9.354031/2023, Ã  vista da imprescindibilidade da realizaÃ§Ã£o ou conclusÃ£o de diligÃªncias essenciais para 
o encerramento de sua instruÃ§Ã£o.

Seabra/BA, 04 de dezembro de 2023.

CARLOS ANDRE MILTON PEREIRA
Promotor de JustiÃ§a em substituiÃ§Ã£o â€“ 1Âª PJ de Seabra
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EDITAL DE PRORROGAÃ‡ÃƒO DE PRAZO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO

EDITAL 035/2023

A PROMOTORIA DE JUSTIÃ‡A DA COMARCA DE IRAQUARA, por intermÃ©dio do Promotor de JustiÃ§a que abaixo subscre-
ve, no uso de suas atribuiÃ§Ãμes legais, atendendo ao comando das providÃªncias pertinentes, com fulcro no art. 11 da Reso-
luÃ§Ã£o nÂº 174/2017 do CNMP, COMUNICA aos interessados a PRORROGAÃ‡ÃƒO do prazo de conclusÃ£o pelo perÃodo de 
um ano, do Procedimento Administrativo nÂº 321.9.182860/2019.

Iraquara, 11 de dezembro de 2023.

FERNANDO MÃ�RIO LINS SOARES
Promotor de JustiÃ§a

EDITAL DE PRORROGAÃ‡ÃƒO DE PRAZO DE PROCEDIMENTO

EDITAL 036/2023

A PROMOTORIA DE JUSTIÃ‡A DA COMARCA DE IRAQUARA, por intermÃ©dio do Promotor de JustiÃ§a que abaixo subscre-
ve, no uso de suas atribuiÃ§Ãμes legais, atendendo ao comando do art. 3Âº, da ResoluÃ§Ã£o CNMP nÂº 174/2017, COMUNICA 
aos interessados a PRORROGAÃ‡ÃƒO do prazo de conclusÃ£o pelo perÃodo de 90 (noventa) dias, do Procedimento nÂº Âº 
321.9.39231/2020.

Iraquara, 11 de dezembro de 2023.

FERNANDO MÃ�RIO LINS SOARES
Promotor de JustiÃ§a

PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO INSTAURADO

EDITAL 037/2023

A PROMOTORIA DE JUSTIÃ‡A DA COMARCA DE IRAQUARA, por intermÃ©dio do Promotor de JustiÃ§a que abaixo subscre-
ve, no uso de suas atribuiÃ§Ãμes legais, atendendo ao comando dos arts. 8Âº, III, e 11, ambos da Res. CNMP nÂº 174/2017, 
COMUNICA aos interessados a INSTAURAÃ‡ÃƒO do seguinte procedimento com prazo de um ano, podendo ser prorrogado 
por igual prazo, quando necessÃ¡rio.

IDEA: NF nÂº 003.9.18971/2023
A) Objeto: apurar a regularidade na desativaÃ§Ã£o da Escola Municipal Santa Terezinha, situada na Comunidade Mulungu da 
ZabelÃª, de Iraquara;
B) Ã�rea: EducaÃ§Ã£o; fundamento: arts. 6Âº, caput, e 225, CF
C) Representante: Adriano SÃ¡ Teles da Silva
D) Representado: Prefeitura e Secretaria de EducaÃ§Ã£o de Iraquara.

Iraquara, 11 de dezembro de 2023.

FERNANDO MÃ�RIO LINS SOARES
Promotor de JustiÃ§a

EDITAL 080/2023

A 3Âª PROMOTORIA DE JUSTIÃ‡A DA COMARCA DE SEABRA, por intermÃ©dio do Promotor de JustiÃ§a que este subscreve, 
no uso de atribuiÃ§Ãμes legais, com fundamento art. 11 da ResoluÃ§Ã£o CNMP nÂº 174/2017, vem por meio deste Edital, a 
todos quantos possa interessar, COMUNICAR a prorrogaÃ§Ã£o do prazo de conclusÃ£o dos PROCEDIMENTOS ADMINISTRA-
TIVOS NÂº 003.9.374042/2023, por 01 (um) ano, considerando que ainda restam diligÃªncias a serem realizadas.

Seabra/BA, 06 de dezembro de 2023.

Carlos AndrÃ© Milton Pereria
Promotor de JustiÃ§a Substituto 
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PROMOTORIA REGIONAL DE SENHOR DO BONFIM   

1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE SENHOR DO BONFIM/BA
PORTARIA Nº 63/2023
Procedimento nº 592.9.127731/2023
Instaura Inquérito Civil
Área: Tutela dos direitos coletivos da Pessoa com Defi ciência 
Assunto: Promoção de Acessibilidade no Imóvel onde funciona o Tabelionato do 1º Ofício de Notas da Comarca de Senhor do 
Bonfi m/BA

A Promotora de Justiça Titular da 1ª Promotoria de Justiça de Senhor do Bonfi m, no uso de suas atribuições legais, observadas 
as formalidades de estilo, e, 
A Promotora de Justiça Titular da 1ª Promotoria de Justiça de Senhor do Bonfi m, no uso de suas atribuições legais, observadas 
as formalidades de estilo, e,
  
a.    Considerando o expediente oriundo da Corregedoria Geral da Justiça do Tribunal de Justiça do Estado da Bahia, através do 
qual encaminha cópia integral do Processo n°: 0000805- 74.2022.2.00.0852, Classe: CORREIÇÃO ORDINÁRIA (1307) Assunto: 
[Inspeção / Correição, Inspeção/Correição Presencial], diante do descumprimento, pelo delegatário, Sr. A. P. C., dos itens 10 e 11 
da Ata de Correição, titular do Tabelionato do 1º Ofício de Notas da Comarca de Senhor do Bonfi m/BA;

b.    Considerando que a garantia de acessibilidade em imóveis prestadores de serviço público é obrigatória, devendo ser obser-
vados os critérios mínimos estabelecidos no art. 11, da Lei 10.098/2000;

RESOLVE, instaurar INQUÉRITO CIVIL estabelecendo o seguinte objeto de “o cumprimento por parte do delegatário A. P. C. em 
instalar a serventia em um novo imóvel, ... que garanta conforto e salubridade aos funcionários e à população, permitindo, ainda, 
acessibilidade às pessoas com defi ciência, ... promova a adequação do acesso aos banheiros da serventia, com a instalação 
de rampa de acesso, a ampliação da largura da porta e a instalação de barras de ferro nos interiores, no intuito de promover a 
acessibilidade de pessoas com defi ciência física, limitações motoras ou obesas”.
 Ficam ordenadas, de imediato, as seguintes medidas:

1. Conversão da notícia de fato 592.9.127731/2023 em Inquérito Civil;
 2. A publicação desta Portaria no Diário do Poder Judiciário (DPJ), seguindo as normas pertinentes;
3. A designação de audiência para ouvida do Delegatário responsável pelo Tabelionato do 1º Ofício de Notas desta Comarca;
 4. Registre-se no sistema informatizado e autue-se.
Senhor do Bonfi m/BA, 10 de dezembro de 2023. 

Ítala Suzana da Silva Carvalho Luz
Promotora de Justiça

1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE SENHOR DO BONFIM/BA
PORTARIA Nº 64/2023 NF 592.9.480803/2023
Instaura Procedimento Administrativo de Tutela de Interesse Individual Indisponível 
Área: Tutela dos Interesses da Pessoa com Defi ciência
Assunto: Comunicação de Internação Psiquiatra Involuntária
Assistida: A. P. V. da S.
A Promotora de Justiça infrafi rmada, Titular da 1ª Promotoria de Justiça de Senhor do Bonfi m, no uso de suas atribuições, ob-
servadas as formalidades de estilo e,
a) Considerando o encaminhamento do expediente em epígrafe pelo CREAS de Senhor do Bonfi m, com relato de supostos 
maus-tratos vivenciados em ambiente familiar pela cidadã A. P. V. da S., pessoa com defi ciência; 
b) Considerando que a pessoa com defi ciência deve ser protegida “de toda forma de negligência, discriminação, exploração, vio-
lência, tortura, crueldade, opressão e tratamento desumano ou degradante”, e sua garantia pode ser perseguida pelo Ministério 
Público (art. 3º, da Lei nº 7.853/1989); 
RESOLVE instaurar procedimento administrativo estabelecendo o seguinte objeto: “averiguar a condição sócio-familiar em que 
se encontra inserida a sra. A. P. V. da S., pessoa com defi ciência, suposta vítima de maus-tratos (agressão física, repouso no 
relento, insufi ciência alimentar) praticados em ambiente familiar.
Ficam ordenadas, de imediato, as seguintes medidas:
1. Conversão do Expediente nº 592.9.480803/2023 em Procedimento Administrativo de Tutela de Interesse Individual Indisponí-
vel ; 
2. A publicação de extrato desta Portaria no DJE; 

Senhor do Bonfi m/BA, 10 de dezembro de 2023.

Ítala Suzana da Silva Carvalho Luz
Promotora de Justiça
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PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE ITIÚBA
Edital de Arquivamento de Inquérito Civil nº 109.0.45135/2015

A Promotoria de Justiça de Itiúba, por intermédio do Promotor de Justiça subscritor, no uso de suas atribuições constitucionais e 
legais, nos termos do art. 44 da Resolução n° 11 de 2022, do Órgão Especial do Colégio de Procuradores do Ministério Público 
do Estado da Bahia e art. 10 da Resolução nº 23 de 2007, do Conselho Nacional do Ministério Público, comunica a todos os 
interessados, inclusive para efeito de eventual apresentação de razões escritas ou juntada de documentos, o arquivamento e 
a remessa do Inquérito Civil em epígrafe, para apreciação do Egrégio Conselho Superior do Ministério Público, instaurado para 
apurar contratações irregulares de agentes públicos, em Itiúba, que confi gurariam ato de improbidade administrativa.

Itiúba, 28 de novembro de 2023

Felipe da Mota Pazzola
Promotor de Justiça

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE ITIÚBA
Prorrogação de prazo de Inquérito Civil – IDEA nº 109.0.45135/2015

A Promotoria de Justiça de Itiúba, por intermédio do Promotor de Justiça subscritor, no uso de atribuições legais, nos termos da 
art. 20 da Resolução nº 06/2009, bem como pelo disposto no art. 41 da Resolução n.º 011/2022 do Órgão Especial do Colégio de 
Procuradores do Ministério Público da Bahia, e do art. 9º da Resolução de nº 23 de 2007 do Conselho Nacional do Ministério Pú-
blico, comunica a todos os interessados a prorrogação de prazo para conclusão do Inquérito Civil sob IDEA nº 109.0.45135/2015, 
por mais 01 (um) ano, motivada pela imprescindível realização de diligências conclusivas. 

Itiúba, 28 de novembro de 2023

Felipe da Mota Pazzola
Promotor de Justiça

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE ITIÚBA
Edital de Arquivamento de Inquérito Civil nº 109.9.43187/2019

A Promotoria de Justiça de Itiúba, por intermédio do Promotor de Justiça subscritor, no uso de suas atribuições constitucionais e 
legais, nos termos do art. 44 da Resolução n° 11 de 2022, do Órgão Especial do Colégio de Procuradores do Ministério Público 
do Estado da Bahia e art. 10 da Resolução nº 23 de 2007, do Conselho Nacional do Ministério Público, comunica a todos os 
interessados, inclusive para efeito de eventual apresentação de razões escritas ou juntada de documentos, o arquivamento e 
a remessa do Inquérito Civil em epígrafe, para apreciação do Egrégio Conselho Superior do Ministério Público, instaurado para 
apurar atos de improbidade administrativa decorrentes da decretação de Estado de Emergência com a rescisão de contratos e 
celebração de novas avenças, pela então Prefeita do Município de Itiúba.

Itiúba, 30 de novembro de 2023

Felipe da Mota Pazzola
Promotor de Justiça

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE ITIÚBA
Prorrogação de prazo de Inquérito Civil – IDEA nº 109.9.43187/2019

A Promotoria de Justiça de Itiúba, por intermédio do Promotor de Justiça subscritor, no uso de atribuições legais, nos termos da 
art. 20 da Resolução nº 06/2009, bem como pelo disposto no art. 41 da Resolução n.º 011/2022 do Órgão Especial do Colégio de 
Procuradores do Ministério Público da Bahia, e do art. 9º da Resolução de nº 23 de 2007 do Conselho Nacional do Ministério Pú-
blico, comunica a todos os interessados a prorrogação de prazo para conclusão do Inquérito Civil sob IDEA nº 109.9.43187/2019, 
por mais 01 (um) ano, motivada pela imprescindível realização de diligências conclusivas. 

Itiúba, 30 de novembro de 2023

Felipe da Mota Pazzola
Promotor de Justiça

 PROMOTORIA REGIONAL DE SERRINHA   

3Âª Promotoria de JustiÃ§a de Serrinha
IDEA nÂº 712.9.245910/2021
O MINISTÃ‰RIO PÃšBLICO DO ESTADO DA BAHIA, atravÃ©s da 3Âª Promotoria de JustiÃ§a de Serrinha, com fundamento 
nos arts. 127 e 129, incisos I, II, VIII e IX da ConstituiÃ§Ã£o Federal, e, ainda, conforme o artigo 9Âº, inciso III, da Lei Comple-
mentar nÂº 75, de 20 de maio de 1993, e na ResoluÃ§Ã£o nÂº 181 do Conselho Nacional do MinistÃ©rio PÃºblico, intaura o pre-
sente Procedimento InvestigatÃ³rio Criminal para apuraÃ§Ã£o da autoria e materialidade dos fatos noticiados, consistentes na 
guarda inadequada de um animal da espÃ©cie canina, raÃ§a Pitbull, solto em via pÃºblica, ocasionando a morte brutal de outro 
cachorro, supostamente, Ã© mantido em um imÃ³vel situado Rua SÃ£o Domingos, bairro das abÃ³boras, em frente Ã  casa de 
nÃºmero 566, local de residÃªncia do tutor do animal, Serrinha/BA, em tese praticado pela pessoa de Cheila De AraÃºjo Miranda, 
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identifi cada pelos noticiantes/testemunhas em suposta situaÃ§Ã£o de crime permanente, com incursÃ£o ao tipo penal previsto 
no artigo 32, parÃ¡grafo 1Âº-A, da Lei nÂº9.605/98.
Serrinha/Ba, 07 de dezembro de 2023.
LetÃcia Campos Baird
Promotora de JustiÃ§a

3Âª Promotoria de JustiÃ§a de Serrinha
IDEA nÂº 712.9.308367/2023
O MinistÃ©rio PÃºblico do Estado da Bahia, por intermÃ©dio da Promotora de JustiÃ§a signatÃ¡ria, instaura o presente PROCE-
DIMENTO ADMINISTRATIVO, com fundamento no art. 129, II, da ConstituiÃ§Ã£o Federal e art. 8Âº, inciso II da ResoluÃ§Ã£o 
CNMP nÂº. 174/2017, tendo por objeto o acompanhamento e fi scalizaÃ§Ã£o, de forma continuada, da polÃtica pÃºblica de 
transporte pÃºblico ofertado aos estudantes da rede municipal de ensino, no MunicÃpio de SERRINHA â€“ BAHIA, para fi ns de 
observÃ¢ncia ao quanto disposto no artigo 6Âº, da ConstituiÃ§Ã£o da RepÃºblica, art. 11 da Lei nÂº 9.394/96, art. 70 da Lei nÂº 
9.394/96, art. 208 da Lei nÂº 8.069/1990, art. 230 da Lei nÂº 9.503/1997 e demais legislaÃ§Ãμes aplicÃ¡veis, fi xando-se, inicial-
mente, o prazo de 1 (um) ano para sua conclusÃ£o, que poderÃ¡ ser prorrogada.
Serrinha/Ba, 11 de outubro de 2023.
LetÃcia Campos Baird
Promotora de JustiÃ§a

PROMOTORIA DE JUSTIÃ‡A DE SANTALUZ
EDITAL DE INDEFERIMENTO
NOTÃ�CIA DE FATO IDEA nÂº 003.9.455591/2023
Trata-se de notÃcia de fato anÃ´nima encaminhada pelo CAOPAM para esta Promotoria de JustiÃ§a em 13/11/2023, a fi m de 
apurar suposto ato de improbidade administrativa, praticado, em tese, pelo Procurador Geral do MunicÃpio de Santaluz, I.S.B., 
e pelo entÃ£o SecretÃ¡rio de Cultura, Esporte e Juventude, N.L.daC., os quais estariam utilizando dos respectivos cargos ocu-
pados na AdministraÃ§Ã£o MunÃcipe em benefÃcio prÃ³prio, o primeiro advogando em prol do segundo em processo particular. 
CONSIDERANDO a certidÃ£o ID MP 16317889, que, em consulta ao sistema Pje, constatou inexistir no processo mencionado 
na representaÃ§Ã£o qualquer ato praticado por intermÃ©dio da Procuradoria JurÃdica do MunicÃpio, constando, inclusive, 
resposta Ã  acusaÃ§Ã£o e instrumento procuratÃ³rio demonstrando o exercÃcio particular da advocacia; CONSIDERANDO que 
na Lei Municipal NÂº 1.598/2022, que dispÃμe sobre a criaÃ§Ã£o e estruturaÃ§Ã£o administrativa da Procuradoria JurÃdica do 
MunicÃpio, notadamente art. 7Âº, nÃ£o hÃ¡ qualquer vedaÃ§Ã£o ao exercÃcio da advocacia particular por quaisquer de seus 
membros; DELIBERO no sentido de INDEFERIMENTO DA PRESENTE NOTÃ�CIA DE FATO, nos termos do artigo 14, inciso 
I, Res. 11/2022 â€“ OECP, tendo em vista que o fato narrado nÃ£o confi gura lesÃ£o ou ameaÃ§a de lesÃ£o aos interesses ou 
direitos tutelados pelo MinistÃ©rio PÃºblico; DETERMINO, assim, as seguintes providÃªncias fi nais: - PUBLIQUE-SE a decisÃ£o 
na forma de extrato; - ApÃ³s, proceda-se Ã s baixas devidas junto ao IDEA.
Santaluz/BA, data da assinatura eletrÃ´nica.
(assinado eletronicamente)
LetÃcia Baird
Promotora de JustiÃ§a

PROMOTORIA REGIONAL DE SIMÕES FILHO   

Prorrogação de Prazo de Notícia de Fato
Origem: 6ª Promotoria de Justiça de Candeias
Área: Controle Externo da Atividade Policial
IDEA: 696.9.443645/2023
Objeto: Intervenção Policial com Resultado Morte em 31/10/2023

Candeias, 12/12/2023.

Caroline Maronita Stange
Promotora de Justiça

Instauração de Procedimento Administrativo
Origem: 6ª Promotoria de Justiça de Candeias
Área: Infância e Juventude
IDEA: 696.9.453707/2023
Objeto: Acompanhar a Situação de Vulnerabilidade/Violação de Direitos do Adolescente E.R. DE J
Interessado(a): E.R. DE J e seus responsáveis.

Candeias, 07/12/2023.

Caroline Maronita Stange
Promotora de Justiça
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Prorrogação de Prazo Procedimento Administrativo
Origem: 6ª Promotoria de Justiça de Candeias
Área: Controle Externo da Atividade Policial
IDEA: 696.9.329183/2022
Objeto: Averiguar se foi instaurado o competente Inquérito Policial Militar pela Corregedoria da Polícia Militar do Estado da Bahia.
Interessado(a): Geraldo Sena Tosta

Candeias, 12/12/2023.

Caroline Maronita Stange
Promotora de Justiça

4ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE SIMÕES FILHO 
EDITAL Nº 111/2023 - PROMOÇÃO DE INDEFERIMENTO 
NOTÍCIA DE FATO IDEA Nº 003.9.496301/2023

A Promotora de Justiça Titular da 4ª Promotoria de Justiça da Comarca de Simões Filho, no uso de suas atribuições legais, 
com fundamento nos artigos 4º, §4º, da Resolução nº 174/2017 e 15, inciso II, da Resolução nº 11/2022, editada pelo Órgão 
Especial do Colégio de Procuradores, COMUNICA, por meio deste edital, o INDEFERIMENTO da Notícia de Fato IDEA, nº 
003.9.496301/2023, iniciada a partir de denúncia registrada, em 09 de dezembro de 2023, no Sistema de Atendimento ao Cida-
dão do Ministério Público do Estado da Bahia, sob o protocolo nº FPI 35511, na qual a Sra. Jerusa Romualdo Trindade aponta, 
em suma, ter sido/estar sendo vítima de assédio moral e perseguição na escola onde trabalha, nos termos da promoção cola-
cionada aos autos principais.

Simões Filho, 12 de dezembro de 2023. 
Paola Roberta de Souza Estefam 
Promotora de Justiça

Ref.: Notícia de Fato IDEA nº 331.9.172662/2023

PORTARIA Nº 11/2023 -PJ/TERRA NOVA-BA

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, através do Promotor de Justiça abaixo assinado, no uso de uma de suas 
atribuições constitucionais e legais, conferida pelo art. 129, VII, da CF, c/c art. 72, XVI da Lei Complementar Estadual nº 11/96, 
instaura o presente PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO relativo ao seguinte fato: 

OBJETO DO PROCEDIMENTO 
Averiguar a regularidade do funcionamento da Casa de Repouso Lar para Idosos São 
Francisco de Assis, localizada em Teodoro Sampaio-BA, inclusive eventual situação de 
maus tratos ou falta de cuidado devido em relação ao sr. José Bina da Silva. 

INTERESSADO  José Bina da Silva e população de Teodoro Sampaio-BA 

ENQUADRAMENTO JURÍDICO  Art. 230, CRFB/1988 e Art. 10º, da Lei nº 10.741/2003 (Estatuto da Pessoa Idosa) 

ORIGEM Representação 

 
Fica fi xado o prazo de 01 (um) ano para conclusão do procedimento administrativo em apreço, sem prejuízo de prorrogação 
conforme art. 11 da Resolução Nº 174/2017. 
Determino à Secretaria Processual que cumpra as determinações em despacho anexo. 
PUBLIQUE-SE.

Terra Nova/BA, data e hora da assinatura digital.

SAMARA MOURA VALENÇA DE OLIVEIRA 
Promotora de Justiça

Ref.: Notícia de Fato IDEA nº 331.9.426574/2023

PORTARIA Nº 12/2023 -PJ/TERRA NOVA-BA

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, através do Promotor de Justiça abaixo assinado, no uso de uma de suas 
atribuições constitucionais e legais, conferida pelo art. 129, VII, da CF, c/c art. 72, XVI da Lei Complementar Estadual nº 11/96, 
instaura o presente PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO relativo ao seguinte fato:
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OBJETO DO PROCEDIMENTO 
Acompanhar as investigações da Delegacia Territorial de Teodoro Sampaio, a respeito do su-
posto crime estupro de vulnerável de A.M.C, bem com adotar diligências atinentes a suposta 
situação de risco. 

INTERESSADO  A.M.C; Maria Patrícia dos Santos Martins 

ENQUADRAMENTO JURÍDICO  art. 227, CRFB/1988; art. 3º, Lei nº 8.069/1990 (ECA); art. 217-A, caput, CP 

ORIGEM Representação 

 
Fica fi xado o prazo de 01 (um) ano para conclusão do procedimento administrativo em apreço, sem prejuízo de prorrogação 
conforme art. 11 da Resolução Nº 174/2017.

Determino à Secretaria Processual que cumpra as determinações em despacho anexo. 
PUBLIQUE-SE.

Terra Nova/BA, data e hora da assinatura digital.

SAMARA MOURA VALENÇA DE OLIVEIRA 
Promotora de Justiça 

 PROMOTORIA REGIONAL DE TEIXEIRA DE FREITAS   

ORIGEM: PROMOTORIA DE JUSTIÇA REGIONAL ESPECIALIZADA EM MEIO AMBIENTE DE TEIXEIRA DE FREITAS - NUMA 
- COSTA DAS BALEIAS.
Área: Meio Ambiente.
Inquérito Civil nº 708.9.475515/2023 – Portaria 183/2023.
Objeto: esclarecer fatos que chegam ao seu conhecimento, por meio do inquérito civil nº 003.9.231172/2020 sobre irregularida-
des ambientais no Rancho São Felix, situado no Município de Mucuri, de responsabilidade de Woston Handam Saúde.
Data de Instauração: 26 de novembro de 2023.
Investigado(s): Woston Handam Saúde.

ORIGEM: PROMOTORIA DE JUSTIÇA REGIONAL ESPECIALIZADA EM MEIO AMBIENTE DE TEIXEIRA DE FREITAS - NUMA 
- COSTA DAS BALEIAS.
Área: Meio Ambiente.
Inquérito Civil nº 708.9.475508/2023 – Portaria 181/2023.
Objeto: esclarecer fatos que chegam ao seu conhecimento, por meio do inquérito civil nº 003.9.231172/2020 sobre irregulari-
dades ambientais na Fazenda Estrela Solitária, situada no Município de Mucuri, de responsabilidade de Roberto Souza Fahel.
Data de Instauração: 26 de novembro de 2023.
Investigado(s): Roberto Souza Fahel.

ORIGEM: PROMOTORIA DE JUSTIÇA REGIONAL ESPECIALIZADA EM MEIO AMBIENTE DE TEIXEIRA DE FREITAS - NUMA 
- COSTA DAS BALEIAS.
Área: Meio Ambiente.
Inquérito Civil nº 708.9.475505/2023 – Portaria 179/2023.
Objeto: esclarecer fatos que chegam ao seu conhecimento, por meio do inquérito civil nº 003.9.231172/2020 sobre irregularida-
des ambientais nas Fazendas Rancho da Alegria, Rancho da Viola I e Rancho da Viola II, situadas no Município de Ibirapuã, de 
responsabilidade do Milena Antunes Barbosa.
Data de Instauração: 26 de novembro de 2023.
Investigado(s): Milena Antunes Barbosa

ORIGEM: PROMOTORIA DE JUSTIÇA REGIONAL ESPECIALIZADA EM MEIO AMBIENTE DE TEIXEIRA DE FREITAS - NUMA 
- COSTA DAS BALEIAS.
Área: Meio Ambiente.
Inquérito Civil nº 708.9.475499/2023 – Portaria 177/2023.
Objeto: esclarecer fatos que chegam ao seu conhecimento, por meio do inquérito civil nº 003.9.231172/2020 sobre irregularida-
des ambientais na Fazenda das Pedras, situada no Município de Mucuri, de responsabilidade do Heloísa Maria T. B. C. Gomes.
Data de Instauração: 26 de novembro de 2023.
Investigado(s): Heloísa Maria T. B. C. Gomes.

ORIGEM: PROMOTORIA DE JUSTIÇA REGIONAL ESPECIALIZADA EM MEIO AMBIENTE DE TEIXEIRA DE FREITAS - NUMA 
- COSTA DAS BALEIAS.
Área: Meio Ambiente.
Inquérito Civil nº 708.9.475495/2023 – Portaria 175/2023.
Objeto: esclarecer fatos que chegam ao seu conhecimento, por meio do inquérito civil nº 003.9.231172/2020 sobre irregulari-
dades ambientais na Fazenda Bandeirante, situada no Município de Mucuri, de responsabilidade de Edgar Chaves de Oliveira.
Data de Instauração: 26 de novembro de 2023.
Investigado(s): Edgar Chaves de Oliveira.
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ORIGEM: PROMOTORIA DE JUSTIÇA REGIONAL ESPECIALIZADA EM MEIO AMBIENTE DE TEIXEIRA DE FREITAS - NUMA 
- COSTA DAS BALEIAS.
Área: Meio Ambiente.
Inquérito Civil nº 708.9.475490/2023 – Portaria 173/2023.
Objeto: esclarecer fatos que chegam ao seu conhecimento, por meio do inquérito civil nº 003.9.231172/2020 sobre irregularida-
des ambientais na Fazenda Limoeiro, situada no Município de Mucuri, de responsabilidade de Célio Prates de Azevedo .
Data de Instauração: 26 de novembro de 2023.
Investigado(s): Célio Prates de Azevedo.

ORIGEM: PROMOTORIA DE JUSTIÇA REGIONAL ESPECIALIZADA EM MEIO AMBIENTE DE TEIXEIRA DE FREITAS - NUMA 
- COSTA DAS BALEIAS.
Área: Meio Ambiente.
Inquérito Civil nº 708.9.475514/2023 – Portaria 182/2023.
Objeto: esclarecer fatos que chegam ao seu conhecimento, por meio do inquérito civil nº 003.9.231172/2020 sobre irregulari-
dades ambientais na Fazenda Peruípe, situada no Município de Nova Viçosa, de responsabilidade de Rui Barbosa de Oliveira.
Data de Instauração: 26 de novembro de 2023.
Investigado(s): Rui Barbosa de Oliveira.

ORIGEM: PROMOTORIA DE JUSTIÇA REGIONAL ESPECIALIZADA EM MEIO AMBIENTE DE TEIXEIRA DE FREITAS - NUMA 
- COSTA DAS BALEIAS.
Área: Meio Ambiente.
Inquérito Civil nº 708.9.475507/2023 – Portaria 180/2023.
Objeto: esclarecer fatos que chegam ao seu conhecimento, por meio do inquérito civil nº 003.9.231172/2020 sobre irregularidades 
ambientais na Fazenda Betânia, situada no Município de Ibirapuã, de responsabilidade de Myrella Antunes Barbosa Machado.
Data de Instauração: 26 de novembro de 2023.
Investigado(s): Myrella Antunes Barbosa Machado.

ORIGEM: PROMOTORIA DE JUSTIÇA REGIONAL ESPECIALIZADA EM MEIO AMBIENTE DE TEIXEIRA DE FREITAS - NUMA 
- COSTA DAS BALEIAS.
Área: Meio Ambiente.
Inquérito Civil nº 708.9.475503/2023 – Portaria 178/2023.
Objeto: esclarecer fatos que chegam ao seu conhecimento, por meio do inquérito civil nº 003.9.231172/2020 sobre irregularida-
des ambientais na Fazenda São Sebastião II, situada no Município de Mucuri, de responsabilidade do Marina Azevedo Caires.
Data de Instauração: 26 de novembro de 2023.
Investigado(s): Marina Azevedo Caires.

ORIGEM: PROMOTORIA DE JUSTIÇA REGIONAL ESPECIALIZADA EM MEIO AMBIENTE DE TEIXEIRA DE FREITAS - NUMA 
- COSTA DAS BALEIAS.
Área: Meio Ambiente.
Inquérito Civil nº 708.9.475497/2023 – Portaria 176/2023.
Objeto: esclarecer fatos que chegam ao seu conhecimento, por meio do inquérito civil nº 003.9.231172/2020 sobre irregularida-
des ambientais nas Fazendas Brasil América e Rancho Luciano, situadas no Município de Mucuri, de responsabilidade do espólio 
de Gilmar Antunes Saúde.
Data de Instauração: 26 de novembro de 2023.
Investigado(s): Gilmar Antunes Saúde.

ORIGEM: PROMOTORIA DE JUSTIÇA REGIONAL ESPECIALIZADA EM MEIO AMBIENTE DE TEIXEIRA DE FREITAS - NUMA 
- COSTA DAS BALEIAS.
Área: Meio Ambiente.
Inquérito Civil nº 708.9.475493/2023 – Portaria 174/2023.
Objeto: esclarecer fatos que chegam ao seu conhecimento, por meio do inquérito civil nº 003.9.231172/2020 sobre irregularida-
des ambientais na Fazenda Brasil América, situada no Município de Mucuri, de responsabilidade de Claudio Roberto Antunes 
Saúde.
Data de Instauração: 26 de novembro de 2023.
Investigado(s): Claudio Roberto Antunes Saúde.

ORIGEM: PROMOTORIA DE JUSTIÇA REGIONAL ESPECIALIZADA EM MEIO AMBIENTE DE TEIXEIRA DE FREITAS - NUMA 
- COSTA DAS BALEIAS.
Área: Meio Ambiente.
Inquérito Civil nº 708.9.475488/2023 – Portaria 172/2023.
Objeto: esclarecer fatos que chegam ao seu conhecimento, por meio do inquérito civil nº 003.9.231172/2020 sobre irregularida-
des ambientais na Fazenda Pedra Polida, situada no Município de Mucuri, de responsabilidade de Carlos Henrique Marx.
Data de Instauração: 26 de novembro de 2023.
Investigado(s): Carlos Henrique Marx.
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ARQUIVAMENTO DE INQUÉRITO CIVIL – IDEA n° 234.0.187377/2016

A PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA COMARCA DE PRADO, por intermédio da Promotora de Justiça que este subscreve, no uso 
de suas atribuições legais, com esteio no artigo 4°, da Resolução n° 174/2017, do Conselho Nacional do Ministério Público, e 
nos arts. 15 e 16, da Resolução n.º 11/2022 do OECPMPBA – Órgão Especial do Colégio de Procuradores do Ministério Pú-
blico do Estado da Bahia, CIENTIFICA os interessados(as), acerca da PROMOÇÃO DE ARQUIVAMENTO do Inquérito Civil nº 
234.0.187377/2016, inclusive para efeito de apresentação de recurso, por meio de razões escritas, encaminhadas ao endereço 
eletrônico prado@mpba.mp.br, no prazo de 10 (dez) dias.

Prado/BA, 07 de dezembro de 2023.

Gilberto Ribeiro de Campos
 Promotor de Justiça 

ARQUIVAMENTO DE INQUÉRITO CIVIL – IDEA n° 727.0.44887/2016

A PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA COMARCA DE PRADO, por intermédio da Promotora de Justiça que este subscreve, no uso 
de suas atribuições legais, com esteio no artigo 4°, da Resolução n° 174/2017, do Conselho Nacional do Ministério Público, e 
nos arts. 15 e 16, da Resolução n.º 11/2022 do OECPMPBA – Órgão Especial do Colégio de Procuradores do Ministério Pú-
blico do Estado da Bahia, CIENTIFICA os interessados(as), acerca da PROMOÇÃO DE ARQUIVAMENTO do Inquérito Civil nº 
727.0.44887/2016, inclusive para efeito de apresentação de recurso, por meio de razões escritas, encaminhadas ao endereço 
eletrônico prado@mpba.mp.br, no prazo de 10 (dez) dias.

Prado/BA, 07 de dezembro de 2023.

Gilberto Ribeiro de Campos
 Promotor de Justiça

CONVERSÃO DE NOTÍCA DE FATO EM PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO
ORIGEM: Promotoria de Justiça de Prado.
CLASSE: Procedimento Preparatório
IDEA nº. 234.0.228607/2016
 ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO > Atos Administrativos > Improbidade 
Administrativa > Dano ao Erário (10012)
 A PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE PRADO, por meio do Promotor de Justiça infrafi rmado, no uso de suas atribuições legais, 
comunica aos interessados a CONVERSÃO da Notícia de Fato em Procedimento Preparatório nº 234.0.228607/2016, com a 
fi nalidade de Apurar contratação de servidor sem concurso público, 2009, Prado. Trata-se de Notícia de Fato instaurada com 
base no recebimento de cópia dos autos de processo trabalhista nº 00000573-76-2014-5-05-0521, encaminhados pelo Tribunal 
Regional do Trabalho da 5ª Região, em 13 de julho de 2016, para a Promotoria de Justiça de Prado, uma vez que, foi observado 
que a, à época, funcionária pública Izadoria Ribeiro Fernandes havia sido contratada, aparentemente, pelo Estado da Bahia, sem 
ter prestado concurso público, tendo trabalhado de 09/07/2009 até 10/03/2014. 

De Salvador para Prado, 04 de fevereiro de 2021.

Thelma Leal de Oliveira
Promotora de Justiça designada

CONVERSÃO DE NOTÍCA DE FATO EM PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO
ORIGEM: Promotoria de Justiça de Prado.
CLASSE: Procedimento Preparatório
IDEA nº. 003.0.139873/2015
ASSUNTO: DIREITO PENAL > Crimes Previstos na Legislação Extravagante > Crimes contra o Meio Ambiente e o Patrimônio 
Genético > Crimes contra a Flora (3620)
A PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE PRADO, por meio do Promotor de Justiça infrafi rmado, no uso de suas atribuições legais, 
comunica aos interessados a CONVERSÃO da Notícia de Fato em Procedimento Preparatório nº 003.0.139873/2015, com a 
fi nalidade de apurar possível dano ambiental causado em área de preservação da mata atlântica no litoral do Município de Alco-
baça no ano de 2015. Trata-se de Notícia de Fato, ora convertida em PPIC, recebida no CEAMA em 27/07/2015 e autuada na 
Promotoria de Justiça de Prado-BA, em 25 de abril de 2017, em razão de representação subscrita por Eneida Bicalho de Aguiar, 
a qual relata, em síntese, possível dano ambiental causado em área de preservação da mata atlântica no litoral do Município de 
Alcobaça no ano de 2015.

De Salvador para Prado, 13 de janeiro de 2021.

Thelma Leal de Oliveira
Promotora de Justiça designada
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CONVERSÃO DE NOTÍCA DE FATO EM PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO
ORIGEM: Promotoria de Justiça de Prado.
CLASSE: Procedimento Preparatório
IDEA nº. 234.0.229721/2016
ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO > Atos Administrativos > Improbidade 
Administrativa > Dano ao Erário (10012)
A PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE PRADO, por meio do Promotor de Justiça infrafi rmado, no uso de suas atribuições legais, 
comunica aos interessados a CONVERSÃO da Notícia de Fato em Procedimento Preparatório nº 234.0.229721/2016, com a 
fi nalidade de apurar supostas irregularidades em concurso público, em 2010, em Prado, com base em Representação recebida 
em 23 de janeiro de 2013 relatando fraude no concurso público nº 01/2010, na gestão do Ex Prefeito João Alberto Viana Amaral 
(2009-2012), consistente em favorecimentos de determinados candidatos que possuíam alguma relação direta ou indireta com a 
Prefeitura de Prado, resultando nas suas respectivas aprovações

De Salvador para Prado, 09 de fevereiro de 2021.

Thelma Leal de Oliveira
Promotora de Justiça designada

CONVERSÃO DE NOTÍCA DE FATO EM PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO  
ORIGEM: Promotoria de Justiça de Prado.
CLASSE: Procedimento Administrativo  
IDEA nº. 234.0.184618/2016
ASSUNTO: DIREITO DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE > Seção Cível > Entidades de atendimento (11820)
A PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE PRADO, por meio do Promotor de Justiça infrafi rmado, no uso de suas atribuições legais, 
comunica aos interessados a CONVERSÃO da Notícia de Fato em Procedimento Administrativo  nº 234.0.184618/2016, com a 
fi nalidade de Acompanhar e fi scalizar, de forma continuada, a regularidade das Instituições sem fi ns lucrativos de acolhimento de 
crianças e adolescentes, “Associação Mãe Tildes” e “Instituto Nossa Senhora de Nazaré” – Município de Prado-BA, em especial, 
no tocante às suas situações cadastrais e aos cuidados dispensados às crianças e adolescentes abrigadas.

De Salvador para Prado, 14 de janeiro de 2021.

Thelma Leal de Oliveira
Promotora de Justiça designada

CONVERSÃO DE NOTÍCA DE FATO EM PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO  
ORIGEM: Promotoria de Justiça de Prado.
CLASSE: Procedimento Administrativo  
IDEA nº. 234.0.193699/2016
ASSUNTO: DIREITO PENAL (287)
A PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE PRADO, por meio do Promotor de Justiça infrafi rmado, no uso de suas atribuições legais, 
comunica aos interessados a CONVERSÃO da Notícia de Fato em Procedimento Administrativo  nº 234.0.193699/2016, com a 
fi nalidade de Apurar se houve regularização dos pontos de revenda de gás GLP, em Prado, 2012.

De Salvador para Prado, 02 de fevereiro de 2021.

Thelma Leal de Oliveira
Promotora de Justiça designada

CONVERSÃO DE NOTÍCA DE FATO EM INQUÉRIO CIVIL  
ORIGEM: Promotoria de Justiça de Prado.
CLASSE: Inquérito Civil  
IDEA nº. 727.9.86453/2017
ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO > Atos Administrativos > Improbidade 
Administrativa > Dano ao Erário (10012)
A PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE PRADO, por meio do Promotor de Justiça infrafi rmado, no uso de suas atribuições legais, co-
munica aos interessados a CONVERSÃO da Notícia de Fato em Inquérito Civil nº 727.9.86453/2017, com a fi nalidade de apurar 
possíveis irregularidades em contratações de pessoal realizadas pelo Município de Prado.

Prado, 22 de agosto de 2023.

Gilberto Ribeiro de Campos
Promotora de Justiça

CONVERSÃO DE NOTÍCA DE FATO EM INQUÉRIO CIVIL  
ORIGEM: Promotoria de Justiça de Prado.
CLASSE: Inquérito Civil  
IDEA nº. 003.9.506686/2022
ASSUNTO: ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO > Atos Administrativos > Improbidade Administra-
tiva > Violação dos Princípios Administrativos (10014)
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A PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE PRADO, por meio do Promotor de Justiça infrafi rmado, no uso de suas atribuições legais, 
comunica aos interessados a CONVERSÃO da Notícia de Fato em Inquérito Civil nº 003.9.506686/2022, com a fi nalidade de 
apurar possíveis irregularidades nos contratos 289 e 447 do ano de 2021, pactuado, respectivamente, pelo Município de Prado 
com as empresas AMBIENTE SERVIÇOS URBANOS e AG PNEUS LTDA.

Prado, 22 de agosto de 2023.

Gilberto Ribeiro de Campos
Promotora de Justiça

CONVERSÃO DE NOTÍCA DE FATO EM INQUÉRIO CIVIL  
ORIGEM: Promotoria de Justiça de Prado.
CLASSE: Inquérito Civil  
IDEA nº. 003.9.505194/2022
ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO > Atos Administrativos > Improbidade 
Administrativa > Violação dos Princípios Administrativos (10014)
A PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE PRADO, por meio do Promotor de Justiça infrafi rmado, no uso de suas atribuições legais, 
comunica aos interessados a CONVERSÃO da Notícia de Fato em Inquérito Civil nº 003.9.505194/2022, com a fi nalidade de 
Apurar suposta prática de improbidade administrativa, consistente em possível irregularidade no Processo Licitatório – Pregão 
Presencial nº 067/2015, realizado pelo Município de Alcobaça/BA, durante a gestão do ex-Prefeito Bernardo Olívio Firpo Oliveira 
(mandatos 2013 – 2016).

De Salvador para Prado, 19 de janeiro de 2021.

Thelma Leal de Oliveira
Promotora de Justiça designada

CONVERSÃO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO EM INQUÉRITO CIVIL
ORIGEM: Promotoria de Justiça de Prado.
CLASSE: Inquérito Civil
IDEA nº. 234.0.225541/2016
ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO > Atos Administrativos > Improbidade 
Administrativa > Dano ao Erário (10012)
A PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE PRADO, por meio do Promotor de Justiça infrafi rmado, no uso de suas atribuições legais, 
comunica aos interessados a CONVERSÃO de Procedimento Administrativo em Inquérito Civil nº 234.0.225541/2016, com a fi -
nalidade de apurar suposto dano ao erário/enriquecimento ilícito, decorrente de atos de improbidade administrativa consistentes: 
em malversação de dinheiro público, desvio de verbas e falsidade ideológica, nos anos de 2005 a 2008.

De Salvador para Prado, 13 de fevereiro de 2021.

Thelma Leal de Oliveira
Promotora de Justiça designada

CONVERSÃO DE PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO EM INQUÉRITO CIVIL
ORIGEM: Promotoria de Justiça de Prado.
CLASSE: Inquérito Civil
IDEA nº. 003.9.153264/2019
ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO > Serviços > Ensino Fundamental e 
Médio > Educação Pré-escolar (10062)
A PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE PRADO, por meio do Promotor de Justiça infrafi rmado, no uso de suas atribuições legais, 
comunica aos interessados a CONVERSÃO de Procedimento Preparatório em Inquérito Civil nº 003.9.153264/2019, com a 
fi nalidade de Apurar irregularidades no serviço educacional prestado pela Escola Estadual de Corumbauzinho, destinada ao 
atendimento da população indígena residente no aludido povoado.

De Salvador para Prado, 11 de março de 2021.

Thelma Leal de Oliveira
Promotora de Justiça designada

CONVERSÃO DE PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO EM INQUÉRITO CIVIL
ORIGEM: Promotoria de Justiça de Prado.
CLASSE: Inquérito Civil
IDEA nº. 234.0.225527/2016
ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO > Atos Administrativos > Improbidade 
Administrativa > Dano ao Erário (10012)
A PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE PRADO, por meio do Promotor de Justiça infrafi rmado, no uso de suas atribuições legais, 
comunica aos interessados a CONVERSÃO de Procedimento Preparatório em Inquérito Civil nº 234.0.225527/2016, instaurado 
em 08/07/2003 em razão de representação na qual aponta diversas irregularidades e ilegalidades na administração do Município, 
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a exemplo de superfaturamento de obras e serviços e enriquecimento ilícito, praticados por Wilson Alves Brito Filho, prefeito à 
época.

De Salvador para Prado, 19 de fevereiro de 2021.

Thelma Leal de Oliveira
Promotora de Justiça designada

CONVERSÃO DE NOTÍCA DE FATO EM INQUÉRITO CIVIL
ORIGEM: Promotoria de Justiça de Prado.
CLASSE: Inquérito Civil
IDEA nº. 003.0.152697/2011
ASSUNTO: DIREITO PENAL (287)
A PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE PRADO, por meio do Promotor de Justiça infrafi rmado, no uso de suas atribuições legais, 
comunica aos interessados a CONVERSÃO da Notícia de Fato em Inquérito Civil nº 003.0.152697/2011, com a fi nalidade de 
Apurar supostas irregularidades e ilegalidades praticadas pelo Ex-Presidente da Câmara Municipal de Prado/BA, Robério do 
Santos Barros, no ano de 2009.

De Salvador para Prado, 13 de fevereiro de 2021.

Thelma Leal de Oliveira
Promotora de Justiça designada

INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO
ORIGEM: Promotoria de Justiça de Prado.
CLASSE: Procedimento Administrativo
IDEA nº. 003.0.107565/2009
ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO > Serviços > Saúde
OBJETO: Acompanhar/apurar possível violação ao direito à saúde, consistente no descumprimento por parte do Município de 
Alcobaça da obrigação de garantir o tratamento fora do domicílio (TFD). Procedimento instaurado com base em representação 
formulada pelo Sr. Bernardo Marques Pereira.
Notifi ca-se o Sr. BERNARDO MARQUES PEREIRA, para que fi que cientifi cado sobre a instauração do presente Procedimento 
Administrativo e ainda, querendo, no prazo de 15 (quinze) dias informe se a situação narrada ainda persiste;

De Salvador para Prado, 14 de janeiro de 2021.

Thelma Leal de Oliveira
Promotora de Justiça designada 

INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO
ORIGEM: Promotoria de Justiça de Prado.
CLASSE: Procedimento Administrativo
IDEA nº. 234.9.224648/2020
ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO > Serviços > Saúde
OBJETO: Fiscalizar o cumprimento de Termo de Ajustamento de Conduta, fi rmado entre o Ministério Público do Estado da Bahia 
e o senhor Antônio Carlos Santos Gomes, na condição de representante da Empresa Alto Mar Empreendimentos LTDA, consis-
tente na obrigação de contratar empresa especializada na coleta de resíduos oriundos de hospitais, PSF’s, clínicas, farmácias, 
dentre outras.

De Salvador para Prado, 18 de janeiro de 2021.

Thelma Leal de Oliveira
Promotora de Justiça designada

INSTAURAÇÃO DE INQUÉRITO CIVIL
ORIGEM: Promotoria de Justiça de Prado.
CLASSE: Inquérito Civil
IDEA nº. 003.9.80489/2017
ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO > Atos Administrativos > Improbidade 
Administrativa > Violação dos Princípios Administrativos (10014)
OBJETO: Trata-se de Notícia de Fato, datada de 24/04/2017, oriunda do Tribunal de Contas dos Municípios do Estado da Bahia 
– TCM/BA, informando supostas irregularidades na Dispensa da Licitação nº 001/2010, com seus respectivos termos aditivos, 
objetivando a contratação de serviços de limpeza pública, no valor de R$ 2.141.500,00 (dois milhões cento e quarenta e um mil 
e quinhentos reais), tendo sido contratados os seguintes credores: ABROLHOS CONSULTORIA, ENGENHARIA LTDA E CONS-
TRUTORA, ALDAIR SANTOS DA ENCARNAÇÃO E AGROPECUÁRIA VLAEVERDE LTDA – ME

De Salvador para Prado, 08 de janeiro de 2021.

Thelma Leal de Oliveira
Promotora de Justiça designada
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INSTAURAÇÃO DE INQUÉRITO CIVIL
ORIGEM: Promotoria de Justiça de Prado.
CLASSE: Inquérito Civil
IDEA nº. 003.0.107565/2009
ASSUNTO: DIREITO PENAL (287)
OBJETO: Trata-se de Notícia de Fato, datada de 22/07/2009, oriunda do Tribunal de Contas dos Municípios do Estado da 
Bahia – TCM/BA, informando supostas irregularidades nos processos de pagamento referentes a aquisição de medicamen-
tos para as Unidades de Saúde daquele Município no montante de R$ 97.588,50, tendo contratado os credores COFAR-
MINAS COM. PRODUTOS FARMACÊUTICOS LTDA e OTTOFARMA LTDA – EPP, no exercício de 2007, pelo ex-prefeito 
JAKSON LACERDA SANTOS.

De Salvador para Prado, 19 de fevereiro de 2021.

Thelma Leal de Oliveira
Promotora de Justiça designada

INSTAURAÇÃO DE INQUÉRITO CIVIL
ORIGEM: Promotoria de Justiça de Prado.
CLASSE: Inquérito Civil
IDEA nº. 003.0.244013/2014
ASSUNTO: DIREITO PENAL (287)
OBJETO: Apurar supostas irregularidades encontradas no Segundo Termo Aditivo do Contrato nº 177/2011 – Pregão Pre-
sencial sob nº 053/2010, celebrado pelo Município de Prado/BA com a Empresa Alto Mar Empreendimentos LTDA., para a 
contratação de serviços de limpeza pública, transporte e processamento de lixo, no exercício 2012, na gestão do ex-Prefei-
to, João Alberto Viana Amaral (mandato 2009-2012).
Notifi ca-se o Sr. JOÃO ALBERTO VIANA AMARAL, para que fi que cientifi cado sobre a instauração do presente inquérito 
civil e ainda, querendo, no prazo de 20 (vinte) dias úteis, apresentar suas razões e documentação relativa ao caso em tela;

De Salvador para Prado, 03 de fevereiro de 2021.

Thelma Leal de Oliveira
Promotora de Justiça designada

A 5ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE TEIXEIRA DE FREITAS, por intermédio da Promotora de Justiça que abaixo subs-
creve, no uso de suas atribuições legais, nos termos do art. 15, II, da Resolução nº 11/2022 do Órgão Especial do Colégio 
de Procuradores de Justiça do Estado da Bahia, comunica a quem interessar sobre o ARQUIVAMENTO da Notícia de Fato 
registrada no IDEA sob o nº 708.9.43433/2022, a qual visa apurar supostas irregularidades nos Contratos nº 947/2015-FME 
e nº 4-879-2016, pactuados durante o mandado do ex-Prefeito João Bosco Bittencourt, período de 2013 a 2016. No ensejo, 
dá-se ciência da possibilidade da propositura de recurso ao Conselho Superior do Ministério Público, no prazo de 10 (dez) 
dias, já acompanhado das respectivas razões, conforme o artigo 16, da mesma Resolução nº 11/2022.

Teixeira de Freitas-BA, 04 de dezembro de 2023.

MICHELE AGUIAR SILVA RESGALA
Promotora de Justiça em Substituição

EDITAL n° 023/2023

A PROMOTORIA DE JUSTIÇA ESPECIALIZADA EM MEIO AMBIENTE, DE ÂMBITO REGIONAL, COM SEDE EM TEIXEI-
RA DE FREITAS, pelo Promotor de Justiça abaixo assinado, no uso de suas atribuições legais, nos termos do art. 10, §1°, 
da Resolução n° 23/2007 do Conselho Nacional do Ministério Público, e do art. 26, § 1º e § 5º, da Resolução nº 006/2009 
do Órgão Especial do Colégio de Procuradores do Ministério Público do Estado da Bahia, comunica aos interessados que 
a Notícia de Fato n° 003.9.475917/2023, que versa sobre suposto dano ambiental no Rio Itanhém, no Município de Teixeira 
de Freitas, foi ARQUIVADA. No ensejo, conforme o art. 4º da Resolução nº 174/2017, do Conselho Nacional do Ministério 
Público, cientifi co os interessados do direito de recorrer, no prazo de 10 (dez) dias, nos, termos do parágrafo terceiro do 
dispositivo em questão, o recurso será protocolado na secretaria do Órgão que arquivou a Notícia de fato, que deverá ser 
remetida no prazo de 03 (três) dias ao Conselho Superior do Ministério público ou Câmara de Coordenação e Revisão res-
pectiva para apreciação, caso não haja reconsideração.

Teixeira de Freitas, 11 de dezembro de 2023.

Fábio Fernandes Corrêa
Promotor de Justiça
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EDITAL n° 024/2023
                              
A PROMOTORIA DE JUSTIÇA ESPECIALIZADA EM MEIO AMBIENTE, DE ÂMBITO REGIONAL, COM SEDE EM TEIXEIRA DE 
FREITAS, pelo Promotor de Justiça abaixo assinado, no uso de suas atribuições legais, nos termos do art. 10, §1°, da Resolução 
n° 23/2007 do Conselho Nacional do Ministério Público, e do art. 26, § 1º e § 5º, da Resolução nº 006/2009 do Órgão Especial 
do Colégio de Procuradores do Ministério Público do Estado da Bahia, comunica à todos os interessados que o Inquérito Civil 
n° 708.9.371507/2022, que visa esclarecer fatos que chegaram ao conhecimento deste Órgão, por meio de representação de 
Sélio Coelho de Figueredo sobre o despejo de manipueira em cursos d´água por farinheiras existentes na região de Cana Brava, 
Município de Alcobaça. , foi ARQUIVADO. No ensejo, de acordo com o art. 26, § 5º, da mesma Resolução nº 06/2009, dá-se ci-
ência de que “até que seja homologada ou rejeitada a promoção de arquivamento pelo Conselho Superior do Ministério Público, 
poderão as associações civis legitimadas ou quaisquer interessados, co-legitimados ou não, apresentar razões escritas ou juntar 
documentos, que serão colacionados aos autos, para apreciação, nos termos do art. 9º, § 2º, da Lei nº 7347/85.

Teixeira de Freitas, 12 de dezembro de 2023.

Fábio Fernandes Corrêa
Promotor de Justiça

EDITAL Nº 59/2023

PRORROGAÇÃO DE INQUÉRITO CIVIL

Origem: 2 ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE MUCURI.
IDEA nº 185.9.68955/2017
Objeto:  apurar supostas irregularidades no uso da verba destinada ao Colégio Estadual Alcides Afonso de Souza, comprometen-
do tanto o planejamento pedagógico, quanto a sua estrutura física, fatos praticados no ano de 2017.
Representantes: Francisco Damião Rodrigues de Assis e Maristela Perini
Representado: Gerson Pinheiro dos Santos

Mucuri, 12 de dezembro de 2023

Bernardo Barbosa Sarkis
Promotor de Justiça

PROMOTORIA REGIONAL DE VALENÇA   

Origem: Promotoria de JustiÃ§a de TaperoÃ¡
Edital de Arquivamento â€“ I.C. - IDEA nÂº 324.9.104853/2017 

O Promotor de JustiÃ§a Pedro Ravel Freitas Santos, titular na Promotoria de JustiÃ§a de TaperoÃ¡, no uso de suas atribuiÃ§Ãμes 
legais, considerando o disposto no art. 4Âº da ResoluÃ§Ã£o 174/2017 do CNMP â€“ Conselho Nacional do MinistÃ©rio PÃºblico, 
COMUNICA a todos os interessados o arquivamento do InquÃ©rito Civil â€“ IDEA nÂº 324.9.104853/2017, que tem como objeto 
apurar possÃveis danos ocasionados nos manguezais dos municÃpios de Jaguaripe/BA, ValenÃ§a/BA, Cairu/BA, TaperoÃ¡/BA, 
Nilo PeÃ§anha/BA, ItuberÃ¡/BA e Camamu/BA. 

TaperoÃ¡, 12 de dezembro de 2023.

Pedro Ravel Freitas Santos
Promotor de JustiÃ§a Titular

EDITAL NÂº 430/2023

A PROMOTORIA DE JUSTIÃ‡A REGIONAL ESPECIALIZADA EM MEIO AMBIENTE COM SEDE NA COMARCA DE VALE-
NÃ‡A/ BA, atravÃ©s do Promotor de JustiÃ§a que este subscreve, Bel. Gustavo Fonseca Vieira, no uso de suas atribuiÃ§Ãμes 
legais, com fundamento na ConstituiÃ§Ã£o Federal, art. 129, III e no art. 77, Â§1Âº, da LC 11/96; art. 26, I, da Lei 8.625/93 e art. 
41, Â§1Âº, da resoluÃ§Ã£o nÂº 11/2022 do Conselho Nacional do MinistÃ©rio PÃºblico, RESOLVE PRORROGAR, por 01 (um) 
ano, a contar de 19 de outubro de 2023, o prazo de conclusÃ£o do INQUÃ‰RITO CIVIL NÂº 597.9.173509/2020, instaurado 
com o objetivo de apurar possÃvel dano ambiental ocorrido em razÃ£o da derrubada e venda irregular de pÃ©s de jaqueira, na 
fazenda Rio Novo, localizada a beira do Rio JiquiriÃ§Ã¡, municÃpio de Jaguaripe, sob responsabilidade do sr. Josuel dos Santos, 
em face da imprescindibilidade da conclusÃ£o da seguinte diligÃªncia: reiteraÃ§Ã£o dos ofÃcios encaminhados ao INEMA e Ã  
Secretaria de Meio Ambiente do MunicÃpio de Jaguaripe.

ValenÃ§a/BA, 12 de dezembro de 2023.

Gustavo Fonseca Vieira
Promotor de JustiÃ§a
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EDITAL NÂº 431/2023

A PROMOTORIA DE JUSTIÃ‡A REGIONAL ESPECIALIZADA EM MEIO AMBIENTE COM SEDE NA COMARCA DE VALENÃ‡A/
BA, atravÃ©s do Promotor de JustiÃ§a que este subscreve, Bel. Gustavo Fonseca Vieira, no uso de suas atribuiÃ§Ãμes legais, 
com fundamento no art. 2Âº da ResoluÃ§Ã£o 23/2007 do CNMP, e art. 51 da ResoluÃ§Ã£o nÂº 11/2022 do Conselho Nacional do 
MinistÃ©rio PÃºblico, RESOLVE CONVERTER a NotÃcia de Fato nÂ° 597.9.187829/2023â€‚em InquÃ©rito Civil com o objetivo 
de apurar possÃvel carÃªncia de recursos materiais e humanos na Defesa Civil municipal de ValenÃ§a/BA.

ValenÃ§a/BA, 12 de dezembro de 2023.

Gustavo Fonseca Vieira
Promotor de JustiÃ§a

EDITAL NÂº 432/2023

A PROMOTORIA DE JUSTIÃ‡A REGIONAL ESPECIALIZADA EM MEIO AMBIENTE COM SEDE NA COMARCA DE VALE-
NÃ‡A/ BA, atravÃ©s do Promotor de JustiÃ§a que este subscreve, Bel. Gustavo Fonseca Vieira, no uso de suas atribuiÃ§Ãμes 
legais, com fundamento na ConstituiÃ§Ã£o Federal, art. 129, III e no art. 77, Â§1Âº, da LC 11/96; art. 26, I, da Lei 8.625/93 e art. 
41, Â§1Âº, da resoluÃ§Ã£o nÂº 11/2022 do Conselho Nacional do MinistÃ©rio PÃºblico, RESOLVE PRORROGAR, por 01 (um) 
ano, a contar de 19 de outubro de 2023, o prazo de conclusÃ£o do INQUÃ‰RITO CIVIL NÂº 597.9.209854/2019, instaurado 
com o objetivo de apurar possÃveis danos ambientais relacionados Ã  exploraÃ§Ã£o petrolÃfera na Bacia Camamu-Almada, no 
Baixo Sul do Estado da Bahia, em face da imprescindibilidade da conclusÃ£o da seguinte diligÃªncia: reiteraÃ§Ã£o do ofÃcio 
encaminhado Ã  3Âª Promotoria de JustiÃ§a de ValenÃ§a/BA.

ValenÃ§a/BA, 12 de dezembro de 2023.

Gustavo Fonseca Vieira
Promotor de JustiÃ§a

 PROMOTORIA REGIONAL DE VITÓRIA DA CONQUISTA   

ORIGEM: PROMOTORIA DE JUSTIÇA REGIONAL ESPECIALIZADA DE MEIO AMBIENTE COM SEDE EM VITÓRIA DA CON-
QUISTA/BA
EDITAL DE ARQUIVAMENTO DE INQUÉRITO CIVIL Área de atuação: MEIO AMBIENTE
IDEA nº 644.0.46294/2016
Finalidade do Edital: Comunicar aos interessados e, em especial, a José Newton Dias Mascarenhas, o arquivamento parcial do 
Inquérito Civil em epígrafe, em relação aos investigados Sivaldo Gomes de Jesus, Edson de Azevedo Santos, Helena Gomes 
de Jesus e Jeová Santos de Oliveira pela falta de elementos probatórios confi rmatórios de infração ambiental relatada em re-
presentação ofertada ao Ministério Público da Bahia, e em relação a Zenaide Mascarenhas de Oliveira, em face do óbito desta, 
com deliberação de aforamento de ação civil pública contra o investigado remanescente, ora cientifi cado. Outrossim, indica-se 
a possibilidade de recurso contra essa decisão, a ser ofertada perante o Conselho Superior do Ministério Público da Bahia, no 
prazo previsto no artigo 9, § 2º, da Lei 7.347/1988, podendo ser utilizados os seguintes endereços: Sede Administrativa, 5ª Ave-
nida, n° 750, do CAB - Salvador, BA - Brasil - CEP: 41.745-004; e-mail: conselhosuperior@mpba.mp.br; telefone: (71) 3103-0100.
Fundamento legal: artigos 10, da Resolução nº 23, de 17 de setembro de 2007, do Conselho Nacional do Ministério Público, 44, 
da Resolução nº 11, de 11 de abril de 2022, do Órgão Especial do Colégio de Procuradores de Justiça do Estado da Bahia e e 
9º, caput, da Lei Federal nº 7.347/85.
Investigados: Sivaldo Gomes de Jesus, Edson de Azevedo Santos, Helena Gomes de Jesus, Jeová Santos de Oliveira, Zenaide 
Mascarenhas de Oliveira e José Newton Dias Mascarenhas.
Data e local do arquivamento: Vitória da Conquista, 27 de outubro de 2023.
Promotor(a) de Justiça: Karina Gomes Cherubini

PRORROGAÇÃO DE PRAZO DE CONCLUSÃO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO 
Origem: 8ª Promotoria de Justiça de Vitória da Conquista 

A 8ª Promotoria de Justiça da Comarca Vitória da Conquista, pelo seu Promotor de Justiça Titular, GEORGE ELIAS GONÇAL-
VES PEREIRA, no uso de suas atribuições legais, considerando a imprescindibilidade da realização de outros atos, nos termos 
do art.11, da Resolução 174/2017 do CNMP, determina a PRORROGAÇÃO dos Procedimentos Administrativos abaixo pelo 
prazo de 01 (um) ano, nos termos do art. 11, da Resolução 174/2017 do CNMP.: 

IDEA 644.9.284446/2023 
IDEA 003.9.20370/2022 
IDEA  644.9.288327/2022 

Vitória da Conquista, 07 de dezembro de 2023.

George Elias Gonçalves Pereira  
Promotor de Justiça 


